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diferenças e de uma diferença que 
não produza, alimente ou reproduza 
as desigualdades.”  
(Boaventura de Souza Santos) 
RESUMO 
A presente pesquisa teve como objetivo analisar o atendimento especializado 
do ENEM ofertado aos estudantes com necessidades educacionais especiais, 
tendo como lócus o estado do Paraná para análise do perfil dos candidatos, 
participação e desempenho e o município de Londrina, para além dessas 
variáveis (perfil, participação e desempenho), averiguar a condição do 
atendimento ofertado, nos anos de 2012 a 2016. A pesquisa fundamentou-se 
em autores que tratam sobre avaliação em larga escala (Afonso, Freitas, 
Zanardini, Sass, Mainardes, entre outros), inclusão escolar (Bueno, Garcia, 
Meletti, Martins, Kassar, dentre outros estudiosos), bem como sobre direito e 
qualidade na educação (Cury, Crahay, Oliveira e Araujo).Tal proposta teve 
como base metodológica a utilização dos indicadores educacionais: 
microdados do ENEM (2012-2016), disponibilizados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), com a finalidade de 
averiguar as seguintes variáveis: sexo, raça-etnia, idade, situação de conclusão 
do ensino médio, tipo de escola que frequentou no ensino médio, renda mensal 
da família, necessidade educacional especial declarada, atendimento 
especializado solicitado, participação e desempenho. Para a analisar as 
condições do atendimento ofertado, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com profissionais do INEP que atuam no atendimento 
especializado do ENEM e também com estudantes com necessidades 
educacionais especiais matriculados no 3º ano do ensino médio em Londrina
que realizaram o ENEM 2016. Os principais resultados foram os seguintes: a) 
participação: número ínfimo de estudantes com necessidades educacionais 
especiais que realizaram o ENEM (cerca de 0,5% do total de inscritos), dentre 
os inscritos apenas 70% realizaram a prova; b) perfil: os estudantes que
participaram do ENEM apresentaram características diversas nas variáveis 
analisadas. Contudo, em linhas gerais pode-se dizer que a maior incidência foi: 
de estudantes da raça-etnia branca; que já haviam concluído o ensino médio 
em anos anteriores, em escola pública, com renda familiar de zero a quatro 
salários mínimos. A maioria dos estudantes apresentavam deficiência (em 
torno de 82%); 12% com transtornos funcionais específicos e uma média de 
6% dos inscritos com outras condições; as solicitações de atendimento 
especializado referiram-se em geral a recursos de acessibilidade (42%); 
profissionais especializados (39%) e recursos materiais (17%); c) desempenho: 
os estudantes apresentaram pontuações variadas nas diferentes áreas do 
conhecimento, porém ao analisar a média, observou-se um desempenho 
insuficiente (abaixo dos 500 pontos); d) condições do atendimento ofertado: 
constatou-se que, muito embora o atendimento especializado do ENEM tenha 
avançada em muitas questões, todas as etapas do processo avaliativo 
(planejamento, aplicação e resultados) precisam ser, constantemente, 
aprimoradas, haja vista que para garantir a plena participação de todos é 
imprescindível dar condições de acesso, participação em igualdade, bem como 
ofertar recursos e serviços de qualidade. 
Palavras-chave: Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Atendimento 
especilizado. Necessidades Educacionais Especiais. 
ABSTRACT 
This research analyzes special services provided at ENEM (Brazilian National 
High School Exam) to students with special educational needs in the state of 
Paraná and in the city of Londrina according to candidate profiles, participation, 
performance, and standard of service in the years between 2012 and 2016. 
This work was based on authors that discuss large-scale assessments (Afonso, 
Freitas, Zanardini, Sass, Mainardes, among others), inclusive education 
(Bueno, Garcia, Meletti, Martins, Kassar, among others), as well as the right to 
and the quality of education (Cury, Crahay, Oliveira, and Araujo). The 
methodology was based on educational indicators: microdata from ENEM 
(2012-2016), made public by the National Institute for Educational Studies and 
Research Anísio Teixeira (INEP), with the goal to assess the following 
variables: sex, race-ethnicity, age, completion (or lack) of high school 
education, type of school attended during high school education, household 
monthly income, self-reported special educational needs, special services 
requested, participation, and performance. In order to analyze the level of 
service offered, semistructured interviews were performed with INEP 
employees that work with special services at ENEM and with students with 
special educational needs enrolled in the senior year of high school in Londrina 
who sat ENEM in 2016. Main conclusions included: a) participation: low number 
of students with special educational needs sat ENEM (approximately 0.5% of 
the total of students enrolled), and among the ones who enrolled only 70% sat 
the exam; b) profile: students who sat ENEM had a diverse array of 
characteristics in the variables analyzed. However, it is possible to say that the 
most prevalent groups were white students, who had graduated from high 
school in the previous years, from public schools, with a household monthly 
income of zero to four minimum wages. Most students (approximately 82%) had 
some form of deficiency; 12% had specific functional disorders, and an average 
of 6% of enrolled candidates had other conditions; special service requests 
were in general related to accessibility resources (42%); specialized 
professionals (39%), and physical resources (17%); c) performance: students 
had varying scores in different subjects, but performance was on average 
insufficient (below 500 points); d) standard of service provided: although special 
services provided at ENEM have improved in many regards, all assessment 
process steps (planning, application, and results) need to be constantly 
enhanced to ensure the necessary accessibility conditions in order to achieve 
full participation, equality in participation, and to provide high-quality services 
and resources.
Keywords: Brazilian National High School Exam (ENEM). Special services. 
Special educational needs. 
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A presente pesquisa tem por objetivo analisar a oferta do atendimento 
especializado do ENEM (2012-2016) aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais1 no estado do Paraná e no município de Londrina (PR), 
a partir de quatro elementos: perfil, participação, desempenho e condição do 
atendimento ofertado.  
Explanar sobre a temática - “O atendimento especializado no ENEM 
para estudantes com necessidades educacionais especiais”, mostra-se 
importante à medida que duas temáticas, continuamente, ganham força e 
sustentação no cenário atual: avaliação em larga escala e inclusão escolar.  
O aprofundamento teórico, a respeito dessas vertentes, deu-se 
especialmente pela legitimação de propostas na política pública brasileira, 
como forma de expressar e afirmar a promessa de um novo momento 
educacional no Brasil, em que a igualdade e a qualidade se tornaram palavra 
de ordem, como forma de superar as heranças e marcas da ausência e 
negação do direito de todos à educação de qualidade.   
Constantemente, corrobora-se pelas políticas públicas à inclusão 
escolar dos estudantes com necessidades educacionais especiais, em que se 
prevê o acesso, a permanência e a qualidade da educação a todos, 
preferencialmente, no sistema regular de ensino, como forma de superar a 
exclusão social e educacional imposta, historicamente, a esta população.   
No Brasil, a luta pelos direitos dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais, cresceu ao longo da história. Contudo, apesar das 
questões políticas que envolvem essa temática, o discurso idealizado de 
inclusão, ainda, encontra-se distante de se materializar, haja vista que “A 
sociedade que exclui é a mesma que inclui e integra, que cria formas também 
                                                          
1 O termo necessidade educacional especial foi utilizado ao longo da pesquisa, pois os sujeitos 
da pesquisa eram: público-alvo da educação e transtornos funcionais específicos, bem como 
pelo fato dos microdados do INEP utilizarem essa nomenclatura. De acordo com as 
“Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica”, necessidades 
educacionais especiais referem-se aos: “Alunos que apresentam altas habilidades, 
precocidade, superdotação, condutas típicas de síndromes/quadros psicológicos, 
neurológicos ou psiquiátricos, portadores de deficiência, ou seja, alunos que apresentam 
significativas diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fatores genéticos, 
inatos ou ambientais de caráter temporário ou permanente e que, em interação dinâmica com 
fatores sócio ambientais, resultam em necessidades muito diferenciadas da maioria das 
pessoas” (BRASIL, 2001, p.21-22). 
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desumanas de participação, na medida em que delas faz condições de 
privilégios e não de direitos” (MARTINS, 2002, p. 11). 
Muito embora, o paradigma inclusivo apresente-se como a solução 
para a população excluída, ele por si só não vem sendo capaz de fomentar 
mudanças tão profundas, haja vista que a escola ainda reproduz as mazelas de 
uma sociedade desigual e discriminatória.   
A exclusão social e educacional se manifesta:  
 
[...] daquilo que concretamente se traduz em privação: privação do 
emprego, privação dos meios para participar do mercado de 
consumo, provação de bem-estar, privação de direitos, privação de 
liberdade, privação de esperança (MARTINS, 1997, p.18, grifo 
nosso).  
 
“A face manifesta dessa inclusão excludente é a privação de 
determinados direitos e bens sociais” (CURY, 2008, p. 215). Infelizmente, a 
escola contemporânea está imersa a lógica dual, de incluir e excluir, em que 
ora apresenta um discurso democrático, ora priva os “estudantes incluídos” de 
seus diretos, uma vez que nem todo direito proclamado é efetivamente 
desfrutado (BOBBIO, 1992).  
A violação dos direitos proclamados aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais fica ainda mais evidente quando se contrapõe à 
realidade educacional com as políticas inclusivas (no caso das Diretrizes 
Nacionais para a Educação Básica, com a Resolução CNE/CEB nº2/2001):  
 
Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo 
às escolas organizar-se para o atendimento aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade a todos (BRASIL, 
2001, grifo nosso).  
 
É direito do estudante com necessidade educacional especial e dever 
de o Estado “assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, 
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação” 
(BRASIL, 2015). Entretanto, estudos apontam que:  
 
O crescimento do número de matrículas de alunos da educação 
especial em classes regulares sem qualquer apoio parece expressar 
preocupação política com o aumento quantitativo dessas matrículas, 
mas pouco expressivo em relação a qualidade do ensino 




O direito fundamental à educação de qualidade acaba por vezes sendo 
negligenciado. Usualmente, garante-se apenas o acesso, deixando em um 
segundo plano a efetiva aprendizagem dos estudantes:  
 
O afunilamento das matrículas no ensino médio em relação ao 
número de matrículas do ensino fundamental mostra o quanto a 
grande maioria do alunado com necessidade educacional especial 
não consegue ultrapassar a escola fundamental.  
[...] a comparação com os dados gerais de matrícula revela uma 
condição do alunado da educação especial mais precária do que a de 
outros alunos (MELETTI; BUENO, 2010, p. 11). 
   
Ademais, a presente pesquisa apresenta dados oficiais do IBGE e 
Censo Escolar (no capítulo 5) que reafirmam o exposto: estudantes com 
necessidades educacionais dificilmente progridem e/ou concluem a educação 
básica. A título de exemplo, vale explanar sobre os resultados do Censo 
Escolar (2016): o estado do Paraná contou com um total de 114.522 matrículas 
ao final do ensino médio (3º ano), dentre tais matrículas, 113.254 (98,9%) 
referiram-se a estudantes sem necessidades educacionais e 1.268 (1,1%) 
correspondiam a estudantes com necessidade educacionais especiais, ou seja, 
proporção de 90 matrículas para uma.  
Nesse contexto, entende-se que a ideia do êxito na escolarização está 
diretamente relacionada à aprendizagem: progride e/ou conclui aquele que 
minimamente aprende. O fracasso escolar do estudante com necessidade 
educacional especial demonstra o que, até então, já foi exposto: o não 
cumprimento dos direitos reconhecidos - de acesso, aprendizagem e 
qualidade.  
Para que o direito à educação dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais seja garantido, é preciso que a legislação se cumpra. 
Para tanto, a igualdade de oportunidade, tratamento e conhecimento necessita 
ser plena e extensiva a todos. Poder público e escolas precisam atender 
efetivamente essa população, de modo, a garantir o direito desses estudantes, 
de participar de todas as atividades propostas para a educação.  
Uma proposta educacional fortemente propagada aos estudantes e 
sistemas de ensino são as avaliações em larga escala. Desde a década de 
1990, juntamente com a política educacional inclusiva, a avaliação de sistemas 
educacionais passa a ser ponto de destaque nas políticas públicas e vem 
sendo, sistematicamente, aplicada pelo Governo, em âmbito nacional. 
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A avaliação em larga escala, progressivamente, ganha notoriedade no 
campo educacional, haja vista que se constitui como um importante 
instrumento de medida, um indicador oficial, cujo objetivo é “avaliar a 
qualidade2 do ensino ofertado pelo sistema educacional brasileiro a partir de 
testes padronizados e questionário socioeconômico” (INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2018). 
Ademais, são as chamadas avaliações em larga escala que determinam os 
rumos da educação brasileira, tendo em vista sua centralidade na elaboração 
de políticas públicas educacionais, na distribuição de recursos: financeiros, 
técnicos e pedagógicos ligados à educação, bem como na elaboração de 
metas destinadas a melhoria dos resultados às unidades escolares.  
Ao analisar o público da educação especial, pode-se dizer que a 
legislação brasileira, em defesa dos direitos humanos, prevê uma participação 
legal e efetiva de todos em quaisquer questões relativas à educação, “inclusive, 
e principalmente, naquilo que diz respeito aos processos que subsidiam as 
análises do sistema educacional brasileiro, como é o caso das avaliações em 
larga escala” (SILVA, 2013, p. 20). 
 Garantir a inclusão educacional significa assegurar que a participação 
plena dos estudantes com necessidades educacionais especiais seja extensiva 
aos testes padronizados, de modo a preservar o atendimento em igualdade de 
condições aos demais estudantes, bem como eliminar obstáculos e barreiras, 
conforme os termos da legislação educacional, em outras palavras, o 
atendimento especializado durante a avaliação não deve ser apenas uma 
medida que promove autonomia e igualdade, mas acima de tudo, uma questão 
de direito, princípio e justiça. 
Além da justificativa supramencionada a respeito da relevância do 
estudo, cabe ressaltar que o interesse por desenvolver tal pesquisa decorre, 
primeiramente, da minha trajetória acadêmica.  
A aproximação com a temática é fruto de mais de dez anos de trabalho 
dentro da educação, especificamente sobre a avaliação em larga escola e/ou 
educação especial. Foi em 2007, durante a graduação em pedagogia, que 
participei do projeto de pesquisa “Políticas educacionais e qualidade de ensino: 
                                                          




as relações entre o investimento financeiro em educação, as condições de 
qualidade, o perfil da demanda educacional e o desempenho estudantil no 
estado do Paraná”, cujo objetivo era analisar as relações entre políticas 
educacionais e qualidade de ensino no estado do Paraná, a partir dos 
indicadores disponibilizados pelo INEP. Nesse projeto me debrucei, em 
especial, sobre os dados referentes à avaliação em larga escala.  
Com o término da graduação, iniciei a pós-graduação em Educação 
Especial, em que passei a estudar especificamente sobre as políticas públicas 
inclusivas. No ano de 2011, com o ingresso no mestrado em Educação na 
Universidade Estadual de Londrina (UEL), pude vincular duas áreas de 
pesquisa, pelo qual tenho grande apreço: avaliação em larga escala e 
educação especial. Foi como colaboradora e bolsista do projeto: “A 
escolarização de alunos com deficiência e rendimento escolar: uma análise dos 
indicadores educacionais em municípios brasileiros”, no âmbito do 
Observatório da Educação/CAPES, que pude aprofundar a investigação e 
análise dos indicadores educacionais, disponibilizados pelo INEP. 
As atividades desenvolvidas culminaram na dissertação intitulada 
como: “Avaliação em larga escala de alunos com necessidades educacionais 
especiais no município de Londrina (PR)”, a partir do levantamento e análise 
dos indicadores de participação e desempenho dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais nas avaliações: Prova Brasil e ENEM.  
Esses resultados demostraram que a participação dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais no ENEM foi relativamente alta 
comparado ao número de matrículas no município de Londrina. Entretanto, na 
Prova Brasil, avaliação obrigatória a todos os estudantes, verificou-se 
exatamente o contrário: poucos estudantes participaram da avaliação, “o que 
reforça a ideia de ambiguidade entre discurso e prática inclusiva” (SILVA, 2013, 
p. 5). Em relação ao desempenho, pode-se dizer que mesmo desconsiderando 
o índice como um instrumento capaz de aferir a aprendizagem dos estudantes, 
os resultados apontaram rendimentos variados, porém em sua maioria 
insuficientes.  
A preocupação de como esse processo se dá, ainda, está presente. A 
interface entre educação especial e avaliação em larga escala é uma questão 
latente, que necessita ser debatida academicamente, assim, por essa razão o 
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estudo proposto pretende compreender como essas duas importantes e 
polêmicas temáticas da educação se relacionam, bem como verificar se os 
testes padronizados estão contemplando, de fato, todos os estudantes.  
O propósito desta tese é ampliar a discussão científica sobre a 
temática, abordando o assunto em um nível macro, com a análise dos 
indicadores educacionais no Paraná3, porém sem desconsiderar a importância 
de aprofundar algumas questões, que só serão possíveis se refletidas em um 
contexto micro. Por isso, a necessidade de estabelecer o recorte sob um 
município, no caso o de Londrina4. 
Nessa direção, o problema de pesquisa versa sobre a seguinte 
questão: Como tem se efetivado o atendimento especializado do ENEM para 
estudantes com necessidades educacionais especiais? Para responder a esta 
discussão se estabelecem as seguintes questões norteadoras:  
 
 Qual o perfil, participação e desempenho dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais que realizaram o ENEM (2012- 
2016) no estado do Paraná e no município de Londrina? 
 Como o setor operacional e pedagógico do INEP organizam o 
atendimento especializado do ENEM? 
 Como foi a oferta do atendimento especializado do ENEM (2016) aos 
estudantes com necessidades educacionais especiais matriculados no 
3º ano do ensino médio do município de Londrina? 
 
Sendo assim, o objetivo geral do estudo foi verificar de que forma o 
atendimento especializado do ENEM tem sido ofertado aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais, tendo como lócus o estado do Paraná 
para análise do perfil, participação e desempenho dos candidatos e o município 
de Londrina, para além dessas variáveis, averiguar a condição do atendimento 
ofertado. Os objetivos específicos foram:  
 
 Caracterizar os estudantes com necessidades educacionais que 
solicitaram o atendimento especializado do ENEM no estado do Paraná 
                                                          
3 Com a análise de três elementos: perfil, participação e desempenho.  
4 Com a análise de um quarto elemento: condições do atendimento ofertado. 
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e no município de Londrina, nos anos 2012 a 2016, por: sexo5, raça-
etnia, idade, situação de conclusão do ensino médio6, tipo de escola que 
frequentou durante o ensino médio7, renda mensal da família, 
necessidade educacional especial declarada e tipo de atendimento 
especializado solicitado.  
 Identificar os estudantes com necessidades educacionais especiais que 
participaram8 do ENEM (2012-2015) no Paraná e em Londrina.  
 Analisar o desempenho dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais, do Paraná e Londrina, no ENEM (2012-2015), em cinco áreas 
do conhecimento: ciências da natureza; ciências humanas; linguagens e 
códigos, matemática e redação.   
 Avaliar as condições operacionais9 e pedagógicas10 do atendimento 
especializado ofertadas pelo INEP aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais no ENEM.   
 Averiguar as condições11 do atendimento especializado ofertado no 
ENEM 2016 aos estudantes com necessidades educacionais especiais 
matriculados no 3º ano do ensino médio do município de Londrina. 
 
Para explanar sobre a temática proposta, o estudo foi estruturado em 
cinco capítulos seguido das considerações finais. 
O primeiro capítulo tratou da política de avaliação em larga escala no 
Brasil e o papel do Estado na definição dessas políticas, além disso, discutiu-se 
sobre a participação dos estudantes com necessidades educacionais especiais 
nessas avaliações, a partir de uma reflexão sobre: regulação, direito e 
qualidade.  
                                                          
5 Termo utilizado nos microdados do INEP para especificar gênero.  
6 Situações: a) ensino médio concluído; b) cursando o 3º ano do ensino médio; c) cursando o 1º 
ou 2º ano do ensino médio; d) não concluiu e não cursa o ensino médio.  
7 Escola pública, privada, indígena ou comunidade quilombola.  
8 Participação de acordo com falta, presença e eliminação na prova.  
9 A partir dos eixos estruturais: 1. Informações gerais: organização, estruturação e 
financiamento; 2. Profissionais especializados e recursos de acessibilidade e 3. Avaliação e 
percepção do atendimento especializado do ENEM. 
10 A partir dos eixos estruturais: 1. Informações gerais: atendimento especializado e avaliações 
em larga escala; 2. Elaboração e correção das provas adaptadas; 3. Profissionais 
especializados e recursos de acessibilidade e 4. Avaliação e percepção do atendimento 
especializado do ENEM. 
11 A partir dos eixos estruturais: 1. Caracterização do candidato, serviços e recursos solicitados; 
2. Profissionais especializados e recursos de acessibilidade e 3. Avaliação e percepção do 
atendimento especializado do ENEM.  
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No segundo capítulo, foi apresentado os desdobramentos do balanço 
da produção acadêmica no Brasil sobre avaliação em larga escala e educação 
especial, a partir do levantamento e análise dos trabalhos publicados na 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), 
Scientific Electronic Library Online (SCIELO), Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).   
No terceiro capítulo, evidenciou-se o percurso metodológico na 
organização e análise dos dados coletados. Os recursos utilizados: indicadores 
educacionais e entrevistas semiestruturadas foram minuciosamente descritos, 
em especial, os dados estatísticos. Muito embora o banco de dados do INEP 
seja de domínio público, o motivo para tamanha descrição decorre de o fato do 
indicador educacional ser de difícil acesso, bem como pela necessidade de 
contribuir com a comunidade acadêmica que pretende trabalhar com temáticas 
semelhantes.  
O quarto capítulo apresentou a análise dos resultados da pesquisa 
referentes ao atendimento especializado do ENEM, com base no perfil, 
participação e desempenho dos estudantes com necessidades educacionais do 
estado do Paraná e do município de Londrina, nos anos de 2012 a 2016. 
No quinto e último capítulo, discutiu-se sobre as condições ofertadas 
no atendimento especializado do ENEM, com base na pesquisa de campo 
realizada com os profissionais do INEP e estudantes com necessidades 
educacionais que realizaram o ENEM 2016 no município de Londrina.  
Além dos capítulos, apresentaram-se as considerações finais, com a 
síntese dos resultados e conclusões da presente pesquisa.  
Por fim, pode-se dizer que a tese teve a pretensão de contribuir com o 
debate sobre a participação dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais no contexto da avaliação em larga escala: ENEM.  A ideia 
empreendida, aqui, foi averiguar a oferta do atendimento especializado ao 
público da educação especial, bem como defender o direito desses sujeitos de 
usufruir, de fato, de uma educação inclusiva e de qualidade. 
 O direito de todos a uma escolarização perpassa também pelas 
avaliações em larga escala, logo, desfrutar efetivamente desse direito significa 
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ter a garantia de que em nenhum momento do processo avaliativo haverá 
qualquer tipo de privação.  
É importante mencionar que a legislação que rege o atendimento 
especializado no ENEM, por si só, não é capaz de garantir a efetiva 
participação dos estudantes com necessidades educacionais, haja vista que o 
processo é complexo e envolve etapas12 que ocorrem: antes (planejamento), 
durante (aplicação) e depois da prova (resultados). 
Diante disso, entende-se que para que os estudantes com 
necessidades educacionais especiais participem efetivamente do ENEM é 
preciso assegurar que todas as etapas do processo avaliativo sejam 










                                                          
12 a) Antes: inscrição (informação, divulgação e auxílio aos participantes), elaboração das 
provas adaptadas, organização do atendimento; b) Durante: aplicação da prova 
(profissionais especializados, recursos permitidos, tempo adicional, provas adaptadas, 
acessibilidade) e c) Depois: correção provas e redações (mecanismos diferenciados), 
avaliação dos estudantes sobre o atendimento recebido. 
13 Participação.  
14 Com garantia efetiva de: a) acessibilidade material: provas adaptadas, b) acessibilidade 
física: infraestrutura, mobiliário, sala de fácil acesso, sala especial, classe hospitalar e etc; c) 
acessibilidade instrumental: recursos permitidos (ajudas técnicas) e d) acessibilidade 
comunicacional: profissionais especializados.   




2 AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA E NECESSIDADES EDUCACIONAIS 
ESPECIAIS: UMA DISCUSSÃO SOBRE REGULAÇÃO, DIREITO E 
QUALIDADE 
2.1 A EMERGÊNCIA E ATUAÇÃO DO ESTADO AVALIADOR 
É imprescindível analisar a política educacional brasileira sob a 
influência e atuação Estatal, logo, para se compreender o papel e a 
responsabilidade do Estado na educação, faz-se necessário, antes, conceituá-
lo como uma entidade soberana para governar um povo dentro de um 
determinado território. Assim, o Estado se apresenta, ao longo da história, 
como entidade máxima de organização e controle social, responsável por 
promover bens coletivos e problematizar questões sociais e educacionais.  
Nesse sentido, a ação do Estado pode ser definida “como um pacto de 
dominação social do qual participam as classes sociais” (AFONSO, 2005, p. 
99), sendo este um órgão autorregulador, responsável por implementar 
relações de hegemonia e dominação.  
Na busca pela satisfação do mercado global e modernização do país, o 
Estado brasileiro assume o papel específico de assegurar os interesses do 
capital, a partir de mudanças sociais e educacionais atreladas à ideologia 
dominante. Ideologia, esta, produzida historicamente pelas relações sociais 
com base no caráter normativo e regulador (CHAUI, 2008). 
Após a década de 1980, o Estado, antes, provedor, passa a estar 
pautado na lógica neoliberal, qual seja, que propõe ao mesmo tempo uma 
regulação dos serviços pelo mercado, mas com menos intervenção do Estado. 
Assim, nesse contexto, há uma redefinição do papel estatal e surge o Estado 
Avaliador, cuja estratégia passa a ser incentivar e regular o desenvolvimento, a 
partir de mecanismos de controle e responsabilização.  
O movimento dessa reforma estatal ocasionou reflexos no campo 
educacional, haja vista que o foco do controle por parte deste Estado Avaliador 
não se concentrou nos processos pedagógicos, mas sim nos resultados desses 
processos. Observa-se, então, que a avaliação, que sempre foi parte intrínseca 
das políticas governamentais, surge, a partir desse novo modelo estatal, como 
um dos principais instrumentos para se auferir qualidade no sistema de 
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educação brasileira. Logo, o sistema de avaliação constitui-se como um dos 
eixos estruturantes das políticas educacionais contemporâneas. 
Nesse cenário, são formuladas e desenvolvidas políticas públicas 
avaliativas, efetivamente consolidadas por avaliações em larga escala, que são 
a principal via de regulação da educação do país. Essas são aplicadas 
nacionalmente pela União, por meio do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP): 
 
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC), cuja missão é promover estudos, pesquisas e 
avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de 
subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas para a 
área educacional a partir de parâmetros de qualidade e equidade, 
bem como produzir informações claras e confiáveis aos gestores, 
pesquisadores, educadores e público em geral. Para gerar seus 
dados e estudos educacionais o Inep realiza levantamentos 
estatísticos e avaliativos em todos os níveis e modalidades de 
ensino: Censo Escolar, Censo Superior, Avaliação dos Cursos 
de Graduação, Avaliação Institucional, Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior, Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), Exame Nacional para a Certificação de 
Competências (Encceja) e Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb) (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2016, grifo nosso). 
 
Os exames nacionais monitoraram o rendimento escolar dos 
estudantes nas diferentes etapas e níveis de ensino, permitindo ao Estado a 
ampliação da regulação do ensino, especialmente da educação básica.  
 
O termo regulação designa aqui a atuação (intervenção) do Estado - 
contextualizada, dinâmica, histórica e contraditória - com vistas a 
reger e controlar setores da vida social (nesse caso, o setor da 
educação básica) por meio de diretrizes, políticas, estratégias, 
instrumentos, mecanismos, medidas e ações de gestão que são 
selecionados, prescritos, empregados e administrados segundo o 
projeto de sociedade e cidadania que o Estado efetivamente dá 
sustentação, sempre em confronto com demandas e projetos 
alternativos e recorrendo a saídas estratégicas (FREITAS, 2007, p. 
3).   
 
A regulação avaliativa intensifica-se como estratégia para gerar e 
potencializar a força normativa do Estado (FREITAS, 2008); a ideia é 
intensificar a vigilância da educação pelos resultados estatísticos, oriundos dos 
testes padronizados. Nessa perspectiva, os índices estatísticos são utilizados 
para checar e controlar o sistema educacional, bem como para promover a 
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seletividade e a competição, requeridas pelo dito mercado educacional 
(AFONSO, 2005).  
O Estado face ao mercado utiliza a estatística educacional (resultados 
das avaliações), como forma de medir a qualidade e equidade do trabalho 
escolar, também, faz uso de critério técnico para apontar e julgar a educação, 
além do que exige eficiência e prestação de contas dos sistemas de ensino. A 
avaliação externa fomenta uma tensão visível, já que exerce controle/pressão 
sobre as instituições escolares, sobretudo ao trabalho do professor; o “controle 
de qualidade” exigido pelo Estado Avaliador condiciona a ação docente e o 
incentiva a ensinar com base nos testes padronizados.  
Observa-se, então, que o controle exercido pelo Estado sob os 
profissionais da educação, bem como a culpabilização dos mesmos pela baixa 
qualidade do ensino, reduz o processo educativo a produto, já que a 
preocupação recorrente é elevar a produtividade da educação, simplificando o 
ensino ao modelo produtivista empresarial (técnica e controle dos setores e 
atores educacionais).  
 
Nesse movimento, o princípio educativo que orienta a regulação 
avaliativa estatal consiste em formar gestores, técnicos e professores 
para serem capazes de agir em conformidade com a cultura e as 
técnicas gerenciais modernas, bem como fomentar, direcionar e 
catalisar demandas públicas como estratégia privilegiada de 
educação de demandantes e de responsáveis operacionais e 
gerenciais pelo atendimento delas (FREITAS, 2007, p. 168).  
 
Assim, o Estado Avaliador com base nessa lógica do mercado 
produtivista empresarial importa esse modelo de gestão privada para a gestão 
pública, à medida que, sistematicamente, utiliza-se dos resultados estatísticos 
oriundos de testes padronizados para auferir qualidade ao sistema educacional 
brasileiro, no entanto, esse modelo com foco, tão somente, nos resultados 
interfere, progressivamente, no processo pedagógico e nas políticas públicas 
educacionais. 
Observa-se, então, que a ação pedagógica reflete a cultura gerencial16 
em face do compromisso estatal de regulação da educação básica. A ação 
                                                          
16 “Uma administração gerencial será capaz de punir a quem falha ou prevaricar, assim como 
emular engajamentos, valorar e recompensar o mérito individual e premiar, celebrar e tornar 
célebre o êxito (FREITAS, 2007, p. 171).  
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educativa, via modernização da gestão17, propõe a fiscalização do serviço 
educacional, mediante o controle da eficiência e a eficácia das políticas 
públicas e do ensino por meio das informações contextuais de escolas, alunos, 
professores e diretores, coletadas e disseminadas pelos dados estatísticos das 
avaliações.  
De fato, alguns indicadores são úteis ao mercado e favorecem a 
política de responsabilização e a gestão produtiva da educação, mecanismos 
utilizados pelo Estado para “acompanhamento dos níveis de educação nacional 
e pela necessidade de manter e criar altos padrões de inovação científica e 
tecnológica para enfrentar a competitividade internacional” (AFONSO, 2005, p. 
49).  
A reforma educacional no Brasil, expressa pela avaliação, constitui-se 
como efeito das:  
[...] tensões e informações importantes que se desenvolvem nos 
contextos nacionais e internacionais, revelando a complexidade das 
inter-relações entre fatores econômicos, culturais e políticos, a ênfase 
nos aspectos simbólicos e de legitimação política das reformas 
decorre, necessariamente da compreensão daqueles contextos e do 
entendimento da especificidade daquelas transformações num 
determinado momento histórico (AFONSO, 2005, p. 57).  
 
Pois bem, a reforma educacional firma-se como estratégia para 
solucionar os problemas oriundos do Estado moderno. Nesse contexto, renova-
se o interesse pela avaliação e a preocupação com o resultado escolar passa a 
ser amplamente discutida em diversos países. A reforma instaura-se 
inicialmente em países desenvolvidos, tais como: Estados Unidos, Inglaterra, 
Espanha, França e Portugal e, posteriormente, são incorporados por outras 
nações, como, no caso, o Brasil18.  
A reforma instaurada, nos anos 1980 e 1990, fez “apelo à excelência, à 
eficácia e eficiência, à competitividade e produtividade e a outros aspectos do 
campo da racionalidade econômica” (AFONSO, 2005, p. 85). Para o Estado 
Avaliador, os baixos índices nos exames nacionais refletem o fracasso da 
escola pública que geram consequências catastróficas ao setor econômico. 
Assim, a pauta da melhoria da qualidade da educação perpassa pelo controle 
                                                          
17 Busca pelo controle, excelência e eficácia dos resultados (resultados objetivos e 
mensuráveis).  
18 Maior descrição em Afonso (1999); Afonso (2005) e Freitas (2008). 
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rigoroso dos resultados escolares, com base no discurso de excelência: “um 
discurso moral que culpabiliza os indivíduos pela crise e pelo fracasso das 
instituições, ao mesmo tempo em que apela a que esses mesmos indivíduos 
sejam produtivos e mais responsáveis” (AFONSO, 2005, p. 87). Em outras 
palavras, a educação, sob essa ótica do resultado, reflete o projeto estratégico 
do setor econômico, instituído a partir do Estado Avaliador e impulsiona os 
pressupostos neoliberais, frente a política de responsabilização: 
accountability19.  
2.2 ACCOUNTABILITY NA EDUCAÇÃO  
Accountability “pode ser entendida, ainda, como um processo de 
avaliação e responsabilização permanente dos agentes públicos” (ROCHA, 
2011, p.86), que contempla:  
 
Ao menos duas dimensões: a de obrigação - por parte de quem 
presta contas - e, a do direito - por parte de quem solicita 
determinada informação. O direito de alguém solicitar e receber 
informações implica a obrigação correspondente de disponibilizar 
informações (SCHNEIDER, NARDI, 2015, p. 61).  
 
Resumidamente, constitui-se como um mecanismo para justificar 
condutas e gerar consequências. Muitos países aderiram a política de 
accountability na educação, pelos testes padronizados, como forma de 
monitorar o desempenho dos estudantes, bem como exercer pressão sob os 
setores da educação. A dinâmica avaliativa iniciou-se nos países centrais, tais 
como: Inglaterra e Estados Unidos da América e logo foi expandida aos países 
periféricos20 e semiperiféricos21.  
 
A hipótese do efeito de contaminação, fruto da ação de fóruns e 
organizações internacionais, como Banco Mundial e a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e, em 
geral, como consequência do próprio processo de globalização e dos 
novos modos de regulação nacional e internacional a transferência 
(empréstimo) de políticas de uns países para outros (AFONSO, 2013, 
p. 273).  
 
                                                          
19 “O mecanismo de accountability como um procedimento que pode viabilizar o controle das 
ações do Estado [...] um ato explícito de responsabilização, transparência e prestação de 
contas das políticas adotadas e implementadas” (VIEIRA, 2005, p. 606-607). 
20 Países subdesenvolvidos, com economia primitiva, tais como alguns países da África, Ásia e 
América Latina.  
21 Países em desenvolvimento ou emergentes, tal como o Brasil.  
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A lógica da avaliação sistêmica adentra em diversos países do globo, 
em detrimento da atuação e agenda educativa dos organismos internacionais, 
o projeto de modernidade instiga os países em desenvolvimento; que passam a 
seguir os mesmos passos dos países centrais. O Brasil segue a receita e a 
avaliação em larga escala se torna requisito indispensável para prestação de 
contas e responsabilização pelos resultados da educação, segundo Afonso 
(2013, p.270):  
Isto pressupõe que as sociedades menos desenvolvidas devem 
galgar as mesmas etapas que outras sociedades tiveram de percorrer 
anteriormente, sendo este, muitas vezes, o sentido assumido por 
algumas elites nacionais ou grupos dominantes que encaram o 
desenvolvimento tendo como padrão de referência as sociedades 
capitalistas mais avançadas. 
 
A crescente expansão do capitalismo, no contexto global, sugere 
mudanças na educação atreladas à ideologia dominante. Para o Estado, a 
modernização da educação perpassa pela accountability, concebida como a 
grande solução dos problemas oriundos do sistema educativo, com o slogan da 
melhoria da qualidade do ensino. Todavia, vale destacar, que tal discurso 
redentor trata de uma ferramenta poderosa para atribuir à escola e agentes 
educacionais a responsabilização pelos resultados obtidos nos testes 
padronizados, bem como reforça a cobrança sob os mesmos para a elevação 
dos índices educacionais.  
Assim, observa-se que nesse processo, a maior preocupação é o 
cumprimento das metas traçadas e a melhoria dos resultados nos exames 
padronizados em detrimento da real e efetiva aprendizagem dos estudantes, ou 
seja, o conceito de qualidade está estritamente vinculado aos indicadores de 
desempenho, pautada na “associação entre melhoria da qualidade educacional 
e a adoção de ferramentas de accountability” (SCHNEIDER; NARDI, 2015, p. 
68). 
Os grandes exemplos da política de accountability são a Inglaterra e os 
Estados Unidos. Com a reforma educacional inglesa, do Partido de Margaret 
Thatcher, as preocupações passam a versar sob a criação de um currículo 
comum e de um sistema avaliativo, pautado na comparação entre escolas e 
alunos. “Porém, os exageros dos primeiros ranqueametos [...] provocam 
reações negativas e perda de entusiasmo pela política de responsabilização” 
(BROOKE, 2006, p. 378).  
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Nos Estados Unidos, pelo contrário, a política de responsabilização se 
intensificou nas últimas décadas, graças à publicação do relatório ‘A nation at 
risk22’, em 1983, que “desenhou um quadro alarmante de perda de 
competitividade provocada por um declínio nos padrões educacionais” 
(BROOKE, 2006, p. 378). Assim, o país adotou a política de school 
accountability (SA), que se tornou obrigatória a partir da aprovação da lei: No 
Child Left Behind Act (UNITED STATES OF AMERICA, 2001), com princípios e 
estratégias de aumentar a responsabilização e prestação de contas dos 
estados americanos e escolas sobre os testes padronizados. Desde então, o 
sistema de responsabilização vem sendo estabelecido por critérios e normas 
estaduais desafiadoras, com o intuito de promover o progresso dos estudantes 
nas diferentes proficiências, com base em mecanismo de premiações e ações 
corretivas (UNITED STATES OF AMERICA, 2002).  
 
Com a aprovação, em 2001, pelo Congresso dos Estados Unidos do 
No Child Left Behind Act, todos os estados americanos são obrigados 
a incluir na política SA um sistema de penalidades/bonificações. Ao 
mesmo tempo, eles são obrigados a definir um plano que garanta que 
os alunos, num prazo de doze anos, adquiram um nível considerado 
satisfatório de proficiência nas disciplinas básicas (ANDRADE, 2008, 
p. 444).    
 
Nesse sistema, existem estados que adotam a política SA denominada:  
consequential states ou report card states. Na primeira perspectiva, 
professores e diretores respondem pelos resultados dos alunos nos testes 
padronizados, isso significa, que são responsabilizados pelos índices de 
desempenho apresentados pelos estudantes, podendo sofrer penalizações ou 
bonificações. No segundo caso, os resultados das avaliações dos alunos são 
divulgados, mas não existe a política de responsabilização (bonificações e 
penalidades). Pelos relatos das experiências vivenciadas nos Estados Unidos, 
Andrade (2008, p. 444): 
 
Somente os estados que incorporaram na SA uma política mais 
agressiva, cujos professores e diretores são penalizados ou 
bonificados em função do desempenho dos seus alunos, registraram 
um aumento nas notas dos alunos nos testes de proficiência. Em 
outras palavras, a política de SA somente foi eficaz nos consequential 
states. Nos report card state, não houve nenhuma melhora.  
 
                                                          
22 O relatório: Uma nação em risco é considerada um marco para a educação moderna, o 
imperativo para a reforma educacional americana.  
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O documento americano evidencia, também, que os resultados das 
avaliações e objetivos traçados devem contemplar todos os grupos de 
estudantes, independente de classe social, raça-etnia ou deficiência, a fim de 
garantir que nenhuma criança seja deixada para trás23 (UNITED STATES OF 
AMERICA, 2002), haja vista que:  
 
Como discutido na literatura, existem pelo menos duas maneiras que 
esses podem “inflar” artificialmente as notas dos alunos e serem 
recompensados por isto: incentivar os piores alunos a abandonar a 
escola ou elevar as taxas de reprovação. Dessa forma, os piores 
alunos não realizam as provas de proficiência, aumentando as notas 
da escola, sem que isto represente uma melhoria na qualidade da 
educação (ANDRADE, 2008, p. 444).  
 
Já que política de responsabilização prevê penalidades e bonificações, 
estratégias, como gaming the system24, são utilizadas para burlar o sistema e 
garantir melhores resultados, já que a pressão do governo é grande para 
aumentar a eficiência escolar. A prática de gaming é caracterizada pela 
literatura como a tentativa de excluir os piores alunos das avaliações, 
manipular dados/resultados e realizar treinamento específico para a avaliação 
externa.  
Ademais, ressalta-se que a tentativa de manipular o sistema para um 
determinado resultado desejado é uma realidade, também, vivenciada no 
Brasil, tal como Rosistolato, Prado e Fernández (2014, p. 104, grifos dos 
autores) indicam:  
Os mais diversos “jeitinhos” e estratagemas são utilizados como 
forma de enfrentar os problemas considerados pontuais. Percebemos 
que os gestores entendem que determinadas ações – como impedir 
reprovações e/ou que alunos de menor desempenho façam as provas 
– resultam em aumentos artificiais nos índices. Essas estratégias 
acabam por criar uma visão equivocada sobre o desempenho das 
escolas e dos sistemas de ensino.  
 
 Assim, sob tal ótica o Brasil assume características de países centrais 
e utiliza a avaliação em larga escola como mecanismo de cobranças 
sucessivas sob os sistemas de ensino. Diante disso, estratégias são criadas 
para aprimorar os resultados, pela melhoria dos indicadores educacionais (tais 
                                                          
23 Extraído de The no Child Left Behind Act, (2001, p.1): “Assessment results and State 
progress objetives must be broken out by poverty, race, ethnicity, disability and limited 
English proficiency to ensure that no group is left behind”.  
24 Pode ser traduzido como sistema de jogo, em que são utilizados procedimentos para 
manipular o sistema para o resultado desejado, em outras palavras, “gaming the system, [...] 
seriam formas de trapacear ou de jogar com o sistema para atingir as metas estabelecidas” 
(CUNHA, 2015, p.19).  
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como: evitar reprovações e o incentivo de alunos com baixo desempenho a não 
participarem da prova). São “jeitinhos diversos para produzir índices artificiais 
de sucesso, sem efeito para uma abordagem fidedigna da situação dos 
sistemas educacionais no Brasil” (ROSISTOLATO; PRADO; FERNÁNDEZ, 
2014, p. 81).  
2.3 ACCOUNTABILITY NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA  
Em resumo, a política de responsabilização na educação: 
accountability, constitui-se como um procedimento que viabiliza o controle do 
Estado sob o ensino, pela prestação de contas e responsabilização. De acordo 
com Andrade (2008), a política americana: School Accountability (SA) 
compreende em linhas gerais, cinco características:  
 
(i) estabelecimento de padrões educacionais mínimos para cada ano 
escolar; (ii) realização de testes de proficiência para averiguar os 
conhecimentos adquiridos pelos alunos; (iii) tornar público os 
resultados das escolas nestes testes; (iv) adotar os objetivos explícito 
de política de melhoria no desempenho dos estudantes nestes testes; 
(v) responsabilizar os professores/diretores da escola pelo resultado 
dos alunos (ANDRADE, 2008, p. 445).  
 
Em consonância com os parâmetros supracitados, o autor ressalta a 
incompletude da accountability na educação brasileira em relação aos Estados 
Unidos. Para Andrade (2008), são perceptíveis alguns pontos na política 
avaliativa brasileira, tais como os itens (i) e (ii). Entretanto, arrisco-me a dizer 
que as outras características também estão sendo incorporadas na política 
avaliativa brasileira, fortalecendo a regulação da educação básica brasileira, 
apesar de apresentar menor intensidade em suas ações, comparada à política 
americana.  
Inicialmente, discutir-se-á o item (i), qual seja, o estabelecimento de 
padrões educacionais mínimos para cada ano escolar. O Estado brasileiro, 
desde a Carta Constitucional25 (BRASIL, 1988), estabelece parâmetros 
curriculares comuns para a Educação Básica, ratificadas na Lei de Diretrizes e 
                                                          
25 Art. 210. “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 
assegurar formação básica comum”.  
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Bases da Educação26 – Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) e Plano Nacional de 
Educação - Lei nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014). 
Além dessas bases legais, vale destacar a implementação de outras 
propostas curriculares, iniciadas nos anos 1990, tais como: Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica (DCN) e Base Nacional Comum Curricular (BNCC)27, que perduram até 
hoje e impulsionam o debate sobre os parâmetros curriculares mínimos para a 
educação básica no país.  
As avaliações em larga escala, apesar de não englobarem todos os 
conteúdos, são fundamentadas nos parâmetros curriculares estabelecidos 
nacionalmente, por matrizes de referências28.  
 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) são referência básica 
para a elaboração das matrizes de referência. [...] Além dos PCNs foi 
feita uma consulta nacional aos currículos propostos pelas secretarias 
estaduais de educação e por algumas redes municipais. O Inep 
consultou também professores regentes de redes municipais, 
estaduais e de escolas privadas, de 5º e 9º ano do ensino 
fundamental e 3º ano do ensino médio. Além disso, também 
examinou os livros didáticos mais utilizados para essas séries 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2016).  
 
As avaliações em larga escala, tais como SAEB, Prova Brasil e ENEM, 
assumem, hoje, juntamente com as propostas curriculares elaboradas no país, 
o papel de selecionar os conteúdos que necessitam ser avaliados de acordo 
com a série, disciplina ou área do conhecimento, definindo as competências e 
habilidades desejáveis aos alunos nas diferentes etapas da educação básica.  
Um dos objetivos das avaliações em larga escala no Brasil é 
“proporcionar aos agentes educacionais e à sociedade uma visão clara dos 
resultados dos processos de ensino e aprendizagem e das condições em que 
são desenvolvidos” (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
                                                          
26 Art. 9 - IV. “Estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, 
que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 
básica comum”.  
27 Proposta preliminar, instituída, em abril de 2016, ver em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/documentos/bncc-2versao.revista.pdf 
28 Referem-se aos conteúdos contemplados nas avaliações, com base nas diferentes áreas do 
conhecimento. No caso do SAEB e da Prova Brasil estão estruturadas nas seguintes áreas 
do conhecimento: Língua Portuguesa e Matemática, já no ENEM, os conteúdos pautam-se 
na: 1. Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; 2. Matemática e suas Tecnologias; 3.  
Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 4. Ciências Humanas e suas Tecnologias. 
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EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2016). Uma das formas de auferir tais 
resultados se dá pela realização de testes de proficiência para averiguar os 
conhecimentos adquiridos pelos alunos (item ii), que posteriormente são 
combinados com informações de fluxo escolar, constituindo-se, assim, um 
indicador, denominado Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB29.  O IDEB constitui-se como um indicador estatístico público que atribui 
resultados a escolas, municípios, unidades de federação e país, nos anos 
inicias e finais do ensino fundamental, bem como do ensino médio (item iii)30. 
Ademais, traçam-se metas31, com base nas projeções fixadas no 
“Compromisso Todos pela Educação - Plano de Desenvolvimento da 
Educação”.  
A lógica é de que o Brasil chegue à média 6,0 em 2021 [...] A 
definição de um IDEB nacional igual a 6,0 teve como referência a 
qualidade dos sistemas em países da OCDE. Essa comparação 
internacional só foi possível graças a uma técnica de compatibilização 
entre a distribuição das proficiências observadas no PISA 
(Programme for Internacional Studant Assessment) e no SAEB. A 
meta nacional norteia todo o cálculo das trajetórias intermediárias 
individuais do IDEB para o Brasil, unidades de Federação, municípios 
e escolas, a partir do compartilhamento do esforço necessário em 
cada esfera para que o País atinja a média almejada no período 
definido (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2016). 
   
Significa, assim, que o cálculo das metas estabelecidas no IDEB diz 
respeito à adoção de objetivo explícito de política para a melhoria dos índices 
de aprovação e de desempenho dos estudantes nas avaliações em larga 
escala, conforme evidenciado no princípio (iv) da política de accountability na 
educação.   
A posição do governo, de que o IDEB constitui medida que visa à 
melhoria da qualidade da educação básica e o monitoramento dessa 
qualidade, tem sido palco de amplos questionamentos no país. As 
questões postas se voltam, majoritariamente, à tese de que os 
índices de metas traçadas proporcionariam incentivos para que 
professores, diretores e gestores de sistema de ensino se esforcem 
para a melhoria do desempenho dos alunos e, por essa via, 
                                                          
29 O IDEB agrega índices de aprovação, com dados de matrícula - Censo Escolar e de 
desempenho nas avaliações em larga escala - SAEB e Prova Brasil. 
30 Além do IDEB, os resultados das avaliações: ANA, SAEB, Prova Brasil, ENEM, ENADE são 
divulgados a partir dos microdados para download em: http://portal.inep.gov.br/basica-
levantamentos-acessar 
31  Maiores informações sobre a metodologia utilizada para o estabelecimento das metas 
intermediárias para a trajetória do IDEB no Brasil, estados, municípios e escolas, verificar 





assegurem a qualidade desejada da educação básica (SCHNEIDER; 
NARDI, 2015, p. 71). 
 
A constituição do IDEB permitiu a introdução do sistema de metas 
progressivas para as escolas e passou a exigir um maior comprometimento dos 
sistemas de ensino na busca por melhores resultados nas avaliações 
padronizadas. Essa discussão está diretamente vinculada ao princípio (v) 
“responsabilizar os professores/diretores da escola pelo resultado dos alunos”. 
Muito embora, o governo federal não tenha adotado medidas pontuais de 
responsabilização, a partir de um sistema de bonificação e penalidade aos 
profissionais da educação, sabe-se que a avaliação em larga escala, 
continuamente, vem assumindo a capacidade de deliberar sob os sistemas de 
ensino, estabelecendo, de forma arbitrária, o quê, como e para quê ensinar32; 
direcionando o trabalho docente com vistas à melhoria dos indicadores 
educacionais. A ideia é “contar com a pressão da sociedade para que os 
professores/diretores das escolas, cujos alunos tenham tido desempenhos 
insatisfatórios, adotem políticas adequadas para reverter o resultado” 
(ANDRADE, 2008, p. 446).  
No Brasil, apesar de a União exercer pressão e controle sob os 
sistemas de ensino e corresponsabilizar (ao menos em parte) os profissionais 
da educação pelos índices de desempenho nas avaliações da educação 
básica33, inexiste uma política nacional com consequências reais, ou seja, que 
associam diretamente o resultado dos testes padronizados a consequências 
(recompensas e sanções) aos profissionais da educação. Contudo, nas esferas 
estaduais, há sistemas de incentivos34 que foram adotados no país, tais como 
no Ceará, Rio de Janeiro, Paraná, São Paulo, Minas Gerais35.   
Em resumo, o programa de accountability associa a divulgação dos 
resultados das avaliações a recompensas e sanções. Para alguns estudiosos, 
Brooke (2006), Andrade (2008), Freitas (2013), a política de responsabilização 
do Brasil se difere da americana, pois, comparativamente, a accountability 
                                                          
32 Um exemplo é a Medida Provisória (MP), referente a Reforma do Ensino Médio no Brasil, 
assinada no dia 22 de setembro de 2016, pelo presidente Michel Temer, alterando 
conteúdos e métodos do Ensino Médio. O Novo Ensino Médio, assim como no ENEM, será 
divido em áreas do conhecimento: linguagens, matemática, ciências da natureza, ciências 
humanas ou formação técnica e profissional.  
33 Avaliações realizadas pelo INEP, tais como: SAEB, Prova Brasil, ENEM, ANA e entre outros.   
34 Incentivo financeiro: gratificações/bonificações e/ou comparação dos resultados.  
35 Maior descrição em Brooke (2006) e Andrade (2008).  
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brasileira, é mais “light”.  Entretanto, vale destacar que “no Brasil, existe a 
indicação de que essas políticas são transferidas dos Estados Unidos para cá”, 
já que a busca pela melhoria dos resultados se tornou preocupação recorrente 
do Governo diante do sistema de avaliação da educação básica (FREITAS, 
2013, p. 351). Em outras palavras, significa que, apesar de a política ser mais 
branda no Brasil, a lógica empresarial vem, continuamente, adentrando o 
campo educacional pela avaliação sistêmica, a fim de padronizar e controlar o 
processo educacional.  
Entretanto, é preciso cautela ao estabelecer padrões mercadológicos 
na educação, pois se observa que o mecanismo de avaliação sustentado na 
lógica empresarial36 contribui para o desmonte dos direitos sociais.  
 
Temos o estudo do Conpec que nos mostra que, além das 
consequências para as escolas individualmente, há consequências 
territoriais para um conjunto de escolas. E essas consequências 
levam à especialização de escolas em certas funções. Por exemplo, a 
função de atender os piores alunos de conglomerado de escolas é 
deslocada para uma delas especificamente, que passa a cumprir, no 
conjunto daquele território, a função de acolher aqueles alunos que 
atrapalham o desempenho médio das outras escolas. [...] Isto é Brasil 
(FREITAS, 2013, p. 353).  
 
[...] contribuem para fabricar imagens e representações sociais 
positivas ou negativas que, consoante ao caos, levam à promoção ou 
estigmatização dos alunos, justificando a sua distribuição diferencial 
na hierarquia social (AFONSO, 2005, p. 21).  
 
Ora, os pressupostos mercadológicos seduzem pelo ímpeto de 
progresso, modernização e adentram com intensidade no campo educacional. 
Com efeito, no mundo globalizado “o mercado passa a ser o regulador, 
inclusive dos direitos” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 109). Neste sentido, a 
lógica do mercado é desigual e segue na contramão do direito à educação. 
Nesses moldes, o sistema avaliativo do país reflete as leis competitivas 
e diferenciadoras, funcionais ao mercado e intensificam “[...] o fenômeno da 
exclusão dos cidadãos brasileiros em diversas instâncias da vida social” 
(FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 100), inviabilizando que o direito à educação 
de qualidade seja garantido a todos (SAVIANI, 1997).  
                                                          
36 Pautados em critérios de eficiência, técnica e competitividade (controle de resultados, 




2.4 AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL: UMA DISCUSSÃO 
SOBRE DIREITO E QUALIDADE 
No contexto da modernidade, observa-se, ainda, que a realidade 
brasileira é marcada por uma desigualdade socioeconômica de grande 
magnitude. Diante disso, a educação deve ser vista como um sólido 
componente de mudança e transformação na sociedade, à medida que atua, 
progressivamente, como um elemento de pacificação social, já que é capaz de 
encurtar o distanciamento que segmenta a sociedade em classes.  
Observa-se que o desenvolvimento da capacidade cognitiva de cada 
indivíduo, por meio da educação, é o caminho a ser trilhado pelo Poder 
Público, em busca da harmonização social. Dessa forma, a educação está, ao 
longo de várias décadas, na pauta dos debates políticos do país, sendo 
utilizada, bem ou mal, tanto pelas correntes políticas mais progressistas, como 
pelas mais conservadoras. 
Nota-se, então, que não é por acaso, que o direito à educação vem 
sendo expressamente previsto desde a primeira constituição (1824), ainda, no 
Brasil Imperial. Atualmente, este direito fundamental está expresso no capítulo 
dos direitos sociais no artigo 6º da Constituição de 1988 (BRASIL, 1998), 
estando disciplinada especificamente nos artigos 205 a 214. 
Ademais, cumpre ressaltar que o direito à educação faz parte do rol de 
direitos fundamentais dispostos na Constituição Federal e devem ser 
entendidos sob a perspectiva de Bobbio (1992), em que os direitos 
fundamentais são aqueles direitos humanos positivados em um determinado 
ordenamento jurídico: 
Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 
históricos, ou seja, nascidos em certas circunstanciais, caracterizados 
por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes e 
nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez 
por todas (BOBBIO, 1992, p. 5). 
 
A Constituição de 1988 é marcada pela égide do Estado Social, que se 
consubstancia na intervenção e no planejamento estatal como forma de 
garantir a justiça social. 
 
A intervenção estatal destina-se a neutralizar as distorções 
econômicas geradas na sociedade, assegurando direitos afetos à 
segurança social, ao trabalho, ao salário digno, à liberdade sindical, à 
participação no lucro das empresas, à educação, ao acesso à cultura, 
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dentre outros. Enquanto os direitos individuais funcionam, 
principalmente, como escudo protetor em face do Estado, os direitos 
sociais operam como barreiras defensivas do indivíduo perante a 
dominação econômica de outros indivíduos (BARROSO, 2006, p. 
101). 
 
A maior inovação trazida na Constituição de 1988, no que tange aos 
direitos fundamentais, foi a previsão de sua aplicação imediata, o que reflete o 
compromisso inevitável dos poderes constituídos em garantir a efetividade 
desses direitos. 
Esse princípio da aplicabilidade imediata realça a força normativa de 
todos os preceitos constitucionais referentes a direitos liberdades e 
garantias fundamentais, prevendo um regime jurídico específico 
endereçado a tais direitos. Vale dizer, cabe aos Poderes Públicos 
conhecer a eficácia máxima e imediata a todo e qualquer preceito 
definido de direito e garantia fundamental. Tal princípio intenta 
assegurar a força dirigente e vinculante dos direitos e garantias de 
cunho fundamental, ou seja, objetiva tornar tais direitos prerrogativas 
diretamente aplicáveis pelos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário (PIOVESAN, 2007, p. 35-36). 
 
O artigo 5º, §1º da Constituição Federal (BRASIL, 1988) prevê: “As 
normas definidoras de direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata”. Tal norma reforça a imperatividade dos direitos sociais e reflete o 
compromisso inevitável dos Poderes Constituídos, em especial do Poder 
Executivo, por meio das políticas públicas, o relevante papel de implementador 
desses direitos em garantir sua efetividade.  
A percepção histórica de que a educação é um instrumento de inclusão 
social e fomentador da cidadania contribuiu para que esta tenha estado nas 
reivindicações dos grupos sociais organizados em inúmeros momentos 
históricos no cenário da política nacional (partidos políticos, organismos de 
classes – profissionais e estudantis, etc.).  
 
Os direitos sociais como dimensão dos direitos fundamentais do 
homem, são prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta 
ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que 
possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que 
tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais. São, 
portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade. Valem como 
pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em que 
criam condições materiais mais propícias ao auferimento da 
igualdade real, o que por sua vez, proporciona condição mais 
compatível como o exercício efetivo da liberdade (DA SILVA, 2005, p. 
286). 
 
Entretanto, é inegável a dificuldade encontrada pelo Estado 
Democrático de Direito em se efetivar esse direito. Isto porque, o 
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reconhecimento do direito à educação não é condição suficiente para reduzir 
as desigualdades sociais existentes, quiçá garantir o acesso de todos à 
educação de qualidade.   
O mundo contemporâneo valoriza e exige o direito de todos à 
educação escolar, como uma dimensão fundamental para o exercício da 
cidadania. A educação como um direito subjetivo reconhecido se faz presente 
na legislação nacional para reforçar “o respeito à dignidade da natureza 
humana” (BENEVIDES, 1991, p. 5).  
A educação para todos reflete a dialética entre o direito à igualdade e o 
direito à diferença. Ou seja, reconhece-se a igualdade básica perante todos os 
sujeitos, mas ao mesmo tempo defende-se a tolerância e o respeito a toda e 
qualquer diferença, proveniente de: origem, raça-etnia, gênero, religião, 
deficiência, entre outros. “A não aceitação da igualdade básica entre todos os 
seres humanos e o direito a um acesso qualificado aos bens sociais e políticos 
conduzem a uma consagração ‘coalha’ ou muito perigosa do direito à 
diferença”. Desconsiderar a igualdade e a defesa das diferenças “torna mais 
problemático o caminho de uma sociedade menos desigual e mais justa” 
(CURY, 2002, p. 256).  
O direito à educação como uma condição necessária ao efetivo 
exercício da cidadania vem sendo amplamente discutido nas políticas públicas.  
A Constituição Federal assegura a gratuidade e obrigatoriedade da educação 
básica dos 4 aos 17 anos de idade a todos, bem como prevê a garantia da 
“educação infantil, em creches pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 
idade” (BRASIL, 1988).  
 Assim, a partir da dimensão programática e dirigente da Constituição, 
é possível verificar que as normas constitucionais impõem a adoção de 
políticas públicas ao Estado, especialmente a fim de tornar efetivos os direitos 
fundamentais sociais a prestações, como é o caso da educação, bem como 
determinar as alocações de recursos orçamentários estejam direcionados à 
realização desses direitos.  
No Brasil, a década de 1990 pode ser considerada um marco histórico 
da educação, sobretudo da educação especial, dada as transformações que se 
processaram no sistema nacional de ensino, dentre elas dar-se-á maior ênfase 
nas políticas públicas inclusivas, ao tratar do direito à educação a partir dos 
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conceitos de igualdade e diferença. Nas últimas décadas, a educação inclusiva 
vem sendo debatida pelo Governo por meio de políticas públicas37 
educacionais que visam a atender estudantes com necessidades educacionais 
especiais e democratizar o espaço escolar. O paradigma da inclusão, pautado 
na valorização da diferença emerge de influências externas38, com o discurso 
de minimizar as desigualdades, fomentar o princípio de igualdade e 
universalizar a educação básica.  
Assim, desde então, uma gama de políticas e programas internacionais 
e nacionais39 propõe e defende a implementação da inclusão dos estudantes 
com necessidades educacionais especiais e “ganham a condição de slogan 
nas políticas contemporâneas” (GARCIA, 2013, p. 2). Todavia, observa-se que 
tais proposições legais e políticas ocultam aquilo que parece evidente, a saber, 
que o movimento inclusivo se refere aos sujeitos excluídos. Na escola, a lógica 
excludente esteve e está internalizada, a inclusão, historicamente, vem se 
constituindo de forma precária sem, de fato, materializar-se, haja vista que a 
inclusão é para aqueles que se encontram estigmatizados e marginalizados por 
conta das múltiplas desigualdades sociais e educacionais (MARTINS, 2008).  
                                                          
37 Segundo Espinoza (2009, p.3) “El concepto de política pública [...] coinciden en señalar que 
el concepto en cuestión ha de ser entendido como un conjunto de decisiones 
interrelacionadas que son adoptadas por um actor o grupos de actores políticos que 
involucran la definición de metas y medios para su logro en el marco de una situación 
particular.  [...] las políticas públicas son un conjunto de opciones colectivas 
interdependientes que se asocian a decisiones que adoptan los gobiernos y sus 
representantes y que se formulan en áreas tales como: defensa, salud, educación, 
bienestar, previsión social, entre otras. En cualquiera de las áreas mencionadas existen 
distintas posibilidades de acciones de política que se vinculan a iniciativas gubernamentales 
en curso o potencialmente implementables y que involucran conflitos entre los distintos 
actores de la comunidade”.  
38 Tais como: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO); Banco Mundial e Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL).  
39 Em relação aos movimentos internacionais, destacam-se a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem (1990); a 
Declaração de Salamanca - Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das 
Necessidades Educativas Especiais (1994); a Convenção de Guatemala (1999) e a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2007). Nos 
programas nacionais, têm, além da Constituição Federal (1988), o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei 8.069/90); a Política Nacional de Educação Especial (1994); a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (1996); as Diretrizes Nacionais de 
Educação Especial na Educação Básica (2001); a Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da educação Inclusiva (2008); o Decreto nº 6.949/186 (2008); o Documento 
Final da Conferência Nacional de Educação (CONAE) (2010); o Plano Nacional de 
Educação (2010); o Decreto nº 7.611 (2011); o Decreto nº 7.612 (2011), o Plano Nacional 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver sem Limites (2011), o Plano Nacional de 
Educação (2014) e, finalmente, a Lei Brasileira da Inclusão - LBI (2015). 
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Embora, a pauta inclusiva renove a esperança de que a sociedade 
excludente pode ser transformada em seu oposto, a inclusão, por si só, não 
vem sendo capaz de gerar transformações tão significativas, já que incluir os 
sujeitos com necessidades educacionais especiais, em espaços excludentes 
tornam a inclusão precária, marginal e perversa (MARTINS, 2008). Nessa 
perspectiva, Bueno (2005, p. 9) assevera que a inclusão:  
 
[...] é somente na aparência, pois se o norte é a educação inclusiva 
como meta a ser alcançada, isto significa que a projeção política que 
se faz do futuro é de que continuará a existir alunos excluídos, que 
deverão receber atenção especial para deixarem de sê-lo. Isto é, a 
meu juízo, esta nova bandeira, vira de cabeça para baixo aquilo que 
era uma proposição política efetivamente democrática (mesmo com 
perspectivas diferentes), na medida em que o que deveria se 
constituir na política de fato - a incorporação de todos pela escola, 
para se construir uma escola de qualidade para todos-se transmuta 
num horizonte sempre móvel, porque nunca alcançado.  
 
A bandeira da educação inclusiva, ao qual o autor se refere, diz 
respeito aos mesmos ideais de uma educação democrática. E, assim como a 
democracia, a inclusão é insuficiente e inacabada, já que a igualdade não é 
plena, tampouco universal. Em outras palavras, a escola de hoje se encontra 
imersa a uma lógica contraditória, ora pautada em um discurso aparentemente 
democrático, ora reproduzindo as mazelas e desigualdades sociais.  A luta pelo 
direito à igualdade e reconhecimento das diferenças vem sendo longa e árdua, 
já que, infelizmente, a conquista do direito de todos, principalmente daqueles 
que possuem necessidades educacionais especiais não está, de fato, sendo 
contemplado, já que estes sujeitos, continuamente, convivem com inúmeras 
formas de discriminação, especialmente no espaço escolar.  
Crahay (2000) discute a educação, a partir conceitos de justiça e 
igualdade, e tece críticas à escola que ao invés de assegurar tais princípios, 
acaba por legitimar as desigualdades existentes. A escola contemporânea 
retrata a sociedade desigual aos quais os cidadãos estão submetidos, escola 
esta que não cumpre os direitos básicos dos indivíduos à igualdade de 
oportunidade, tratamento e conhecimento e que tampouco se mostra capaz de 
proporcionar o papel mais elementar da educação, de garantir: acesso, 
permanência e qualidade do ensino a todos.  
No Brasil, o direito de todos à educação vem sendo negligenciado, o 
acesso a um ensino, muitas vezes, precário não vem sendo capaz romper com 
50 
 
as barreiras discriminatórias que impedem a permanência e a qualidade do 
ensino. Isso significa, que não basta garantir a igualdade no acesso (efetuar a 
matrícula) é preciso ir além, é necessário garantir condições mínimas de 
qualidade para que todos permaneçam na escola e que, sobretudo, aprendam.  
São inúmeras as críticas tecidas à má qualidade do ensino no Brasil, a 
degradação da escola pública é visivelmente notada e considerada um serviço 
público de baixa qualidade “[...] nem mesmo a escola das elites é de qualidade, 
comparativamente à boa escola de outros países” (OLIVEIRA; ARAUJO, 2005, 
p. 16). 
A Constituição Federal define como um dos princípios básicos da 
educação nacional a “garantia de padrão de qualidade” (inciso VII, Art. 206), 
bem como determina à União a função de “garantir equalização de 
oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino” (art. 
211, parágrafo 1º), comprometendo-se com a “melhoria da qualidade do 
ensino” (inciso III, art. 214) e com a distribuição de recursos financeiros para 
tais finalidades (art. 212) (BRASIL, 1988).  
A garantia de padrões mínimos de qualidade a todos é também 
discutida na LDB (BRASIL, 1996): “definidos com a variedade e a quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem” (inciso IX, art.4º), assim como no Plano 
Nacional de Educação, que estabelece em uma de suas metas: “fomentar a 
qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes 
médias nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 
nos anos finais do ensino fundamental; 5,2 no ensino médio” (BRASIL, 2014).  
Entretanto, vale destacar que em nenhum desses documentos 
normativos define-se, o que, de fato, é qualidade, ou o que significa padrões 
mínimos de qualidade. Oliveira e Araujo (2005, p. 17) questionam: “Afinal, 
como caracterizar um ensino com ou sem qualidade se não há parâmetros 
para o julgamento?” A partir deste questionamento, indagou-se: Como se pode 
reivindicar o direito a uma educação de qualidade? O conceito de qualidade 
sendo um conceito subjetivo, em que se é atribuído diversos sentidos faz com 
que a população não consiga atribuir exigências ao Poder Público, ou seja, “[...] 
o padrão de qualidade do ensino brasileiro [...] dificulta bastante o acionamento 
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da justiça em caso de oferta de ensino com má qualidade” (OLIVEIRA, 
ARAUJO, 2005, p. 17).   
Nota-se, assim, que para se pensar na melhoria da qualidade do 
ensino é preciso criar medidas que estabeleçam padrões claros e efetivos de 
qualidade. Oliveira e Araujo (2005) falam do desafio e da responsabilidade dos 
pesquisadores da área da educação em transformar o conceito ‘padrão de 
qualidade’ em indicadores que possam ser exigidos judicialmente.   
 
Primeiramente, parece importante defender a exigência de um 
indicador de qualidade, caso contrário a garantia constitucional de 
padrão de qualidade a todos os cidadãos não se efetiva. Isto quer 
dizer que estamos pensando em um indicador que seja utilizado 
como parâmetro para a judicialização da educação - ou seja, para a 
exigência ante o sistema de justiça do direito de todos a uma 
educação de qualidade. Isto quer dizer que buscamos um indicador 
objetivo, simples e capaz de expressar uma concepção de educação 
defensável. Na minha perspectiva, o demando deve ser o Poder 
Público. É ele o responsável por garantir a todos a qualidade da 
educação. O índice que precisamos deve refletir isso (OLIVEIRA, 
2013, p. 96).  
 
A questão da qualidade do ensino no Brasil necessita ser levada a 
sério pelo Poder Público, os padrões de qualidade precisam ser socialmente 
legitimados para que a população possa lutar pela violação do direito de todos 
a uma educação de qualidade.  
É imprescindível pensar em uma política de qualidade que: 
 
[...] exijam condições adequadas de ensino (número adequado de 
alunos por classe, professores com salários e formação adequados, 
tempo no contra turno para que os alunos possam superar suas 
dificuldades de aprendizagem e, até mesmo, o aprendizado esperado 
ao se concluir determinada série ou etapa de escolarização etc.). De 
todo modo, esse exemplo indica a necessidade de se buscar medidas 
que tornem o inciso VII do art. 206 da CF uma realidade, pois, até o 
momento, este não produziu efeitos (OLIVEIRA, 2013, p. 91). 
 
Desde a década de 1990, a promoção da qualidade esteve, com 
relativa evidência, vinculada aos resultados40 das avaliações em larga escala. 
Nos últimos anos,  “avaliação em larga escala”, “avaliação sistêmica” e 
                                                          
40 A promulgação da lei nº 13.005/2014 do Plano Nacional de Educação, PNE (2014) reafirma 
como uma das diretrizes a melhoria da qualidade da educação (art. 2, inc IV). O referido 
documento reforça a relação entre qualidade e os resultados das avaliações em larga escala, 
sendo que estabelece em uma de suas metas a ideia de fomentar a qualidade da educação 
básica em todas as etapas e modalidades, a partir da melhoria do fluxo escolar e da 




“avaliação externa” são termos que ganham importância e destaque na esfera 
nacional e educacional, pois,  o instrumento avaliativo institui-se como um 
importante meio para a elaboração de políticas públicas. A finalidade desse 
modelo avaliativo é diagnosticar a “qualidade” do ensino no país, em especial, 
o ensino público, bem como garantir recursos técnicos, pedagógicos e 
financeiros para as instituições de ensino do país. Entretanto, alguns 
estudiosos posicionam-se criticamente frente ao Estado Avaliador, 
considerando a insuficiência do sistema avaliativo nacional como um 
instrumento capaz de expressar a realidade educacional (ZANARDINI, 2007; 
AFONSO, 2008; SASS; MINHOTO, 2011; BAUER, 2010; MAINARDES, 2013).  
Desde a Constituição Brasileira, existe o compromisso governamental 
de garantir a educação como um direito de todos (art. 205), no entanto, essa 
obrigação estatal encontra inúmeras dificuldades de ser concretizada, observa-
se que tal demérito não é exclusivo do Brasil, haja vista que no cenário 
internacional a pauta de que a educação é um direito de todos é uma meta a 
ser alcançada por diversos países. Em março de 2009, a UNESCO organizou 
uma Conferência Mundial sobre Educação para Todos, que deu origem a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), este documento, do 
qual o Brasil tornou-se signatário, traça algumas metas para o progresso em 
educação, dentre elas, o compromisso de assegurar o direito fundamental de 
todos à educação básica, bem como lutar pela satisfação das necessidades 
básicas de aprendizagem, especialmente, nos países menos desenvolvidos.  
Observa-se, então, que as propostas dos organismos internacionais de 
universalizar o acesso à educação básica e de promover a equidade, são 
alinhadas com as políticas nacionais de educação, já que o Brasil passa a 
adotar alternativas para ampliar a oferta pública e gratuita da Educação Básica. 
A viabilização financeira para esse intento, embasado no discurso de promoção 
da equidade e justiça social, deu-se por meio da criação de Fundos41: o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
                                                          
41 Os recursos financeiros para a Manutenção e Desenvolvimento da Educação, definida por 
parâmetros legais (Constituição Federal,1988 e LDBEN, 1996) são decorrentes de impostos 
e outras fontes, e devem colaborar com o desenvolvimento e manutenção do ensino 
público: anualmente, a União deve aplicar nunca menos de dezoito por cento da receita 
tributária, e os Estados, Municípios e Distrito Federal, vinte e cinco por cento. Além disso, o 
financiamento da educação no Brasil consta com o FUNDEB e também a partir de 
contribuições sociais, tais como: salário educação e incentivos fiscais (benefícios 
legalmente previstos).  
53 
 
Magistério (FUNDEF), que desde 1996, instituiu-se como suporte financeiro 
complementar ao acesso ao Ensino Fundamental, substituído, em 2007, pelo 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que, até 2020, financiará a oferta da 
Educação Básica no país.  
A partir da mobilização legal e financeira, instaurada na década de 
1990, o Brasil apresenta uma mudança no processo de construção de políticas 
educacionais, à medida em que busca a ampliação do direito de todos ao 
acesso à educação básica, bem como alcançar um padrão mínimo de 
qualidade da aprendizagem. Questões como estas, de acesso e qualidade, 
constituem-se como responsabilidade da União, especialmente do INEP, que 
se mobiliza para produzir informações estatísticas da educação, a partir do 
censo escolar42 e das avaliações em larga escala43.  
O Governo afirma que os indicadores educacionais produzidos são 
instrumentos eficazes para promover a melhoria da qualidade do ensino, 
reduzir as desigualdades sociais, democratizar o ensino público e formular 
políticas públicas educacionais. O discurso do Estado Avaliador levanta a 
hipótese de excelência das avaliações em larga escala, bem como revela a 
ideia de que tal instrumento é capaz de modificar o cenário educacional do 
país.  Entretanto, o sistema nacional de avaliação, por si só, não é capaz de 
promover e fomentar a vicissitude da educação, haja vista a complexidade 
inerente ao processo de ensino-aprendizagem, especificamente no que se 
refere à avaliação no âmbito escolar. 
A ideia de legitimidade da avaliação em larga escala, juntamente com 
seu discurso aparentemente democrático: de melhoria da qualidade, acesso 
efetivo aos conhecimentos escolares, promotora de justiça social e educacional 
possuem um forte caráter ideológico, com o objetivo de neutralizar as 
desigualdades sociais, a partir de ações centralizadoras e antidemocráticas 
utilizadas pelo Governo como forma de exercer controle sob os sistemas de 
ensino (SASS, 2012).  
                                                          
42 Coleta dados da educação básica em diferentes etapas e modalidades de ensino, dados de 
matrícula (dados referentes aos acesso).  
43 Coleta dados de rendimento escolar dos estudantes (dados referentes à qualidade).  
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É notório que, no Brasil, a avaliação em larga escala, 
progressivamente, vem assumindo a capacidade de deliberar e orientar o 
trabalho pedagógico voltado para o “bom resultado” nos exames padronizados. 
Nessa perspectiva, o trabalho docente ignora a garantia da aprendizagem 
efetiva dos estudantes e preocupa-se, demasiadamente, com as informações 
obtidas pelos índices educacionais, desconsiderando a especificidade dos 
diferentes contextos educativos44.  
Nessa conjuntura, o paradigma normativo de avaliação, apresenta-se 
como uma modalidade seletiva e discriminatória, seguindo na contramão da 
avaliação formativa, a qual se defende aqui.  
A avaliação formativa busca a ruptura com a “norma de igualdade” que 
rege sob o modelo avaliativo atual: “pedagogia invisível em prejuízo, sobretudo 
dos alunos dos grupos e classes sociais mais vulneráveis” (AFONSO, 2005, p. 
38).  
É preciso reconhecer e considerar a pluralidade existente no ambiente 
escolar e os seus diferentes níveis de aprendizagem, a avaliação necessita ser 
um instrumento de emancipação e construção política do Estado democrático: 
 
Naturalmente que aqui nos interessa-nos sobretudo chamar a 
atenção para a avaliação formativa enquanto dispositivo pedagógico 
adequado à conscientização de uma efetiva igualdade de 
oportunidades de sucesso na escola básica. Neste sentido 
defendemos a avaliação formativa - sendo uma das modalidades de 
avaliação mais aptas a utilização dos espaços de relativa autonomia 
que a escola pública possibilita - é também um dos instrumentos 
pedagógicos que mais eficazmente podem dar viabilidade à ações do 
‘professor inter/multicultural’, sobretudo quando se espera que este 
seja um agente/promotor de uma democracia aprofundada’, exigida 
para fazer face aos novos problemas que desafiam a escola de 
massas numa época de globalização (AFONSO, 2005, p. 40).  
 
Se por um lado, a avaliação formativa valoriza a autonomia docente no 
processo educativo, em que o professor pode utilizar uma pluralidade de 
recursos, instrumentos e técnicas, a avaliação externa fomenta uma tensão 
visível, já que exerce controle/pressão sobre as instituições escolares, 
especificamente sobre o trabalho do professor. O “controle de qualidade” 
exigido pelo Estado Avaliador condiciona a ação docente e o incentiva a 
ensinar com base nos testes padronizados; “o professor, de algum modo, deixa 
                                                          
44 Como por exemplo: sociedade segmentada, aumento das taxas de escolarização, novos 
públicos, contexto socioeconômico e inclusão.  
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de ser dono dos seus próprios atos, perde autonomia profissional e converte-se 
num instrumento de objetivos e normas impostas de fora para dentro” 
(ROSALES, 1992, p. 85).  
Sabe-se, que ensino de qualidade é direito de todo cidadão brasileiro. 
No entanto, o ônus e a responsabilidade pela baixa qualidade mensurada nas 
avaliações externas recai sob os profissionais da educação, especialmente aos 
professores, embasados pela justificativa de despreparo profissional, eximindo 
o setor público de qualquer responsabilidade. Ora, a política de 
responsabilização reflete que a prioridade do referido sistema não é avaliar, 
mas sim medir e controlar a educação: escolas, gestores, professores e alunos.   
Nessa perspectiva, a avaliação torna-se “política de resultados” e 
desconsidera valores de igualdade e justiça. As metas e estratégias de controle 
utilizadas nas avaliações em larga escala não levam em conta as 
especificidades dos alunos e das escolas, rotulando-os entre “fortes e fracos”, 
ademais, utilizam-se mecanismos de ranqueamento e culpabilização, a partir 
dos índices apresentados.  
Sendo assim, alguns artifícios absurdos são utilizados para burlar o 
sistema e melhorar os índices. “Trata-se da melhoria das notas da escola, ou 
do sistema, pelo mecanismo de estímulo à ausência dos alunos que se sabe 
terão os piores resultados nas provas” (OLIVEIRA, 2013, p. 95).  
 
Os alunos com problemas de comportamento, ou com dificuldade de 
aprendizagem, tenderão assim a ser excluídos de algumas escolas 
porque podem afetar a imagem social destas organizações ou, ainda, 
porque podem sobrecarregar os recursos humanos e materiais 
disponíveis. Desse modo, o aumento da competição escolar, 
acompanhada da publicação de indicadores de rendimento ou 
quaisquer outros, tenderá a afetar a definição dos objetivos da escola 
e a correspondente disponibilização de recursos para os alcançar, 
podendo mesmo fazer com que os alunos sejam agora 
percepcionados não como clientes, mas como matéria prima 
(AFONSO, 2005, p. 90).  
 
A escola guiada pela ideologia do mercado gera ameaças graves à 
educação e à cidadania, já que seleciona e estratifica os estudantes, a partir 
das suas características sociais, culturais e intelectuais, tendo em vista que 
favorece a divisão social e não respeita a diversidade, produzindo o “apartheid” 
educacional (AFONSO, 2005).  
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Boa parte dos alunos com necessidades educacionais especiais são 
rotulados como intelectualmente incapazes e são considerados a debilidade da 
escola, haja vista que os bons resultados nas avaliações padronizadas nem 
sempre são alcançados, reforçando, assim, a ideia de comprometimento dos 
índices das instituições de ensino. Nota-se, desse modo, que a política 
avaliativa se contrapõe à política inclusiva, já que boa parte das avaliações 
potencializam as desigualdades e favorecem a exclusão desses estudantes 
dentro do espaço escolar, haja vista que dentre todas as avaliações externas 
elaboradas pelo INEP, somente o ENEM trata de forma clara, em edital e em 
nota técnica45, a oferta do atendimento especializado no momento da prova.  
As demais avaliações46 não apresentam um documento específico, tal 
qual a do ENEM, que trata do direito às adpatações na prova aos estudantes 
com necessidades educacionais especiais, contrapondo-se ao Decreto nº 
3.298/99, em que a reponsablidade do poder público é “[...] incluir a pessoa 
portadora de deficiência, repeitando as peculiaridades, em todas as iniciativas 
governamentais ligadas a educação[...]” (BRASIL, 1999).  Em 2012, o ENEM, 
oficializa a oferta do atendimento especializado e passa a garantir no ato da 
inscrição o direito a serviços profissionais especializados e recursos de 
acessibilidade aos sujeitos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, mobilidade reduzida ou outras condições físicas, intelectuais, 
sensoriais ou psicológicas.  
Iniciativas como essas, embora iniciadas tardiamente, não ocorrem da 
mesma forma que em outras avaliações externas que estão sob 
responsabilidade do INEP. É muito provável que os direitos conquistados pelos 
estudantes com necessidades educacionais especiais decorram do fato, de 
que o ENEM, hoje, configura-se como a maior avaliação em larga escala do 
país, haja vista que o exame constitui-se como critério de seleção para 
ingresso nas universidades, acesso ao Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e certificação do ensino médio.    
 Apesar dos inúmeros documentos que tratam do direito de todos à 
educação, independentemente de suas especificidades e limitações, o 
                                                          
45 Edital Enem 2016 e Nota Técnica – O Atendimento Diferenciado no ENEM 2012, disponível 
em sítio do INEP - legislação e documentos.  
46 Tais como: SAEB, Prova Brasil, ENADE e entre outras.  
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desinteresse em atender os estudantes com necessidades educacionais 
especiais é algo previsível (não aceitável) nas avaliações em larga escala, já 
estas vem constituindo-se como um sistema falho.  
Para Mainardes (2013, p.180): 
 
[...] tais políticas e estratégias podem aumentar ainda mais os referidos 
processos de exclusão e desigualdade no processo de distribuição do 
conhecimento, uma vez que enfatizam a ideia de que alguns alunos 
agregam valor positivo e outros agregam valor negativo ao ‘mercado 
educacional’ (Ball, 2005) e para os resultados obtidos pelas escolas 
nos processos de avaliação e aferição de índices. Essas políticas, 
enfatizam também a competitividade e a ideia de que as escolas com 
índices baixos são piores, sem considerar que tais escolas, geralmente 
situam-se em contextos mais adversos e periféricos e colocam aos 
profissionais da educação maiores desafios do que escolas situadas 
em contextos econômicos, sociais e culturais mais favorecidos. 
 
As avaliações em larga escala tratam de forma homogênea os 
diferentes contextos e estudantes, e assim, desconsideram o respeito à 
diferença e à igualdade. Dessa forma, denota-se que os desdobramentos 
desse sistema avaliativo não corroboram para a elaboração de estratégicas 
pedagógicas e reorientação de políticas públicas educacionais; isso acontece, 
pois, a massificação dos resultados não permite a tomada de decisão 
consciente e nem proporciona debates que impulsionem o desenvolvimento 
educacional.  
O modelo avaliativo contemporâneo prioriza o monitoramento da 
educação, a partir dos indicadores educacionais e deixa em um segundo plano 
a questão da efetiva aprendizagem e da melhoria da qualidade do ensino. É 
notório, que os indicadores de rendimento escolar se referem muito mais ao 
imaginário da sociedade com relação ao paradigma avaliativo do que, de fato, 
a transformação da educação. Para a efetivação do sistema avaliativo, os 
indicadores educacionais necessitam ser encarados em sua complexidade, a 
fim de favorecer a amplitude nos debates de cunho político e educacional, 
objetivando a real efetivação do direito de todos a uma educação de qualidade, 
a partir de ações concretas que ultrapassem a análise técnica das avaliações 
(SILVA, 2013).  
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3 AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA E EDUCAÇÃO ESPECIAL: UM 
BALANÇO DA PRODUÇÃO ACEDÊMICA NO BRASIL 
O presente capítulo apresenta a revisão da produção brasileira, ao 
longo de duas décadas47, sobre avaliação em larga escala e educação 
especial, levando em conta a importância de analisar duas políticas distintas: a) 
a política de inclusão e b) a política de avaliação em larga escala; que 
necessitam ser complementares48. Complementares, pois ambas apresentam 
grande relevância no cenário educacional brasileiro, compondo dois lócus de 
estudo com ampla produção acadêmica, porém que pouco se articulam. 
A produção cientifica, hoje, vem sendo fortemente discutida, o balanço 
de produção se tornou uma prática comum no meio acadêmico, pois o 
conhecimento difundido existente contribui “significativamente para apontar 
focos, núcleos temáticos, referenciais teóricos, meios, recursos e processos 
adotados na produção do conhecimento” (LAROCCA; ROSSO; SOUZA, 2005), 
bem como permite a apreciação crítica do conhecimento produzido.  
 
Nos referimos con producción de conocimiento a lo que se determina 
“conocimiento especializado en política educacional”, aquel 
conocimiento que se produce a partir de investigaciones de 
académicos sea em âmbitos universitarios o en espacios privados, 
pero que poseen determinadas características: el recorte de un objeto 
de estúdio, uma metodología específica, algún tipo de búsqueda de 
información u observaciones realizadas por el investigador (TELLO, 
2013, p. 764). 
 
Ora, assim, como ponto de partida a pesquisa teve como parâmetro a 
produtividade científica em educação, a partir de quatro base de dados: 1. 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED); 2. 
                                                          
47 As análises foram realizadas desde o ano de 1997 até 2017.  
48 O Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) estabelece vinte metas para o próximo 
decênio, objetivando garantir a equidade e a qualidade da educação no Brasil, apesar das 
marcas históricas de desigualdades. Para enfrentar as barreiras e garantir o direito de todos 
a uma educação básica de qualidade o documento revela a importância destas metas 
serem trabalhadas de forma articulada. Diante disso, vale mencionar duas destas metas: 
“Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 
acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, com a garantia de sistemas educacionais inclusivo, de sala de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados (BRASIL, 2014, p. 24). 
     Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria de fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias 
nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos anos finais do 
ensino fundamental; 5,2 no ensino médio” (BRASIL, 2014, p. 31).  
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Scientific Electronic Library Online (SCIELO); 3. Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); e 4. Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações49 (BDTD).      
As duas primeiras bases selecionadas: ANPED e SCIELO dizem 
respeito ao levantamento bibliográfico de artigos publicados em diferentes 
revistas da área da educação e referem-se, especialmente, às temáticas de 
avaliação em larga escala e educação especial. Já as últimas duas bases de 
dados: CAPES e BDTD apoiaram-se em teses e dissertações da área citada.  
Tomadas em conjunto, as produções encontradas foram, inicialmente, 
selecionadas a partir da leitura de títulos, palavras-chave e resumos e quando 
necessário maior aprofundamento, tomou-se o texto na íntegra. Finalmente, 
para otimizar a pesquisa analisou-se, separadamente, as diferentes bases de 
dados selecionadas, a partir de um roteiro de leitura baseado em Nunes et al. 
(1998), que contempla: periódico, ano, caráter do artigo, autor, objetivo, 
metodologia, sujeito, público-alvo e resultado. Com a utilização desse material 
é possível organizar e categorizar os trabalhos encontrados com o tema 
proposto.  
3.1 ARTIGOS CIENTÍFICOS: ANPED E SCIELO 
A primeira base de dados analisada foi a ANPED, destinada a 
promover o desenvolvimento do ensino de pós-graduação stricto sensu. A 
Associação consta com instâncias de aglutinação e socialização do 
conhecimento a partir de 23 grupos temáticos de trabalhos (GTs).  Para a 
presente pesquisa foram selecionados dois grupos de trabalho - GT 05 de 
Estado e Política Educacional50 e GT 15 de Educação Especial, o levantamento 
                                                          
49 “A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) tem por objetivo reunir, em  
um só portal de busca, as teses e dissertações defendidas em todo o País e por brasileiros 
no exterior. 
     A BDTD foi concebida e é mantida pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (IBICT) no âmbito do Programa da Biblioteca Digital Brasileira (BDB), com apoio 
da Financiadora de Estudos e Pesquisas (FINEP), tendo o seu lançamento oficial no final do 
ano de 2002”. Disponível em: <http://bdtd.ibict.br/vufind/Contents/Home?section=what>. 
Acesso em: 24 out. 2015.  
50 “Campo de confluência de estudos e pesquisas, de âmbito nacional e internacional, sobre 
políticas públicas em educação: relações governamentais e de articulação entre atores 
diversos. Processos de formulação e implementação de políticas em educação. Análise das 
repercussões das políticas públicas na educação básica, superior e nas modalidades de 
ensino. Gestão pública do sistema educacional brasileiro e pesquisas comparadas. 
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contemplou da 23ª à 37ª reunião (2000-2015), totalizando 524 artigos, sendo 
que destes apenas um artigo trata do tema: avaliação em larga escala de 
estudantes com necessidades educacionais especiais. 
Tabela 1 - Produções acadêmicas do GT 05 - Estado e Políticas Educacionais 
(2000 a 2015) 
Reunião/Ano 
 








Larga Escala e 
Educação 
Especial 
23ª/ 2000 19 2 - - 
24ª/ 2001 19 - - - 
25ª/ 2002 9 - - - 
26ª/ 2003 20 - - - 
27ª/ 2004 21 - - - 
28ª/ 2005 15 1 - - 
29ª/ 2006 17 - - - 
30ª/ 2007 24 - - - 
31ª/ 2008 16 1 1 - 
32ª/ 2009 12 - - - 
33ª/ 2010 20 1 - - 
34ª/ 2011 22 3 - - 
35ª/ 2012 19 1 1 - 











Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados da Associação Nacional de Pós-graduação 
e Pesquisa em Educação (2017). 
 
O primeiro grupo temático analisado foi o GT 05 - Estado e Políticas 
Educacionais, totalizando um arrolamento de 280 artigos sobre políticas 
públicas em educação, publicados em 15 reuniões, dos anos 2000 a 2015. 
Sobre o tema -  Avaliação em larga escala, foram selecionadas 14 produções 
acadêmicas ao longo do período citado, o que equivale a 5% do total de artigos 
publicados. A temática - Educação especial, apareceu em 4 momentos, 
representando 1,4% do total de produções e, ainda, constatou-se a inexistência 
de artigos nesse grupo de trabalho - Estado e Políticas Educacionais, que 
tratam do tema: Avaliação em larga escala e Educação especial.  
Das produções encontradas, destacam-se os seguintes temas centrais: 
                                                                                                                                                                          
Relações entre mudanças institucionais e mudanças sociais no campo educacional. 
Modelos de formulação e análise de políticas públicas em educação. Relações de poder e 
governo no campo educacional”. Disponível em: <http://www.anped.org.br/grupos-de-




Tabela 2 - Temáticas dos artigos do GT 05 - Estado e Políticas Educacionais 
(2000 a 2015) 
Temas Centrais  Número de Artigos 
 
% 
1. Avaliação em larga escala  14 100 
Estado da arte  4 28,5 
Resultados educacionais  3 21,4 
Qualidade 3 21,4 
           Avaliação: docentes e gestores 2 14,2 
Políticas de avaliação 2 14,2 
   
2. Educação especial  4 100 
Inclusão  2 50 
Acessibilidade 1 25 
Educação especial e direito à educação 1 25 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados da Associação Nacional de Pós-graduação 
e Pesquisa em Educação (2017). 
 
Quanto ao segundo grupo de trabalho que foi analisado, o GT 15 – 
Educação Especial, observou-se:  












Larga Escala e 
Educação 
Especial 
23ª/ 2000 13 - 13 - 
24ª/ 2001 17 - 17 - 
25ª/ 2002 - - - - 
26ª/ 2003 17 - 17 - 
27ª/ 2004 12 - 12 - 
28ª/ 2005 19 - 19 - 
29ª/ 2006 11 - 11 - 
30ª/ 2007 15 - 15 - 
31ª/ 2008 15 - 15 - 
32ª/ 2009 15 - 15 - 
33ª/ 2010 18 - 18 - 
34ª/ 2011 24 - 24 - 
35ª/ 2012 19 - 19 - 











Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados da Associação Nacional de Pós-graduação 
e Pesquisa em Educação (2017). 
62 
 
O levantamento das produções acadêmicas do GT 15 demonstrou o 
óbvio - 100% dos artigos se referem à área da educação especial, sendo estas 
distribuídas em diferentes temáticas: deficiências, atendimento educacional 
especializado, política inclusiva, formação de professores, e entre outras 
temáticas abordadas.  
De um total de 244 artigos, apenas uma produção relaciona Avaliação 
em larga escala e Educação especial, esta pesquisa foi intitulada como 
“Educação especial no contexto da política de avaliação em larga escala: a 
realidade de um município do nordeste brasileiro” (CARDOSO; MAGALHÃES, 
2013), que será detalhada no quadro abaixo: 




Título: “Educação Especial no contexto da política de avaliação 











Caráter do artigo  
 




CARDOSO, Ana Paula Lima Barbosa;  





Discutir a participação de alunos com deficiência na avaliação em 




Estudo de caso, a partir de uma abordagem qualitativa, com base 
em Stake (1998) e Minayo (2008). Instrumentos de coleta de dados: 






Secretário da educação municipal, duas técnicas e duas assessoras 
responsáveis pela educação especial, diretores, coordenadores 
pedagógicos, professores de sala regular e de atendimento 









A pesquisa apontou que a participação de alunos com deficiência 
nas avaliações em larga escala vem sendo um desafio à educação 
inclusiva, já que estes estão sendo excluídos do processo avaliativo. 
A preocupação com o resultado acaba por negar os direitos à 
diferença, bem como a uma participação efetiva no processo 
avaliativo.  
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados da Associação Nacional de Pós-graduação 
e Pesquisa em Educação (2017). 
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Para melhor visualização e detalhamento de todas as produções 
acadêmicas publicadas nos dois grupos de trabalhos supramencionados, 
segue o levantamento geral das produções da ANPED: 
Tabela 4 – Produções acadêmicas do GT 05: Estado e Políticas Educacionais 
e GT 15: Educação Especial 



















280 14 4 - 





244 - 243 1 
Total 524 14 247 1 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados da Associação Nacional de Pós-graduação 
e Pesquisa em Educação (2017). 
 
A junção dos dois grupos de trabalho totalizou 524 publicações na 
ANPED em 15 reuniões, no período de 2000 a 2015. Entretanto, é evidente 
que o GT 05: Estado e Políticas Educacionais, contemplou um maior número 
de pesquisas, com a diferença de 36 artigos, ademais, foi o que mais publicou 
artigos sobre avaliação em larga escala, 14 artigos. Apesar de o GT 15:  
Educação Especial, representar o grupo de trabalho com o menor número de 
produções publicadas, ressalta-se que foi somente esse grupo que apresentou 
uma única pesquisa com o tema objeto desse presente estudo, qual seja, 
Avaliação em larga escala e Educação especial. 
 Outro balanço de produção analisado foi a Scientific Electronic Library 
Online, SCIELO, biblioteca eletrônica que contempla coleção de periódicos 
científicos brasileiros. O levantamento foi realizado em cinco revistas: 1. 
Cadernos de Pesquisa (1999-2016); 2. Educação & Sociedade (1997-2017); 3. 
Ensaio: Avaliação e Política Pública em Educação (2004-2017); 4. Revista 
Brasileira de Educação (2000-2017); e 5. Revista Brasileira de Educação 
Especial (2005-2016). Os periódicos selecionados totalizaram 3.117 artigos, 
sendo que 446 (14,3%) referem-se à Educação especial, 85 (2,7%) à Avaliação 
em larga escala e 1 (0,03%) trata da inter-relação entre ambas as temáticas: 
Avaliação em larga escala de estudantes com necessidades educacionais 
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especiais. Adiante, segue o detalhamento da produção selecionada por 
periódico. 
O periódico: Caderno de Pesquisa tem como principal objetivo divulgar 
a produção acadêmica da área da educação. Os estudos publicados tratam da 
temática de forma ampla, agregando questões interdisciplinares relacionadas a 
relações sociais, gênero, escola, infância, políticas e entre outras temáticas. A 
edição foi analisada desde o ano de 1999 a 2016.  













Larga Escala e 
Educação 
Especial 
1999 30 1 - - 
 2000 30 - - - 
2001 30 1 - - 
 2002 32 - - - 
2003 29 2 1 - 
2004 29 1 1 - 
2005 31 2 - - 
2006 29 - - - 
2007 28 - - - 
2008 35 1 1 - 
2009 41 - 1 - 
2010 43 2 7 - 
2011 37 - - - 
2012 40 3 - - 
2013 46 1 2 - 
2014 47 1 - - 











Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados de Cadernos de Pesquisa (2017). 
 
Em 18 anos, a revista publicou 655 artigos, sendo que 17 pesquisas 
tratam da avaliação em larga escala (2,5%), 15 tratam sobre educação especial 
(2,2%) e nenhum estudo inter-relaciona as duas temáticas. Os artigos sobre 





Tabela 6 – Temáticas dos artigos do periódico: Cadernos de Pesquisa (1999 a 
2016) 
Temas Centrais  Número de Artigos 
 
% 
1. Avaliação em larga escala  17 100 
Avaliação: docente e currículo 4 23,5 
Avaliação da educação básica 4 23,5 
Resultados educacionais 3 17,6 
Qualidade 2 11,7 
Política de regulação 2 11,7 
Estado da arte 1 5,8 
Sistemas estaduais de avaliação 1 5,8 
   
2. Educação especial  15 100 
Políticas públicas 4 26,6 
Formação docente 4 26,6 
Inclusão e exclusão 2 13,3 
Cegueira 2 13,3 
Surdez 1 6,6 
TDAH 1 6,6 
Currículo 1 6,6 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados de Cadernos de Pesquisa (2017). 
 
O segundo periódico analisado: Educação & Sociedade, é reconhecido 
no Brasil como importante instrumento de incentivo à pesquisa e ao debate 
sobre a educação. O levantamento de produções acadêmicas contemplou 
estudos publicados do ano de 1997 a 2017. 
Tabela 7 – Produções acadêmicas do periódico: Educação & Sociedade (1997 a 2017) 
Ano 
 









Larga Escala e 
Educação 
Especial 
1997 33 - - - 
1998 27 - 1 - 
1999 34 - - - 
 2000 39 - 1 - 
2001 39 1 - - 
 2002 56 4 - - 
2003 64 1 - - 
2004 52 - - - 
   Continua na página seguinte 
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   Continuação da página anterior 
Ano 
 









Larga Escala e 
Educação 
Especial 
2005 63 - 2 - 
2006 64 - 3 - 
2007 62 2 1 - 
2008 50 - - - 
2009 49 1 - - 
2010 58 - 2 - 
2011 54 - - - 
2012 57 1 1 - 
2013 58 2 2 - 
2014 49 1 - - 
















Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados de Cadernos de Pesquisa (2017). 
 
Educação & Sociedade, desde 1997 até o ano de 2017, conta com 
1.034 artigos publicados, do total, 25 (2,4%) produções acadêmicas lidam com 
a temática avaliação em larga escala, 14 (1,3%) tratam da educação especial e 
inexistem artigos que relacionem as duas temáticas.  
 Dos artigos sobre avaliação, constataram-se os assuntos: PISA (28%); 
SAEB (12%); Política de avaliação (12%), Exame nacional de cursos (8%); 
Avaliação e regulação (8%); Estado da arte (8%), Resultados educacionais 
(8%); IDEB (8%); ENEM (4%); e Sistemas municipais de educação (4%).  
Em relação as publicações acadêmicas dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais, constataram-se temáticas como: 
Políticas públicas (28,5%); Surdez (21,4%); Práticas educativas e educação 
especial (14,2%); Inclusão e exclusão (7,1%); Institucionalização da deficiência 








Tabela 8 – Temáticas dos artigos do periódico: Educação & Sociedade (1997 a 
2017) 
Temas Centrais  Número de Artigos 
 
% 
1. Avaliação em larga escala  25 100 
PISA 7 28 
SAEB 3 12 
Política de avaliação 3 12 
Exame Nacional de Cursos 2 8 
Avaliação e regulação 2 8 
Estado da arte 2 8 
Resultados educacionais 2 8 
IDEB 2 8 
ENEM 1 4 
Sistemas municipais de avaliação 1 4 
   
2. Educação especial  14 100 
Políticas públicas  4 28,5 
Surdez 3 21,4 
Práticas educativas e educação especial 2 14,2 
Inclusão e exclusão 1 7,1 
Institucionalização da deficiência 1 7,1 
História da educação especial 1 7,1 
Estado da arte  1 7,1 
Diversidade 1 7,1 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados de Cadernos de Pesquisa (2017). 
 
O terceiro periódico “Ensaio: avaliação e política pública em educação” 
selecionado e analisado no Scientific Electronic Library Online, SCIELO, tem 
por objetivo divulgar pesquisas centradas nas questões de avaliação e políticas 
públicas em educação no Brasil. O mapeamento da edição contemplou os anos 











Tabela 9 – Produções acadêmicas do periódico: Ensaio: Avaliação e Política 
Pública em Educação (2004 a 2017) 
Ano 
 












Larga Escala e 
Educação 
Especial 
2004 7 - - - 
2005 26 - - - 
2006 28 1 - - 
2007 30 3 1 - 
2008 32 3 1 - 
2009 32 2 1 - 
2010 39 1 1 - 
2011 40 6 - - 
2012 34 3 1 - 
2013 33 1 1 - 
2014 40 5 1 - 
















Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (ENSAIO, 2017). 
 
Ao longo de 14 anos, o periódico Ensaio: Avaliação de Política Pública 
em Educação produziu 431 artigos científicos, sendo 32 deles sobre Avaliação 
em larga escala e 12 sobre Educação especial.  Percebe-se, que os artigos 
sobre Avaliação externa foram publicados em sua maioria a partir do ano de 
2011, totalizando 22 publicações, enquanto as produções sobre Educação 
especial estão distribuídas de forma equivalente a partir do ano de 2007.  
Da temática: Avaliação em larga escala foram publicados artigos que 
tratam sobre: Indicadores, desempenho e qualidade (13 artigos); Provão ou 
ENADE (6 artigos); ENEM (3 artigos); IDEB (3 artigos); PISA (2 artigos); 
Política de avaliação (2 artigos); SAEB (1 artigo), Prova Brasil (1 artigo) e 
Estado da arte (1 artigo). 
Dos artigos de educação especial: Políticas de inclusão (6 artigos); 
Práticas educativas e educação especial (2 artigos); Educação especial e 
currículo (1 artigo); TDAH (1 artigo); Formação docente (1 artigo) e Inclusão no 
ensino superior (1 artigo). 
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Tabela 10 – Temáticas dos artigos do periódico: Ensaio: Avaliação e Política 
Pública em Educação (2004 a 2017) 






1. Avaliação em larga escala  32 100 
Indicadores, desempenho e qualidade 13 40,6 
Provão ou ENADE 6 18,7 
ENEM 3 9,3 
IDEB 3 9,3 
PISA 2 6,2 
Política de avaliação 2 6,2 
SAEB  1 3,1 
Prova Brasil 1 3,1 
Estado da arte 1 3,1 
   
2. Educação especial  12 100 
Políticas de inclusão 6 50 
Práticas educativas e educação especial 2 16,6 
Educação especial e currículo 1 8,3 
TDAH 1 8,3 
Formação docente  1 8,3 
Inclusão e ensino superior 1 8,3 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (ENSAIO, 2017). 
Outro periódico revisado foi a Revista Brasileira de Educação, que se 
dedica a fomentar pesquisa e intercâmbio acadêmico, a partir das seguintes 
temáticas: educação, educação básica, ensino superior, movimentos sociais e 
políticas educacionais. O levantamento de produções acadêmicas contemplou 















Tabela 11 – Produções acadêmicas do periódico: Revista Brasileira de 
Educação (2000 a 2017) 
Ano 
 










Larga Escala e 
Educação 
Especial  
2000 16 - - - 
2001 35 1 - - 
2002 30 - - - 
2003 30 - - - 
2004 35 - - - 
2005 33 1 - - 
2006 35 - 3 - 
2007 33 - - - 
2008 34 - - - 
2009 37 - 2 - 
2010 36 2 - - 
2011 32 1 - - 
2012 30 2 - - 
2013 45 1 3 - 
2014 44 1 - - 
2015 44 1 2 - 
2016 44 - 2 - 
2017 11 1 1 - 
Total 604 11 13 - 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO, 
2017). 
 
A Revista Brasileira de Educação, ao longo de 17 anos, publicou 604 
artigos científicos, dentre esses: 11 tratam de Avaliação em larga escala e 13 
sobre Educação especial. Nota-se um aumento significativo de publicações 
sobre a temática de avaliação a partir do ano de 2010 e uma variedade de 
temas abordados, como: Provinha Brasil, Resultados educacionais, Estado 
avaliador, Qualidade, PISA, Boicote dos estudantes nas avaliações e SAEB. Já 
em relação aos artigos sobre educação especial, verificam-se temáticas, como: 
Formação docente, Surdez, Inclusão, Sala de recursos multifuncionais, 
Acessibilidade, Preconceito, Estado da arte e Dislexia. 
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Tabela 12 – Temáticas dos artigos do periódico: Revista Brasileira de 
Educação (2000 a 2017) 
Temas Centrais  Número de Artigos 
 
% 
1. Avaliação em larga escala  11 100 
Provinha Brasil 3 27,2 
Resultados educacionais 3 27,2 
Estado avaliador  1 9 
Qualidade 1 9 
PISA 1 9 
Boicote dos estudantes nas avaliações  1 9 
SAEB  1 9 
   
2. Educação especial  13 100 
Formação docente 5 38,4 
Surdez 2 15,3 
Inclusão 1 7,6 
Sala de recursos multifuncionais 1 7,6 
Acessibilidade  1 7,6 
Preconceito 1 7,6 
Estado da arte 1 7,6 
Dislexia  1 7,6 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO, 
2017). 
 
Por fim, o último periódico analisado foi a Revista Brasileira de 
Educação Especial, que objetiva disseminar o conhecimento da área.  O 
mapeamento da edição contemplou os anos de 2005 a 2016.  
Tabela 13 – Produções acadêmicas do periódico: Revista Brasileira de 
Educação Especial (2005 a 2016) 
Ano 
 











Larga Escala e 
Educação 
Especial 
2005 16 - 16 - 
2006 24 - 24 - 
2007 26 - 26 - 
2008 27 - 27 - 
2009 30 - 30 - 
Continua na página seguinte 
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   Continuação da página anterior 
Ano 















2010 30 - 30 - 
2012 40 - 40 - 
2013 40 - 40 - 
2014 40 - 39 1 
2015 40 - 40 - 
2016 40 - 40 - 
Total 393 - 392 1 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL, 2016). 
 
É evidente que todas as publicações que constam no periódico se 
referem à Educação especial, entretanto, os artigos se subdividem em 
diferentes linhas temáticas, como: Mercado de trabalho, Política inclusiva, 
Flexibilidade curricular, Estado da arte, Sexualidade, Avaliação, Ações 
pedagógicas, Relato de experiência, Deficiências (física, intelectual, visual, 
auditiva e etc.), Acessibilidade, Composição familiar e entre outros.  
De um total de 393 produções acadêmicas, apenas um dos artigos 
estabelece relação entre Avaliação em larga escala e Educação especial 
(SILVA; MELETTI, 2014):  




Título: “Estudantes com necessidades educacionais especiais 










Caráter do artigo  
 




SILVA, Mariana Cesar Verçosa; 




Analisar a participação e o desempenho de alunos com 
necessidades educacionais especiais nas avaliações em larga 
escala: Prova Brasil e ENEM, no município de Londrina - PR, nos 
anos de 2007 e 2008. 
 
 Continua na página seguinte 
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 Continuação da página anterior 
Características do 
artigo:  
Título: “Estudantes com necessidades educacionais especiais 




A pesquisa teve como base metodológica o levantamento dos 
indicadores sociais de caráter estatístico-educacionais 
disponibilizados pelo INEP, a partir de dados coletados, pelo sistema 
Educacenso em âmbito nacional, disponíveis por meio de 
microdados. Os microdados oferecem informações detalhadas 
acerca das matrículas de alunos, professores e escolas, além de 
dados relativos ao desempenho dos alunos nas avaliações em larga 
escala. Os microdados coletados e divulgados pelo INEP (Prova 
Brasil e ENEM, 2007, 2008) foram analisados segundo: 
características do aluno (necessidade educacional especial, sexo, 





Alunos com necessidades educacionais especiais da 5ª série/6º ano, 









Os resultados apontam o baixo número de matrículas de estudantes 
com necessidades educacionais especiais nos anos em as provas 
são aplicadas; sua pequena participação nas avaliações externas; a 
defasagem idade-série, especialmente na 8ª série; a maior incidência 
de alunos do sexo masculino e que se declararam brancos; 
desempenho mediano, que não pode ser utilizado como justificativa 
para a não participação. Evidenciou-se também, a necessidade de 
investigações futuras que ampliem as análises tecidas, considerando 
as condições efetivas de escolarização desta população no ensino 
regular; ademais, verificou-se a complexidade e dificuldade da 
implementação de um sistema de ensino inclusivo. 
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL, 2016). 
 
Para sintetizar quantitativamente as produções acadêmicas publicadas 
nos periódicos citados anteriormente, segue a tabela, com o levantamento 
geral das produções (SCIELO): 
Tabela 14 – Produções acadêmicas dos periódicos: Cadernos de Pesquisa; 
Educação & Sociedade; Ensaio: Avaliação e Política Pública em Educação; 
Revista Brasileira de Educação e Revista Brasileira de Educação Especial 
Periódicos: SCIELO  
 
Nº de artigos 
publicados 
Avaliação em 












655 17 15 - 









Continua na página seguinte 
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Continuação da página anterior 
Periódicos: SCIELO  
 
Nº de artigos 
publicados 
Avaliação em 
































393 - 392 1 
             Total 3.117 85 446 1 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (CADERNOS DE PESQUISA; EDUCAÇÃO 
E SOCIEDADE; ENSAIO, 2017; REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO; REVISTA 
BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 2016). 
 
 
Foram analisados 5 periódicos, totalizando 3.117 artigos científicos. 
Vale destacar, que a periodicidade não foi a mesma em todas as revistas, já 
que as edições foram visualizadas em seus inícios de vigência, contemplando 
desde o ano de 1997 até 2017. Somada todas as coleções, nota-se que o 
maior número de produção é sobre Educação especial, com 14,3% do total de 
artigos arrolados, na sequência encontra-se o tema Avaliação em larga escala, 
com 2,7% e com uma ínfima parcela, 0,03%, Avaliação em larga escala dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais.  
O periódico que possui o maior número de artigos é Educação e 
Sociedade, entretanto quantitativamente é o que menos se vincula às 
temáticas: Avaliação em larga escala, Educação especial e Avaliação em larga 
escala dos estudantes com necessidades educacionais especiais, com apenas 
3,7% dos artigos sobre o tema. As revistas, que mais abordam os 3 assuntos, 
são: Revista Brasileira de Educação Especial (100%) e Ensaio: Avaliação e 
Política Pública em Educação (10,2%).   
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3.2 DISSERTAÇÕES E TESES: CAPES E BDTD 
Outra base de pesquisa utilizada foi: Banco de Teses da CAPES – 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior; que 
disponibiliza à comunidade acadêmica e científica uma plataforma com teses e 
dissertações defendidas nos programas de pós-graduação do país.  
A seleção de pesquisas deu-se a partir de descritores: 1. Avaliação 
educacional; 2. Avaliação em larga escala; 3. Avaliação em larga escala de 
alunos com necessidades educacionais especiais/deficiência; 4. ENEM; 5. 
Inclusão escolar; e 6. Avaliação de alunos com necessidades educacionais 
especiais/deficiência. 
Tabela 15 – Produções acadêmicas Banco de Teses: CAPES 
Descritores 
 
Nº de Teses/ 
Dissertações 
Avaliação em 











796 51 35 - 
2. Avaliação em 
larga escala  
 
 
144 66 - - 
3. Avaliação em 
larga escala 






1 1 - - 
4. ENEM 
 





522 3 294 1 







65 - 53 1 
Total 1.593 183 382 2 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (CAPES, 2016). 
 
A busca avançada, pelos descritores acima, possibilitou a visualização 
de uma ampla gama de pesquisas distribuídas em diversas áreas do 
conhecimento. Foram selecionadas apenas os estudos vinculados a área de 
Educação e que estabelecem relação com o tema de pesquisa proposto.  Vale 
destacar, que pesquisas se repetiram em mais de um descritor, como no caso 
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do estudo sobre Avaliação em larga escala e Educação especial (CARDOSO, 
2011), presente nas palavras-chave: avaliação educacional e avaliação de 
alunos com necessidades educacionais/deficiência, assim, nestes casos optou-
se por desconsiderar a duplicidade.  
O exaustivo rastreamento de dissertações e teses resultou em um total 
de 1.593 pesquisas, sendo que a maioria se vincula ao tema de Educação 
especial, cerca de 23,9%, na sequência com 183 estudos (11,4%) sobre 
Avaliação em larga escala e apenas 2 dissertações (0,1%) tratam da junção 
das duas temáticas, que serão detalhadas nos quadros 3 e 4 (CARDOSO, 
2011; CORRADI, 2011): 
Quadro 3 – Produção acadêmica sobre: Avaliação em larga escala e Educação 
especial (CAPES) 
Características:  
Título: “Política de educação inclusiva em tempos de IDEB: 
escolarização de alunos com deficiência na rede de ensino do 











Caráter do estudo  
 










Analisar a política de Educação Especial no município de Sobral – 
CE e sua relação com as avaliações externas em âmbito federal, 
com o intuito de compreender como se desenvolve o processo de 





Estudo de caso sobre as políticas de educação especial na 
perspectiva inclusiva em consonância com os resultados do IDEB no 
município de Sobral – CE.  Foi utilizada uma abordagem qualitativa, 
ancorada nos preceitos de Stake (1998), André (2005) e Minayo 
(2008). Os instrumentos de coleta de dados utilizados foram: 





Secretário de Educação municipal, duas técnicas e duas assessoras 
responsáveis pela educação inclusiva, diretores, coordenadores 
pedagógicos, professores de sala regular e de atendimento 




Alunos com deficiência.  
 
 
Continua na página seguinte 
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 Continuação da página anterior 
Características:  
Título: “Política de educação inclusiva em tempos de IDEB: 
escolarização de alunos com deficiência na rede de ensino do 




A pesquisa apontou para a participação excludente dos alunos com 
deficiência nas avaliações em larga escala, já que os alunos com 
deficiência “fazem de conta” que são avaliados, e o sistema “faz de 
conta” que os avalia, a preocupação com o resultado acaba por 
negar os direitos à diferença. Percebe-se, assim, a necessidade de 
enfrentar o desafio, de pensar modelos avaliativos próprios, o 
atendimento das pessoas com deficiência nas avaliações externas 
não deve ser uma tarefa isolada de professores ou escolas, mas sim 
uma iniciativa governamental (MEC), a partir de orientações claras e 
instrumentos específicos.  
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (CAPES, 2016). 
Quadro 4 – Produção acadêmica sobre: Avaliação em larga escala e Educação 
especial (CAPES) 










Caráter do estudo  
 










Investigar a avaliação e o desempenho em língua portuguesa de alunos 
surdos na Prova Brasil de uma escola pública na região sul do estado 





Estudo de caso sobre a aplicabilidade e o desempenho de alunos matriculados 
em uma instituição especializada a estudantes surdos. Os instrumentos de 
coleta de dados utilizados foram: análise de documentos da escola, 
questionários da Prova Brasil, entrevistas semiestruturadas e desempenho dos 
alunos.  
 
Sujeito  Diretor, pedagogo, professores da escola e alunos surdos. 




Os resultados apontam um baixo desempenho dos alunos surdos na Prova 
Brasil, um dos fatores para o resultado alcançado foi a ausência de Intérprete 
de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) no momento da aplicação da prova. Já 
que a LIBRAS é a primeira língua, a língua materna para os surdos, o fato de 
contarem apenas com a prova escrita dificultou a interpretação e compreensão 
das questões propostas e a efetiva realização da avaliação. Para a equipe 
pedagógica e professores da escola, o fato de os alunos terem participado da 
Prova Brasil foi algo positivo e, segundo eles, demonstrou que os mesmos 
estão incluídos. Entretanto, é evidente que a real inclusão não aconteceu, a 
participação na prova não é suficiente, é necessário possibilitar ao aluno surdo 
o acesso aos elementos que os ajudem a interpretar, a entender a realidade em 
que se encontra, nesse sentido, é importante considerar a importância do uso 
da sua língua, LIBRAS.   
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (CAPES, 2016). 
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Por fim, a última base de dados analisada foi a BDTD - Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações, centrada nos seguintes descritores: 
1. Avaliação em larga escala; 2. Avaliação em larga escala de alunos com 
necessidades educacionais especiais; 3. Avaliação em larga escala de alunos 
com deficiência; 4. Avaliação de alunos com necessidades educacionais 
especiais; 5. Avaliação de alunos com deficiência; e 6. ENEM e inclusão.  
Tabela 16 – Produções acadêmicas da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações - BDTD 
Descritores 
 
Nº de Teses/ 
Dissertações 
Avaliação em 







1. Avaliação em 
larga escala  
 
 
430 125 - 1 
2. Avaliação em 






1 - - 1 
3. Avaliação em 








1 - 3 





69 - 60 - 






 153 1 




10 - 1 
Total 773 137 213           7 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 2017). 
 
O rastreamento de dissertações e teses na BDTD resultou em um total 
de 773 pesquisas, sendo que a maior quantidade de trabalhos trata da 
Educação especial (27,5%), na sequência, com 137 estudos (17,7%) discutem 
sobre Avaliação em larga escala e 7 (0,9%) sobre Avaliação em larga escala e 
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Educação especial51 (MONTEIRO, 2010; SILVA, 2013; SOARES, 2013; 
RAIMUNDO, 2013; PEREIRA, 2014; LOUREIRO, 2015; WITEZE, 2016).  
Quadro 5 -  Produção acadêmica sobre: Avaliação em larga escala e Educação 
especial (BDTD) 











Caráter do estudo  
 










Analisar como a inclusão escolar das pessoas com deficiência são 
implementadas, recorrendo aos processos que cercam a aplicação 
de instrumento de avaliação em larga escala previsto para todos os 
alunos, a Prova Brasil. A fim de investigar como essas pessoas são 
atendidas em sua aplicação, bem como verificar como a dimensão 
de política pública de avaliação pode contemplar ou não as políticas 





Estudo exploratório de caráter quantitativo realizado em cinco 
municípios da Baixada Santista, a partir da aplicação de questionário 
aos profissionais da educação e observação durante a realização da 





Profissionais da Secretarias ou Departamento de Educação, 









A pesquisa revelou que a inclusão preconizada está distante de 
acontecer. Para que a Prova Brasil alcance todos os alunos faz-se 
necessário garantir a igualdade de condições de participação e 
atendimento de pessoas com deficiência. No âmbito das políticas 
públicas, nota-se a ambiguidade entre discurso da educação de 
pessoas com deficiência, garantida em lei, e a inclusão ocorrida no 
âmbito escolar.  
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 2017). 
 
 
                                                          
51 Assim como no Banco de Teses e Dissertações da CAPES, a BDTD apresentou estudos 
repetidos sobre o tema: Avaliação em larga escala e Educação especial, desse modo, 
optou-se por eliminar os casos em duplicidade.  
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Título: “Avaliação em larga escala de alunos com necessidades 










Caráter do artigo  
 










Analisar a participação e o desempenho de alunos com 
necessidades educacionais especiais matriculados no município de 
Londrina - PR, nas avaliações em larga escala: Prova Brasil e 





A pesquisa teve como base metodológica a utilização dos 
indicadores sociais de caráter estatístico-educacionais 
disponibilizados pelo INEP - Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, a partir dos microdados 
coletados da Prova Brasil (2007) e ENEM (2007, 2008), a fim de 
analisar as seguintes variáveis: participação na prova, tipo de 






Alunos com necessidades educacionais especiais da 5ª série/6º ano, 










Os resultados evidenciam a baixa participação dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais nas avalições em larga escala, 
especialmente na Prova Brasil, bem como os dados revelam um 
desempenho baixo ou mediano, que não deve ser utilizado como 
justificativa para a não participação. Nota-se que nas avaliações em 
larga escala a inclusão escolar encontra-se distante de se 
materializar, já que a sociedade, ainda, está imersa a uma lógica 
ambígua de um discurso político que não condiz com a real prática 
inclusiva. Muito embora, a legislação brasileira tenha avançado, no 
que se refere à busca pela ruptura da condição de exclusão 
impostas aos sujeitos com necessidades educacionais especiais, ela 
não vem sendo capaz de oferecer condições de assegurar estes 
direitos, já que a superficialidade da prática inclusiva vem, 
continuamente, extrapolando as propostas escolares (inclusive o 
sistema nacional de avaliação) e impede que a lei seja, de fato, 
cumprida. 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 






Quadro 7 - Produção acadêmica sobre: Avaliação em larga escala e Educação 
especial (BDTD) 











Caráter do estudo  
 










Analisar se a educação inclusiva efetiva de alunos público-alvo da 
educação especial em salas comuns do ensino regular poderia 





Pesquisa qualitativa do tipo estudo de caso em uma escola pública 
de ensino regular do Distrito Federal, com observações da rotina 
escolar e entrevistas semiestruturadas com diretor, coordenador, 





Diretor, coordenador, assistente pedagógico, professores e alunos 









Como resultado, levantaram-se diversos aspectos presentes no 
projeto político-pedagógico da escola e na prática pedagógica 
docente que influenciam positivamente a aprendizagem dos alunos. 
Apesar de diversos aspectos positivos, não foi possível atribuir 
diretamente o alto índice do IDEB da escola pesquisada somente à 
sua prática educacional inclusiva, devido a escola possuir um 
histórico de busca de melhoria do ensino. Porém, evidenciou-se que 
a presença de alunos público-alvo da educação especial não impede 
a escola de oferecer uma educação de qualidade e manter um alto 
desempenho no IDEB.  
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 





Quadro 8 – Produção acadêmica sobre: Avaliação em larga escala e Educação 
especial (BDTD) 











Caráter do estudo  
 










Analisar como vem se constituindo a participação do público-alvo da 
educação especial na avalição externa: Prova São Paulo, criada pela 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, no período de 2007 





Pesquisa exploratória, de caráter qualitativo, a partir de: 
levantamento bibliográfico, entrevista semiestruturada e observação 





1.Coordenadora da DOT-EE, departamento responsável pela gestão 
da política de educação especial na Rede Municipal de Ensino de 
São Paulo (RME-SP); 2. Coordenadora do NAE, departamento 
responsável pela criação e pelo aprimoramento da política de 
avaliação da RME-SP; e 3. Coordenadoras dos Cefai das Diretorias 
Regionais de Educação (DRE) de Campo Limpo e de Freguesia de 










A pesquisa revelou que a Prova São Paulo tem ofertado adaptações 
de conteúdo (nível de dificuldade, redução de número de questões, 
ajustes em algumas habilidades na área de Língua Portuguesa para 
alunos surdos em matemática para alunos cegos), adaptações de 
forma (prova em Libras, braile e com fonte ampliada) e os apoios 
especiais (ledor, escriba e guia-intérprete). O envolvimento das 
equipes de avaliação educacional e educação especial foi 
considerado de extrema relevância para a ampliação do quadro de 
adaptações e apoios especiais ofertados. Em relação às mudanças 
sinalizadas, foi relatado que a participação do público-alvo da 
educação especial em avaliações externas tem gerado maior 
compromisso de seus profissionais com o ensino dos conteúdos 
curriculares e que o desempenho obtido por esse alunado não é 
responsável pelas médias insatisfatórias das unidades educacionais, 
ideia muito difundida entre os sistemas de ensino.  
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 








Quadro 9 - Produção acadêmica sobre: Avaliação em larga escala e Educação 
especial (BDTD) 











Caráter do estudo  
 










Analisar as estratégias de acessibilidade ofertadas aos estudantes 
com deficiência no Avalia BH - avaliação externa da cidade de Belo 
Horizonte, bem como propor um Plano de Ação Educacional para 





Estudo qualitativo exploratório, no molde de um Estudo de Caso, 





Coordenadora do Núcleo de Inclusão Escolar dos Alunos com 
Deficiência, da Secretaria de Educação e cinco acompanhantes de 










A pesquisa revelou, muito embora o Avalia BH ofereça estratégias 
de acessibilidade, tais como: prova ampliada, prova em Braile, 
tradutor-intérprete de Libras e estagiários para o aluno que necessita 
de atendimento individualizado. Observou-se um distanciamento 
entre aquilo que Secretaria Municipal de Educação e a realidade 
escolar, pois, ainda, é necessário formação e acompanhamento mais 
assíduo e frequente dos alunos com deficiência na escola, para 
tanto, é preciso garantir o controle, a fim de viabilizar a participação 
dos alunos com deficiência na avaliação. 
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 





Quadro 10 – Produção acadêmica sobre: Avaliação em larga escala e 
Educação especial (BDTD) 
Características:  
Título: “Das práticas escolares ao Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM): a experiência avaliativa de alunos surdos na 











Caráter do estudo  
 










Investigar as condições de acessibilidade no ENEM aos estudantes 





Pesquisa de natureza qualitativa, na forma de um estudo de caso, os 
instrumentos utilizados foram: questionário, análise de documentos e 




62 sujeitos: 6 professores de língua portuguesa ou Libras, 25 alunos 
surdos do 3º ano do ensino médio, 10 profissionais do ICES, 10 
tradutores-intérpretes de Libras que trabalharam no ENEM, 02 









Os resultados demostram que os recursos de acessibilidade para os 
surdos são insuficientes no ENEM, já que os candidatos apresentam 
grande dificuldade na compreensão da língua portuguesa e 
necessitam quase que exclusivamente do tradutor-intérprete de 
Libras para a sua compreensão. De modo geral, os surdos que 
participaram da pesquisa acreditam que a acessibilidade não é 
garantida, pois a interpretação do exame não é integral.  
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 





Quadro 11 – Produção acadêmica sobre: Avaliação em larga escala e 
Educação especial (BDTD) 
Características:  
Título: “Processos de inclusão/exclusão escolar: análise do 












Caráter do estudo  
 










Investigar em que condições o público-alvo da educação especial de 






Pesquisa documental/bibliográfica, observação participante de 





Gestores e professores da rede estadual de Goiás (gestores da 
SEDUCE, diretores, coordenadores pedagógicos, professores de 
apoio e professores de sala de recursos). 
 
Público-alvo  




A pesquisa revelou a tensão entre a proposta da educação inclusiva 
e a lógica pragmática, meritocrática e classificatória que sustenta as 
avaliações em larga escala.  A análise indicou que o modelo que 
sustenta a avaliação interfere no trabalho educativo, à medida em 
que a escola se preocupa em alcançar resultados satisfatórios. 
Nesse contexto, ora o público-alvo da educação especial é excluído 
(não participa da aplicação da Prova Brasil), ora sofre com a 
ausência de condições adequadas que possibilitem a participação no 
exame.  
 
Fonte: Autora (2017) com base no banco de dados (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 2017). 
 
2.3 SÍNTESE DAS PRODUÇÕES: UMA ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Os resultados indicam que a demanda sobre as temáticas: a) Avaliação 
em larga escala e b) Educação especial; são crescentes, tem-se ampliado 
quantitativamente a diversidade de estudo nos periódicos em educação, 
principalmente no campo das políticas educacionais. Contudo, a discussão 
sobre a participação dos estudantes com necessidades educacionais especiais 
nas avaliações em larga escala vem sendo propagada de forma isolada, haja 
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vista que são pouquíssimas as produções acadêmicas que debruçam sobre a 
temática proposta, conforme índices levantados nas quatro bases (ANPED, 
SCIELO, CAPES e BDTD), em que de um total de 6.007 pesquisas: 1288 
tratam da Educação especial; 419 de Avaliação em larga escala; e apenas 11 
sobre a inter-relação entre ambos os temas. 






























Fonte: Autora (2017) com base em Cadernos de Pesquisa, Educação e Sociedade, Ensaio, 
CAPES, Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, (2017); revista brasileira 
de Educação, Revista Brasileira de Educação Especial (2016). 
 
A temática da pesquisa proposta teve sua implementação e expansão 
recentemente, em 2010, seguida de um pequeno acréscimo nos anos 
subsequentes, conforme a representação no Gráfico 2. 
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Gráfico 2 – Distribuição anual das produções sobre Avaliação em larga escala 
e Educação especial: ANPED, SCIELO, CAPES e BDTD 
 
Fonte: Autora (2017) com base em Cadernos de Pesquisa, Educação e Sociedade, Ensaio, 
CAPES, Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (2017), Revista Brasileira 
de Educação, Revista Brasileira de Educação Especial (2016). 
 
Após o balanço de produção sobre a temática proposta: avaliação em 
larga escala e educação especial, foi possível encontrar, tão somente, 11 
publicações, ao longo dos anos de 1997 a 2017, que se apresentaram da 
seguinte maneira: 2 artigos científicos52, 8 dissertações e 1 tese. Embora o 
espectro da pesquisa se dar em um espaço temporal de 20 anos, ressalta-se 
que essas produções estão distribuídas ao longo dos anos de 2010 a 2016, 
sendo, que das pesquisas encontradas, o período de maior incidência foi no 
ano de 2013, com 4 estudos selecionados, enquanto as demais produções 
estão distribuídas de forma equivalente ao longo dos demais anos. Os estudos 
selecionados foram caracterizados no quadro a seguir, segundo: título, autor, 
publicação/periódico e ano.  
                                                          
52 Recorte das dissertações de Cardoso (2011) e Silva (2013).  
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Quadro 12 – Caracterização das pesquisas sobre: Avaliação em larga escala e 










1.Inclusão escolar e avaliação em larga 











2. Avaliação e desempenho de aluno 




Angelo. Dissertação, CAPES. 
 
2011 
3.Política de educação inclusiva em 
tempos de IDEB: escolarização de alunos 
com deficiência na rede de ensino do 
município de Sobral-CE.  
CARDOSO, 
Ana Paula Lima 
Barbosa.  Dissertação, CAPES. 
2011 
4.Educação Especial no contexto da 
política de avaliação em larga escala: a 





Ana Paula Lima 
Barbosa; 
MAGALHÃES, 






5. Inclusão escolar e índice de 
desenvolvimento da educação básica- 







6.Avaliação externa e educação especial 
na rede municipal de ensino de São Paulo.  
 
RAIMUNDO, 
Elaine Alves.  Dissertação, BDTD. 
 
2013 
7.Avaliação em larga escala de alunos 
com necessidades educacionais especiais 
no município de Londrina- PR. 
SILVA, Mariana 
Cesar Verçosa  Dissertação, BDTD. 
 
2013 
8.Estudantes com necessidades 
educacionais especiais nas avaliações em 











9.Análise das estratégias de acessibilidade 
ao sistema de avaliação. Avalia BH para 






10. Das práticas escolares ao Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM): a 
experiência avaliativa de alunos surdos na 








11. Processos de inclusão/exclusão 
escolar: análise do impacto da Prova 








Fonte: Autora (2017).  
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A partir dessa seleção e dos resultados dessas pesquisas, observa-se 
similaridade a respeito do tema, como por exemplo, que existe uma ínfima 
participação de alunos com deficiências nas avaliações em larga escala, que 
os poucos alunos que participam, ainda, têm que lidar com a exclusão nesse 
processo avaliativo, haja vista que, tão somente, participar das avaliações em 
larga escala não significa que o aluno com necessidade educacional especial 
foi incluído, pois nota-se que, ainda, falta igualdade de condições de 
participação e atendimento de pessoas com deficiência nesse processo 
avaliativo, além de ser evidente a grande dificuldade das políticas educacionais 
de se implementar um sistema de ensino inclusivo. 
Assim, diante da baixa incidência de produções sobre o tema proposto, 
revela-se a necessidade e a relevância de ampliar essa discussão no campo 
educacional, haja vista que a área de políticas educacionais carece de estudos 
que acompanhem e monitorem o sistema de avaliação externa no país, 
inclusive com relação à participação e atendimento ofertado aos estudantes 
com necessidades educacionais especiais, “assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos” (BUENO, 2011, p. 
148), com processos adequados de avaliação.  
Então, nota-se que, em geral, os resultados das onze pesquisas 
supracitadas ao longo desse capítulo apontam as lacunas de um sistema 
avaliativo em larga escala que pouco se preocupa com a implementação e 
qualidade da inclusão ofertada aos estudantes com necessidades educacionais 
especiais da educação especial, pois:  
 
Partindo da perspectiva do respeito à diversidade, o discurso 
hegemônico da inclusão, na ânsia da não rotulação e não 
estigmatização, propõe uma ação pedagógica que, ao fim e ao cabo, 
trata os desiguais como se fossem iguais, pois não reconhece que 
uma deficiência específica implica processos específicos de ensino 
que, se não efetivados, redundarão em não aprendizagem (BUENO, 
2011, p. 194).  
 
Ademais, a existência de normas que determinam a inclusão das 
pessoas com necessidades educacionais especiais na política de avaliação em 
larga escala, por si só, não é capaz de garantir sua efetivação de fato, haja 
vista que o se observa é uma superficialidade da prática inclusiva, à medida 
que a preocupação sistemática com os resultados dessas avaliações resulta na 
negação do direito à igualdade material desses estudantes com necessidades 
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educacionais especiais, pois o direito ao tratamento diferenciado é uma ação 
afirmativa necessária para garantia a uma educação de qualidade. 
Diante disso, entende-se que, os problemas que afligem a educação 
especial perpassam também pelo sistema avaliativo, que expressa fragilidade 
em um sistema que não está adequadamente preparado para atender essa 
população específica, demonstrando que o processo de escolarização dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais necessitam ser 
encarado com seriedade, de modo, a eliminar barreiras que impeçam os 
sistemas de ensino de assegurar as condições necessárias para uma 























4 CAMINHOS METODOLÓGICOS 
O presente estudo utilizou-se dos indicadores educacionais e das 
entrevistas semiestruturadas como recursos metodológicos. O que se propôs 
foi a utilização de uma abordagem crítica dos instrumentos coletados, tanto dos 
dados numéricos, analisados por procedimentos estatísticos (indicadores 
educacionais), quanto dos dados coletados no contexto, a partir das 
“entrevistas com pessoas que tiveram experiência práticas com o problema 
pesquisado” (GIL, 2002, p.41).  
O capítulo foi estruturado da seguinte forma: a) indicadores 
educacionais: com a descrição detalhada53 do procedimento de extração e 
análise dos microdados do ENEM; e b) entrevistas semiestruturadas: com a 
apresentação do caminho metodológico percorrido para a seleção dos 
participantes da pesquisa e análise dos dados coletados.  
4.1 INDICADORES EDUCACIONAIS  
O primeiro instrumento de pesquisa utilizado consistiu na coleta dos 
indicadores sociais:  
Um indicador social é uma medida em geral quantitativa dotada de 
significado social substantivo, usado para substituir, quantificar ou 
operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico (para 
pesquisa acadêmica) ou pragmático (para formulação de políticas). É 
um recurso metodológico, empiricamente referido, que informa algo 
sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão 
se passando na mesma (JANNUZZI, 2009, p. 15).  
 
Os indicadores sociais são fundamentais para subsidiar o planejamento 
público, monitorar as condições de vida da população ou desenvolvimento 
humano, bem como formular políticas públicas nas diferentes esferas 
governamentais. São constituídos por estatísticas públicas54, utilizadas para 
informar um determinado aspecto da realidade social, além de permitir o 
“aprofundamento da investigação acadêmica sobre mudança social e sobre os 
determinantes dos diferentes fenômenos sociais” (JANNUZZI, 2006, p. 15). 
                                                          
53 O procedimento de extração e análise dos microdados foram minuciosamente descritos 
neste capítulo, por conta da inexistência de trabalhos que tratam dos indicadores de 
estudantes com necessidades educacionais especiais no ENEM. Como o processo é 
demasiadamente complexo, a ideia é descrever os caminhos metodológicos utilizados, a fim 
de subsidiar outros pesquisadores da área.  
54 Como por exemplo: dados censitários, estimativas amostrais e registros administrativos.  
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Eles são classificados por áreas temáticas da realidade social, tais como: 
saúde, educação, habitação, infraestrutura, renda e entre outros (JANNUZZI, 
2006). No Brasil, são muitos os órgãos que promovem dados e informações 
estatísticas55, no que se refere à produção e divulgação de indicadores 
educacionais, destaca-se o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, o INEP. 
 
Os indicadores educacionais atribuem valor estatístico à qualidade do 
ensino, atendo-se não somente ao desempenho dos alunos, mas 
também ao contexto econômico e social em que as escolas estão 
inseridas. Eles são úteis principalmente para o monitoramento dos 
sistemas educacionais, considerando acesso, permanência e 
aprendizagem de todos os alunos. Dessa forma, contribuem para a 
criação de políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade da 
educação e dos serviços oferecidos à sociedade pela escola 
(BRASIL, 2017).  
 
Isso significa que os indicadores educacionais se constituem, hoje, 
como o principal recurso metodológico, de natureza quantitativa, para 
apresentar o panorama educacional brasileiro, bem como determinar seus 
rumos. Estatísticas oficiais da educação básica que abrangem “as suas 
diferentes etapas e modalidades coletando dados sobre estabelecimento, 
matrículas, funções docentes, movimento e rendimento escolar” (MELETTI; 
BUENO, 2011, p. 374). 
Muito embora os indicadores educacionais apresentem certas 
limitações, hoje, os dados estatísticos são o centro de tomadas de decisões de 
grande importância no país, especialmente na construção e concretização de 
políticas públicas de educação. Desse modo, tratar e analisar os indicadores 
oficiais são uma tarefa de suma importância, que não cabe somente ao poder 
público, visto que a produção acadêmica colabora imensamente com a análise 
em várias perspectivas epistemológicas.  
A análise crítica e qualificada dos índices educacionais em pesquisas 
de cunho acadêmico favorece a análise e interpretação da realidade, para além 
do tratamento técnico dos dados e de sua dimensão ideológica (SASS, 2010). 
Para Meletti e Bueno (2011), os índices educacionais são um conjunto de 
reflexões que contribuem tanto na implementação de mudanças nas políticas, 
quanto para estudos que procuram analisá-las.   
                                                          
55 Dentre eles, destaca-se: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) e outros.  
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Nessa perspectiva, compreende-se que a análise dos indicadores 
educacionais perpassa pela unidade entre quantidade e qualidade: “não há 
quantidade sem qualidade, nem qualidade sem quantidade, a unidade entre 
essas duas dimensões do real está em sua inseparabilidade ou exigência 
recíproca, não em qualquer identidade imaginária entre ambas” (FERRARO, 
2012, p. 144).  
“Abordagens quantitativas e qualitativas não são mutuamente 
excludentes [...] são complementares, compatíveis e conectáveis” (JANNUZZI, 
2009, p.133).  
Os dados quantitativos, contextualizadas por perspectivas teóricas, 
com escolhas metodológicas cuidadosas, trazem subsídios concretos 
para a compreensão de fenômenos educacionais indo além dos 
casuísmos e contribuindo para a produção/enfrentamento de políticas 
educacionais, para o planejamento, administração/gestão da 
educação, podendo ainda orientar ações pedagógicas de cunho mais 
geral ou empírico (GATTI, 2004, p. 26).  
 
Desse modo, a dimensão metodológica proposta não se restringe a 
questões meramente técnica e instrumental, envolve também o 
aprofundamento do saber científico, isto é, “não é apenas medir, mas analisar a 
partir do referencial que se tem” (LAISNER; MARIO, 2014, p. 624). A proposta 
não é excluir as técnicas e métodos quantitativos, mas sim somar a eles outros 
instrumentos de análise, para que a pesquisa possa de forma ampla contribuir 
com a análise das politicas públicas.  
4.1.1 Procedimento de coleta dos indicadores educacionais: a extração 
dos microdados  
Nesta seção, o propósito é expor, de modo detalhado, os passos para 
extração dos microdados56 utilizados na pesquisa para análise e interpretação 
dos indicadores educacionais. O procedimento de coleta de dados, 
inicialmente, deu-se com a utilização dos índices oficiais de avaliação, no caso 
o ENEM, relativos ao perfil, participação e desempenho dos estudantes com 
                                                          
56 “Microdados consistem no menor nível de desagregação dos dados de uma pesquisa, 
retratando, sob a forma de códigos numéricos, o conteúdo dos questionários, preservado o 
sigilo das informações. Os microdados possibilitam aos usuários, com conhecimento de 
linguagens de programação ou softwares de cálculo, criar suas próprias tabelas”. Disponível 
em: <http://www.ibge.gov.br>. Acesso em: 28 fev. 2017. No caso dos microdados referentes 
à educação, as informações são sobre alunos, professores, escolas (Censo Escolar) e 




necessidades educacionais especiais, tomando como base os indicadores 
educacionais do período de 2012 a 201657. Salienta-se que para tanto, os 
microdados relativos ao ano de 2013 foram utilizados como exemplo.  
Inicialmente, acessaram-se os microdados disponibilizados no site do 
INEP (http://portal.inep.gov.br/microdados) e se efetuou o descarregamento 
(download) dos dados, conforme apresentado nas figuras abaixo:  
Figura 1 - Microdados disponíveis para download: ENEM 
 
Fonte: print screen do site (http://portal.inep.gov.br/microdados). 
 
                                                          
57 Vale mencionar que para os anos de 2012 a 2015 foram utilizados os microdados para 
download (INEP). Para o ano de 2016, utilizou-se outra forma de coleta: dados apresentados 
pelas profissionais do INEP em entrevista, já que os microdados do ENEM 2016 foram 
divulgados recentemente, portanto não houve tempo hábil para extração e análise do mesmo. 
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Figura 2 - Microdados disponíveis para download, por período: ENEM (2012-
2015) 
 
Fonte: print screen do site (http://portal.inep.gov.br/microdados).  
 
Após o download dos arquivos (microdados do ENEM: 2012-2015), os 
mesmos foram salvos em dispositivos remotos e computadores que 
comportavam o extenso banco de dados, posteriormente foi necessário instalar 
o software IBM® SPSS® Statistics para descompactá-los.  
 Para incluir os microdados no programa (software IBM® SPSS® 




Figura 3 - Inclusão dos microdados do ENEM no software IBM® SPSS® 
Statistics 
 
Fonte: print screen do software IBM® SPSS® Statistics. 
 
Alguns microdados disponibilizados pelo INEP contêm arquivos 
chamados de “inputs”, que nada mais são do que a estrutura geral dos 
microdados, responsáveis por definir as variáveis (endereço, município, 
indicador de necessidades especiais, características dos estudantes, 
atendimento especializado solicitado, desempenho e entre outros dados). Para 
acioná-los foi necessário executá-los (o procedimento teve sucesso, pois o 
software já estava instalado)58. Em seguida, determinou-se o caminho completo 
dos microdados (tal qual destacado no retângulo vermelho acima), selecionou-
se todo conteúdo até a linha “DATASET NAME DataSet1 WINDOW=FRONT” e 
utilizou-se o comando “Run Selection”, acessível a partir de um clique do botão 
direito do mouse. Com os passos rigorosamente seguidos, o software iniciou o 
processo de importação do banco de dados. 
Com a importação dos dados, passou-se em seguida a “filtrar” somente 
os dados de interesse da pesquisa conforme a imagem abaixo59. Isso foi 
possível por meio da função “Data>Select Cases”.  
 
                                                          
58 Os inputs encontravam-se em uma pasta dos microdados chamada “INPUTS”. 
59 De acordo com os microdados do INEP no ano de 2013 no Brasil, foram 7.173.563 pessoas 
que participaram do ENEM (conforme destacou-se no círculo vermelho). Adiante será 
abordado como obter o número de participantes em uma determinada amostra. 
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Figura 4 - Filtro dos microdados do ENEM no software IBM® SPSS® Statistics 
 
Fonte: print screen do software IBM® SPSS® Statistics. 
 
Para a seleção dos dados, foi utilizada a opção “If condicion is satisfed” 
e assim foi habilitado o botão “If...”. Com isso, foi possível criar um banco de 
dados com as variáveis selecionadas, ou seja, um banco com dados dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais.  
Figura 5 - Modo de seleção das variáveis de interesse no software IBM® 
SPSS® Statistics 
 
Fonte: print screen do software IBM® SPSS® Statistics. 
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 Nesse ponto, foi absolutamente imprescindível o auxílio do dicionário 
dos microdados (incluso na descompactação do arquivo): 
Figura 6 - Dicionário dos microdados: ENEM 
 
Fonte: print screen do dicionário dos microdados do ENEM. 
Como o foco foi a análise das provas realizadas por pessoas com 
necessidades educacionais especiais, verificou-se na seção “Necessidades 
Especiais” (do dicionário dos microdados) que a identificação de deficiência 
e/ou condição específica foi realizada com o seguinte descritivo: “1” (que no 
microdados é equivalente ao “sim”, conforme evidenciado na imagem acima, 
em vermelho).  
Assim, foram selecionados todos os participantes que declararam ter 
algum tipo de necessidade educacional especial, da seguinte forma: a variável 
desejada foi selecionada (ver abaixo: flecha); com os seguintes códigos: “=160” 
                                                          
60 Quando o argumento da variável indicar uma letra ou um nome, ele deve necessariamente 
estar acompanhado de aspas. Por exemplo, se desejar selecionar apenas os estudantes 
residentes da cidade de LONDRINA. Neste caso, seleciona-se a variável correspondente ao 
nome do município (NO_MUNICIPIO_RESIDENCIA), insere-se o “=” e digita-se 
“LONDRINA”.  
     Ao se tratar da opção SELECT CASES, é possível estabelecer uma infinidade de condições 
a serem satisfeitas. Por exemplo, pode-se desejar selecionar todos os participantes cuja 
renda mensal declarada de sua família é de até R$ 1.356,00; para isso, basta selecionar a 
variável correspondente do questionário de renda (Q003) e inserir as respostas “A” ou “B” 
ou “C” ou “D”. No software, a condição seria estabelecida da seguinte forma: Q003 = "A" | 
Q003 = "B" | Q003 = "C" | Q003 = "D". Em outras palavras, o que se pretende com essa 
condição é selecionar todos os participantes que OU não declararam nenhuma renda OU 
que ela é de até um salário mínimo OU que ela é de até R$ 1.017,00 OU que ela é de até 
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e “|” (que é equivalente a “ou”).  
Figura 7 - Seleção dos estudantes com necessidades educacionais especiais 
no software IBM® SPSS® Statistics 
 
Fonte: print screen do software IBM® SPSS® Statistics. 
 
Foi estabelecido no retângulo destacado em vermelho, que o(a) 
participante tenha baixa visão OU que ele(a) seja cego(a) OU que ele(a) seja 
surdo(a) OU que ele(a) tenha alguma deficiência física; e assim 
sucessivamente (com as demais necessidades educacionais especiais). Dessa 
forma, o produto desse procedimento foi um novo banco de dados contendo 
apenas os casos utilizados61 na pesquisa.  
                                                                                                                                                                          
R$ 1.356,00. Podendo ser ainda mais específicos ao determinar que, além de declararem 
renda de R$ 0,00 a R$ 1.356,00, que todos eles sejam do sexo feminino: neste caso, a 
fórmula precisaria ser complementada da seguinte forma: (Q003 = "A" | Q003 = "B" | Q003 
= "C" | Q003 = "D") & TP_SEXO = "F"; em outras palavras, aqui seriam selecionados os 
participantes que declararam as rendas mensais correspondentes às questões (OU “A” OU 
“B” OU “C” OU “D”) E que são do sexo feminino. 
61 Esse procedimento de cópia dos casos selecionados para um banco de dados é muito útil, 
uma vez que se pode criar bancos de dados específicos. No presente caso, foi 
extremamente útil a seleção dos dados apenas dos participantes do Paraná e de Londrina. 
Caso isso não fosse feito, teria sido necessário realizar a tabulação dos dados de todos os 
participantes do país, o que certamente comprometeria o andamento da pesquisa.  A 
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Resultando, assim, em um banco de dados, em que o participante da 
prova solicitou ao menos um tipo de necessidade educacional especial, 
conforme figura abaixo (após a seleção dos dados, verificou-se apenas 45.368 
casos selecionados, levando-se em conta os 7.173.563 casos de todos os 
participantes do ENEM no Brasil – no caso, cerca de 0,63% dos participantes 
do ENEM 2013 declararam ter algum tipo de necessidade educacional 
especial). 
Figura 8 - Banco de dados de estudantes com necessidades educacionais 
especiais no ENEM 2013: Brasil 
 
Fonte: print screen do software IBM® SPSS® Statistics. 
 
De posse desse banco nacional criado, passos semelhantes foram 
utilizados para determinar um banco de dados específico dos participantes com 
necessidades educacionais especiais do estado do Paraná e do município de 
Londrina. Para tanto, filtrou-se do banco nacional: a) todos os casos dos 
participantes do Paraná e b) outro dos participantes de Londrina. 
Com a finalização do procedimento, adquiriu-se bancos de dados (do 
Paraná e de Londrina) com diversas informações sobre cada um dos 
                                                                                                                                                                          
criação de um novo banco de dados com as variáveis selecionadas nem sempre é 
necessária. É possível, também, optar pela exclusão de todos os casos, em que as 




candidatos com necessidades educacionais especiais que realizaram o ENEM, 
tais como: 
 a) dados do inscrito: idade, sexo, município de residência, 
modalidade de ensino, estado civil, raça-etnia, ano de conclusão do ensino 
médio, se solicitou certificação do ensino médio, local de prova e entre outros;  
b) dados relativos a necessidade especial declarada: baixa visão, 
cegueira, surdez, deficiência auditiva, surdocegueira, deficiência física, 
deficiência intelectual, autismo, déficit de atenção, dislexia, discalculia, 
gestante, lactante, idoso e sabatista;  
c) dados do atendimento especializado: prova em braile, prova 
ampliada, ledor, tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
leitura labial, sala de fácil acesso, mesa adaptada a cadeira de rodas, mesa 
com apoio de perna e entre outros;  
d) dados da prova objetiva: presença, nota, vetor das respostas, tipos 
de prova e gabarito; 
e) dados da prova de redação: presença e notas. 
4.1.2 Procedimento de análise dos indicadores educacionais coletados  
Após o procedimento de coleta (extração dos microdados), os bancos 
de dados com as informações estatísticas62 foram salvos em formato .sav (para 
abertura do IBM SPSS Statistics) ou em .xlsx (para abertura em softwares 
como o Microsoft Excel) para facilitar a tratamento e posterior análise dos 
dados, conforme apresentado nas figuras que seguem. 
                                                          
62 Os bancos gerados podem possibilitar uma infinidade de análises estatísticas, por isso, foi 
necessário filtrar e analisar aquilo que, de fato, era interesse da pesquisa.   
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Figura 9 - Banco de dados de estudantes com necessidades educacionais 
especiais no ENEM em planilha eletrônica: softwares Microsoft Excel 
 
Fonte: print screen do software Microsoft Excel.  
 
Com o Microsoft Excel, foi possível filtrar e selecionar os dados de 
interesse (no caso - perfil dos estudantes, participação na prova e 
desempenho). Para tanto, foi selecionado o conteúdo (todas as colunas) e o 
botão “Classificar e Filtrar” no canto direito, bem como incluir a opção “Filtro”.   
Em seguida, apareceram pequenas flechas no canto direito de cada 
coluna, indicando o local adequado para filtrar a variável de interesse. Por 
exemplo, para selecionar os participantes que se declararam com deficiência 













Figura 10 - Filtro das variáveis de interesse em planilha eletrônica: softwares 
Microsoft Excel 
 
Fonte: print screen do software Microsoft Excel.  
 
Ademais, adquiriram-se, também, tabelas geradas pelo próprio SPSS. 
Uma ferramenta muito importante que possibilitou a contagem de casos, 
obtidas em “Analyse>Descriptive Statistics>Frequencies...”. Por exemplo, foi 
possível saber o número total de participantes do Paraná e Londrina 
(independentemente de terem ou não declarado necessidade educacional 
especial), com a escolha da variável correspondente à unidade federativa que 








                                                          
63 Todos esses procedimentos são registrados em um output gerado automaticamente pelo 
software. 
64 Nesse caso é desejável trabalhar com banco de dados menores, pois, caso contrário, o 
software geraria uma tabela contendo aproximadamente 5.570 municípios. Para uma coleta 




Figura 11 - Ferramenta do software IBM® SPSS® Statistics para contagem de 
casos específicos, no caso do Estado do Paraná 
 
Fonte: print screen do software IBM® SPSS® Statistics. 
Figura 12 - Ferramenta do software IBM® SPSS® Statistics para contagem de 
casos específicos, no caso do município de Londrina 
 
Fonte: print screen do software IBM® SPSS® Statistics. 
 
Com a filtragem (no IBM SPSS Statistics e Microsoft Excel), foi possível 
realizar a análise dos indicadores do ENEM de estudantes com necessidade 
educacionais especiais do Paraná e de Londrina, das seguintes variáveis:  
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a) Perfil: sexo, raça-etnia, idade, por situação de conclusão do ensino 
médio, tipo de escola que frequentou durante o ensino médio, renda mensal da 
família, necessidade educacional especial declarada; e atendimento 
especializado solicitado.  
b) Participação: faltou na prova, presente na prova ou eliminado na 
prova.  
c) Desempenho em: Ciências da Natureza e suas Tecnologias, 
Ciências Humanas e suas Tecnologias; Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias e Redação.  
4.2 ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS  
As entrevistas semiestruturadas65 foram destinadas aos profissionais 
do INEP e aos estudantes com necessidades educacionais especiais. A 
entrevista constitui-se como:  
 
[...] uma técnica alternativa para se coletar dados não documentados 
sobre determinado tema. É uma técnica de interação social, uma 
forma de diálogo assistemático, em que uma das partes busca obter 
dados, e a outra se apresenta como fonte de informação 
(GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 72).  
 
As técnicas de entrevista devem ser elaboradas a partir de um roteiro, 
“modelo relativamente flexível, mas que considere os elementos considerados 
essenciais e possibilite a inclusão de itens inerentes à especificidade da 
pesquisa” (GIL, 2002, 162).   
Quanto à pesquisa desenvolvida, foram estruturados três roteiros de 
entrevista, sendo para: a) profissional do INEP responsável pela área 
operacional do atendimento especializado do ENEM (Apêndice 1) b) 
profissional do INEP responsável pela área pedagógica do atendimento 
especializado do ENEM (Apêndice 2) e c) estudantes com necessidades 
educacionais especiais que realizaram o ENEM 2016 com o atendimento 
especializado (Apêndice 3).  
                                                          
65 “O pesquisador organiza um conjunto de questões (roteiro) sobre o tema que está sendo 
estudado, mas permite, e às vezes até incentiva, que o entrevistado fale livremente sobre 
assuntos que vão surgindo como desdobramento do tema principal” (GERHARDT; SILVEIRA, 
2009, p.72).  
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Os roteiros66 das entrevistas foram construídos com base nos objetivos 
da pesquisa e antes de serem aplicados foram analisados por duas 
pesquisadoras da área de educação especial. Os roteiros abrangeram eixos de 
análise diversos e comuns aos três grupos de entrevistados67, tal qual 
apresentado no quadro abaixo:  
Quadro 13 - Roteiro de entrevista e eixos estruturais 
Roteiro 1: Profissional do INEP: área operacional 
Bloco A- Informações gerais: organização, estruturação e financiamento.  
Bloco B- Profissionais especializados e recursos de acessibilidade.  
Bloco C- Avaliação e percepção do atendimento especializado do ENEM.  
Roteiro 2:  Profissional do INEP: área pedagógica 
Bloco A- Informações gerais: atendimento especializado e avaliações em larga escala.  
Bloco B- Elaboração e correção das provas adaptadas.  
Bloco C- Profissionais especializados e recursos de acessibilidade. 
Bloco D- Avaliação e percepção do atendimento especializado do ENEM. 
Roteiro 3: Estudantes com necessidades educacionais especiais 
Bloco A- Caracterização do candidato, serviços e recursos solicitados. 
Bloco B- Profissionais especializados e recursos de acessibilidade. 
Bloco C- Avaliação e percepção do atendimento especializado do ENEM. 
Fonte: Autora (2017).  
 
As entrevistas foram gravadas com o consentimento dos entrevistados 
e transcritas para posterior análise. A média de duração foi de 2 horas para as 
profissionais do INEP e de 10 minutos para os estudantes.  
4.2.1 Conduta ética da pesquisa  
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 
instituição proponente Hospital do Trabalhador/SES/PR, que emitiu parecer68 
favorável para a realização da pesquisa (Anexo 1). Foi apresentado aos 
sujeitos da pesquisa e seus responsáveis legais (nos casos dos adolescentes 
entrevistados) o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, os mesmos, 
após a leitura dos objetivos e da relevância social e científica da pesquisa, 
foram devidamente assinados pelos participantes da pesquisa. Ademais, a 
pesquisadora assumiu o compromisso de preservar a integridade e identidade 
                                                          
66 Os roteiros abrangeram de 17 a 21 questões para as profissionais do INEP e 12 questões 
para os estudantes. 
67 1. Profissional do INEP: área operacional; 2. Profissional do INEP: área pedagógica; 3. 
Estudantes com necessidades educacionais especiais.  
68 Pesquisa em conformidade com as normas do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos, Setor de Hospital do Trabalhador/SES/PR, aprovada no dia 30 de junho de 2016, 
sob o Parecer nº 1.632.071 e CAAE nº 57141416.0.0000.5225.   
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dos sujeitos pesquisados, bem como de apresentar-lhes os resultados ao final 
da pesquisa.  
4.2.2 Campo de estudo  
A pesquisa desenvolveu-se em dois âmbitos: Instituto Nacional de 
Estudo e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, o INEP, localizado em 
Brasília (DF) e em escolas estaduais do município de Londrina (PR).  
A seleção dos referidos locais de pesquisa resultam dos seguintes 
motivos: a) O INEP “é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC), cuja missão é promover estudos, pesquisas e avaliações 
sobre o Sistema Educacional Brasileiro” (BRASIL, 2017), em outras palavras é 
a instituição responsável pala organização das avaliações nacionais em larga 
escola, tal qual o ENEM; b) a seleção das escolas estaduais ocorreu pela 
necessidade de investigar e analisar a aplicabilidade do ENEM em um contexto 
reduzido, haja vista que seria inviável estudar a condição do atendimento 
ofertado em todo estado do Paraná, desse modo o recorte foi feito sob os 
estudantes com necessidades educacionais especiais matriculados no 3º ano 
do ensino médio do município de Londrina (PR). A escolha do município deu-se 
por conveniência, já que a pesquisadora reside em Londrina (PR) e em sua 
dissertação de mestrado produziu resultado dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais a partir de indicadores da Prova Brasil e ENEM na 
referida cidade (SILVA, 2013).   
4.2.3 Seleção dos participantes  
Para selecionar os sujeitos de pesquisa: profissionais do INEP e 
estudantes com necessidades educacionais especiais foi necessário, 
inicialmente, contatar INEP e Núcleo Regional de Educação de Londrina. O 
diálogo com as Instituições ocorreu via endereço eletrônico, telefone, 
correspondência, redes sociais, Sistema Eletrônico do Serviço de Informação 
ao Cidadão (e-SIC) e envio de documento oficial.  
A tentativa de recrutar os profissionais do INEP, iniciou-se pelo 0800 da 
Instituição, com o intuito de adquirir informações referente a formalização de 
um pedido de entrevista para pesquisa acadêmica. Foi informado a 
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pesquisadora que a solicitação deveria ocorrer pelo instrumento “fale conosco” 
do INEP, entretanto não se obteve resposta à solicitação.  
Diante do insucesso, foi necessário realizar um cadastro e registar um 
pedido junto ao Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-
SIC69). A escolha do e-SIC como instrumento formal de solicitação deu-se pelo 
seguinte motivo: com a formalização de um pedido, a resposta com toda 
certeza deveria chegar, em um prazo de até 20 dias, já que:   
 
O Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC) permite que 
qualquer pessoa, física ou jurídica, encaminhe pedidos de acesso à 
informação, acompanhe o prazo e receba a resposta da solicitação 
realizada para órgãos e entidades do Executivo Federal (BRASIL, 
2018).  
 
Em resposta, a pesquisadora foi informada de que a solicitação de 
entrevista deveria ser enviada à Presidência do INEP, por meio de ofício. 
Contudo, sem retorno da solicitação encaminhada, foi preciso registrar um 
novo pedido junto ao e-SIC, que levou o INEP a contatar a pesquisadora para 
indicar os participantes da pesquisa.  
A sugestão foi de que a pesquisa fosse realizada com três 
profissionais, dentre eles apenas dois atuavam diretamente com o atendimento 
especializado do ENEM. A pesquisadora seguiu a indicação de desenvolver o 
estudo com os três profissionais pré-selecionados e passou a estabelecer 
contato com os indicados via endereço eletrônico. Entretanto, devido aos 
contratempos, ao final, a entrevista foi realizada com apenas duas profissionais 
do INEP (ambas do atendimento especializado do ENEM, sendo uma do setor 
operacional e outra do pedagógico).  
As entrevistas foram realizadas individualmente e foram transcritas do 
relato oral. Os relatos continham nomes fictícios e foram citados na análise 
desta pesquisa da seguinte forma:  
 
a) Profissional responsável pela área operacional do atendimento 
especializado do ENEM: ANA, PROFISSIONAL 1.  
b) Profissional responsável pela área pedagógica do atendimento 
especializado do ENEM: SANDRA, PROFISSIONAL 2.  
 
                                                          
69 Disponível em: <https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/index.aspx>. 
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Para o recrutamento dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais70 que realizaram o ENEM 2016 foi preciso, inicialmente, entrar em 
contato com Núcleo Regional de Educação de Londrina para apresentar o 
projeto de pesquisa, bem como receber a aprovação para ir a campo71.  
Com o projeto aprovado, iniciou-se o processo de seleção dos 
estudantes pelo Censo Escolar (2015)72, já que o Núcleo Regional de 
Educação de Londrina mencionou que não seria possível fornecer 
informações73 sobre os sujeitos da pesquisa.   
 O Censo Escolar (2015) possibilitou a aquisição dos seguintes dados: 
a) estudantes matriculados no 2º ano do ensino médio74, b) do município de 
Londrina (PR), c) que declararam alguma necessidade educacional especial (o 
procedimento de extração desses dados não foi descrito devido à similaridade 
com a extração dos microdados do ENEM75).  
O rastreamento feito viabilizou a pesquisa, haja vista que os resultados 
indicaram diversas informações dos estudantes selecionados, tais quais: tipo 
de necessidade educacional especial, data de nascimento, idade, raça-etnia, 
bem como a escola, em que esses estudantes encontravam-se matriculados no 
referido ano (pelo código da escola76).  
Com as informações geradas no Censo Escolar 2015 (mais 
especificamente sobre necessidade educacional especial, data de nascimento, 
sexo e escola), foi possível, com auxílio do diretor escolar e/ou equipe 
pedagógica e/ou professor de sala de recursos multifuncionais, identificar 
quais77 desses estudantes, no ano de 2016, encontravam-se matriculados no 3º 
ano do ensino médio nas escolas de Londrina, bem como quais deles 
realizaram o ENEM 2016.  
                                                          
70 Matriculados no 3º ano do ensino médio em Londrina.  
71 Inicialmente, estabeleceu-se contato com a escola: diretor e/ou pedagogo e/ou professor de  
sala de recursos multifuncionais; e em um segundo momento; contato com os estudantes 
com necessidades educacionais especiais e seus responsáveis.  
72 Naquele momento era a última divulgação do INEP sobre as estatísticas educacionais de 
matrícula.  
73  Como o nome do estudante com necessidade educacional especial e a escola.  
74 A procura pelo 2º ano deu-se pelo seguinte motivo: como a pesquisa versaria sobre os 
estudantes do 3º ano que realizaram o ENEM 2016, estimou-se que no ano de 2015 (último 
Censo Escolar divulgado) esses estudantes estariam matriculados no 2º ano do ensino 
médio.  
75 Descritos no item: 4.1.2 (p.101).  
76 Consulta pelo sistema:  Data Escola Brasil 
(http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/).  
77 Com risco de queda, permanência ou acréscimo de matrículas. 
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O resultado do Censo Escolar 2015 facilitou o contato com as escolas, 
haja vista que o rastreamento feito indicou um total de cinquenta e duas 
matrículas de estudantes com necessidades educacionais especiais que 
possivelmente estariam matriculados no 3º ano do ensino médio em 2016: 
Tabela 17 - Distribuição de matrículas, segundo: necessidade educacional 
especial, 2º ano do ensino médio e município de Londrina (2015) 
NEE Quantidade de estudantes 
Altas habilidades e superdotação 15 
Baixa visão 7 
Cegueira 3 
Deficiência auditiva 4 
Deficiência física 2 
Deficiência intelectual 12 
Síndrome de Asperger 3 
Surdez (usuário de libras) 4 
Transtorno desintegrativo da infância 2 
TOTAL 52 
Fonte: Autora (2017) com base no Censo Escolar 2015 (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Desse contingente, foram desconsiderados quinze estudantes com 
altas habilidades e superdotação, já que os mesmos não usufruiriam do 
atendimento especializado no ENEM e sete não foram encontrados, devido às 
transferências e reprovações. Assim, com o descarte de tais casos, contou-se 
com a possível participação de trinta estudantes.   
Vale mencionar, que o Censo Escolar 2015 não identificou os casos de 
transtornos funcionais específicos, sendo assim, foi necessário entrar em 
contato com os quarenta e cinco professores de salas de recursos 
multifuncionais distribuídas em diferentes escolas estaduais do município, a fim 
de identificar mais algum caso que pudesse compor a pesquisa. A busca 
resultou em um novo caso de Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH).  





Tabela 18 - Distribuição dos estudantes por participação no ENEM 2016 
Participação no ENEM Quantidade de estudantes 
Não realizaram o ENEM 10 
Realizaram o ENEM: sem atendimento 
especializado  8 
Realizaram o ENEM: com atendimento 
especializado 13 
TOTAL 31 
Fonte: Autora (2017).  
 
Os dados revelaram que dos trinta e um estudantes, dez (32,2%) não 
realizaram o ENEM 2016, pelos seguintes motivos relatados: o despreparo 
para a realização da prova e desinteresse em ingressar no ensino superior, 
pelo menos naquele momento. Os estudantes relatados apresentavam as 
seguintes condições: deficiência intelectual, baixa visão, deficiência física, 
deficiência auditiva, surdez, transtorno desintegrativo da infância e deficiência 
auditiva.   
Foram oito, cerca de 25,8% dos estudantes, que realizaram o ENEM, 
porém, não solicitaram o atendimento especializado no momento da inscrição, 
dentre estes:   
 Cinco estudantes com deficiência intelectual: todos desconheciam do 
direito ao atendimento especializado no ENEM e tiveram suas inscrições 
realizadas pelos responsáveis ou professores de sala de recursos 
multifuncionais. Sendo que, em dois desses casos, os participantes 
solicitaram a ajuda da pesquisadora para modificar a inscrição, 
entretanto o prazo já havia expirado.  
 Dois estudantes com baixa visão: os alunos tinham conhecimento do 
direito ao atendimento especializado, contudo não foi necessário, pois 
haviam passado por cirurgia: transplante de córnea.   
 Um estudante com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH): desconhecia que o atendimento especializado era ofertado 
também aos estudantes com transtornos funcionais específicos, a 
inscrição foi realizada por seus responsáveis: pais, vale destacar que o 
pai do aluno, possui cegueira e também realizou o ENEM, com o 
atendimento especializado.  
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No total foram treze (ou 41,9%) candidatos que solicitaram o 
atendimento especializado no ENEM 2016 e aceitaram participar da 
pesquisa, entretanto, uma candidata, com baixa visão, não foi realizar a 
prova por questões pessoais. Portanto, a pesquisa foi composta por doze 
sujeitos:  
Tabela 19 – Distribuição dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais que solicitaram atendimento especializado no ENEM 2016  
Participação no ENEM Quantidade de estudantes 
Baixa visão 4 
Cegueira 3 
Deficiência intelectual  2 
Sindrome de Asperger 1 
Surdez 2 
TOTAL 12 
Fonte: Autora (2017).  
As entrevistas ocorreram individualmente e foram literalmente 
transcritas. Os estudantes entrevistados receberam os seguintes nomes 
fictícios: a) Alice, estudante 1; b) Amanda, estudante 2; c) Antônio, estudante 3; 
d) Arthur, estudante 4; e) Caio, estudante 5; f) Fernanda, estudante 6; g) 
Giovana, estudante 7; h) Helena, estudante 8; i) Júlia, estudante 9; j) Paulo, 
estudante 10; k) Rodrigo, estudante 11; l) Vinícius, estudante 12.  
4.2.4 Procedimento de análise dos dados  
Para a interpretação das entrevistas, utilizaram-se os pressupostos da 
análise de conteúdo:  
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 
2006, p. 38).  
 
A análise de conteúdo, a partir do referencial de Bardin (2006), é 
utilizada na descrição e interpretação de discursos diversificados, tendo como 
objetivo explorar e analisar determinado objeto de interesse, de modo a 
compreender criticamente os dados coletados.  
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Para a análise aprofundada do conteúdo, é preciso delimitar a 
amostragem, “a amostragem diz-se rigorosa se a amostra for uma parte 
representativa do universo inicial” (BARDIN, 2009, p.123) e não de sua 
totalidade.  
Nem todo material de análise é susceptível de dar lugar a uma 
amostragem, e, nesse caso, mais vale abstermos-nos e reduzir o 
próprio universo (e, portanto, o alcance da análise) se for 
demasiadamente importante (BARDIN, 2009, p.123).  
 
A análise de conteúdo é também uma análise de significado, já que 
consiste na inferência entre conteúdo e interpretação; o discurso extrapola a 
descrição para dar significado as mensagens e representações dos 
interlocutores, pela interpretação (BARDIN, 2006).  
Bardin (2006), estabelece condições de interpretação previamente 
demarcadas para a análise de conteúdo, com base em três etapas de 
organização: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 
resultados.  
A primeira fase, pré-análise, consiste na fase de organização e 
sistematização do material coletado, a partir da leitura fluente (contato inicial 
com os dados coletados, momento de leitura e conhecimento do texto e 
documentos), escolha dos documentos (seleção do que será analisado), 
formulação das hipóteses e objetivos; e elaboração de indicadores (criar 
indicadores por meio do material textual, a fim de interpretá-lo).   
Ao se tratar da pesquisa realizada, pode-se dizer que essa fase foi 
primordial para a estruturação da tese, pois, trata-se do momento da 
organização do material (entrevistas e documentos), com o intuito de 
condensar as informações e dar subsídios para posterior análise do conteúdo. 
Para tanto, inicialmente foram realizadas leituras e seleção dos materiais que 
tratam especificamente sobre o atendimento especializado do ENEM, incluindo 
políticas públicas voltada para o atendimento dos estudantes com 
necessidades especiais nas avaliações em larga escala, bem como o 
aprofundamento teórico sobre a educação especial, a partir de diferentes 
assuntos, como: profissionais especializados, acessibilidade, adaptações de 
materiais e recursos, dentre outros.  





 Como o atendimento especializado do ENEM vem sendo organizado 
pelo INEP? Os direitos dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais estão sendo reconhecidos? 
 O atendimento especializado do ENEM atende efetivamente os 
estudantes com necessidades educacionais especiais? Os direitos dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais estão sendo 
garantidos?  
 
Para elaboração dos indicadores, foram feitos “recortes” (seleção) do 
material (entrevistas e documentos), contidos no “universo de documentos de 
análise” (BARDIN, 2009, p. 122).   
A segunda etapa, exploração do material, consiste na descrição 
analítica dos dados, no aprofundamento do material coletado, com a definição 
de categorias (operações de codificação), de classificação e agregação das 
informações por temas correlatos, a fim de facilitar as interpretações e 
inferências.  
O material de pesquisa dividiu-se, basicamente, em três fases: 
planejamento (antes da prova), aplicação (durante a prova) e resultados 
(depois da prova), a partir das categorias de análise:  
 Planejamento: a) atendimento especializado nas avaliações em larga 
escala; e b) organização, estruturação e financiamento.   
 Aplicação: a) provas adaptadas; b) recursos permitidos e tempo 
adicional; c) profissionais especializados; e d) Acessibilidade.  
 Resultados: a) atendimento solicitado e não ofertado; b) avaliação e 
percepção do atendimento especializado do ENEM.  
Por fim, a última etapa: tratamento dos resultados, com a análise 
crítica das informações coletadas.  Nessa fase, o conteúdo (discurso) foi 
interpretado à luz do referencial teórico da educação especial, a fim de 
sustentar a análise com rigor científico, considerando que “não é possível que o 
pesquisador detenha sua atenção exclusivamente no conteúdo manifesto dos 
documentos. Ele deve aprofundar sua análise, tentando desvendar o conteúdo 
latente que eles possuem” (TRIVIÑOS, 1987, p. 162). 
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5 NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NO ENEM: 
APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS INDICADORES EDUCACIONAIS  
5.1 NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS: CARACTERIZAÇÃO DO 
PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E TRANSTORNOS 
FUNCIONAIS ESPECÍFICOS 
De modo mais evidente, desde os anos 1990, o Governo Federal 
propõe a implementação da educação inclusiva nos sistemas de ensino, por 
meio de políticas públicas de inclusão “propostas como uma tentativa de 
atender as populações consideradas ‘excluídas’ ou ‘marginais’ na sociedade” 
(KASSAR, 2009, p. 24).  
Ações de enfrentamento à exclusão decorrem de acordos 
internacionais78 firmados entre diversos países, dentre eles o Brasil, que 
posteriormente “são materializados ou incorporados em leis” (KASSAR, 2009, 
p. 24), voltadas para a universalização da educação básica e valorização da 
diversidade.  
As recomendações legais de adoção à educação para todos 
reconfiguram o conceito e estrutura da educação especial no país, com vistas à 
perspectiva inclusiva, “recomenda que os governos deem a mais alta prioridade 
à melhoria de seus sistemas de ensino para que possam incluir todos os 
alunos, independentemente de suas diferenças e dificuldades individuais” 
(BUENO, 2012, p. 290).  
Pensar na educação especial, a partir do movimento inclusivo, implica 
também em analisar as divergências e transformações existentes nas políticas 
que definem seu público-alvo. A Declaração de Salamanca (1994), documento 
marco para educação especial e inclusiva, utiliza o temo “necessidades 
educacionais especiais”, o que segundo Bueno (2011, p. 184):  
 
Há que se reconhecer que, apesar de utilizar o termo “necessidades 
educacionais especiais”, a Declaração tem como foco, basicamente, 
a educação de alunos com deficiência, pois principalmente todo o seu 
conteúdo se refere a eles. Entretanto, na parte introdutória 
(“Princípios, política y practica para las necesidades educativas 
especiales”, pp. VII a X), ela incorpora essa escolarização num 
âmbito mais amplo, que envolve uma gama de alunos que 
experimentam dificuldades na escola.  
 
                                                          
78 Como por exemplo: Declaração de Jomtien (1990), Declaração de Salamanca (1994) e 
Convenção de Guatemala (1999).  
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Apesar de se referir, em grande parte, à escolarização de sujeitos com 
deficiência, estabelecem-se recomendações também a grupos excluídos e 
marginalizados:  
O princípio que orienta esta estrutura é o de que as escolas deveriam 
acomodar todas as crianças independente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Aquelas 
deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua 
e que trabalham, crianças de origem remota ou de população 
nômade, crianças pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou 
culturais, e crianças de outros grupos desavantajados ou 
marginalizados. [...] No contexto desta Estrutura, o termo 
“necessidades educacionais especiais” referem-se a todas aquelas 
crianças ou jovens cujas necessidades educacionais especais se 
originam em função de deficiência ou dificuldades de aprendizagens 
(CONFERÊNCIA, 1994, p. 3).   
 
As políticas inclusivas atuais e oriundas de Salamanca “refletem e 
aprofundam essas ambiguidades” (BUENO, 2011, p. 188), ora referindo-se ao 
atendimento de estudantes com deficiência, ora ampliando a gama de alunos, 
incluindo “aqueles que apresentam dificuldades acentuadas na aprendizagem 
ou limitações no processo de desenvolvimento” (BUENO, 2011, p. 188), muitas 
vezes reflexo da exclusão e do fracasso escolar.  
“No movimento da sociedade contemporânea, a política educacional é 
uma política social” (KASSAR, 2009, p. 25), assim, em consonância com os 
documentos internacionais supracitados, em especial, a Declaração de 
Salamanca, e outras políticas, tais como: LDBEN (BRASIL,1996) e as 
Diretrizes Nacionais da Educação Especial na Educação Básica, representado 
pela Resolução nº 02/2001-CNE/CEB (BRASIL, 2001) expressam a adoção do 
conceito “necessidades educacionais especiais”.  
Inicialmente, a redação da Lei nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, fazia uso do termo “portadores de 
necessidades especiais”, conceito utilizado de forma genérica, sem 
especificação. Entretanto, desde a promulgação da Lei nº 12.797/13 (BRASIL, 
2013), a redação do documento foi substituída para “educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação”.  
Nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica (BRASIL, 2001), a indicação do público-alvo da Educação Especial é 




I- dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no 
processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das 
atividades curriculares, compreendidas em dois grupos:  
a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou 
deficiências; 
II- dificuldade de comunicação e sinalização diferenciadas dos 
demais alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos 
aplicáveis  
III- altas habilidades/superdotação, grande facilidade de 
aprendizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, 
procedimentos e atitudes (BRASIL, 2001).  
 
Entre o alunado definido, além dos estudantes com deficiência, “essa 
resolução inclui aqueles que apresentam dificuldades acentuadas na 
aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento” (BUENO, 2011, 
p. 188), o que para Bueno (2011) é uma descrição pouco específica. 
 
Cabe aqui perguntar se o aluno que chega praticamente analfabeto 
na série terminal do ensino fundamental apresenta ou não, dentro da 
ótica do próprio documento, uma “dificuldade acentuada de 
aprendizagem”. Se a resposta for negativa, então há que se redefinir 
o que seja “dificuldade acentuada”. Se for positiva, ele deve ser 
incorporado, por coerência, à educação especial (BUENO, 2011, p. 
188).  
 
Segundo Carvalho (2013, p. 265), o termo79 mencionado no documento 
“abre espaço para inserir na categoria de necessidades educacionais especiais 
estudantes identificados com transtornos funcionais específicos”. Tanto na 
literatura, quanto nas práticas clínicas e escolares, os conceitos de distúrbios, 
transtornos, dificuldades e problemas de aprendizagem são utilizados de 
maneira aleatória (MOOJEN, 1999).  
Contudo, para Siqueira e Giannetti (2011), a diferença entre dificuldade 
escolar80 (DE) e transtorno de aprendizagem81 (TA) são evidentes:  
 
A DE relaciona-se com problemas de origem pedagógica e/ou 
sociocultural. Não há qualquer envolvimento orgânico. É extrínseco 
ao indivíduo. O TA relaciona-se com problemas na aquisição e 
desenvolvimento de funções cerebrais envolvidas no ato de aprender, 
tais como dislexia, discalculia, transtorno da escrita. Além dos 
transtornos específicos de aprendizagem, citam-se o transtorno de 
déficit de atenção/ hiperatividade (TDAH) e transtorno de 
                                                          
79 “Dificuldade acentuada na aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento” 
(BRASIL, 2001).  
80 “Causas pedagógicas (problemas de ‘ensinagem’) e sociais (condições socioculturais 
desfavoráveis e pouco estimuladores)” (SIQUEIRA; GIANNETTI, 2011, p. 80).  
81 “1. Transtornos específicos de aprendizagem (leitura/escrita/matemática); 2. Transtorno de 
déficit de atenção/hiperatividade (TDA/H); 3. Transtorno de desenvolvimento de 
coordenação (TDC); 4. Outros transtornos neuropsiquiátricos, patologias neurológicas e 
condições médicas” (SIQUEIRA; GIANNETTI, 2011, p. 80).  
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desenvolvimento de coordenação (TDC) com entidades relacionadas 
ao mau desempenho escolar. Todas essas condições têm base 
neurobiológica, ou seja, é intrínseca ao indivíduo (SIQUEIRA; 
GIANNETTI, 2011, p. 80).  
 
Até então, as políticas de educação especial apresentavam um público-
alvo mais abrangente, “mas, ao final da década, com a definição de um modelo 
de AEE regulado pelos diagnósticos dos estudantes, percebe-se uma definição 
mais restritiva” (GARCIA, 2013, p. 107), os “transtornos82 que antes eram 
mencionados [...] passam a não ser citados” (HARLOS; DENARI; ORLANDO, 
2014, p. 501) nos documentos e o público-alvo da educação especial delimita-
se como: “estudantes com deficiência83, transtornos globais do 
desenvolvimento84 e altas habilidades/superdotação85”, conforme indicação da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008) e Resolução nº4/09, que institui as Diretrizes Operacionais 
para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, 
modalidade Educação Especial (BRASIL, 2009).  
Vale destacar, que muito embora a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva cite que nos casos de 
“transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma 
articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento desses 
estudantes” (BRASIL, 2008, p. 11), o referido documento descarta essa 
categoria como público da educação especial, mesmo que os sujeitos com tal 
condição apresentem “dificuldade cognitiva intrínseca que leva a rendimento 
acadêmico aquém do esperado para potencial intelectual, escolaridade e 
motivação” (SIQUEIRA; GIANNETTI, 2011, p. 81).  
                                                          
82 Os transtornos de aprendizagem “acometem 5% a 17% da população e podem perdurar por 
toda vida, trazendo prejuízos acadêmicos, sociais e emocionais” (SIQUEIRA; GIANNETTI, 
2011, p. 81). 
83 “Impedimento de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial que, em interação com 
diversas barreiras, podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na 
sociedade” (BRASIL, 2008, p.11).  
84 “Apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um 
repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse 
grupo estudantes com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil” 
(BRASIL, 2008, p.11).  
85 “Demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 
combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar 
grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu 
interesse” (BRASIL, 2008, p.11).  
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Em outras palavras, resume-se que estudantes com transtornos 
funcionais específicos não possuem direito efetivo e legal ao atendimento 
educacional especializado ofertado nas escolas, tais como os alunos público- 
alvo da educação especial; desconsiderando, assim, que essas são causas 
comuns de baixo desempenho e desvantagem na aprendizagem, que se 
trabalhadas precoce e constantemente, com atendimento individualizado e 
especializado “podem ser potencialmente compensadas e até superadas” 
(SIQUEIRA; GIANNETTI, 2011, p. 86).  
5.2 O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO NO CONTEXTO 
ATUAL  
 O atendimento ofertado ao público-alvo da educação especial se 
reestruturou ao longo da história86 e passou por diversas fases, dentre elas: a 
segregação, institucionalização e inclusão (JANNUZZI, 2012). Nesse percurso 
histórico, a década de 1990 constituiu-se como um marco para a educação 
especial, graças a disseminação e adoção da política inclusiva, que 
desencadeou mudanças práticas e organizacionais na educação nacional, com 
vistas “a transformação dos sistemas educacionais em sistemas inclusivos” 
(GARCIA, 2013, p. 103). E, é nesse contexto, que o Governo assumiu o 
compromisso legal “de uma educação para todos nas escolas regulares” 
(BRASIL, 2003).  
 
A partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1998) e da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996), a 
União, os estados e os municípios estão sendo convidados a 
reorganizar seus sistemas de ensino com base nos pressupostos do 
paradigma da educação inclusiva. Nestas perspectivas, o acesso ao 
ambiente educacional é apenas o passo inicial deste processo, sendo 
essencial também garantir a permanência, a aprendizagem e a 
qualidade dos serviços de ensino a todos os alunos, independe de 
suas características (CALHEIROS; FUMES, 2014, p. 250).  
 
Em outras palavras, “a perspectiva inclusiva não considera a 
possibilidade de um atendimento educacional segregado, divulgado como 
aquele que ocorre exclusivamente em instituições não regulares” (GARCIA, 
2013, p. 108), mas propõe que o público-alvo da educação especial seja 
                                                          
86 Maiores detalhes do histórico da Educação Especial no Brasil em: “A educação do deficiente 
no Brasil: dos primórdios ao início do século XXI”, autoria de Gilberta de Martino Jannuzzi.   
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atendido preferencialmente87 nas escolas comuns, a fim de “superar a oposição 
entre educação regular e educação especial” (BRASIL, 2008, p. 5).  
 
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa 
todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento 
educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e 
orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e 
aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, 
p. 10).  
 
A transversalidade da educação especial ocorre mediante a oferta do 
atendimento educacional especializado (AEE) prestado de forma complementar 
ou suplementar no ensino regular, pela “disponibilização de serviços, recursos 
de acessibilidade e estratégias” (BRASIL, 2009). Na última década, as 
proposições políticas88 indicam que o principal lócus do AEE são as salas de 
recursos multifuncionais89(SRM): ambiente dotado de “espaço físico, mobiliário, 
materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos”, acompanhado de professor90 para o exercício do AEE (BRASIL, 
2009). 
O atendimento educacional especializado nas salas de recursos 
multifuncionais se caracteriza por ser uma ação do sistema de ensino 
no sentido de acolher a diversidade ao longo do processo educativo, 
constituindo-se num serviço disponibilizado pela escola para oferecer 
o suporte necessário às necessidades educacionais especiais dos 
alunos, favorecendo seu acesso ao conhecimento. O atendimento 
educacional especializado constitui parte diversificada do currículo 
dos alunos com necessidades educacionais especiais, organizado 
institucionalmente para apoiar, complementar ou suplementar os 
serviços educacionais comuns. Dentre as atividades curriculares 
específicas desenvolvidas no atendimento especializado em sala de 
recursos se destacam: o ensino da Libras, o sistema Braile e o 
Sorobã, a comunicação alternativa, o enriquecimento curricular, 
dentre outros (BRASIL, 2006, p. 15). 
 
                                                          
87 A Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, dispõe que “o atendimento educacional 
especializado será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular” (Art. 58, § 2º).  
88 Edital nº 1:  Programa de implementação de salas de recursos multifuncionais (BRASIL, 
2007); Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008); Resolução nº4 (BRASIL, 2009); Marcos políticos-legais da Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2010); Decreto nº 7.611 (BRASIL, 
2011); entre outros.   
89 O Edital nº 01, de 26 de abril de 2007, institui o “Programa de implementação de salas de 
recursos multifuncionais”, com objetivo de “apoiar os sistemas de ensino na organização e 
oferta do atendimento especializado, por meio da implementação de salas de recursos 
multifuncionais nas escolas de educação básica da rede pública, fortalecendo o processo de 
inclusão nas classes comuns de ensino regular” (BRASIL, 2007, p. 1).  
90 “Para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial que o habilite para o exercício 
da docência e formação específica para a Educação Especial” (BRASIL, 2009, Art. 12).  
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Garcia (2013) evidencia que, nesse contexto, o AEE é marcado pela 
multifuncionalidade, trata-se da proposição de um serviço abrangente e 
generalista, em que o professor especialista precisa atuar com alunos das mais 
diversas especificidades. No modelo proposto pela atual política, o professor de 
educação especial precisa ter uma formação plural, por ora superficial para 
“dar conta de tamanha abrangência [...] o professor do AEE se transforma em 
um gestor de recursos de aprendizagem” (GARCIA, 2013, p. 115).  
A atual estrutura da Educação Especial apresenta as SRM como 
sistemas de apoio à escolarização do público-alvo da educação especial, 
realizada em turno inverso a escolarização, que não substitui às classes 
comuns (BRASIL, 2009). A ideia é que os alunos sejam duplamente atendidos: 
a) nas classes regulares, pelo professor regente, b) na SRM, pelo professor 
especialista. E que ambos os profissionais atuem de maneira colaborativa. 
 
Além do atendimento educacional especializado realizado em salas 
de recursos ou centros especializados, algumas atividades ou 
recursos devem ser disponibilizados dentro da própria classe 
comum, como por exemplo os serviços de tradutor e intérprete de 
Libras e a disponibilidade das ajudas técnicas e tecnologias 
assistivas, entre outros (BRASIL, 2006, p. 15).  
 
Para Bueno (2012), apesar de não parecer evidente, a centralização do 
AEE nas SRM preserva o distanciamento entre o ensino regular e a educação 
especial.  
Vale a pena reiterar que, além de restringir a educação especial à 
ação das salas de recursos multifuncionais, a sua estruturação 
impede o trabalho colaborativo junto do professor regente, na medida 
em que esse atendimento pode ser oferecido em centros de AEE da 
rede pública ou instituições especializadas, ou seja, com essa 
dinâmica fica claro que o AEE, por meio do atendimento direto aos 
alunos da educação especial incluídos em salas do ensino regular e 
muito secundariamente, quando existir, no trabalho colaborativo entre 
professor capacitado e especializado (BUENO, 2012, p. 294).  
 
Muito embora a educação especial seja uma modalidade transversal, a 
escolarização de seu público-alvo tem recebido de forma restrita apenas o 
atendimento educacional especializado, nesse contexto, a SRM constitui-se 
como a mais avançada expressão da educação inclusiva, enquanto se 
secundariza o atendimento nas turmas comuns do ensino regular (BUENO, 
2012). Mesmo na era da inclusão e dos aparentes avanços políticos e 
epistemológicos, a tradicional antítese entre educação especial e ensino 
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regular é evidente, “verifica-se o distanciamento entre a realidade empírica da 
escola, que se pretende inclusiva, e o que se espera dela por determinação 
legal” (CARVALHO, 2013, p. 272).  
5.3 O ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NAS AVALIAÇÕES EM LARGA 
ESCALA  
No Brasil, são recentes as iniciativas governamentais que visam a 
assegurar e promover o atendimento especializado aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais nas avaliações em larga escala, a fim de 
proporcionar a participação efetiva de todos, bem como garantir princípios de 
igualdade, direito e justiça. Entretanto, nota-se um abismo entre o discurso e a 
prática atual, já que a exclusão91 da referida população é uma marca latente 
expressa no processo de avaliação da educação básica em âmbito nacional, 
estadual e municipal92. 
As avaliações em larga escala93 são coordenadas nacionalmente pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 
INEP94, órgão único responsável pelas estatísticas educacionais em nível 
federal, cujos principais objetivos são avaliar o desempenho escolar e 
acadêmico dos estudantes, subsidiar a formulação de políticas educacionais, 
produzir informações ligadas à educação e promover a melhoria da qualidade 
do ensino no país (BRASIL, 2016).  
Muito embora, um dos objetivos destacados seja a defesa do direito de 
todos à educação de qualidade, grande parte dessas avaliações não seguem à 
risca as orientações específicas e/ou documentos oficiais que garantam 
adaptações e apoios no momento da prova ao público-alvo da educação 
especial e transtornos funcionais. Em 2014, o INEP estabeleceu no Diário 
                                                          
91 Estudos apontam que as avaliações em larga escala estão distantes de garantir a 
participação efetiva de todos os estudantes, mais detalhes no capítulo 2: Balanço da 
produção teórica no Brasil.    
92 “Existem cerca de 15 estados aplicando testes próprios, e outros anunciando que estão se 
preparando para criar um, quase todos utilizando a mesma lógica do SAEB e testando os 
mesmos anos escolares. Também tem aumentado o número de municípios aplicando testes 
a seus alunos. Além disso, alguns deles desenvolvem indicadores próprios inspirados no 
IDEB” (HORTA NETO, 2013, p. 158).  
93 Dentre elas: 1. SAEB (Aneb: Avaliação Nacional da Educação Básica; Anresc/Prova 
Brasil: Avaliação Nacional do Rendimento Escolar; ANA: Avaliação Nacional de 
Alfabetização); 2. Avaliação da Alfabetização Infantil: Provinha Brasil; 3. Exame Nacional do 
Ensino Médio: ENEM; e 4. Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes: ENADE.  
94  Autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação - Lei nº 9.448/97.  
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Oficial da União - Portaria nº 438, ações e medidas voltadas para assegurar a 
“participação com autonomia, equidade e segurança dos participantes com 
deficiência, mobilidade reduzida e outras necessidades especiais no âmbito 
dos exames e avaliações sob a sua responsabilidade” (BRASIL, 2014), 
contudo, somente o ENEM estabelece de forma clara à sociedade a promoção 
desses direitos, a partir da publicização e regulamentação do atendimento 
especializado aos participantes que comprovadamente necessitem, com base 
na nota técnica: O atendimento diferenciado no ENEM.  
O atendimento especializado é assegurado pelos termos da legislação 
vigente95, com objetivo de garantir a promoção dos direitos humanos, inclusão, 
igualdade de oportunidade e justiça social. Atualmente, existem diversas 
políticas públicas que ampararam e reconhecem os direitos do público-alvo da 
educação especial em iniciativas governamentais vinculadas à educação.   
A legislação, sob a institucionalização de normas de equiparação de 
oportunidade, garante a oferta de sistemas educacionais inclusivos àqueles 
que apresentem condições específicas de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, a fim de que “não sejam excluídas do sistema educacional geral 
sob alegação de deficiência” (BRASIL, 2009), bem como tenham acesso à 
educação de qualidade, a partir de medidas de apoio individualizado e 
adaptações providenciadas, de acordo com as necessidades individuais 
apresentadas (BRASIL, 2009).  
O Decreto nº 3.298/99 compreende um conjunto de orientações 
normativas para pessoas com deficiência, pautada em princípios de respeito, 
igualdade de oportunidades e reconhecimento de direitos, a fim de garantir o 
efetivo atendimento das necessidades apresentadas (BRASIL, 1999), a partir 
de adaptações e tempo adicional nas avaliações (Art. 27º), assim como a oferta 
de serviço e apoio especializado (recursos instrucionais, humanos e físicos).  
Ademais, o Decreto nº 5.296/04, também, explana sobre a referida 
temática, que dispõe sobre o tratamento diferenciado, mobiliário adaptado, 
serviço de atendimento por pessoal capacitado, sinalização ambiental para 
orientação da pessoa com deficiência, existência de local específico para 
                                                          
95 Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; 
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, Portaria nº 438, de 9 de setembro de 2014 e Lei 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015.  
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atendimento, dentre outros atendimentos prioritários (Art. 6º).  Logo, para fins 
de acessibilidade, o documento considera a eliminação de barreiras 
arquitetônicas, urbanísticas, de comunicação, transporte e informação, bem 
como entende a necessidade da ajuda técnica a pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida (BRASIL, 2004).  
Além dessas políticas instituiu-se, em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015), com o objetivo de 
reafirmar e garantir condições de igualdade, inclusão e cidadania ao público 
com necessidades educacionais especiais. Para a aplicabilidade da referida lei 
considera-se a: acessibilidade, tecnologia assistiva ou ajuda técnica, 
eliminação de barreiras (espaciais, comunicacionais, tecnológicas e 
atitudinais), adaptações razoáveis, mobiliário, profissionais de apoio escolar, 
dentre outros aspectos (Art. 3º), a fim de “assegurar educação de qualidade à 
pessoa com deficiência, colocando-a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação” (BRASIL, 2015).  
Por fim, cabe mencionar também o compromisso assumido por meio 
da Portaria nº 438/2014, instituindo a necessidade do INEP de garantir 
“melhorias no atendimento especializado a participantes com deficiência, 
transtornos globais ou específicos, síndromes, mobilidade reduzida e outras 
necessidades especiais no âmbito dos exames e avaliações sob sua 
responsabilidade” (BRASIL, 2014). Ademais, o documento retrata a importância 
de o Instituto adquirir conhecimento sobre educação especial, educação 
inclusiva e atendimento especializado, devido à “insuficiência de pesquisadores 
do INEP com formação acadêmica e experiência nos temas da Educação 
Especial e do atendimento especializado em exames e avaliações” (item d). 
Constitui-se, assim, integrantes externos (especialistas da área) para instituir a 
Comissão Assessora em Educação Especial e Atendimento Especializado em 
Exames e Avaliações da Educação Básica (Art. 1º).  
Apesar da quantidade de dispositivos legais, que tratam do assunto 
supracitado, parte das avalições em larga escala seguem na contramão de tais 
princípios, ratificando a exclusão massiva dos estudantes que necessitam do 
atendimento especializado durante os testes padronizados, sendo um dos 
problemas a identificação das ausências, já que “deixa-se fora da sala de aula 
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os alunos com dificuldades de aprendizagem para com isso não prejudicar a 
medida de desempenho da escola” (HORTA NETO, 2013, p. 157). 
 
[...] o efeito da classificação de escolas em função dos resultados nos 
testes [...] acabam levando a marginalização dos estudantes com 
baixo desempenho e um clima, percebido pelos professores, menos 
tolerante com estudantes com dificuldades de aprendizagem e de 
comportamento (HORTA NETO, 2013, p. 159).  
 
A preocupação excessiva com os escores das avaliações, com vistas à 
melhoria dos índices, faz com que os indicadores educacionais se tornem 
facilmente corruptíveis, entretanto, todos que conhecem a complexidade do 
processo educativo “sabem que os escores altos em testes de desempenho 
não representam necessariamente que a aprendizagem significativa esteja 
acontecendo” (HORTA NETO, 2013, p. 159).  Para Mainardes (2013, p. 184-
185): 
[...] escolas que possuem o IDEB elevado não são, necessariamente, 
escolas inclusivas e democráticas, no sentido de garantir 
aprendizagem efetiva e bem sucedidas. Nessas escolas, há também 
alunos que necessitam estudos complementares, acompanhamento 
mais individualizado, diferenciação de tarefas, entre outras 
estratégias pedagógicas que lhe permitam a apropriação do 
conhecimento em nível satisfatório. Tais necessidades nem sempre 
são atendidas no contexto escolar, gerando processo de exclusão 
interna (na sala de aula) ou, para utilizar a expressão de Martins 
(1997), constituem-se em uma inclusão frágil, instável, marginal. Por 
outro lado, escolas que possuem um IDEB baixo podem ser 
consideradas de forma equivocada, como escolas piores ou de 
“segunda classe”. Nessa compreensão, é que as escolas nessa 
situação precisam ser compreendidas com relação ao seu contexto e 
conjuntura: a sua localização, o nível socioeconômico dos alunos, as 
características do corpo docente; as características da gestão 
escolar, etc. 
 
O processo avaliativo externo, seguindo a ordem regulativa, favorece a 
classificação, seleção e diferença entre os alunos (MAINARDES, 2013), a 
política de resultados “pode aumentar os processos de exclusão e 
desigualdades educacionais, uma vez que diferenciam os alunos que agregam 
‘valor positivo’ dos que agregam ‘valor negativo’ ao mercado educacional” 
(BAUER, 2013, p. 21).  
5.4 O ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NO ENEM  
O ENEM, na contramão de outras avaliações, assume o compromisso 
com a construção de uma avaliação democrática, que atenda a todos, inclusive 
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estudantes com necessidades educacionais especiais, muito provavelmente 
por apresentar características diferentes das demais avaliações, como: não 
compor a nota do IDEB96 do ensino médio e também por ser hoje a avaliação 
externa com maior visibilidade no país.  Trata-se de um exame voluntário, ou 
seja, não obrigatório, que concentra a grande massa populacional, graças à 
“mecanismos de cautela [...] criados para promover a sua aceitação e contornar 
resistências” (VIANNA, 2003, p. 56).  
O ENEM foi instituído em 1998, com a finalidade de avaliar o 
desempenho dos estudantes ao final da educação básica, porém, ao longo da 
história, mudanças foram implementadas, especialmente, a partir do ano de 
2009, em que os resultados do Exame passaram a ser utilizados também para 
outros fins, como: certificação do ensino médio97, ingresso ao ensino superior 
em instituições públicas e privadas, acesso a programas governamentais98 e 
seleção em diferentes setores do mundo do trabalho (BRASIL, 2016).    
Na conjuntura atual, o ENEM apresenta-se como um instrumento de 
excelência, por ora questionável, visto que o exame, continuamente, vem 
substituindo ou complementando os vestibulares “para fins de selecionar os 
melhores e os mais capazes para o ensino superior” (VIANNA, 2003, p. 48), 
face a mecanismos seletivos e excludentes.  
 
A aceitação do escore ENEM, para fins de acesso ao ensino superior, 
precisa ser cuidadosamente repensada, porque influência no 
aumento do ponto de corte (e isso efetivamente ocorre, e vem 
ocorrendo, em vestibulares de primeira linha), sendo que, em alguns 
casos, esse acréscimo chega a ser acima de cinco pontos, tornando 
ainda mais elitista o processo de seleção para a Universidade e para 
algumas outras instituições de nível superior. É forçoso reconhecer 
que o uso do escore ENEM no vestibular acaba com o princípio de 
isonomia, portanto dois estudantes, em igualdade de condições no 
processo seletivo, um, é favorecido, aquele que fez o ENEM, e o 
outro, ainda que com bons resultados, é preterido, simplesmente por 
não ter participado do ENEM (VIANNA, 2003, p. 56).  
 
Atualmente, na ótica da sociedade, o objetivo precípuo do ENEM é o 
acesso ao ensino superior e é nesse contexto que a avaliação assume valor 
seletivo, a partir de princípios de concorrência, competição e exclusão. Muito 
                                                          
96 Para compor o IDEB do ensino médio, a avaliação de desempenho utilizada é a Avaliação 
Nacional da Educação Básica (Aneb): SAEB.  
97 Portaria/Inep nº 179/2014 e Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394/1996 (BRASIL, 2016).  
98 Tais como: Sistema de Seleção Unificada (Sisu); Programa Universidade para Todos 
(ProUni); Pronatec e Ciências sem Fronteiras. Mais informações em Portal Brasil. 
Disponível em: <www.brasil.gov.br>.  
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embora, os processos seletivos para a universidade sejam essencialmente 
excludentes e se constituam como uma verdadeira “peneira” de estudantes, o 
ENEM, apesar de paradoxal, estruturou-se como uma “avaliação inclusiva”, 
com a oferta do atendimento especializado ao público com necessidades 
educacionais especiais.   
Contudo, vale mencionar que, no que se refere ao atendimento 
especializado, o ENEM está à frente das outras avaliações em larga escala, 
pois o exame na estrutura atual assume a mesma característica dos 
tradicionais vestibulares e necessita seguir as orientações das políticas 
públicas que são bem claras a este respeito: “Os Estados Partes assegurarão 
que as pessoas com deficiência podem ter acesso ao ensino superior em geral, 
[...] sem discriminação e em igualdade de condições” (BRASIL, 2009); em 
outras palavras o “acesso à educação superior e à educação profissional e 
tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as demais 
pessoas” (BRASIL, 2015).  
 
As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de 
prova e os apoios necessários, previamente solicitados pelo aluno 
portador de deficiência, inclusive tempo adicional para a realização 
das provas, conforme as características da deficiência [...] as 
disposições desse artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do 
processo seletivo para ingresso em cursos universitários de 
instituições de ensino superior (BRASIL, 1999).  
 
Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos 
oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educação 
profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas 
as seguintes medidas: 
I- atendimento preferencial a pessoas com deficiência nas 
dependências das Instituições de Ensino Superior (IES) e nos 
serviços; 
II- disposição de formulário de inscrição de exames com campos 
específicos para que o candidato com deficiência informe os recursos 
de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para a 
participação; 
III- disponibilização de provas em formatos acessíveis para 
atendimento às necessidades específicas do candidato com 
deficiência; 
IV- disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia 
assistiva adequados, previamente solicitados e escolhidos pelo 
candidato com deficiência; 
V- dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato 
com deficiência, tanto na realização do exame para seleção quanto 
nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e 
comprovação de necessidade; 
VI- adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas 
ou de redação que considerem a singularidade linguística da pessoa 
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com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua 
portuguesa; 
VII- tradução completa do edital e de suas retificações em Libras 
(BRASIL, 2015).  
 
Por força dos dispositivos legais, o INEP deve contribuir com a 
promoção dos direitos humanos das pessoas com necessidades educacionais 
especiais, a partir do “emprego de recursos e medidas de acessibilidade e de 
tecnologias assistivas, bem como a atuação de profissionais especializados no 
âmbito da educação especial, da educação inclusiva e do atendimento 
especializado” (BRASIL, 2014, grifo nosso). E, é nesse contexto, de luta por 
direito, igualdade e justiça a todos, que a cobrança social recai também sob os 
testes padronizados, entretanto, hoje quase que exclusivamente sobre o 
ENEM, já que, atualmente, apresenta-se como a porta de entrada para o 
acesso ao ensino superior.  
Desse modo, em conformidade com o dispositivo legal supracitado (Art. 
30º, II)99, a solicitação do atendimento especializado no ENEM deve ser 
realizada no ato da inscrição ao participante que dispõe de documento 
comprobatório100 que ateste a condição de: autismo, baixa-visão, cegueira, 
deficiência auditiva, deficiência física, deficiência intelectual, déficit de atenção, 
discalculia, dislexia, surdez, surdocegueira, visão monocular ou com outra 
condição especial (BRASIL, 2016).  
Ainda no momento da inscrição, em campo próprio, o participante deve 
apresentar também o auxílio ou recurso que necessita, dentre eles:  prova em 
braile, prova ampliada (fonte de tamanho 18 para letras e figuras), prova super 
ampliada (fonte de tamanho 24 para letra e figuras), guia-intérprete, tradutor-
intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), leitura labial, auxílio para 
leitura, auxílio para transcrição, sala de fácil acesso e mobiliário acessível 
(BRASIL, 2016), sendo que o participante com:    
 
                                                          
99 Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 
100 O Edital nº 10, de 14 de abril de 2016, evidencia que é preciso prestar informações exatas e 
fidedignas sobre o atendimento solicitado no momento da inscrição (2.2.4), bem como 
evidencia no item 2.2.5 “dispor de documentos comprobatórios da condição que motiva a 
solicitação de atendimento ESPECIALIZADO e/ou ESPECÍFICO, no qual deve constar: a 
identificação do PARTICIPANTE (nome completo); o diagnóstico com a descrição da 
condição que motivou a solicitação; a assinatura e a identificação do médico e/ou 
profissional especializado com respectivo registro no CRM e/ou conselho de classe, quando 
houver, sob pena de ser considerado documento inválido” (BRASIL/MEC/Inep, 2016, p. 4).    
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 Baixa-visão, cegueira e visão monocular pode solicitar: auxílio para 
leitura; auxílio para transcrição; prova em braile, prova ampliada (fonte 
de tamanho 18 para letras e figuras), prova super ampliada (fonte de 
tamanho 24 para letra e figuras) e sala de fácil acesso.  
 Surdocegueira pode solicitar: guia-intérprete, auxílio para leitura; auxílio 
para transcrição; prova em braile, prova ampliada (fonte de tamanho 18 
para letras e figuras), prova super ampliada (fonte de tamanho 24 para 
letra e figuras), tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), leitura labial e sala de fácil acesso. 
 Deficiência auditiva e surdez pode solicitar: tradutor-intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) e leitura labial.  
 Deficiência física pode solicitar: auxílio para leitura101; auxílio para 
transcrição, sala de fácil acesso e mobiliário acessível (mesa e cadeira 
sem braço, mesa para cadeira de rodas e apoio para perna).  
 Deficiência intelectual pode solicitar: auxílio para leitura, auxílio para 
transcrição e sala de fácil acesso.  
 Autismo, déficit de atenção, dislexia e discalculia pode solicitar: auxílio 
para leitura e auxílio para transcrição.  
Além dos auxílios e/ou recursos supracitados, é possível pleitear o 
tempo adicional e a utilização de produtos, instrumentos, equipamentos ou 
tecnologia adaptada (BRASIL/MEC/Inep, 2012).  
5.5 O ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NO ENEM E OS INDICADORES 
EDUCACIONAIS 
Foi no ano de 2012, a partir de garantias legais102, que se tornou oficial 
a obrigatoriedade do atendimento especializado para pessoas com 
necessidades educacionais especiais no ENEM, em conformidade à legislação 
que rege a educação e os tradicionais vestibulares do país.  
                                                          
101 Vale destacar que no documento “O atendimento diferenciado no ENEM” não consta auxílio 
ledor para deficientes físicos, entretanto este atendimento constitui-se no documento: 
“Instruções para atendimento diferenciado”. Disponível em: 
<http://www.cespe.unb.br/capacitacao/enem12/coordenador/Arquivos/5%20-
%20ENEM%202012%20-%20ATENDIMENTO%20DIFERENCIADO.pdf>. Acesso em: 21 
dez. 2016.  
102 Tais como: Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; Decreto nº 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004; Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, Portaria nº 438, de 9 de 
setembro de 2014 e Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.  
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Foi nesse contexto de igualdade de oportunidade a todos, a partir de 
medidas de apoio e adaptações nas avaliações, que o INEP incluiu no 
processo de inscrição questões direcionadas especialmente aos candidatos 
com necessidades educacionais especiais, uma coleta específica e detalhada, 
pelos microdados, que oportunizou aos pesquisadores e a população em geral 
o acesso a informações específicas deste contingente populacional, tal qual 
será apresentado aqui.  
Os indicadores educacionais que serão apresentados possibilitarão a 
análise e discussão dos resultados da maior avaliação em larga escala do país 
de estudantes com necessidades educacionais especiais, no recorte temporal 
de 2012 a 2016 (desde o marco do atendimento especializado no ENEM até os 
últimos índices apresentados pelo MEC/INEP103). 
Tabela 20 - Participação de candidatos com e sem necessidades educacionais 
especiais no ENEM 
  2012 2013 2014 2015 2016 
BRASIL 
SEM NEE 5.778.468 7.143.068 8.671.054 7.698.642 8.558.288 
NEE 12.597 30.495 51.194 47.785 68.907 
TOTAL 5.791.065 7.173.563 8.722.248 7.746.427 8.627.195 
PARANÁ 
SEM NEE 279.159 352.666 404.375 336.347 416.172 
NEE 971 1.334 2.202 1.848 3.067 
TOTAL 280.130 354.000 406.577 338.195 419.239 
LONDRINA 
SEM NEE 14.604 19.676 24.900 19.981 - 
NEE 71 79 170 91 - 
TOTAL 14.675 19.755 25.070 20.072 26.414 
FONTE: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2017). 
 
Os resultados apontados na Tabela 20 revelaram a tendência 
ascendente em relação a quantidade de participantes no ENEM ao longo dos 
anos, exceto em 2015, com queda nas inscrições comparado ao ano anterior. 
O incremento no número de candidatos inscritos pode ser observado nas três 
                                                          




esferas: nacional, estadual e municipal, tanto para candidatos com e sem 
necessidades educacionais especiais.  
Contrapondo os dados de 2012 com os dados de 2016, houve um 
incremento de 2,8 milhões do total de inscritos no ENEM no Brasil, um 
aumento de 32,8% em cinco anos. Dentre os números apontados, o acréscimo 
referente aos candidatos sem necessidades educacionais especiais foi de 
32,4%, com 2,7 milhões de inscrições a mais ao longo dos anos. Embora, o 
incremento no número de candidatos que não solicitaram atendimento 
especializado tenha sido grande, o aumento foi 49,3% maior para estudantes 
com necessidades educacionais especiais, ou seja, do primeiro ano observado 
para o último, notou-se um acréscimo de 56,3 mil inscrições ou 81,7% (partindo 
de 12.597 inscritos para 68.907).  
No estado do Paraná, não foi diferente o alargamento nas inscrições 
tanto para estudantes com e sem necessidades educacionais especiais, sendo 
que do total de inscritos, observou-se um incremento de 33,1%, cerca de 139,1 
mil candidatos, dentre estes o acréscimo mais significativo foi de estudantes 
com necessidades educacionais especiais que partiu de 971 candidatos para 
3.067, cerca de 2 mil, ou 68,3% de inscrições, a mais de 2012 para o ano de 
2016. 
 No município de Londrina, o crescimento das inscrições no ENEM foi 
cerca de 6% menor comparado ao Brasil e ao Paraná, com um aumento no 
número geral de candidatos de 26,8%, crescimento de 5,3 mil candidatos. 
Pensando na quantidade de estudantes com ou sem necessidades 
educacionais especiais que fizeram o exame, nota-se que contrapondo o 
crescimento em nível nacional e estadual o aumento foi maior para estudantes 
sem necessidades educacionais especiais, com um incremento de 26,9%, 
enquanto para pessoas com necessidades educacionais especiais foi de 
21,9%.  
É importante destacar que, muito embora a ascensão de candidatos 
com necessidades educacionais tenha sido observada ao longo dos anos em 
todas as esferas (nacional, estadual e municipal), a tabela a seguir revelou que 
a proporção de candidatos com necessidades educacionais especiais não 




Tabela 21 - Proporção de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM 
 ANO DE REFERÊNCIA 
PROPORÇÃO DE 
CANDIDATOS COM NEE 


















FONTE: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2017). 
 
Mas, afinal o que esse percentual representa? Para análise mais 
precisa de tais resultados, surgiu a necessidade de apresentar dados de 
totalidade a partir do: Censo Demográfico, Censo Escolar do ensino médio e 
Censo da Educação Superior, já que tais indicadores possibilitaram comparar e 
verificar a tendência estatística nas etapas de ensino e no ENEM.  
5.6 NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NOS CENSOS: A 
APRESENTAÇÃO DOS DADOS DE TOTALIDADE  
Os Censos, sejam demográficos ou da educação, referem-se a 
informações estatísticas de uma população específica em um determinado 
período temporal. No Brasil, o recenseamento demográfico é realizado a cada 
dez anos e está sob responsabilidade do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), enquanto a coleta de dados da educação é realizada 
anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
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Anísio Teixeira (INEP) com dados específicos do Censo Escolar e demais 
indicadores educacionais.   
Em referência a Lei nº 7.853/1989104, os censos nacionais 
(demográfico e da educação) passam a integrar em seus levantamentos 
estatísticos questões específicas sobre o público com deficiência e/ou 
condições específicas.  
 
[...] os brasileiros simplesmente desconheciam quantos de seus 
cidadãos apresentavam alguma deficiência, onde e como viviam, que 
grau de escolaridade tinham, se trabalhavam, quanto recebiam por 
seu trabalho. Não sabiam também como se distribuíam os diversos 
tipos de deficiência na população e qual sua incidência quanto à 
idade, gênero e etnias (ANDRÉS, 2014, p. 4). 
 
  Com a exigência legal, os Censos incluem em seus bancos de dados 
coleta específica e detalhada da população com deficiência e/ou condições 
específicas105 muito embora, no início da coleta, entre os anos 1990-2000, 
“levantamentos como este eram incompletos e padeciam de problemas 
conceituais, havendo grande variação sobre o que qualificar ou não como 
deficiência, resultando em dados superestimados e não muito confiáveis” 
(ANDRÉS, 2014, p. 3).  
Entretanto, apesar das críticas tecidas ao longo dos anos aos órgãos 
específicos de estatísticas, tais como IBGE e INEP, vale ressaltar que estes 
são institutos de referência de estudo e pesquisa no país, haja vista que 
trabalham com resultados oficiais da realidade brasileira em múltiplos aspectos.   
Assim, pretende-se apresentar um panorama geral dos dados de 
totalidade, sobre a população com necessidade educacional especial (pelo 
Censo Demográfico), bem como de sua escolarização (pelo Censo Escolar e 




                                                          
104 “Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subsequentes, questões 
concernentes à problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o 
conhecimento atualizado do número de pessoas portadores de deficiência no País”.  (Art. 
17).  
105 As informações do IBGE incluem apenas pessoas com deficiência: visual, auditiva, motora, 
mental/intelectual, enquanto os dados do INEP ampliam esse contingente e caracteriza 
também outras condições específicas. 
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a) CENSO DEMOGRÁFICO 
Sendo assim, para discutir e analisar os índices dos brasileiros com 
necessidades educacionais especiais, cabe apresentar o resumo do último 
censo populacional realizado pelo IBGE (2010)106. Os resultados apontam que 
a população brasileira tinha no referido ano: 190,7 milhões de habitantes107, 
desse total, 23,9% da população possuía deficiência, cerca de 45,6 milhões de 
pessoas. Desse montante total, 114,8 milhões de pessoas tinham quinze anos 
ou mais de idade, dentre estas: 29,1% ou 42,1 milhões com deficiência.  
É importante destacar que tal resultado se refere apenas a pessoas 
com deficiência visual, auditiva, motora e metal/intelectual, descartando outras 
condições e/ou necessidades especiais (que, por exemplo, os indicadores 
educacionais disponibilizados pelo INEP incluem em seus bancos de dados). 
Isso significa que, se a coleta do Censo Demográfico extrapolasse as quatro 
condições de deficiência, a incidência dessa população específica seria ainda 
maior que 23,9% da população brasileira total.  
Ainda de acordo com os dados do IBGE (2010), verificou-se que a 
cada quatro brasileiros com mais de quinze anos um possuía ensino médio 
completo, cerca de 37,9 milhões ou 26,2% da população. Dentre o total, 5,1% 
ou 7,4 milhões de pessoas com deficiência.  
Resultados, também, apresentados pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica e Social (IPEA):  
 
Um aspecto particularmente importante de nosso sistema 
educacional é que virtualmente todos entram na escola, mas somente 
84% concluem a 4ª série e 57% terminam o ensino fundamental. O 
funil se estreita ainda mais no nível médio, no qual o índice de 
conclusão é de apenas 37%, sendo que, entre indivíduos da mesma 
coorte, apenas 28% saem com diploma (INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA E SOCIAL, 2006, p. 112).  
 
O afunilamento é real, a grande maioria dos estudantes ingressam no 
sistema educacional, porém não progridem, tão pouco, concluem a educação 
                                                          
106http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/caracteristicas_religiao_deficie
ncia/caracteristicas_religiao_deficiencia_tab_pdf.shtm 
107 O próximo Censo Demográfico ocorrerá no ano de 2020, entretanto o IBGE faz a projeção 
da população geral do Brasil e de seus Estados. Hoje, o Brasil conta com 207,8 milhões de 
pessoas, o que indica um crescimento de 17,1 milhões de habitantes comparado ao último 
Censo realizado no ano de 2010.  Seguindo a projeção, deste montante, 11,3 milhões de 
brasileiros residem no estado do Paraná, cerca de 5,4 % da população geral do país. 
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básica. Essa tendência é, ainda, mais cruel para aqueles que possuem 
necessidades educacionais especiais.   
b) CENSO ESCOLAR 
Além dos resultados do IBGE sobre a população brasileira, pretende-se 
apresentar também uma visão geral da educação, em especial, do ensino 
médio108, a partir dos resultados do Censo Escolar. Inicialmente, pretendia-se 
explanar sobre os índices de matrículas no Brasil, bem como no estado do 
Paraná e no município de Londrina (que são o foco do estudo). Contudo, o 
Censo da educação básica não é consolidado em nível nacional, apenas por 
estados, em outras palavras, isso significa que para coletar os índices 
educacionais do Brasil seria preciso rodar dados referentes a vinte e seis 
unidades da federação e do distrito federal. Por conta do tempo que seria 
desprendido para este fim, a tarefa tornou-se inviável e, assim, optou-se por 
apresentar apenas os indicadores do estado do Paraná e do município de 
Londrina, apresentados nas tabelas a seguir:  
Tabela 22 - Distribuição de matrículas no sistema regular de ensino, por etapa 
de ensino: Paraná 
  
ENSINO 




1º ANO 159.118 155.819 155.898 149.136 131.487 
% 39,7 39,1 39,4 38,8 35,4 
2º ANO 129.512 129.069 126.771 126.755 126.659 
% 32,3 32,4 32,0 33,0 34,1 
3º ANO 111.903 112.945 112.456 107.708 113.254 
% 27,9 28,3 28,4 28,0 30,4 
TOTAL 400.533 397.833 395.125 383.599 371.400 
COM 
NEE 
1º ANO 1.676 1.676 2.027 2.226 2.343 
% 50,1 48,7 48,9 46,8 43,6 
2º ANO 1.004 1.098 1.221 1.533 1.760 
% 30,0 31,9 29,4 32,2 32,7 
3º ANO 659 664 896 992 1.268 
% 19,7 19,3 21,6 20,8 23,6 
TOTAL 3.339 3.438 4.144 4.751 5.371 
TOTAL GERAL  403.872 401.271 399.269 388.350 376.771 
FONTE: Autora (2017) com base nos microdados do Censo Escolar (INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017).  
 
                                                          
108 A análise versará sobre a referida etapa de ensino, pois o foco da pesquisa é o ENEM, a 
avaliação do ensino médio brasileiro. 
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Os dados da tabela acima indicam que no período de cinco anos, de 
2012 a 2016, o estado do Paraná apresentou uma média de 393,9 mil 
matrículas no ensino médio, dentre essas matrículas 98,9% ou 389,6 mil 
matrículas destinam-se a estudantes sem necessidades educacionais 
especiais e 1% ou 4,2 mil matrículas de pessoas com necessidades 
educacionais especiais.  
Contudo, vale mencionar que durante os anos supracitados houve uma 
queda gradativa e significativa no número geral de matrículas, que 
correspondeu a 27.101 matrículas. A diminuição foi decorrente de matrículas 
de estudantes sem necessidades educacionais especiais, já que para os 
alunos com necessidades educacionais especiais o movimento foi contrário, 
apresentando-se um aumento de 2.032 matrículas, migrando de 0,8% para 
1,4% do número total de matrículas no ensino médio.  
É interessante enfatizar que a ascensão de estudantes com 
necessidades educacionais especiais no ensino médio decorre da base 
normativa e da política que envolve a educação especial no Brasil. Muito 
embora, a universalização do acesso ao ensino médio da população (com e 
sem deficiência) esteja numericamente distante, sabe-se que a política 
inclusiva favoreceu a expansão das matrículas, haja vista que o ensino regular 
passou a garantir também o atendimento educacional especializado aos 
estudantes que dele necessitam.  
Ainda de acordo com os dados apresentados, verificou-se a redução 
gradativa e percentual das matrículas ao longo das etapas de ensino, a queda 
de matrículas do 1º para o 3º ano do ensino médio, ao longo do período (2012-
2016), foi mais evidente para estudantes com necessidades educacionais 
especiais, com uma diminuição de 20% até 30,4%, enquanto para estudantes 
sem necessidades educacionais especiais a redução foi de 5% a 11,8%. Isso 
significa que, muito embora, alcançar o final do ensino médio não seja uma 
tarefa tão simples para nenhum estudante, para o aluno com deficiência a 
chance de conclusão é de apenas 18,6%, em outras palavras, significa dizer, 
então, que o impacto de ter uma necessidade educacional especial é grande e 
sua chance de sucesso é inferior se comparada aos demais.  
Apesar da discrepância supracitada, é importante evidenciar que assim 
como o percentual de matrículas aumentou no 3º ano de estudantes sem 
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necessidades educacionais, dos anos de 2012 a 2016, de 111.903 para 
113.254, o número de estudantes com necessidades educacionais especiais 
subiu 4,3% ao longo dos cinco anos (de 659 para 1.268 matrículas).  
Na sequência, serão apresentados os dados do ensino médio relativos 
ao município de Londrina:  
Tabela 23 - Distribuição de matrículas no sistema regular de ensino, por etapa 









1º ANO 7.791 7.574 7.521 7.182 7.072 
% 41,1 40,1 40,4 39,8 38,3 
2º ANO 5.916 6.024 5.943 5.849 6.192 
% 31,2 31,9 31,9 32,4 33,5 
3º ANO 5.228 5.274 5.144 4.972 5.178 
% 27,6 27,9 27,6 27,6 28,0 
TOTAL 18.935 18.872 18.608 18.003 18.442 
COM 
NEE 
1º ANO 71 66 54 68 88 
% 49,3 47,1 33,7 40,4 43,3 
2º ANO 35 52 58 52 70 
% 24,3 37,1 36,2 30,9 34,4 
3º ANO 38 22 48 48 45 
% 26,3 15,7 30,0 28,5 22,1 
TOTAL 144 140 160 168 203 
TOTAL GERAL 19.079 19.012 18.768 18.171 18.645 
FONTE: Autora (2017) com base nos microdados do Censo Escolar (INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Nota-se que o município de Londrina seguiu, em geral, a mesma 
tendência do estado do Paraná em relação às matrículas de estudantes com e 
sem necessidades educacionais especiais no ensino médio. Em uma média 
dos anos de 2012 a 2016, verificou-se um total de 18,7 mil matrículas no 
ensino médio (cerca de 4,5% das matrículas do estado), sendo que dentre 
estas: 18,5 mil ou 99,1% são de estudantes sem necessidades educacionais 
especiais e 163 ou 0,8% das matrículas do município.  
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Assim como no estado do Paraná, o município reduziu o número geral 
de matrículas no ensino médio ao longo dos anos, exceto no ano de 2016, em 
que esse número cresceu em 439 matrículas em relação ao ano anterior. 
Entretanto, mesmo com o aumento apresentado, percebeu-se uma diminuição 
de 493 matrículas de 2012 comparado ao ano de 2016. Essa diminuição 
decorreu, especialmente, dos estudantes sem necessidades educacionais 
especiais, haja vista que o número de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais praticamente se manteve no ano de 2012-2013 e a 
partir dos anos subsequentes apresentou um aumento de até 63 matrículas.  
É notório que em quase todos esses anos houve uma redução 
significativa de matrículas, de acordo com a etapa de ensino, a queda do 1º 
para o 3º ano do ensino médio foi de até 13,5% para estudantes sem 
necessidades educacionais especiais e de 31,4% para estudantes com 
necessidades educacionais especiais, apesar de no ano de 2014 a redução ter 
sido de apenas 3,7% das matrículas.  
c) CENSO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR  
Pelo fato do ENEM ser um dos mecanismos de ingresso em 
universidades no país, outro dado de totalidade que será apresentado no 
estudo diz respeito aos indicadores nacionais do ensino superior nos anos de 
2012 a 2015. Vale evidenciar, que serão apresentados apenas resultados 
gerais do Brasil, por conta da impossibilidade de coletar dados específicos de 
estados e municípios, haja vista que o banco de dados do Censo da Educação 
Superior contempla apenas informações do município de nascimento dos 
estudantes, não sendo possível localizar onde os mesmos residem/estudam. 
Conforme tabela apresentada abaixo, em quatro anos, o país contou 
com uma média de 10,3 milhões de estudantes no nível superior, dentre essas 
matrículas cerca de 765 mil estudantes não informaram se possuem ou não 
necessidades educacionais especiais; 9,7 milhões se caracterizam sem 
necessidades educacionais especiais e 42,3 mil com necessidades 





Tabela 24 - Distribuição geral de matrículas no ensino superior: Brasil 
 ENSINO SUPERIOR 2012 2013 2014 2015 
BRASIL 
SEM NEE 9.530.827 9.308.362 9.946.550 10.225.793 




- 583.131 802.297 909.818 
TOTAL 9.565.483 9.929.289 10.793.935 11.187.296 
FONTE: Autora (2017) com base nos microdados do Censo da Educação Superior 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2017). 
 
Ao desconsiderar a parcela de estudantes que não dispõe de 
informações, verifica-se que o percentual de estudantes sem necessidades 
educacionais especiais no ensino superior é muito superior ao de estudantes 
com necessidades educacionais especiais, uma média percentual de 99,6% 
para 0,4%. Em outras palavras, isso representa o afunilamento das matrículas 
referente aos estudantes com necessidades educacionais especiais no ensino 
superior comparado aos dados do ensino médio.  
Em contrapartida, ao analisar os indicadores ao longo dos anos (2012 
a 2015), verifica-se um aumento de 1.621.813 ou 14,4% no número geral de 
matrículas, deste crescimento, 694.966 ou 6,7% referem-se a estudantes sem 
necessidades educacionais especiais e 17.029 matrículas ou 32,9% de 
pessoas com necessidades educacionais especiais. Ou seja, no Brasil o 
crescimento de matrículas no ensino superior foi 26,2% maior para estudantes 
com necessidades educacionais especiais.  
Contudo, vale destacar que:  
 
De modo geral, o quadro de matrículas de pessoas com deficiência 
no ensino superior evoluiu em termos numéricos, mas ainda 
representa uma camada mínima da população com deficiência 
efetivamente matriculada nessa etapa da escolarização (MARTINS, 
LEITE; LACERDA, 2015, p. 984).  
 
Muito embora, o percentual de estudantes com necessidades 
educacionais especiais no ensino superior ainda seja reduzido comparado aos 
que não possuem tal condição, a quantidade de matrículas vem 
gradativamente aumentando, bem como o número de estudantes que 
ingressaram nas instituições de ensino superior pelo ENEM:  
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Tabela 25 - Distribuição geral de matrículas no ensino superior pelo ENEM: 
Brasil 













- 60.890 133.012 144.071 
TOTAL 1.195.059 1.308.386 1.690.951 1.826.911 
FONTE: Autora (2017) com base nos microdados do Censo da Educação Superior 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2017). 
Ao longo dos anos de 2012 a 2015, houve um aumento significativo no 
número total de estudantes com e sem necessidades educacionais especiais 
que ingressaram nas universidades do país pelos resultados do ENEM, um 
crescimento de 34,5% ou 631.852 matrículas do primeiro para o último ano 
analisado. Tendência também observada nos três grupos descritos na tabela 
acima, com aumento de: a) sem NEE: 481.547 matrículas ou 28,8%, b) com 
NEE: 6.234 matrículas ou 45,1% e c) não dispõe de informações: 83.181 
matrículas ou 57,7%.   
Pensando especificamente nos estudantes com necessidades 
educacionais especiais, nota-se que o aumento no número de alunos que 
aproveitam a nota do ENEM para entrar no ensino superior é cerca de 16,3% 
maior do que de estudantes que não possuem tal condição e 10,6% superior a 
do número geral de estudantes (sem/com NEE e sem declaração), estando 
abaixo, em 12,6%, apenas para os que não declararam informações.  
No Brasil, a média de estudantes que ingressaram pelo ENEM no 
ensino superior foi de 1,5 milhão de pessoas, dentre esses: 1,4 milhão não 
possuem necessidades educacionais especiais, 10,5 mil possuem 
necessidades educacionais especiais e 112,6 mil não informaram sua 
condição. Isso significa que o número de estudantes que realizaram o ENEM 
representa cerca de 14,3% de todas as matrículas do ensino superior, sendo 
141 
 
que a proporção anual de pessoas com necessidades educacionais especiais 
que ingressaram no ensino superior pelo ENEM foi:  
Tabela 26 - Proporção de estudantes com necessidades educacionais 
especiais no ENEM 
 ANO DE REFERÊNCIA 
PROPORÇÃO DE 
ESTUDANTES COM NEE 
QUE INGRESSARAM NO 







Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
No período observado, verificou-se um aumento gradativo, ano após 
ano, de 2,8%, com crescimento de 21,8% matrículas de estudantes com 
necessidades educacionais especiais para 26,7%, com um aumento de 7,5 mil 
para 13,8 mil matrículas pelo ENEM.   
A procura dos estudantes com necessidades educacionais especiais 
pelo ENEM está aumentando ano a ano, visto que, assim como para os demais 
estudantes, a maior avaliação em larga escala do país vem se constituindo 
para todos como a “porta de entrada” do ensino superior. 
Muito embora, esse público veja no ENEM a chance de ingresso no 
ensino superior, “nem sequer 1% da população matriculada em cursos de 
graduação possuía algum tipo de deficiência” (MARTINS; LEITE; LACERDA, 
2015, p. 1002). 
Em 2010, 6,7% das pessoas com deficiência possuíam diploma de 
curso superior, enquanto 10,4% das pessoas sem deficiência o 
possuíam. Tais dados revelam que o acesso de pessoas com 
deficiência ainda é limitado, o que permite inferir que essa população 
é menos assistida que a população não deficiente (MARTINS, LEITE, 
LACERDA, 2015, p. 1004).  
 
Diante de um número pouco expressivo, vê-se que a escolarização dos 
estudantes com deficiência é coalha e não se limita apenas ao ensino superior, 
haja vista uma população com cerca de 24% com deficiência, apenas 1% 
chega ao ensino médio e cerca de 0,4% ao ensino superior.   
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5.7 PERFIL DOS ESTUDANTES COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS 
ESPECIAIS NO ENEM: UMA ANÁLISE DO ESTADO DO PARANÁ E DO 
MUNICÍPIO DE LONDRINA  
Os microdados, aqui, apresentados decorrem dos indicadores 
educacionais do ENEM, utilizados para caracterizar os estudantes com 
necessidades educacionais especiais do estado do Paraná e do município de 
Londrina, nos anos de 2012 a 2016, segundo: sexo, raça-etnia, idade, situação 
de conclusão do ensino médio, dependência administrativa no ensino médio, 
necessidade educacional especial declarada, atendimento especializado 
solicitado, perfil socioeconômico: renda mensal da família, frequência na 
avaliação e desempenho em cinco áreas do conhecimento: Ciências da 
Natureza, Ciências Humanas, Linguagens e Códigos, Matemática e Redação.  
5.7.1 Estudantes por sexo  
De acordo com os dados contemplados na tabela abaixo, o estado do 
Paraná e o município de Londrina apresentaram resultados distintos em 
relação à distribuição de estudantes com necessidades educacionais especiais, 
segundo sexo; visto que, no estado do Paraná, a participação de candidatos do 
sexo masculino foi superior ao feminino, enquanto, em Londrina, a lógica foi 
inversa. A média dos anos observados indicou que, no Paraná, 54,5% dos 
participantes eram do sexo masculino, enquanto 45,5% do sexo feminino, 
cerca de 9% a mais de participantes homens, já no município de Londrina o 
sexo feminino se sobrepôs ao masculino, muito embora a participação de 
ambos os sexos tenha sido praticamente equivalente: 50,9% para 49,1%, uma 











Tabela 27 - Participação por sexo de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no ENEM 
 SEXO/ANO 2012 2013 2014 2015 
PARANÁ 
MASCULINO 516 719 1.220 1.010 
FEMININO 455 615 982 838 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
LONDRINA 
MASCULINO 34 33 91 44 
FEMININO 37 46 79 47 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
O primeiro ponto observado foi o aumento gradativo de participantes 
com necessidades educacionais de ambos os sexos no ENEM, ao comparar o 
primeiro ano (2012) com o último (2015) notou-se um crescimento de quase 
50% das inscrições, sendo do sexo masculino: 48,9% e do sexo feminino: 
45,7%. 
Nos anos observados (2012-2015), ficou evidente que, no estado do 
Paraná, o maior número de participantes com necessidades educacionais 
especiais que realizaram o ENEM eram do sexo masculino, conforme 
apresentado no gráfico 3 (Apêndice 4). 
Nos anos de 2012 e 2013, a distribuição percentual por sexo se 
manteve: 53% dos participantes homens para 46% mulheres. Nos anos 
subsequentes (2014 e 2015), o percentual do sexo masculino subiu 2% e o 
sexo feminino decaiu cerca de 1%, em outras palavras, isso significa que 55% 
dos participantes com necessidades educacionais especiais no ENEM eram 
homens e 45% mulheres.  
Já a distribuição dos participantes com necessidades educacionais 
especiais no município de Londrina, seguiu uma lógica diferente do estado do 
Paraná (Gráfico 4 – Apêndice 4).  
Incialmente, verificou-se que não houve um incremento significativo e 
gradual ao longo dos anos observados, exceto no ano de 2014, com um 
aumento de 99 participantes (57 homens e 42 mulheres). Do ano de 2012 para 
2015, o aumento foi de apenas 10 inscrições no ENEM do sexo masculino e 10 
inscrições do sexo feminino.  
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Em quase todos os anos observados, a incidência maior foi do sexo 
feminino, oscilando entre 46,4% a 58,2% do número geral de participantes com 
necessidades educacionais especiais.  
5.7.2 Estudantes por raça-etnia 
A heterogeneidade racial é evidente no Brasil, a ampla miscigenação 
caracteriza a população física e culturalmente. De acordo com os dados do 
último Censo Demográfico (IBGE, 2010), a população brasileira distribuía-se 
por raça-etnia da seguinte forma: a) branca: 91 milhões de pessoas, cerca de 
47,7% da população total; b) preta:  14,5 milhões (7,6%); c) parda: 82,2 
milhões ou 43,1%; d) amarela: cerca de 1% ou 2 milhões de habitantes; e) 
indígena: 817 mil (0,4%) e f) não declarada: cerca de 6,6 mil (0,003%).  
Os resultados apontaram a seguinte distribuição: 50,7% da população 
como negra e parda, 47,7% branca e 1,5% de outras raças-etnias (amarelo, 
indígena e não declarada). Entretanto, muito embora, a população preta/parda 
tenha apresentado quantidade similar à branca foi e, ainda, é evidente a 
segregação/exclusão racial de pretos e pardos no campo educacional.  
 
Os pretos e pardos, em virtude das vicissitudes de seu passado 
escravo, e do abandono pelo poder público de que foram vítimas 
após a abolição estão super-representados na população que 
acumula estes fatores desfavoráveis. Isto explica boa parte do 
fracasso escolar de tantos alunos negros (DURHAM, 2003, p. 9). 
 
A discriminação racial perpassa pela educação, visto que a proporção 
por raça-etnia da população (pretos e pardos: 50,7% e brancos: 47,7%) não se 
mantém na educação. Segundo Durham (2003, p. 8), “há três fatores que 
influenciam decisivamente no sucesso escolar: escolaridade dos pais, renda 
familiar, ascendência étnica”. 
Infelizmente, a raça-etnia influenciou e influencia fortemente o 
progresso na escolarização, estudantes pretos e pardos, especialmente 
pobres, encontraram e, ainda, encontram muita dificuldade em fazer uso da 
educação como meio de mobilidade social.  
 
O caráter excludente da escola brasileira em relação aos 
descendentes de africanos fica muito visível quando se constata que 
as áreas sociais nas quais esta parcela da população logrou romper a 
barreira de cor e atingir fama e sucesso são exatamente aquelas nas 
quais a aquisição de competências não se dá na escola, mas fora 
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dela: o esporte e a música popular são os exemplos mais visíveis. 
São nessas áreas que as crianças negras encontram seus ídolos e 
concentram suas esperanças de sucesso (DURHAM, 2003, p. 10). 
 
Tomando como base a concepção de que raça-etnia, ainda, é um fator 
determinante para o progresso/sucesso educacional, fica mais fácil 
compreender a distribuição desigual por raça-etnia dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais no ENEM do Paraná e de Londrina:  
Tabela 28 - Participação por raça-etnia de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no ENEM 
 RAÇA-ETNIA/ANO 2012 2013 2014 2015 
PARANÁ 
NÃO 
DECLARADA 13 20 27 30 
BRANCA 714 949 1.517 1.244 
PRETA  41 61 111 85 
PARDA 191 283 506 454 
AMARELA 10 15 35 29 
INDÍGENA 2 6 6 6 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
LONDRINA 
NÃO 
DECLARADA 0 1 1 1 
BRANCA 55 56 115 67 
PRETA  2 5 10 6 
PARDA 13 17 39 15 
AMARELA 0 0 4 1 
INDÍGENA 1 0 1 1 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Os resultados apontaram que tanto o estado do Paraná quanto o 
município de Londrina apresentaram, ao longo dos anos, uma distribuição nada 
equitativa das raças-etnias, haja vista que a quantidade de estudantes da raça-
etnia branca foi muito superior as demais. Para Durham (2003, p. 11), “[...] 
dados demostram plenamente o alto grau de iniquidade do nosso sistema 
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educacional, que penaliza os pobres, que discrimina pretos e pardos e que 
favorece excessivamente os filhos de pais mais escolarizados”. 
No Paraná, em todos os anos analisados a incidência de alunos 
brancos variou de 67,3% a 73,5% do total de inscritos, enquanto 23,8% a 
29,1% declararam-se como pretos e pardos, já o restante (2,5% a 3,5%) não 
declarou raça-etnia ou declararam-se como amarelos e indígenas. Em 
Londrina, os números não destoaram do que foi apresentado no estado, visto 
que o percentual de participantes da raça-etnia branca sobrepôs aos demais, 
variando de 67,6% a 77,4%, na sequência a maior incidência foi de pretos e 
pardos com percentual de 21,1% a 28,8%, enquanto de 1,2% a 3,5% de outras 
raças-etnias: não declarada, amarela e indígena.  
Vale destacar, que apesar da quantidade de estudantes com 
necessidades educacionais especiais da raça-etnia branca no estado do 
Paraná e no município de Londrina ter sido muito superior que as outras, o 
percentual de estudantes brancos reduziu ao longo dos anos, enquanto as 
demais raças-etnias, em especial, pretos e pardos aumentou. Em números, 
isso significa, uma redução de até 6,2% brancos no Paraná e de 9,8% em 
Londrina, bem como um acréscimo de até 5,3% de pretos e pardos no estado 
do Paraná e 7,7% no município de Londrina. 
Muito embora, tenha sido observado um acréscimo de outras raças-
etnias que não a branca ao longo dos anos, sabe-se que os brancos não só 
prevaleceram como destacaram-se frente aos demais índices apresentados, 
indicados nos gráficos 5 e 6 (Apêndice 4). 
A média, dos anos de 2012 a 2015, revelou que dos participantes com 
necessidades educacionais especiais que realizaram o ENEM, no estado do 
Paraná, 69,7% declaram-se brancos, 27,2% pretos e pardos (4,6% pretos e 
22,5% pardos) e 3% das outras raças-etnias (não declarada: 1,4%, amarelo: 
1,4% e indígena: 0,3%).  No município de Londrina, a lógica permaneceu e 
70,1% dos participantes declaram-se brancos, enquanto 25,9% eram pretos e 
pardos (pretos: 5,7% e pardos: 20,2%) e cerca de 3,8% dos participantes 
tinham outras raças-etnias: 1,9% não declarada, 0,9% amarelos e 0,9% 
indígena.  
Os resultados apresentados (Paraná e Londrina) revelaram o 
distanciamento entre as raças-etnias, especialmente entre pretos/pardos e 
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brancos. Viggiano e Mattos (2015), ao analisarem a raça-etnia dos 
participantes do ENEM (2012), evidencia não somente a predominância de 
estudantes da cor branca, mas também “os resultados indicam que há 
influência da cor da pele no desempenho” (VIGGIANO; MATTOS, 2015, p. 6), 
já que os candidatos brancos apresentaram rendimento 6,8% a mais do que os 
pretos e 6,6% acima dos pardos, convergindo com o discurso de Durham 
(2003) de que: 
Precisamos considerar também a variável cor. Na média brasileira, 
considerando todas as idades, os que se classificam como pretos e 
pardos possuem dois anos a menos de escolaridade de que os 
brancos, e em outro extremo, orientais ou “amarelos”, na 
classificação do censo, possuem dois anos a mais, o que demonstra 
a grande importância da origem étnica, a qual se manifesta em 
termos de tradições culturais das famílias e que pode atuar tanto para 
aumentar quanto para diminuir o índice de escolaridade (DURHAM, 
2003, p. 9-10). 
5.7.3 Estudantes por idade  
Estudos (DIAZ, 2010; VIGGIANO; MATTOS, 2015; SAMPAIO; 
GUIMARÃES, 2009) indicaram que um dos fatores determinantes do sucesso 
escolar é a idade dos estudantes. Guimarães e Sampaio (2009) evidenciam a 
influência negativa da idade mais avançada em avaliações, já que 84% dos 
estudantes com baixo desempenho no Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB, 2002) apresentaram distorção idade-série.  
Para Viggiano e Mattos (2015), a idade exerce influência direta com o 
desempenho em avaliações, visto que a partir dos resultados do ENEM (2012) 
verificou-se que “a tendência é que os estudantes com 17 anos possuem 
desempenho maior em relação aos mais jovens ou mais velhos, sendo que a 
partir dessa idade há um decréscimo progressivo, mesmo que pequeno de 
nota” (VIGGIANO; MATTOS, 2015, p. 4).  
Ao considerar a idade como um dos fatores determinante nos 
resultados escolares, vale analisar a distribuição dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais no ENEM da seguinte forma: menor que 
dezesseis anos, igual a dezesseis anos, igual a dezessete anos, igual a dezoito 
anos, igual a dezenove anos, igual a vinte anos, de vinte e um a trinta anos e 




Tabela 29 - Participação por idade de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no ENEM 
 IDADE/ANO 2012 2013 2014 2015 
PARANÁ 
MENOR QUE 
16 0 6 22 18 
IGUAL A 16 33 36 80 56 
IGUAL A 17 97 123 200 188 
IGUAL A 18 91 150 237 184 
IGUAL A 19 92 118 197 171 
IGUAL A 20 62 65 140 126 
DE 21 A 30 325 475 696 616 
MAIOR DE 31 271 361 629 489 
NÃO 
RESPONDEU - - 1 - 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
LONDRINA 
MENOR QUE 
16 0 0 0 0 
IGUAL A 16 0 0 2 1 
IGUAL A 17 5 3 17 9 
IGUAL A 18 9 6 15 7 
IGUAL A 19 4 6 16 9 
IGUAL A 20 4 5 6 4 
DE 21 A 30 26 25 46 23 
MAIOR DE 31 23 34 68 38 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017). 
 
Tanto o estado do Paraná quanto o município de Londrina 
apresentaram um índice baixo de estudantes com necessidades educacionais 
especiais que realizaram o ENEM em idade adequada: dezessete anos 
(conclusão do ensino médio). Uma média de 9,5% do total de estudantes 
inscritos no Paraná e 7,8% em Londrina. Sendo assim, a grande maioria, cerca 
de 91,4% dos estudantes analisados, encontrava-se fora da faixa etária 
esperada (distorção idade/série).   
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Considerar a influência negativada da idade frente ao desempenho 
escolar, a partir do “argumento de que o estudante que tenha realizado o 
ensino médio há pouco tempo está em plena atividade intelectual” (SAMPAIO; 
GUIMARÃES, 2009, p. 48), refere-se especialmente a ideia de que:  
 
[...] para indivíduos mais velhos as desigualdades parecem ser 
predominantemente influenciadas por variáveis relacionadas com as 
heterogeneidades, relacionadas a diferenças de esforço ou mesmo 
habilidades do que de oportunidades. Isto pode se dever ao fato de 
que as desigualdades de oportunidades relevantes para este grupo já 
estejam relacionadas ao mercado de trabalho, ou, mais 
genericamente, às formas de obtenção de renda (DIAZ, 2010, p. 
126).  
 
Os dados revelaram que no estado do Paraná a faixa etária, em que os 
candidatos mais realizam o ENEM foi entre menores de dezesseis e vinte anos, 
variando de 38,6% a 40,20% do total de inscritos ao longo dos quatro anos 
observados. Dentro desse grupo etário, a predominância foi de estudantes 
entre dezessete e dezenove anos, com mais de 70% das inscrições (de 
menores de dezesseis aos vinte anos). Na sequência, a segunda maior 
participação observada foi de candidatos com vinte e um a trinta anos, com 
31,47% a 35,6% do total de participantes com necessidades educacionais 
especiais. Por fim, a menor participação foi de estudantes maiores de trinta e 
um anos, com participação de 26,4% a 28,5%.  
Londrina não seguiu essa tendência, tendo em vista que, durante o 
período de 2012 a 2015, os candidatos com dezesseis a vinte anos não 
apresentaram maior participação frente as outras duas categorias 
apresentadas: vinte e um a trinta anos e maiores de trinta e um anos, variando 
de 25,3% a 32,9% do total de inscrições. Ademais, não foi possível perceber a 
predominância de uma categoria em detrimento de outra, haja vista que, nos 
anos observados, o maior número de inscritos com necessidades educacionais 
especiais por faixa etária variou, ora com uma incidência maior de participantes 
com vinte um a trinta anos, ora com participantes maiores de trinta e um anos. 
Desse modo, do grupo: vinte e um a trinta anos a participação frente ao total de 
inscritos oscilou entre 25,2% até 36,6%, já de participantes: maiores de trinta e 
um anos foi de 32,3% a 43%.  
Os gráficos 7 e 8 (Apêndice 4) apresentam a média, dos anos de 2012 
a 2015, por faixa etária. Ao analisar os dados, a partir de uma única 
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perspectiva, verificou-se que a média, nos anos de 2012 a 2015, no Paraná, foi 
de cerca de 1.588 participantes com necessidades educacionais especiais, 
dentre estes: 623 ou 39,2% possuíam menos de dezesseis até vinte anos; 528 
ou 33,2% com vinte e um a trinta anos e 437 ou 27,5% com mais de trinta e um 
anos. Isso significa que o estado do Paraná seguiu uma tendência decrescente 
em relação a faixa etária dos participantes, pois os que possuíam menor idade 
tiveram um maior número de inscrições no ENEM frente aos mais velhos, muito 
embora não tenha havido uma discrepância grande entre as diferentes faixas 
etárias citadas, com queda de 95 participantes da primeira para a segunda 
categoria e de 91 participantes da segunda para a terceira.  
Em Londrina, a média, dos anos de 2012-2015, distinguiu-se da lógica 
do Paraná, o gráfico 8 (Apêndice 4) apresentou uma média de 102 
participantes com necessidades educacionais especiais e uma distribuição 
bastante similar das três categorias: a) menores de 16 a 20 anos (31%); b) de 
21 a 30 anos (29,1%) e maiores de 31 anos (39,8%).  
5.7.4 Estudantes por situação de conclusão do ensino médio  
Os indicadores da tabela abaixo indicaram uma tendência similar, ao 
longo dos anos, tanto para o estado do Paraná quanto para o município de 
Londrina em relação à situação de conclusão do ensino médio: 
Tabela 30 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 










486 686 1.131 1.019 
CURSANDO  
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291 339 516 397 
CURSANDO 
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MÉDIO 
104 175 301 203 
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CURSANDO 
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ENSINO 
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21 14 34 12 
CURSANDO 
1º OU 2º ANO 
DO ENSINO 
MÉDIO 






9 14 27 22 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Ambos (estado e município) indicaram uma incidência decrescente das 
categorias: ensino médio concluído; cursando 3º ano do ensino médio; 
cursando 1º ou 2º ano do ensino médio e não concluiu e não cursa o ensino 
médio.  
Detalhadamente, isso significa que, no Paraná, durante os quatro anos 
observados, a maioria dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais que realizaram o ENEM, já haviam concluído o ensino médio, de 
50% a 55,1% do total de inscritos. A segunda maior participação observada foi 
de candidatos que estavam cursando o último ano do ensino médio, cerca de 
21,4% a 29,9%. Com a variação de 10,7% a 13,6% do total de inscritos no 
ENEM, estavam os estudantes que cursavam o 1º ou 2º ano do ensino médio 
e, por fim, com cerca de 9,2% a 12% estudantes que não concluíram e que não 
cursavam o ensino médio.  
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Em Londrina, a tendência é parecida: a) ensino médio concluído: de 
50,7% a 55,8% do total de inscritos, b) cursando 3º ano do ensino médio: 
13,8% a 29,5%, c) não concluiu e não cursa o ensino médio: 12,6% a 24,1% e 
d) cursando 1º ou 2º ano do ensino médio: com 7% a 10,1%.  
5.7.5 Estudantes por tipo de escola que frequentou durante o ensino 
médio  
Com base nos indicadores divulgado pelo INEP, em 2012, um dos 
fatores associados ao baixo desempenho nas avaliações em larga escala é a 
dependência administrativa das escolas que os estudantes frequentam: “com 
desempenho muito crítico, 76% estão matriculados no ensino noturno, 48% 
conciliam trabalho e estudo, 84% estão acima da idade considerada ideal e, o 
mais importante, 96% estudam em escolas públicas” (SAMPAIO; 
GUIMARÃES, 2009, p. 46, grifo nosso).  
O sistema público educacional, ao longo dos anos, vem apresentando 
altos índices de retenção e evasão, associado a indicadores como: renda 
familiar, escolarização dos pais, atraso escolar, trabalho, raça-etnia:  
 
A idade média de conclusão do ensino médio da rede pública é de 
20,2 anos, enquanto que dos estudantes da rede privada é de 17,1. 
Isto tem efeito direto na nota dos estudantes no exame vestibular, 
dado que a idade exerce influência negativa o desempenho escolar 
(SAMPAIO; GUIMARÃES, 2009, p. 56).  
 
Nos vestibulares, “estudantes de escola pública tem desempenho, em 
média, entre 17-7% menor que estudantes de escolas privadas” (SAMPAIO; 
GUIMARÃES, 2009, p. 49). O fracasso escolar, associado ao baixo 
desempenho em avaliações específicas, reflete acima de tudo o fracasso social 
e econômico desses estudantes.  
Muito embora, o desempenho de escolas públicas e privadas 
brasileiras esteja muito abaixo do esperado para um ensino de real qualidade, 
são evidentes as desvantagens dos estudantes de escola pública frente a rede 
privada de ensino:  
 
Pode-se observar que o desempenho dos alunos da escola pública é 
inferior ao desempenho dos alunos da rede privada. Isso se deve à 
soma de diversos fatores. O fato de aluno estudar em escola paga já 
é reflexo de uma melhor condição econômica por parte da família, a 
qual, possivelmente, está correlacionada com o nível de instrução dos 
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pais. [...] em que a renda média dos estudantes das escolas privadas 
é três vezes maior que a renda dos estudantes das escolas públicas. 
Com relação à educação dos pais, observa-se também a diferença é 
de quase quatro anos de estudo. Estes dois fatores disponibilizam um 
ambiente altamente propício para o desenvolvimento intelectual do 
indivíduo (SAMPAIO; GUIMARÃES, 2009, p. 56).  
 
Diante da discussão apresentada, viu-se a necessidade de detalhar a 
dependência administrativa das escolas (rede pública ou privada) dos 
candidatos com necessidades educacionais especiais que realizaram o ENEM 
(2012-2015), entretanto, nas inscrições realizadas no Paraná e em Londrina, 
mais de 70% dos candidatos não responderam a essa pergunta. Por conta 
disso, foi preciso recorrer ao questionário socioeconômico respondido pelos 
estudantes, já que uma das questões abordava o tipo de escola que o 
candidato frequentou durante o ensino médio, sendo: a) somente escola 
pública; b) somente escola privada; c) parcialmente em escola pública ou 
privada; d) escola indígena; e) escola em comunidade quilombola; e) não 
respondeu.   
Tabela 31 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por tipo de escola que frequentou no Ensino Médio 
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Continuação da página anterior 








2 6 11 6 
ESCOLA 




0 0 1 - 
NÃO 
RESPONDEU 0 0 41 0 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Os indicadores da tabela acima revelaram uma tendência similar para o 
estado e para o município, com uma categoria em destaque (estudantes que 
cursaram o ensino médio somente em escola pública) comparada as demais 
categorias analisadas (somente escola privada, parcialmente em escola pública 
ou privada, escola indígena, escola quilombola e não respondeu). 
O Paraná, nos anos de 2012 a 2015, apresentou apenas três 
categorias com maior incidência de participantes, conforme representado no 
gráfico 9 (Apêndice 4). No gráfico apresentado, descartaram-se três categorias: 
escola indígena, escola em comunidade quilombola e não respondeu, haja 
vista que o percentual de estudantes nessas escolas foi muito baixo, variando 
de 0% a 0,09%, exceto no ano de 2014 que 31% dos inscritos não 
responderam ao questionamento de que tipo de escola frequentaram no ensino 
médio.   
Em decorrência da maior incidência, três categorias foram 
apresentadas no gráfico: a) somente escola pública: oscilando em 61,1% a 
85,6% dos estudantes com necessidades educacionais especiais que 
realizaram o ENEM; b) somente escola privada: com variação de 3% a 11,6% 
dos candidatos, e c) parcialmente em escola pública ou privada: com cerca de 
4,6% a 6,3%.  
Em Londrina, não foi diferente, conforme apresentado no gráfico 10 – 
Apêndice 4. As três categorias citadas também foram as mais recorrentes: a) 
somente escola pública: 65,2% a 85,9% dos candidatos; b) somente escola 
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privada: 3,5% a 13,1%; c) parcialmente em escola pública ou privada: 2,8% a 
7,5%; e d) outras (indígena, quilombola e não respondeu): 0% a 0,5%, exceto, 
no ano de 2014, que 24,1% não responderam à pergunta do questionário 
socioeconômico.  
Em resumo, dos estudantes com necessidades educacionais que 
realizaram o ENEM (2012-2015), a grande maioria, cerca de 73,3% (Paraná) e 
75,5% (Londrina), frequentaram o ensino médio exclusivamente em escola 
pública. Os resultados apurados convergem com a ideia de Libâneo (2012) de 
que, muito embora, os índices de escolaridade estejam sendo ampliados “se 
agravam as desigualdades sociais de acesso ao saber, pois à escola pública é 
atribuída a função de incluir populações excluídas e marginalizadas” (p.23).   
Nas últimas décadas, a escola pública tem-se caracterizado como 
espaço, em que a sua função social é acolher a população mais frágil:  
 
Assim, a escola que sobrou para os pobres, caracterizada por sua 
missão assistencial e acolhedora (incluídas na expressão educação 
inclusiva), transforma-se em uma caricatura de inclusão social. As 
políticas de universalização do acesso acabam em prejuízo da 
qualidade do ensino, pois, enquanto se apregoam índices de acesso 
à escola, agravam-se as desigualdades sociais de acesso ao saber, 
inclusive dentro da escola, devido ao impacto dos fatores 
intraescolares na aprendizagem (LIBÂNEO, 2012, p. 23).  
 
A escola pública encontra-se enfraquecida, “[...] desde 1995, o 
desempenho médio dos estudantes vem apresentando queda de 10% ao ano. 
Essa queda é dada exclusivamente pelo desempenho dos estudantes de 
escolas públicas” (SAMPAIO; GUIMARÃES, 2009, p. 46). Ou seja, a escola, 
nesses moldes, está conduzindo o fracasso massivo dos estudantes, já que, 
hoje, a escola pública “esconde mecanismos internos de exclusão ao longo do 
processo de escolarização, antecipadores da exclusão na vida social” 
(LIBÂNEO, 2012, p. 24).  
5.7.6 Estudantes por renda mensal da família 
A renda familiar é um fator determinante para mensurar as 
desigualdades de oportunidade no campo educacional, bem como as 
oportunidades futuras do sujeito.  
 
Em uma sociedade com oportunidades desiguais normalmente se 
verifica um baixo grau de mobilidade social e elevada persistência 
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intergeracional de pobreza, pois a condição socioeconômica de cada 
indivíduo acaba condicionada basicamente pela condição 
socioeconômica de sua família ou do grupo ao qual pertence (DIAZ, 
2010, p. 122).  
 
“A renda [...] permite a melhoria do ambiente e propicia condições para 
um melhor acesso à informação e para o atendimento a escolas de melhor 
nível (ensino privado, no Brasil)” (SAMPAIO; GUIMARÃES, 2009, p. 49). 
Viggiano e Mattos (2015), ao analisar a influência da renda familiar no 
desempenho dos participantes do ENEM 2012, verificaram que a grande 
maioria dos participantes possuíam renda de até 2,5 salários mínimos (1,7% 
dos estudantes não possuíam renda e 60,7% de 1 a 2,5 salários) e uma 
minoria: 2%, com renda superior a 15 salários mínimos, indicando que:  
 
[...] a maior parte dos candidatos faz parte das classes menos 
favorecidas. Além disso, podemos verificar [...] que o aumento de 
renda acompanha a melhoria do desempenho, isso indica que a 
renda influencia o desempenho. A nota média dos respondentes com 
renda familiar de até um salário mínimo (que representa 25,5% do 
total) é 438 pontos, enquanto que a nota média de quem possui 
renda familiar superior a 20 salários mínimos é 589, o que representa, 
relativamente, desempenho 34,5% desses em relação àqueles 
(VIGGIANO; MATTOS, 2015, P. 4).  
 
O impacto da renda familiar no sucesso educacional dos estudantes é 
evidente, estudos afirmam categoricamente “que os maiores riscos de fracasso 
escolar foram encontrados entre os [...] filhos de famílias com renda mensal 
menos do que um salário mínimo” (DAMIANI, 2006, p. 465).  
Diante da constatação de fatores de risco à escolarização dos 
estudantes, o MEC/INEP exige todos os anos que os participantes do ENEM 
respondam a um ‘Questionário Socioeconômico’, com objetivo de averiguar 
questões, como: perfil dos candidatos (características pessoais e aspectos 
socioeconômicos) e condições educacionais recebidas, especialmente durante 
o ensino médio.  Nos anos de 2012-2015, uma das questões levantadas neste 
questionário foi a renda mensal da família, categorizada com base no salário 







Tabela 32 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no estado do Paraná, por perfil socioeconômico: renda 
mensal da família 
 RENDA /ANO 2012 2013 2014 2015 
PARANÁ  
NENHUMA 10 12 24 32 
ATÉ UM SALÁRIO 205 258 409 236 
MAIS DE 1 ATÉ 
1,5  183 312 472 469 
MAIS DE 1,5 E 
ATÉ 2 189 213 372 271 
MAIS DE 2 E ATÉ 
2,5 105 139 239 210 
MAIS DE 2,5 E 
ATÉ 3 95 126 202 169 
MAIS DE 3 E ATÉ 
4 64 89 145 134 
MAIS DE 4 E ATÉ 
5 28 54 101 77 
MAIS DE 5 E ATÉ 
6 19 45 63 48 
MAIS DE 6 E ATÉ 
7 20 17 52 63 
MAIS DE 7 E ATÉ 
8 9 17 16 35 
MAIS DE 8 E ATÉ 
9 11 4 17 13 
MAIS DE 9 E ATÉ 
10 5 8 17 16 
MAIS DE 10 E 
ATÉ 12 7 14 23 17 
MAIS DE 12 E 
ATÉ 15 7 10 16 16 
MAIS DE 15 E 
ATÉ 20 4 4 11 18 
ACIMA DE 20  10 12 23 23 
SEM RESPOSTA - - - 1 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Para análise dos dados contidos na tabela acima, utilizou-se o critério 
por faixas de salário-mínimo (IBGE), distribuídas em cinco classes sociais: 
Classe A (acima de 20 salários mínimos); Classe B (de 10 a 20 salários 
mínimos); Classe C (de 4 a 10 salários mínimos); Classe D (de 2 a 4 salários 
mínimos); e Classe E (até 2 salários mínimos).  
Nos anos de 2012 a 2015, o estado do Paraná apresentou distribuição 




 Classe A (classe alta): 17 ou 1% dos candidatos inscritos; 
 Classe B (classe média alta): 36 ou 2,2% dos candidatos inscritos; 
 Classe C (classe média): 189 ou 11,9% dos candidatos inscritos; 
 Classe D (classe média baixa): 429 ou 27% dos candidatos inscritos; 
 Classe E (classe baixa): 917 ou 57,7% dos candidatos inscritos.  
 
O abismo entre as diferentes classes sociais ficou ainda mais evidente 
quando se comparou a diferença da renda de uma classe frente a outra, 
distância real entre as classes mais altas e os estratos inferiores.  
Tendo como base o ano de 2015, o último ano analisado na pesquisa, 
a classe A representou famílias com renda mensal acima de 15.760,01 reais, 
uma renda 10 vezes maior do que a classe E, que variou de 0 a 1.572,00 reais. 
A comparação entre esses dois estratos distintos deixou evidente a baixa 
representatividade da Classe A (alta) frente as outras classes, especialmente, a 
Classe E (baixa), já que, apenas, 1% ou 17 candidatos com necessidades 
educacionais especiais no Paraná, que realizaram o ENEM, pertenciam à 
classe alta, enquanto a grande massa: 917 ou 57,7% dos candidatos inscritos, 
encontravam-se na classe E, a mais baixa. Os resultados demostraram o 
tamanho da desigualdade social e a má distribuição da renda, em que uma 
minoria apresentou um poder aquisitivo maior e uma grande maioria estavam 
incluídos nas classes mais pobres.   
Em relação a classe média (B, C e D), notou-se também uma grande 
diferença percentual entre elas, visto que a quantidade de participantes 
cresceu, à medida que renda familiar diminuiu. A classe média alta (Classe B), 
cuja renda variou de 7.880,01 a 15.760,00 reais, também apresentou um 
percentual pequeno de participantes 36 ou 2,2% do total de candidatos. A 
Classe C representou 11,9% dos participantes com renda de 3.152,01 a 
7.880,00 reais, enquanto a classe média baixa (Classe D) apresentou renda 
familiar de 1.572,01 a 3.152,00 reais, cerca de 27% ou 429 candidatos.   
 Resumidamente, ao longo dos anos analisados, as classes mais altas 
(Classe A e B) representaram apenas 3,3% dos candidatos com necessidades 
educacionais especiais inscritos no ENEM, a classe média (Classe C) - 11,9% 
159 
 
e os estratos inferiores (Classe D e E) compreenderam a grande maioria da 
população analisada, cerca de 84,7% do total de inscritos.   
A realidade do município de Londrina não se distanciou do estado do 
Paraná: 
Tabela 33 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no município de Londrina, por perfil socioeconômico: 
renda mensal da família 
 RENDA/ANO 2012 2013 2014 2015 
LONDRINA 
NENHUMA  2 2 1 5 
ATÉ 1 SALÁRIO 
MÍNIMO 17 12 31 13 
MAIS DE UM ATÉ 
1,5  11 21 32 12 
MAIS DE 1,5 E 
ATÉ 2 14 14 32 12 
MAIS DE 2 E ATÉ 
2,5 9 8 24 11 
MAIS DE 2,5 E 
ATÉ 3 7 6 16 8 
MAIS DE 3 E ATÉ 
4 1 4 8 10 
MAIS DE 4 E ATÉ 
5 0 1 9 6 
MAIS DE 5 E ATÉ 
6 2 1 2 4 
MAIS DE 6 E ATÉ 
7 0 2 3 4 
MAIS DE 7 E ATÉ 
8 1 1 0 1 
MAIS DE 8 E ATÉ 
9 0 0 2 0 
MAIS DE 9 E ATÉ 
10 1 2 2 0 
MAIS DE 10 E 
ATÉ 12 1 3 3 2 
MAIS DE 12 E 
ATÉ 15 2 1 1 0 
MAIS DE 15 E 
ATÉ 20 2 0 1 0 
ACIMA DE 20  1 1 3 3 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Ainda seguindo a lógica da divisão por classes sociais (Classe A, B, C, 
D e E), observou-se, em todos os anos, o distanciamento entre as classes. A 
grande maioria dos participantes (cerca de 84,4%) pertenciam à classe baixa 
(Classe E) e média baixa (Classe D), com renda familiar inferior a 3.152,00 
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reais. A Classe C (3.152,01 a 7.880,00 reais) representou menos de 10% dos 
participantes, percentual que caiu para 5,6% comparado as duas classes mais 
altas: A (7.880,01 a 15.760,00 reais) e B (acima de 15.760,01 reais).  
O Gráfico 12 (Apêndice 4) apresenta de maneira mais clara a média 
socioeconômica (2012-2015) em Londrina:   
 
 Classe A (classe alta): 2 ou 1,9% dos candidatos inscritos; 
 Classe B (classe média alta): 4 ou 3,9% dos candidatos inscritos; 
 Classe C (classe média): 10 ou 9,8% dos candidatos inscritos; 
 Classe D (classe média baixa): 28 ou 27,4% dos candidatos inscritos; 
 Classe E (classe baixa): 58 ou 56,8% dos candidatos inscritos.  
Os resultados apontaram com clareza a realidade social e econômica 
dos estudantes com necessidades educacionais especiais que realizaram o 
ENEM no Paraná e em Londrina - uma grande parcela dos candidatos (mais de 
80%) apresentou renda familiar baixa.  
Ao considerar que:  
 
O ambiente familiar, a educação dos pais, a motivação, o acesso à 
informação e a renda são fatores considerados de importância 
significante. Um ambiente familiar estável de proporcionar maior 
segurança ao estudante, não gerando impacto negativo em sua 
personalidade. Este aspecto é bastante constatado quanto a sua 
significância. A educação dos pais influência de várias formas: tanto 
serve de exemplo para reforçar a motivação para o estudo, ampliar o 
acesso a informação e fornecer uma referência quanto às 
consequências de obter um maior nível educacional (SAMPAIO; 
GUIMARÃES, 2009, p. 49, grifo nosso). 
  
De fato, não é possível ocultar os determinantes econômicos no 
processo educacional, “alunos [...] estão correspondendo exatamente ao que é 
traçado para eles; não aprendem por causa de sua pobreza, de sua carência, 
de suas deficiências” (BRAY; LEONARDO, 2011, p. 252), na verdade, o 
insucesso escolar é, acima de tudo, reflexo do fracasso social dos estudantes e 
de suas famílias.  
5.7.7 Estudantes por necessidade educacional especial declarada  
No ato da inscrição do ENEM, é possibilitado que o candidato declare 
quais necessidades educacionais especiais ele apresenta, bem como que 
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apoios ele necessita para a realização da prova (aqui caracterizada como: uma 
e duas ou mais necessidades educacionais especiais), entretanto, para que a 
inscrição seja efetivada, torna-se necessário que o mesmo comprove a 
condição declarada.  
 
Tabela 34 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 












893 1.281 2.099 1.758 




78 53 103 90 






68 77 164 88 




3 2 6 3 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Conforme os dados contidos na tabela acima, em todos os anos 
observados, a grande maioria dos candidatos declararam apenas uma 
necessidade educacional especial, sendo o estado do Paraná: cerca de 94,6% 
do total de inscritos e o município de Londrina com: 96,6%. Apenas uma 
pequena porcentagem, frente ao total de estudantes, declarou duas ou mais 
necessidades associadas (5,4% no Paraná e 3,4% de Londrina).  
As necessidades educacionais especiais foram descritas, conforme 







Tabela 35 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no estado do Paraná, por NEE declarada 
 NEE DECLARADA /ANO 2012 2013 2014 2015 2016 
PARANÁ 
BAIXA VISÃO 241 329 487 397 517 
CEGUEIRA  50 65 95 53 62 
SURDEZ 110 133 184 84 139 
DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA 117 141 267 254 295 
SURDOCEGUEIRA 0 2 4 2 1 
DEFICIÊNCIA 
FÍSICA 374 518 875 697 938 
DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL 33 39 66 53 121 
DÉFICIT DE 
ATENÇÃO 73 79 174 128 324 
DISLEXIA 60 80 135 80 188 
AUTISMO  3 7 31 18 32 
DISCALCULIA - - - 15 29 
VISÃO 





- - - 37 207 
TOTAL 1.061 1.393 2.318 1.956 3.067 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Nos anos observados (2012-2016), verificaram-se as necessidades 
educacionais especiais que apresentaram alta, média e baixa incidência nas 
provas do ENEM.  
Em geral, as quatro necessidades educacionais especiais com maior 
incidência foram: a) deficiência física (oscilando entre 30,5% a 37,7% do 
número total de inscritos); b) baixa visão (16,8% a 23,6%); c) deficiência 
auditiva (9,6% a 12,9%) e d) surdez (4,5% a 10,3%). É importante mencionar 
que, nos anos de 2015 e 2016, a surdez apresentou uma incidência média 
frente a outras necessidades educacionais especiais que apresentou alta, tais 
como: visão monocular (com 7% dos inscritos em 2015) e déficit de atenção 
(com 10,5% em 2016).  
Em relação a incidência mediana, destacaram-se as seguintes 
necessidades educacionais especiais: a) déficit de atenção: com variação de 
5,6% a 10,5% dos candidatos; b) dislexia: de 4% a 6,1%; e c) cegueira: 2% a 
4,6%. Nos dois últimos anos (2015 e 2016), a cegueira apresentou queda no 
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percentual de candidatos, contrapondo o acréscimo significativo de 
participantes com visão monocular e outras deficiências ou condições 
especiais.  
De modo geral, nos cinco anos observados, as menores participações 
foram de estudantes com: a) deficiência intelectual (2,7% a 3,9%); b) autismo 
(0,2% a 1,3%); c) surdocegueira (0% a 0,1%); d) visão monocular (0% a 7%), 
e) discalculia (0% a 0,9%); e f) outras deficiências ou condições especiais: (0% 
a 6,7%).  
Para explanar os resultados, vale apresentar a média dos anos de 
2012 a 2016, a partir do gráfico 13 (Apêndice 4). Ao analisar a média dos anos, 
foi possível observar algumas mudanças comparadas à análise ano a ano, haja 
vista que o percentual de algumas necessidades educacionais especiais sofreu 
alterações no decorrer dos anos, especialmente: cegueira, visão monocular e 
outras deficiências ou outras condições.  
O gráfico apresentado revelou a discrepância entre as necessidades 
educacionais especiais, ou seja, apresentou diferenças significativas na 
participação de algumas condições frente a outras. A participação dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais no ENEM não foi 
equitativa e serão analisadas a partir de quatro categorias de incidência: alta, 
média alta, média baixa e baixa:  
 
 Alta: deficiência física (34,7% dos participantes); baixa visão (20,1% dos 
participantes) e deficiência auditiva (10,9% dos participantes); um total 
de 1.289, 65,7% candidatos inscritos.  
 Média alta: déficit de atenção (7,9%), surdez (6,6%) e dislexia (5,5%), 
totalizando 395 inscritos, ou 20,1%.  
 Média baixa: visão monocular (3,5% dos candidatos), cegueira (3,3% 
dos candidatos) e deficiência intelectual (3,1% dos candidatos), com um 
total de 246 ou 12,5% inscritos.  
 Baixa: outras deficiências/condições (2,5%); autismo (0,9%); discalculia 
(0,4%) e surdocegueira (0,1%), totalizando 78 ou 3,9% dos inscritos.  
 
Em Londrina, a distribuição por necessidades educacionais especiais 
deu-se da seguinte forma:  
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Tabela 36 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais na cidade de Londrina, por NEE declarada 
 NEE DECLARADA /ANO 2012 2013 2014 2015 
LONDRINA 
BAIXA VISÃO 20 27 39 21 
CEGUEIRA  6 10 11 2 
SURDEZ 9 7 10 1 
DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA 7 3 18 9 
SURDOCEGUEIRA 0 0 0 0 
DEFICIÊNCIA 
FÍSICA 22 26 71 39 
DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL 1 1 4 0 
DÉFICIT DE 
ATENÇÃO 5 3 11 6 
DISLEXIA 5 4 10 4 
AUTISMO  0 1 2 1 
DISCALCULIA - - - 0 
VISÃO 





- - - 2 
TOTAL 75 82 176 94 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Ao longo dos anos (2012-2015), a ocorrência por necessidade 
educacional especial sofreu alterações, isso significa que o percentual de 
inscritos em um determinado ano não seguiu necessariamente a mesma 
tendência nos anos posteriores, especialmente em relação às seguintes 
condições: cegueira, surdez, visão monocular e outras deficiências. 
Assim como no estado do Paraná, as necessidades educacionais 
especiais serão analisadas com base em uma escala de incidência: alta, média 
e baixa.  
Em geral, as maiores ocorrências foram: a) deficiência física (oscilando 
entre 29,3% a 41,4% do número total de inscritos); b) baixa visão (22,1% a 
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32,9%); c) deficiência auditiva (3,6% a 10,2%) e d) cegueira (2,2% a 12,1%). 
Nos anos de 2012 e 2015, a cegueira apresentou uma incidência média e baixa 
frente a outras necessidades educacionais especiais que apresentaram alta, 
tais como: surdez (com 12% dos inscritos em 2012) e visão monocular (com 
9,5% em 2015).  
Na incidência média, destacaram-se as seguintes necessidades 
educacionais especiais: a) surdez: com variação de 1,6% a 12% dos 
candidatos; b) déficit de atenção: de 3,6% a 6,6%; e c) dislexia: 4,2% a 6,6%. 
Já as menores participações observadas foram de estudantes com: a) visão 
monocular (0% a 9,5%); b) deficiente intelectual (0% a 2,2%); c) autismo (0% a 
1,2%); d) outras deficiências ou condições especiais (0% a 2,1%), e) discalculia 
(0%); e f) surdocegueira: (0%). 
Para explanar os resultados, vale apresentar a média dos anos de 
2012 a 2015, a partir do gráfico 14 (Apêndice 4). O total de 108 candidatos com 
necessidades educacionais especiais em Londrina foi dividido em três 
categorias de incidência: alta, média e baixa.  
 
 Alta: deficiência física (39,1% dos participantes); baixa visão (25% dos 
participantes) e deficiência auditiva (12% dos participantes); um total de 
79 candidatos inscritos (73,1%).  
 Média: cegueira (6,4%), surdez (5,5%), déficit de atenção (5,5%) e 
dislexia (4,6%), totalizando 24 inscritos, ou 22,2%.  
 Baixa: visão monocular (1,8% dos candidatos), deficiência intelectual 
(0,9% dos candidatos), autismo (0,9% dos candidatos); outras 
deficiências/condições (0,9%); discalculia (0%) e surdocegueira (0%), 
um total de 5 ou 4,6% dos inscritos.  
5.7.8 Estudantes por atendimento especializado solicitado  
No ato da inscrição, o candidato tem a possibilidade de solicitar o 
atendimento especializado de acordo com a necessidade educacional especial 
declarada. A tabela a seguir classifica a solicitação dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais, como: nenhum atendimento 




Tabela 37 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 















578 716 813 572 
DOIS OU MAIS 
ATENDIMENTOS 
ESPECIALIZADOS  
300 543 493 451 









40 36 65 37 
DOIS OU MAIS 
ATENDIMENTOS 
ESPECIALIZADOS 
24 37 45 19 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
No Paraná, nos dois primeiros anos (2012 e 2013), a quantidade de 
candidatos que não solicitaram atendimento especializado foi pequena (2012 -
9,5% e 2013 - 5,6%) frente a solicitação de um (cerca de 56,6%) ou mais 
atendimentos (uma média de 35,7%). Nos anos subsequentes (2014 e 2015), 
verificou-se um aumento de 35,1% no número de candidatos que declararam 
não necessitar de nenhum tipo de atendimento, abrangendo a maioria das 
declarações, ou seja, nesses dois anos cerca de 42,6% dos candidatos 
declararam algum tipo de necessidade educacional especial, mas disseram 
que não precisariam de atendimento especializado durante a prova do ENEM. 
Na sequência, 33,9% dos candidatos solicitaram apenas um atendimento e 
23,3% dois ou mais atendimentos. A média, dos anos de 2012-2015, revela a 
seguinte distribuição: a) um atendimento: 42,1%; b) nenhum atendimento: 
29,7% e c) dois ou mais atendimentos: 28%.  
Em Londrina, a distribuição percentual foi bem similar ao estado do 
Paraná, visto que, nos dois primeiros anos (2012 e 2013), o número de 
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estudante que não solicitou atendimento foi bem inferior aos dois últimos anos 
(2014 e 2015), quantitativamente isso representa 8,6% para 36,8%. Nos dois 
primeiros anos, as outras duas categorias: um atendimento e dois ou mais 
atendimentos representaram 50,9% e 40,3%, bem como nos dois últimos anos: 
41,8% e 25,5%. A média dos quatro anos foi: a) um atendimento: 43,1% b) dois 
ou mais atendimentos: 30,3% e c) nenhum atendimento: 26,4% 
A tabela a seguir descreve os diferentes atendimentos especializados 
que poderiam ter sido solicitados pelos candidatos:  
Tabela 38 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 







2012 2013 2014 2015 2016 
PARANÁ 
PROVA EM 
BRAILE 19 24 34 26 36 
PROVA 
AMPLIADA 
(FONTE 18)   
210 236 255 231 330 
PROVA SUPER 
AMPLIADA 
(FONTE 24)   
- 69 45 53 75 
AUXÍLIO PARA 
LEITURA 140 259 292 261 368 
SALA DE FÁCIL 
ACESSO 431 529 513 398 783 
AUXÍLIO PARA 




145 208 242 135 192 




83 129 155 115 149 
MESA E CADEIRA 
SEPARADA (SEM 
BRAÇOS) 
57 209 87 81 206 
APOIO PARA 
PERNA E PÉ 31 78 41 42 115 
GUIA-
INTÉRPRETE 1 1 4 1 1 
COMPUTADOR - - - - 0 
MACA - - - 1 0 
Continua na página seguinte 
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- - - 811 2.017 
MÁQUINA BRAILE - - - 4 0 
SOROBÃ - - - 1 0 
MOBILIÁRIO 
ESPECÍFICO  - - - 0 0 
MATERIAL 
ESPECÍFICO - - - 17 0  
TOTAL 1.360 2.132 2.055 2.513 4.649 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Para análise dos atendimentos especializados solicitados no ENEM, 
nos anos de 2012 a 2016, utilizaram-se as seguintes categorias de incidência:  
alta, média e baixa.  
Em geral, os atendimentos com maior incidência foram: a) não 
necessitou de nenhum recurso (chegando a até 43,3% do número total de 
inscritos) e b) sala de fácil acesso (oscilando entre 16,8% a 31,6%). Vale 
destacar, que o item que não solicita nenhum tipo de atendimento constou para 
o candidato apenas a partir do ano de 2015, entretanto devido à grande 
quantidade nos dois últimos anos analisados (2015: 811 candidatos e 2016: 
2.017 candidatos) a incidência foi alta, comparada aos demais atendimentos.  
Com incidência mediana destacaram-se: a) auxílio para transcrição: 
7% a 16,3% do número geral de candidatos b) auxílio para leitura: 7,9% a 
14,2%; c) prova ampliada (fonte 18): de 7% a 15,4%; d) tradutor intérprete 
(Libras): 4,1% a 11,7%, e) mesa e cadeira separada: 3,2% a 9,8% e f) mesa 
para cadeira de rodas: com 3,2% a 7,5% dos inscritos.  
Em relação à baixa incidência, destacaram-se os seguintes 
atendimentos especializados: a) apoio para perna e pé (com variação de 1,6% 
a 3,6% dos candidatos); b) leitura labial (1% a 4,3%); c) prova super ampliada 
(fonte 24) (0% a 3,2%); d) prova em braile (de 0,7% a 1,6%); e) material 
específico (0% a 0,6%); f) máquina braile (0% a 0,5%); g) guia-intérprete 
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(0,02% a 0,1%); h) maca e sorobã (de 0% a 0,03%); i) computador e mobiliário 
específico (com 0% de solicitação dos candidatos inscritos). 
A média109 apresentada, no Gráfico 15 (Apêndice 4), foi de 2.541 
solicitações de atendimento especializado no Paraná, com uma distribuição 
pouco similar dos atendimentos, já que a quantidade oscilou, apresentando 
alta, média e baixa incidência:   
 
 Alta: não necessitou de recurso (566 ou 22,2% dos participantes) e sala 
de fácil acesso (531 ou 20,8%), com um total de 1.097 ou 43,1% das 
solicitações.  
 Média: auxílio para transcrição (289 ou 11,3%), auxílio para leitura (264 
ou 10,3%), prova ampliada (252 ou 9,9%), tradutor intérprete de Libras 
(184 ou 7,2%), mesa e cadeira separada (128 ou 5%), mesa para 
cadeira de rodas (126 ou 4,9%), totalizando 1.243 inscritos, ou 48,9%.  
 Baixa: apoio para pernas e pé (61 ou 2,4%), leitura labial (58 ou 2,2% 
dos participantes), prova super ampliada (48 ou 1,8%), prova em braile 
(28 ou 1,1%), material específico (3 ou 0,1%), guia-intérprete (2 ou 
0,07%), máquina braile (1 ou 0,03%), maca, sorobã, computador e 
mobiliário específico (0 ou 0%), um total de 201 ou 7,9% dos inscritos.  
 
Para facilitar a análise da média dos anos apresentados, categorizou-
se por tipo de atendimento solicitado: a) não necessitou recurso b) profissional 
especializado; c) recurso material; e d) recurso de acessibilidade. 
 
 NECESSIDADE DE RECURSO  
 
O candidato com necessidade educacional especial no ato da inscrição 
tem a possibilidade de declarar se necessita ou não de recurso profissional, 
material e de acessibilidade. Nos cinco anos observados (2012-2016), a média 
apresentada foi de 1.975 candidatos que necessitaram de atendimento durante 
o ENEM, cerca de 77,7% das inscrições e 566 ou 22,2% declararam possuir 
                                                          
109 2012-2016.  
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necessidade educacional especial, mas dispensaram qualquer tipo de 
atendimento durante o exame.  
 
 PROFISSIONAL ESPECIALIZADO 
 
Foi ofertado no ENEM um total de cinco profissionais especializados: 
ledor, transcritor, tradutor intérprete de Libras, leitura labial e guia-intérprete. 
Nos anos de 2012 a 2016, a distribuição no estado do Paraná ocorreu da 
seguinte forma: de 2.541 solicitações de atendimentos, 797 ou 31,3% deles 
referiram-se à solicitação por profissional especializado, distribuídas em: a) 
auxílio para transcrição: 289 ou 36,2% da solicitação de profissional 
especializado; b) auxílio para leitura: 264 ou 33,1%, c) tradutor intérprete de 
Libras: 184 ou 23%; d) leitura labial: 58 ou 7,2%; e) guia-intérprete: 2 ou 0,2% 
(Gráfico 16 – Apêndice 4).  
 
 RECURSO MATERIAL 
 
A distribuição por recurso material solicitado constituiu-se da seguinte 
forma: prova ampliada (fonte 18), prova super ampliada (fonte 24), prova em 
braile, material específico, máquina braile, sorobã e computador.  
Conforme Gráfico 17 (Apêndice 4), a distribuição por material totalizou 
332 solicitações, cerca de 13% das solicitações (profissional especializado, 
recurso material e recurso de acessibilidade) no Paraná, divididos em: a) prova 
ampliada (fonte 18): 252 ou 75,9% dos recursos materiais solicitados; b) prova 
super ampliada (fonte 24): 48 ou 14,4%; c) prova em braile: 28 ou 8,4%; d) 
material específico: 3 ou 0,9%; e) máquina braile: 1 ou 0,3%; f) sorobã e 
computador: 0 ou 0%.  
 
 RECURSO DE ACESSIBILIDADE 
 
Do total 2.541 solicitações de atendimentos, 846 ou 33,2% deles 
referiram-se ao recurso de acessibilidade, distribuídas em: a) sala de fácil 
acesso: 231 ou 62,7% da solicitação por recurso de acessibilidade; b) mesa e 
cadeira separada: 128 ou 15,1%, c) mesa para cadeira de rodas: 126 ou 
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14,8%; d) apoio para perna e pé: 61 ou 7,2%; e) mobiliário específico e maca: 0 
ou 0% (conforme descrição do Gráfico 18 – Apêndice 4). 
 
Em Londrina, a distribuição por atendimento especializado solicitado 
estruturou-se da seguinte forma:  
Tabela 39 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 






2012 2013 2014 2015 
LONDRINA 
PROVA EM BRAILE 2 4 6 2 
PROVA AMPLIADA 
(FONTE 18)   18 22 28 18 
PROVA SUPER 
AMPLIADA (FONTE 
24)   
- 2 4 2 
AUXÍLIO PARA 
LEITURA 14 24 26 14 
SALA DE FÁCIL 
ACESSO 29 41 47 28 
AUXÍLIO PARA 




11 7 16 1 




5 2 14 9 
MESA E CADEIRA 
SEPARADA (SEM 
BRAÇOS) 
2 19 17 7 
APOIO PARA 
PERNA E PÉ 1 6 2 1 
GUIA-INTÉRPRETE 0 0 0 0 
COMPUTADOR - - - 0 




- - - 33 
MÁQUINA BRAILE - - - 0 
SOROBÃ - - - 0 
MOBILIÁRIO 
ESPECÍFICO  - - - 0 
MATERIAL 
ESPECÍFICO - - - 0 
TOTAL 103 150 197 130 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 




Em geral, nos anos de 2012 a 2015, os atendimentos especializados 
solicitados com maior incidência foram: a) sala de fácil acesso (com variação 
de 21,5% a 28,1% do número total de inscritos); b) prova ampliada (oscilando 
entre 13,8% a 17,4%); c) auxílio para transcrição (de 9,2% a 16,2%); e d) 
auxílio para leitura (10,7% a 16%).  
Em relação a incidência média: a) mesa e cadeira de separada: 1,9% a 
12,6% do número geral de candidatos b) tradutor intérprete de Libras: 0,7% a 
10,6%; c) mesa para cadeira de rodas: de 1,3% a 6,9%; d) não necessitou de 
nenhum recurso: 0% a 25,3%.   
Com baixa incidência, destacaram-se os seguintes atendimentos 
especializados: a) leitura labial (variando de 1,3% a 4,8%); b) prova em braile: 
(de 1,5% a 3%); c) apoio para perna e pé (com variação de 0,7% a 4% dos 
candidatos); d) prova super ampliada (0% a 2%); e) guia-intérprete, 
computador, maca, máquina braile, sorobã, mobiliário específico e material 
específico (0%).  
Em Londrina, a média, dos anos de 2012 a 2015, foi de 146 
solicitações de atendimento especializado, distribuídas por incidência:  alta, 
média e baixa (Gráfico 19 – Apêndice 4).   
 
 Alta: sala de fácil acesso (36 ou 24,6% dos participantes), prova 
ampliada (com 22 ou 15%), auxílio para transcrição (20 ou 13,6%) e 
auxílio para leitura (19 ou 13%), totalizando 97 ou 66,4% das 
solicitações.  
 Média: mesa e cadeira separada (11 ou 7,5%), tradutor intérprete de 
Libras (9 ou 6,1%), mesa para cadeira de rodas (8 ou 5,4%), não 
necessitou de nenhum recurso (8 ou 5,4%), com um total de total de 36 
inscritos ou 24,6%.  
 Baixa: leitura labial e prova em braile (4 ou 2,7% dos participantes), 
apoio para perna e pé (3 ou 2%), prova super ampliada (2 ou 1,3%), 
guia-intérprete, computador, maca, máquina braile, sorobã, mobiliário 





Ao categorizar esses valores por tipo de atendimento solicitado: a) não 
necessitou recurso; b) profissional especializado; c) recurso material; e d) 
recurso de acessibilidade; verificou-se: 
 
 NECESSIDADE DE RECURSO 
 
A média apresentada, nos quatro anos observados (2012-2015), foi de 
138 candidatos ou 94,5% que declararam necessitar de algum tipo de 
atendimento (profissional, material ou de acessibilidade). Apenas 8, cerca de 
5,4% disseram não precisar de recurso durante o ENEM.  
 
 PROFISSIONAL ESPECIALIZADO 
 
Do total de 146 solicitações de atendimentos em Londrina (média dos 
anos de 2012-2015), 52 ou 35,6% referiram-se à solicitação por profissional 
especializado, distribuídas em: a) auxílio para transcrição: 20 ou 38,4% da 
solicitação de profissional especializado; b) auxílio para leitura: 19 ou 36,5%, c) 
tradutor intérprete de Libras: 9 ou 17,3%; d) leitura labial: 4 ou 7,6%; e) guia-
intérprete: 0 ou 0% (Gráfico 20 – Apêndice 4).  
 
 RECURSO MATERIAL 
 
Em Londrina, 19,1% do atendimento solicitado era de recurso material, 
uma média de 28 pedidos em quatro anos (2012-2015), distribuídos em: prova 
ampliada (22 ou 78,5% do total); prova em braile (14,2 ou 4 solicitações); prova 
super ampliada (2 ou 7,1%) e material específico, máquina braile, sorobã e 
computador (nenhuma solicitação) – ver Gráfico 21 (Apêndice 4).  
 
 RECURSO DE ACESSIBILIDADE 
 
No Gráfico 22 (Apêndice 4), verificou-se que de 146 solicitações de 
atendimentos, 58 ou 39,7% eram recurso de acessibilidade, distribuídas em: a) 
sala de fácil acesso: 36 ou 62% da solicitação por recurso de acessibilidade; b) 
mesa e cadeira separada: 11 ou 18,9%, c) mesa para cadeira de rodas: 8 ou 
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13,7%; d) apoio para perna e pé: 3 ou 5,1%; e) mobiliário específico e maca: 0 
ou 0%.  
5.8 PARTICIPAÇÃO DOS ESTUDANTES COM NECESSIDADES 
EDUCACIONAIS ESPECIAIS NO ENEM: UMA ANÁLISE DO ESTADO 
DO PARANÁ E DO MUNICÍPIO DE LONDRINA     
Assim, como em qualquer avaliação, o ENEM, apenas contabilizou os 
resultados dos estudantes que participaram da prova, isso significa, que além 
da inscrição era preciso comparecer e realizar a avaliação em dois dias 
distintos.  
Até o ano de 2016, o ENEM acontecia em dois dias consecutivos 
(sábado e domingo), sendo no primeiro dia as provas de Ciências Humanas e 
suas Tecnologias e Ciências da Natureza e suas Tecnologias (com duração de 
4 horas e 30 minutos) e no segundo dia Matemática e suas Tecnologias, 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e redação (com duração de 5 horas e 
30 minutos). No ano de 2017, mudanças foram implementadas, tais como: 
prova realizada em dois domingos e provas distribuídas por áreas: humanas e 
exatas, sendo no primeiro dia Ciências Humanas e suas Tecnologias, 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e redação (com duração de 5 horas e 
30 minutos), no segundo dia (com duração de 4 horas e 30 minutos): 
Matemática e suas Tecnologias e Ciências da Natureza e suas Tecnologias.   
Como a análise dos indicadores referiram-se aos anos de 2012-2015, 














Tabela 40 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 


















PROVA 252 357 664 485 
PRESENTE NA 
PROVA 718 976 1.536 1.362 
ELIMINADO NA 
PROVA 1 1 2 1 








PROVA 274 387 696 511 
PRESENTE NA 
PROVA 697 947 1.504 1.337 
ELIMINADO NA 
PROVA 0 0 2 0 












PROVA 14 21 57 31 
PRESENTE NA 
PROVA 57 58 113 60 
ELIMINADO NA 
PROVA 0 0 0 0 








PROVA 16 25 60 30 
PRESENTE NA 
PROVA 55 54 110 61 
ELIMINADO NA 
PROVA 0 0 0 0 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Para discutir sobre o desempenho dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais no ENEM, foi preciso verificar inicialmente a 
participação dos candidatos nos dois dias de prova: a) faltou à prova; b) 
presente na prova ou c) eliminado na prova.  
No Paraná, o maior destaque foi para os candidatos com necessidades 
educacionais especiais que estavam presentes nos dois dias do exame (com 
68,3% a 73,9% de participação), na sequência, verificou-se uma porcentagem 
significativa de estudantes que faltaram à prova (de 25,9% a 31,6% dos 
inscritos), por fim, foram poucos os candidatos eliminados (no máximo 2 ou 
0,09% dos participantes).  
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Foi apresentado, no Gráfico 23 (Apêndice 4), a média dos anos de 
2012 a 2015. No primeiro dia, 1.148 ou 72,2% dos candidatos realizaram a 
prova, 439 ou 27,6% faltaram à prova e 1 ou 0,06% foram eliminados. Já no 
segundo dia, os resultados indicaram uma pequena queda de participação 
comparada ao primeiro dia de prova (queda de 1,7% ou 27 candidatos), foram 
1.121 (70,5%) presentes, 467 (29,4%) ausentes e nenhum candidato 
eliminado.  
Em Londrina, não foi diferente, 64,7% a 80,2% dos candidatos com 
necessidades educacionais especiais estavam presentes nos dois dias de 
prova do ENEM; 19,7% a 35,2% faltaram à prova e nenhum estudante foi 
eliminado.  No primeiro dia de prova, foram 72 (69,9%) presentes, 31 (30%) 
ausentes e nenhum estudante eliminado. Com pequena queda de participação 
no segundo dia (de 1,9 ou 2 estudantes) 70 (67,9%) fizeram o ENEM, 33 (32%) 
faltaram à prova, sem eliminação de nenhum estudante (média dos anos: 
2012-2015, em Gráfico 24 – Apêndice 4).  
5.9 DESEMPENHO DOS ESTUDANTES COM NECESSIDADES 
EDUCACIONAIS ESPECIAIS NO ENEM: UMA ANÁLISE DO ESTADO 
DO PARANÁ E DO MUNICÍPIO DE LONDRINA     
O exame segue uma lógica diferente das avaliações tradicionais, já que 
ao invés de avaliar disciplinas isoladas engloba quatro áreas de conhecimento 
e seus componentes curriculares:  
1. Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Redação: 
Língua Portuguesa, Literatura, Língua Estrangeira (Inglês ou 
Espanhol), Arte, Educação Física e Tecnologias as 
Informação e Comunicação.  
2. Ciências Humanas e suas Tecnologias: História, Geografia, 
Filosofia e Sociologia.  
3. Ciências da Natureza e suas Tecnologias: Química, Física 
e Biologia.  
4. Matemática e suas Tecnologias: Matemática (BRASIL, 
2017).  
 
Todas as áreas do conhecimento seguem Matrizes de Referência110 
(instrumento utilizado para indicar habilidades a serem avaliadas), com eixos 
                                                          
110 “O termo matriz de referência é utilizado especificamente no contexto das avaliações em 
larga escala, para indicar habilidades a serem avaliadas em cada etapa da escolarização e 
orientar a elaboração de itens de testes e provas. Além disso, também indica a construção 
de escalas de proficiência que definem o que e o quanto o aluno realiza no contexto de 
avaliação” (BRASIL, MEC/INEP, 2017).  Mais informações em:  
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cognitivos em comum: a) dominar linguagens111; b) compreender fenômenos112; 
c) enfrentar situações-problema113; d) construir argumentação114; e) elaborar 
propostas115.  
Sendo que em cada área do conhecimento (1. Ciências da Natureza e 
suas Tecnologias; 2. Ciências Humanas e suas Tecnologias; 3. Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias; 4. Matemática e suas Tecnologias) são exigidas 
diferentes competências, conforme quadro 20, apresentada no Apêndice 4.  
As quatro áreas supracitadas são avaliadas a partir de uma 
modelagem estatística específica utilizada pelo MEC/INEP desde o ano de 
2009, a Teoria de Resposta ao Item (TRI), em que não são atribuídas notas a 
partir da quantidade de acertos e erros, mas sim pelo nível de proficiência dos 
estudantes. A metodologia sugere “algumas formas de representar a relação 
entre a probabilidade de um aluno responder corretamente a um item e seus 
traços latentes ou habilidades na área de conhecimento avaliada” (VALLE, 
2000, p. 7).   
O princípio básico que dá suporte à TRI é bastante simples: cada 
indivíduo possui uma habilidade latente e não observável, que se 
convenciona chamar de proficiência, cujo valor determina a 
probabilidade de acerto de uma pergunta, ou item, que mede essa 
mesma habilidade. Tanto a dificuldade de um item como a 
proficiência de uma pessoa podem ser expressas em uma única 
escala (SOARES; NASCIMENTO, 2012, p.73).  
 
No ENEM, a nota calculada pelo modelo matemático TRI segue um 
instrumento de medida específico, com variação de 0 (zero) a 1.000 (mil) 
pontos. Este sistema estatístico trabalha com a lógica de resposta dos 
estudantes e considera a probabilidade de acertos por acaso (chute). O que 
define a nota do estudante é o padrão de suas respostas:  
                                                                                                                                                                          
<http://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/downloads/2012/matriz_referencia_en
em.pdf>.  
111 “Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, 
artística e científica e das línguas espanhola e inglesa” (BRASIL, MEC/INEP, 2012, p.1).  
112 “Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de 
fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das 
manifestações artísticas” (BRASIL, MEC/INEP, 2012, p.1).  
113 “Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de 
diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema” (BRASIL, 2012, 
p.1).  
114 “Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis 
em situações concretas, para construir argumentação consistente” (BRASIL, 2012, p.1).  
115 “Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para elaboração de propostas de 
intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a 




[...] é possível detectar, em cada item, três parâmetros: grau de 
dificuldade, grau de discriminação e potencial de acerto por acaso 
[...]. A TRI não contabiliza apenas o total de acertos. Embora exista 
uma relação de acertos e a proficiência, esta não é apenas o 
percentual de itens acertados. Isso explica o fato de pessoas com o 
mesmo percentual de acertos poderem obter proficiências diferentes, 
dependendo do padrão de questões acertadas (BRASIL, 2017).  
 
Em outras palavras, o cálculo da nota do ENEM leva em conta a 
coerência na resposta dos estudantes, espera-se que participantes que 
acertaram questões mais complexas também acertem as questões que estão 
abaixo do seu nível de proficiência (as questões mais fáceis).  
Como o desempenho não se dá pelo número total de acertos, mas pela 
proficiência que cada estudante demonstrou ter, a partir de seus acertos, 
dificilmente os participantes conseguem mensurar a própria nota, desse modo 
precisam aguardar o resultado do exame, com a divulgação do ‘Boletim de 
Desempenho Individual do ENEM’116, no site oficial.  O boletim apresenta o 
desempenho nas diferentes proficiências exigidas no exame: Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e suas Tecnologias, 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Matemáticas e suas Tecnologias e 
Redação.  
5.9.1 Estudantes por desempenho em Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias  
No ENEM, os conteúdos de biologia, física e química foram abordados 
no eixo temático: Ciências da Natureza e suas Tecnologias, cuja escala de 
proficiência dos estudantes com necessidades educacionais especiais no 








                                                          
116 Acesso em: <http://portal.inep.gov.br/boletim-de-desempenho>.  
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Tabela 41 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no estado do Paraná, por desempenho em Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias 
 
NOTA EM CIÊNCIAS 
DA NATUREZA E 
SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
PARANÁ  
0 ATÉ 100  0 0 2 2 
101 ATÉ 200 0 0 0 0 
201 ATÉ 300 0 0 0 0 
301 ATÉ 400 197 196 227 204 
401 ATÉ 500 350 554 819 695 
501 ATÉ 600 144 181 418 378 
601 ATÉ 700 27 38 61 71 
701 ATÉ 800 0 7 9 12 
801 ATÉ 900 0 0 0 0 
901 ATÉ 1.000 0 0 0 0 
SEM NOTA 253 358 666 486 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Os dados dos participantes com necessidades educacionais especiais 
revelaram que, no Paraná, cerca de 26% a 30,2% dos candidatos estavam sem 
nota, por motivo de desistência (inscreveram para o ENEM, porém não 
realizaram a avaliação). O restante dos estudantes (de 69,8% a 74% dos 
participantes) fizeram a prova de Ciências da Natureza e suas Tecnologias e 
foram distribuídos em uma escala estabelecida previamente, de 100 em 100 
pontos (variando de 0 a 1.000). 
Os candidatos apresentaram um desempenho similar, ao longo dos 
quatro anos (2012 a 2015), sem grandes alterações nas proficiências, 
conforme distribuição a seguir:  
 
 De 0 até 100 pontos: de 0 a 2 participantes com este desempenho, 
cerca de 0% a 0,1%.  
 De 101 até 200 pontos: em todos os anos nenhum participante 
apresentou-se nesta escala.  
 De 201 até 300 pontos: sem candidatos com este rendimento.  
 De 301 até 400 pontos: de 196 (14,6%) a 227 (10,3%) dos participantes 
apresentaram esta pontuação.  
 De 401 até 500 pontos: de 350 a 819 estudantes, cerca de 36% a 41,5% 
dos participantes apresentaram pontuação nesta escala.  
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 De 501 até 600 pontos: 144 (14,8%) a 418 (18,9%) estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: de 27 a 71 participantes (de 2,7% a 3,8%).  
 De 701 até 800 pontos: de 0 a 12 estudantes, cerca de 0% a 0,6% do 
total de inscritos.  
 De 801 até 900 pontos: 0% dos candidatos.  
 De 901 até 1.000 pontos: nenhum candidato apresentou este 
desempenho.  
 
A média em Ciências da Natureza e suas Tecnologias foi 
apresentada no Gráfico 25 (Apêndice 4). Para análise, desconsiderou-se os 
casos de ausência (441 ou 27,7% dos estudantes), resultando em 1.147 
candidatos que realizaram a referida avaliação. Dentre estes, 811 fizeram 
até 500 pontos e 336, de 501 a 1.000 pontos. Em outras palavras, isso 
significa, que ao considerar o desempenho médio: 500 pontos, cerca de 
70,7% dos estudantes obtiveram um desempenho abaixo da média e 29,3% 
acima da média em Ciências da Natureza e suas Tecnologias.  
Em Londrina, os resultados foram:  
Tabela 42 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no município de Londrina, por desempenho em 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
 
NOTA EM CIÊNCIAS 
DA NATUREZA E 
SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
LONDRINA  
0 ATÉ 100  0 0 0 0 
101 ATÉ 200 0 0 0 0 
201 ATÉ 300 0 0 0 0 
301 ATÉ 400 17 5 15 9 
401 ATÉ 500 27 36 62 27 
501 ATÉ 600 10 13 29 20 
601 ATÉ 700 3 4 7 4 
701 ATÉ 800 0 0 0 0 
801 ATÉ 900 0 0 0 0 
901 ATÉ 1.000 0 0 0 0 
SEM NOTA 14 21 57 31 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
Candidatos desistente: 19,7% a 34%; participantes da prova: 66% a 
80,3%. Dentre os candidatos que realizaram a prova, a distribuição por 
desempenho foi:  
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 De 0 até 100 pontos:  0% participantes apresentaram esta pontuação. 
 De 101 até 200 pontos: em todos os anos nenhum estudante 
apresentou-se nesta escala.  
 De 201 até 300 pontos: nenhum participante com este rendimento.  
 De 301 até 400 pontos: sem participantes com esta pontuação. 
 De 401 até 500 pontos: de 27 a 62 estudantes, cerca de 29,6% a 45,5% 
dos participantes apresentaram pontuação nesta escala.  
 De 501 até 600 pontos: 10 (14%) a 29 (17%) estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: de 3 a 7 participantes (de 4,1% a 5%).  
 De 701 até 800 pontos: 0% do total de inscritos.  
 De 801 até 900 pontos:  sem candidatos.  
 De 901 até 1.000 pontos: nenhum candidato apresentou este 
desempenho.  
 
Em relação à média Londrinense, o Gráfico 26 (Apêndice 4) evidenciou 
que com a exclusão dos desistentes (31 estudantes) restaram 71 candidatos, 
sendo que destes 49 (69%) fizeram até 500 pontos (abaixo da média) e 22 
(31%) fizeram 501 a 1.000 pontos (acima da média) em Ciências da Natureza e 
suas Tecnologias.  
A pontuação mínima e máxima em Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias no Paraná e em Londrina foi conforme mostra a tabela 43, na 
página seguinte. 
  
Tabela 43 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por desempenho mínimo e máximo em Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias 
 
DESEMPENHO 
MÍNIMO E MÁXIMO 
EM CIÊNCIAS DA 
NATUREZA E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 









692,3 748,4 742,8 760,5 
Continua na página seguinte 
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Continuação da página anterior 
 
DESEMPENHO 
MÍNIMO E MÁXIMO 
EM CIÊNCIAS DA 
NATUREZA E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 









661,8 679,9 690,7 643,7 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
No Paraná, a pontuação mínima variou de 0 a 334,4 pontos. É 
importante mencionar que foram apenas 4 candidatos (menos de 1% dos 
candidatos) que tiraram nota zero na prova, sendo 2 no ano de 2015 e 2 em 
2016. Já na faixa dos 301 a 400 pontos, 10,3% a 20,2% dos candidatos 
encontraram-se nessa faixa de desempenho.  
A pontuação máxima variou de 692,3 a 760,5 pontos. Na faixa de 601 a 
700 pontos, foram cerca de 3% dos candidatos que obtiveram essa nota e de 
701 a 800 pontos apenas 0,4% dos participantes.  
Em Londrina, a pontuação mínima foi de 330,8 a 360,5 e a máxima 
variou de 643,7 a 690,7. Na faixa de 301 a 400 pontos: 6,3% até 23,9% dos 
participantes obtiveram este desempenho e na faixa dos 601 a 700 pontos: 
4,1% a 5% dos inscritos. 
O Gráfico 27 (Apêndice 4) apresentou uma distribuição de notas 
parecidas, ao longo dos anos, para o Paraná e para Londrina, ou seja, a 
pontuação máxima e mínima não sofreu grandes alterações, exceto, nos anos 
de 2014 e 2015, no Paraná, em que a nota mínima foi zero (frente aos outros 
anos que a faixa ficou entre 301 a 400 pontos).  
Comparando os resultados do Paraná e de Londrina, foi possível 
observar que a pontuação mínima de Londrina foi superior ao do Paraná em 
todos os anos (diferença de 8,7 a 360,5 pontos), entretanto, a pontuação 
máxima foi inferior em até 116.8 pontos (no ano de 2015). 
183 
 
5.9.2 Estudantes por desempenho em Ciências Humanas e suas 
Tecnologias  
Os conteúdos de história, geografia, filosofia e sociologia foram 
contemplados na escala de proficiência de Ciências da Humanas e suas 
Tecnologias, sendo que os candidatos com necessidades educacionais 
especiais do Paraná e em Londrina obtiveram o seguinte desempenho:  
Tabela 44 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no estado do Paraná, por desempenho em Ciências 
Humanas e suas Tecnologias 
 
NOTA EM CIÊNCIAS 
HUMANAS E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
PARANÁ  
0 ATÉ 100  0 0 0 2 
101 ATÉ 200 0 0 0 0 
201 ATÉ 300 0 0 0 0 
301 ATÉ 400 125 170 107 54 
401 ATÉ 500 257 339 438 277 
501 ATÉ 600 249 337 701 656 
601 ATÉ 700 78 119 271 355 
701 ATÉ 800 9 11 19 18 
801 ATÉ 900 0 0 0 0 
901 ATÉ 1.000 0 0 0 0 
SEM NOTA 253 358 666 486 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
No Paraná, os resultados revelaram que 26% até 30,2% dos inscritos 
no ENEM com necessidades educacionais especiais estavam sem nota 
(desistentes), assim, 69,8% a 74% dos inscritos fizeram a prova de Ciências 
Humana e suas Tecnologias.  
Dos participantes, a distribuição das proficiências, ao longo dos anos 
(2012-2015), foi a seguinte:   
 De 0 até 100 pontos: de 0 a 2 participantes com este desempenho, 
cerca de 0% a 0,1%.  
 De 101 até 200 pontos: nenhum participante.  
 De 201 até 300 pontos: 0% de candidatos com este desempenho.  
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 De 301 até 400 pontos: de 54 (2,9%) a 170 (12,7%) dos participantes 
apresentaram esta pontuação.  
 De 401 até 500 pontos: 257 a 438 estudantes, cerca de 19,8 % a 26,4% 
dos participantes apresentaram pontuação nesta escala.  
 De 501 até 600 pontos: 249 (25,6%) a 701 (31,8%) estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: de 78 a 355 participantes (de 8% a 19,2%).  
 De 701 até 800 pontos: de 9 a 19 estudantes, cerca de 0,9% do total de 
inscritos.  
 De 801 até 900 pontos:  0% dos candidatos.  
 De 901 até 1.000 pontos: nenhum candidato apresentou este 
desempenho.  
A média, dos anos de 2012 a 2015 (apresentado no Gráfico 28 – 
Apêndice 4), desconsiderou os candidatos sem nota (441 ou 27,7%), restando 
1.147 candidatos que realizaram a avaliação de Ciências Humanas e suas 
Tecnologias. Dentre estes, 441 fizeram até 500 pontos e 706 fizeram mais de 
501 pontos. Levando em conta o desempenho médio 500 pontos, cerca de 
38,4% dos candidatos que realizaram a prova obtiveram um desempenho 
abaixo da média e 61,6% acima da média.  
Já em Londrina, o desempenho se deu da seguinte forma: 
Tabela 45 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no município de Londrina, por desempenho em 
Ciências Humanas e suas Tecnologias 
 
NOTA EM CIÊNCIAS 
HUMANAS E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
LONDRINA  
0 ATÉ 100  0 0 0 0 
101 ATÉ 200 0 0 0 0 
201 ATÉ 300 0 0 0 0 
301 ATÉ 400 7 9 5 2 
401 ATÉ 500 24 12 28 9 
501 ATÉ 600 19 25 57 31 
601 ATÉ 700 6 11 20 16 
701 ATÉ 800 1 1 3 2 
801 ATÉ 900 0 0 0 0 
901 ATÉ 1.000 0 0 0 0 
SEM NOTA 14 21 57 31 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 




Ao longo dos anos, foram 14 (9,7%) a 57 (33,5%) casos de desistentes 
e de 66,5% até 90,3% que realizaram a prova. Destes o desempenho variou:  
 
 De 0 até 100 pontos:  0% participantes apresentaram esta pontuação. 
 De 101 até 200 pontos: em todos os anos nenhum estudante 
apresentou-se nesta escala.  
 De 201 até 300 pontos: sem participante com este rendimento.  
 De 301 até 400 pontos: 2 (2,1%) a 9 (11,3%) dos participantes. 
 De 401 até 500 pontos: de 9 a 24 estudantes, cerca de 9,8% a 33,8% 
dos participantes apresentaram pontuação nesta escala.  
 De 501 até 600 pontos: 19 (26,7%) a 57 (33,5%) estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: de 6 a 20 participantes (de 8,4% a 11,7%).  
 De 701 até 800 pontos: 1 a 3 participantes (1,4 a 1,7%).  
 De 801 até 900 pontos:  sem candidatos.  
 De 901 até 1.000 pontos: nenhum candidato apresentou este 
desempenho.  
 
Para analisar a média (2012-2015) de desempenho em Londrina, foram 
desconsiderados os desistentes (31 ou 30,3%), restando 71 candidatos, dentre 
esses 24 (33,8%) fizeram até 500 pontos (abaixo da média) e 47 (66,2%) 
obtiveram mais que 501 pontos (acima da média) em Ciências Humanas e 
suas Tecnologias, conforme o Gráfico 29 (Apêndice 4) apresenta.  













Tabela 46 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por desempenho mínimo e máximo em Ciências Humanas 
e suas Tecnologias 
 
DESEMPENHO 
MÍNIMO E MÁXIMO 
EM CIÊNCIAS 
HUMANAS E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
PARANÁ 
CIÊNCIAS 




747,8 758,3 747,6 793,6 
LONDRINA 
CIÊNCIAS 




728 731,4 732,8 724,3 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Em Ciências Humanas e suas Tecnologias, a pontuação mínima no 
Paraná variou de 0 a 330,2 pontos. Em todo o estado, apenas 2 pessoas 
tiraram nota zero (ano de 2015), enquanto na faixa dos 301 a 400 pontos: 2,9% 
a 12,8% dos inscritos. Em relação a pontuação máxima, a nota oscilou de 
747,6 a 793,6 pontos, com uma média de 0,8% do total de participantes.  
No município de Londrina, a pontuação mínima foi de 335,1 a 372,6 e a 
máxima variou de 724,3 a 732,8. Na faixa de 301 a 400 pontos: 2,1% até 
11,3% dos candidatos obtiveram esta nota e na faixa dos 701 a 800 pontos: 
1,2% a 2,1% dos inscritos (ver Gráfico 30 – Apêndice 4).  
Verificou-se um desempenho similar tanto no Paraná, quanto em 
Londrina, já que a pontuação mínima ficou na faixa de desempenho dos 301 a 
400 pontos, exceto no estado com uma nota mínima: zero, em 2015. Em 
relação a nota máxima, o desempenho encontrou-se na faixa dos 701 a 800 
pontos.  
Ao comparar os resultados do Paraná e de Londrina, verificou-se que 
em todos os anos a pontuação mínima foi superior no município (diferença de 
20,4 a 372,6 pontos). Lógica que se inverteu na pontuação máxima, já que foi 
maior no estado, com diferença de até 69,3 pontos.  
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5.9.3 Estudantes por desempenho em Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias  
Os conteúdos de língua portuguesa, literatura, língua estrangeira 
(inglês ou espanhol), arte e educação física foram abordados no eixo temático: 
Linguagem, Códigos e suas Tecnologias. No Paraná e em Londrina, a 
proficiência dos candidatos com necessidades educacionais especiais nesta 
área do conhecimento foi a seguinte:  
Tabela 47 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no estado do Paraná, por desempenho em Linguagens, 




CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
PARANÁ  
0 ATÉ 100  0 0 3 2 
101 ATÉ 200 0 0 0 0 
201 ATÉ 300 0 2 0 0 
301 ATÉ 400 169 265 225 126 
401 ATÉ 500 290 360 616 549 
501 ATÉ 600 210 278 560 553 
601 ATÉ 700 28 41 100 105 
701 ATÉ 800 0 1 0 2 
801 ATÉ 900 0 0 0 0 
901 ATÉ 1.000 0 0 0 0 
SEM NOTA 274 387 698 511 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
No total foram 27,6% a 31,6% dos candidatos com necessidades 
educacionais especiais que estavam sem nota, por conta da ausência na 
prova. O restante dos estudantes (68,4% a 72,4% dos inscritos) participaram 
da avaliação de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e apresentaram, nos 
anos analisados (2012-2015), os resultados abaixo:  
 
 De 0 até 100 pontos: 0 até 3 participantes por ano (0% a 0,1% dos 
estudantes inscritos).  




 De 201 até 300: até 2 participantes (de 0% a 0,1%).  
 De 301 até 400 pontos: 126 (6,8%) a 265 (19,8%) participantes 
apresentaram este desempenho.  
 De 401 até 500 pontos: de 290 a 616 candidatos, uma média de 28,5% 
do número geral de estudantes.  
 De 501 até 600 pontos: 210 (21,6%) a 560 (25,4%) estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: 28 até 105 candidatos (oscilando entre 2,8% a 
5,6%).  
 De 701 até 800 pontos: 0 até 2 estudantes, cerca de 0% a 0,1% do total 
de inscritos.  
 De 801 até 900 pontos: sem candidatos com este desempenho.  
 De 901 até 1.000 pontos: nenhum caso.  
 
A média de proficiência dos estudantes paranaenses em Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias foi apresentado no Gráfico 31 (Apêndice 4). Ao 
desconsiderar os estudantes sem nota, por motivo de ausência no exame (468 
ou 29,4% dos estudantes), restou um total de 1.120 candidatos com 
necessidades educacionais especiais que realizaram a avaliação de 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. Dentre o montante, 651 fizeram até 
500 pontos e 469 obtiveram uma pontuação acima de 501. Ao levar em conta o 
desempenho médio: 500, cerca de 50,1% dos candidatos estavam abaixo da 
média e 41,9% com desempenho acima da média.  
No município de Londrina: 
Tabela 48 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no município de Londrina, por desempenho em 




CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
LONDRINA  
0 ATÉ 100  0 0 1 0 
101 ATÉ 200 0 0 0 0 
201 ATÉ 300 0 0 0 0 
301 ATÉ 400 16 14 21 2 
401 ATÉ 500 22 19 38 30 
Continua na página seguinte 
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Continuação da página anterior 
NOTA EM 
LINGUAGENS, 
CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
501 ATÉ 600 14 17 41 21 
601 ATÉ 700 3 4 9 8 
701 ATÉ 800 0 0 0 0 
801 ATÉ 900 0 0 0 0 
901 ATÉ 1.000 0 0 0 0 
SEM NOTA 16 25 60 30 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Foram, em média, 32,3% de candidatos desistentes e 67,7% que 
participaram da prova de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, com os 
seguintes rendimentos:  
 De 0 até 100 pontos:  de 0% a 0,5% dos participantes, com até 1 aluno 
nesta condição. 
 De 101 até 200 pontos: em todos os anos nenhum estudante se 
apresentou nesta escala.  
 De 201 até 300: sem candidatos com este desempenho.  
 De 301 até 400 pontos: 2 até 21 participantes (2,1 % até 22,5% do total 
de inscritos). 
 De 401 até 500 pontos: de 19 a 38 estudantes, cerca de 22,3% a 32,9% 
dos participantes apresentaram pontuação nesta escala.  
 De 501 até 600 pontos: 14 (19,7%) a 41 (24,1%) estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: de 3 a 9 participantes (4,2% até 8,7% do número 
total de estudantes).  
 De 701 até 800 pontos: 0% do total de inscritos.  
 De 801 até 900 pontos: sem candidatos.  
 De 901 até 1.000 pontos: nenhum candidato apresentou este 
desempenho.  
O Gráfico 32 (Apêndice 4) apresenta a média dos anos de 2012 a 2015 
do município de Londrina. Foi um total de 69 (67,7%) estudantes que 
realizaram a avaliação de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, isso 
desconsiderando os casos de estudantes sem nota (33 ou 32,3% do total de 
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inscritos). Dos candidatos que participaram da avaliação, 40 (58%) fizeram até 
500 pontos (abaixo da média) e 29 (42%) obtiveram mais do que 501 pontos 
(acima da média).  
Com relação ao desempenho mínimo e máximo observou-se, conforme 
demonstrado na tabela 49: 
Tabela 49 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por desempenho mínimo e máximo em Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias 
 
DESEMPENHO MÍNIMO 
E MÁXIMO EM 
LINGUAGENS, 
CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
PARANÁ 
LINGUAGENS, 
CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS(MÍNIMO) 
300,4 291 0 0 
LINGUAGENS, 
CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS 
(MÁXIMO) 
690,3 701,9 692,2 724,2 
LONDRINA 
LINGUAGENS, 
CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS(MÍNIMO) 
310,4 327,3 0 381,4 
LINGUAGENS, 
CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS 
(MÁXIMO) 
658,5 678,8 671,1 661,4 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
A pontuação mínima, no Paraná, variou de 0 a 300,4 pontos. Em todos 
os anos analisados, foram 5 casos de estudantes que se encontraram na faixa 
de 0 até 100 pontos e na faixa dos 301 a 400 pontos, cerca de 6,8% a 19,8% 
do total de inscritos. Em relação a pontuação máxima, a nota variou de 690,3 a 
724,2 pontos, com pontuação: 601 até 700, verificou-se um total de 274 
estudantes em quatro anos (com uma média de 4,2% do total de candidatos), 
já na faixa dos 701 até 800 pontos, foram apenas 3 candidatos (0,06%).  
Em Londrina, a pontuação mínima sofreu variação de 0 a 381,4 pontos 
e a máxima variou de 658,5 a 678,8. Apenas 1 candidato tirou zero (no ano de 
2014), na faixa dos 301 a 400 pontos: foram 53 estudantes (de 2,1% até 22,5% 
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dos candidatos), já na linha dos 601 a 700 pontos, 24 em todos os anos, com 
média de 5,8% dos inscritos. 
Os estudantes com necessidades educacionais especiais do Paraná e 
de Londrina apresentaram resultados similares, isso significa que o 
desempenho (tanto mínimo, quanto máximo) não sofreu grande variação. O 
rendimento mínimo foi maior em Londrina, com diferença de 0 a 381,4 pontos. 
A diferença de 381,4 pontos deu-se, pois, no ano de 2015, o Paraná 
apresentou zero como nota mínima.  
A nota máxima do estado e do município não ultrapassou a faixa de 
desempenho de 658,5 a 724,2 pontos, sendo que, em todos os anos, o Paraná 
apresentou a maior pontuação, com diferença de 21,1 a 62,8 pontos (em 
Gráfico 33 – Apêndice 4).  
5.9.4 Estudantes por desempenho em Matemática e suas Tecnologias  
A tabela abaixo apresenta a proficiência de estudantes com 
necessidades educacionais especiais em Matemática e suas Tecnologias no 
Paraná e em Londrina (2012-2015):  
Tabela 50 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no estado do Paraná, por desempenho em Matemática 






2012 2013 2014 2015 
PARANÁ  
0 ATÉ 100  0 0 5 2 
101 ATÉ 200 0 0 0 0 
201 ATÉ 300 15 0 0 0 
301 ATÉ 400 217 204 486 422 
401 ATÉ 500 217 367 600 545 
501 ATÉ 600 154 238 285 222 
601 ATÉ 700 75 115 84 90 
701 ATÉ 800 14 18 36 42 
801 ATÉ 900 5 5 8 12 
Continua na página seguinte 
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2012 2013 2014 2015 
901 ATÉ 1.000 0 0 0 2 
SEM NOTA 274 387 698 511 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
No Paraná, em média, 29,4% dos candidatos com necessidades 
educacionais especiais não apresentaram nota em Matemática e suas 
Tecnologias. Dos estudantes que realizaram o exame, cerca de 70,6% dos 
inscritos apresentaram a seguinte distribuição de notas, nos anos de 2012 a 
2015:   
 
 De 0 até 100 pontos: de 0 a 5 participantes com este desempenho, 
cerca de 0% a 0,2%.  
 De 101 até 200 pontos: sem participantes com este resultado.  
 De 201 até 300 pontos: até 15 ou 1,5% dos candidatos com este 
desempenho.  
 De 301 até 400 pontos: de 204 (15,2%) a 486 (22%) dos participantes 
apresentaram esta pontuação.  
 De 401 até 500 pontos: 217 a 600 estudantes, cerca de 22,3 % a 29,4% 
dos participantes apresentaram pontuação nesta escala.  
 De 501 até 600 pontos: 154 a 285, uma média de 14,1% dos estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: de 75 a 115 participantes (de 3,8% a 8,6%).  
 De 701 até 800 pontos: de 14 a 42 estudantes, cerca de 1,7% do total de 
inscritos.  
 De 801 até 900 pontos: de 5 a 12 estudantes, como média de 0,4% do 
total de inscritos.  
 De 901 até 1.000 pontos: até 2 candidatos com este desempenho.  
 
O estado do Paraná apresentou uma média de 1.120 candidatos que 
realizaram a avaliação de Matemática e suas Tecnologias, sem considerar as 
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ausências (468 ou 29,4% dos estudantes). Dentre estes, 770 fizeram até 500 
pontos e 350: 501 a 1.000 pontos. Ao considerar 500 como o desempenho 
médio, aproximadamente 68,8% dos candidatos estavam abaixo da média e 
31,2% acima da média (informações em Gráfico 34 – Apêndice 4).  
Já na cidade de Londrina, verificaram-se os resultados expressos na 
tabela 51: 
Tabela 51 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no município de Londrina, por desempenho em 






2012 2013 2014 2015 
LONDRINA  
0 ATÉ 100  0 0 1 0 
101 ATÉ 200 0 0 0 0 
201 ATÉ 300 0 0 0 0 
301 ATÉ 400 20 12 38 16 
401 ATÉ 500 14 22 42 28 
501 ATÉ 600 14 11 19 9 
601 ATÉ 700 6 8 8 6 
701 ATÉ 800 0 0 1 2 
801 ATÉ 900 1 1 1 0 
901 ATÉ 1.000 0 0 0 0 
SEM NOTA 16 25 60 30 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Ao longo dos anos, foram 16 (22,5%) até 60 (35,2%) casos de 
ausentes e uma média de 67,7% que realizaram a prova de Matemática e suas 
Tecnologias. Destes, os que participaram do exame, o desempenho variou:  
 
 De 0 até 100 pontos:  até 1 candidato apresentou esta pontuação (0,5% 
do total de inscritos). 
 De 101 até 200 pontos: em todos os anos, nenhum estudante 
apresentou-se nesta escala.  
 De 201 até 300 pontos: sem participante com este rendimento.  
 De 301 até 400 pontos: 12 (15,1%) a 38 (22,3%) dos participantes. 
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 De 401 até 500 pontos: de 14 a 42 estudantes, cerca de 19,7% a 30,7% 
dos participantes apresentaram pontuação nesta escala.  
 De 501 até 600 pontos: 9 (9,8%) a 19 (11,1%) estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: de 6 até 8 candidatos (de 6,5% a 10,1%).  
 De 701 até 800 pontos: 0 a 2 participantes (0 a 2,1%).  
 De 801 até 900 pontos: até 1 estudante com este desempenho (de 0% a 
1,4% do total de inscritos).  
 De 901 até 1.000 pontos: nenhum candidato apresentou este 
desempenho.  
 
A média, de Londrina, (Gráfico 35 – Apêndice 4) foi: descartando os 
casos de desistência (33 ou 32,3%% do total de estudantes inscritos), restaram 
69 candidatos, sendo que destes 47 (68,1%) fizeram até 500 pontos (abaixo da 
média) e 22 (31,9%) acertaram mais do que 501 pontos (acima da média).  
A pontuação mínima e máxima em Matemática e suas Tecnologias:  
Tabela 52 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 




MÍNIMO E MÁXIMO 
EM MATEMÁTICA E 
SUAS 
TECNOLOGIAS/ANO 
2012 2013 2014 2015 
PARANÁ 
MATEMÁTICA 
(MÍNIMO) 277,3 327,5 0 0 
MATEMÁTICA 
(MÁXIMO) 867,6 852 892,5 922,6 
LONDRINA 
MATEMÁTICA 
(MÍNIMO) 301,8 337 0 323,6 
MATEMÁTICA 
(MÁXIMO) 867,6 820,2 845,9 721,3 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
No Paraná, a pontuação mínima em Matemática e suas Tecnologias 
oscilou entre 0 a 327,5 pontos. Em dois anos consecutivos, a nota mínima foi 
zero (2014 e 2015), já nos demais anos (2012 e 2013), a faixa de acerto foi de 
277,3 a 327,5 pontos. Na distribuição dos 201 a 300 pontos: 15 estudantes 
obtiveram essa média em 2012, cerca de 1,5% dos candidatos, em relação à 
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faixa dos 301 a 400 pontos foram de 217 até 486 candidatos, ao longo dos 
quatro anos, cerca de 20,9% do número geral de inscritos.   
Na pontuação máxima, a nota oscilou de 852 a 922,6 pontos, sendo 
que na faixa dos 801 a 900 pontos de 5 até 12 participantes obtiveram esta 
nota (uma média de 0,4%) e na linha dos 901 a 1.000 pontos apenas 2 
candidatos, cerca de 0,1%. 
Em Londrina, a pontuação mínima variou de 0 a 337 e a máxima de 
721,3 a 867,6 pontos. Foi, no ano de 2014, que um aluno tirou a nota: zero e 
na linha dos 301 a 400 pontos foram de 12 até 38 estudantes (de 15,1% a 
28,1% dos candidatos). Em relação ao desempenho máximo, até 3 estudantes 
obtiveram a nota na faixa dos 701 a 800 pontos e, também, 3 na linha dos 801 
a 900 pontos.   
Conforme Gráfico 36 (Apêndice 4), Londrina ultrapassou a pontuação 
mínima do Paraná em quase todos os anos, com diferença de desempenho de 
9,5 a 323,6 pontos, exceto no ano de 2014 que a nota foi equivalente (zero). 
 A nota máxima do estado variou de 852 a 922,6 pontos e no 
município, de 721,3 a 867,6 pontos, com uma diferença do Paraná para 
Londrina de até 201,3 pontos no ano de 2015.   
5.9.5 Estudantes por desempenho e situação de redação 
A redação do ENEM é uma prova que exige dos estudantes a 
produção de um texto dissertativo-argumentativo117, sobre um tema específico 
de cunho social, científico, cultural ou político, tais quais: “Movimento 
imigratório para o Brasil no século XXI” (tema proposto em 2012); “Efeitos da 
implementação da Lei Seca no Brasil” (tema proposto em 2013), “Publicidade 
infantil em questão no Brasil” (tema proposto em 2014); “A persistência da 
violência contra a mulher na sociedade brasileira” (tema proposto em 2015) e 
“Caminhos para combater a intolerância religiosa no Brasil” (tema proposto em 
2016).  
                                                          
117 “O texto dissertativo-argumentativo é um texto que se organiza na defesa de um ponto de 
vista sobre determinado assunto. É fundamentado com argumentos, para influenciar a 
opinião do leitor ou ouvinte, tentando convencê-lo de que a ideia defendida está correta. É 
preciso, portanto, expor e explicar ideias. Daí sua dupla natureza: é argumentativo porque 
defende uma tese, uma opinião, e é dissertativo porque são utilizadas explicações para 
justificá-la” (BRASIL, MEC/INEP, 2016, p. 19).  
196 
 
Para avaliar a redação dos participantes, o MEC/INEP institui uma 
metodologia específica, com base nos critérios estabelecidos na matriz de 
referência118 da redação, conforme descrito no Quadro 21 (Apêndice 4). 
Cada uma das cinco competências descritas é avaliada de 0 (zero) até 
200 pontos119, isso significa, que a pontuação máxima da redação pode 
alcançar 1.000 pontos (média aritmética da nota global dos avaliadores120).  
Todos os candidatos inscritos, inclusive com necessidades 
educacionais especiais, terão os mesmos critérios de avaliação, exceto os 
participantes com surdez, deficiência auditiva, surdocegueira e dislexia, que 
será resguardado o direito a mecanismos diferenciados e coerentes de 
correção da redação, conforme redação do Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005121, Nota Técnica - “O atendimento diferenciado no ENEM”, 
de 2012 e Edital nº 10, de 14 de abril de 2016122. 
A aferição do desempenho perpassa pelas características da redação 
dos estudantes, por isso, os avaliadores, além de atribuir nota aos candidatos, 
classificam a situação de suas redações em:  
 
a) TEXTO CONFORME REQUISITOS: Demonstra parcial ou total domínio 
da escrita formal da língua portuguesa, desenvolve o tema com respeito 
aos limites estruturais do texto dissertativo-argumentativo.   
 
b) ANULADA: A redação é anulada e atribuída a nota 0 (zero) nas 
seguintes condições:  
 
                                                          
118<http://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/guia_participante/2016/manual_de_red
acao_do_enem_2016.pdf>. 
119 Distribuídos em seis níveis de desempenho: 1. 0 pontos; 2. 40 pontos; 3. 80 pontos; 4. 120 
pontos; 5. 160 pontos e 6. 200 pontos.  
120 A redação é corrigida por dois avaliadores, de modo independente.  
121 “Adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua, na 
correção das provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a 
singularidade linguística manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa” (BRASIL, 
2005).  
122 “Na correção da redação PARTICIPANTES surdos ou com deficiência auditiva, serão 
adotados mecanismos de avaliação coerentes com o aprendizado da língua portuguesa 
como segunda língua, de acordo com o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005”. 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISA ANÍSIO TEXEIRA, 2016, 14.10).  
     “Na correção da redação dos PARTICIPANTES com dislexia, serão adotados mecanismos 
de avaliação que considerem as características linguísticas desse transtorno específico” 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISA ANÍSIO TEXEIRA, 2016, 14.11). 
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[...] fuga total ao tema; não obediência à estrutura dissertativo-
argumentativo; extensão de até 7 linhas; cópia do texto 
motivador; impropérios, desenhos e outras formas propositais de 
anulação; parte deliberadamente desconectada do tema 
proposto; desrespeito aos direitos humanos; e folha de redação 
em branco, mesmo que haja texto escrito na folha de rascunho 
(BRASIL, 2016, p.9). 
 
c) CÓPIA DO TEXTO MOTIVADOR: Escreve sobre o tema recorrendo a 
cópia total ou parcial do texto motivador, sendo que:  
 
[...] a cópia parcial dos textos motivadores ou de questões 
objetivas do caderno de questões implicará a desconsideração do 
número de linhas copiadas, sendo válidas somente as que foram 
produzidas pelo autor do texto (BRASIL, 2016, p. 11).  
 
d) EM BRANCO: Folha da redação em branco, mesmo que na folha de 
rascunho haja texto escrito.  
 
e) FERE DIREITOS HUMANOS: Em conformidade as Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos123 (BRASIL, 2012), desde a 
edição de 2014, o edital do ENEM exige o respeito aos direitos 
humanos, considerando que:  
 
A Educação em Direitos Humanos, com finalidade de promover a 
educação para a mudança e transformação social, fundamenta-
se nos seguintes princípios: I- dignidade humana; II-igualdade de 
direitos; III- reconhecimento e valorização das diferenças e 
diversidades; IV- laicidade do Estado; V-democracia na 
educação; VI- transversalidade, vivência e globalidade; e VII- 
sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2012).  
 
Segundo as regras do ENEM, textos que expressam o desrespeito a 
esses princípios, com incitação a qualquer tipo de violência, tais como os 
exemplos citados pelo MEC/INEP (2016, p. 10): “ser massacrado na cadeia”, 
“merecem apodrecer na cadeia”, “deveria ser feita a mesma coisa com esses 
marginais”, “devem ser castrados”, ferem os direitos humanos e estão sujeitos 
a receber nota 0 (zero) na redação.  
A decisão do MEC/INEP de anular (atribuir nota zero) a redação dos 
estudantes que dissertaram na contramão dos direitos humanos é um tanto 
quanto polêmica, já que o número de candidatos desclassificados por este 
                                                          




motivo foi grande nos últimos anos. Recentemente124, no mês de novembro, 
próximo a data do ENEM 2017, o Tribunal Regional Federal (TRF-1) buscou 
suspender a decisão de anular, sem correção, a prova de candidatos que 
apresentem trechos que desrespeitem os direitos humanos. O MEC, 
juntamente com a Advocacia-Geral da União (AGU), decidiu recorrer à decisão, 
a fim de manter o critério de avaliação estabelecido no Edital (em conformidade 
aos direitos humanos).   
  
f) FUGA DO TEMA: “Enquadra-se nessa classificação a redação na qual 
nem o tema nem o assunto mais amplo relacionado ao tema são 
desenvolvidos” (BRASIL, 2016, p.16).  
 
g) NÃO ATENDIMENTO AO TIPO TEXTUAL: A redação não atende ao 
padrão textual: dissertativo-argumentativo, ou seja, não apresenta:    
 
[...] quaisquer indícios de caráter dissertativo (explicações, 
exemplificações, análises ou interpretações de aspectos dentro da 
temática solicitada) ou de caráter argumentativo (defesa ou refutação 
de ideias dentro da temática solicitada) (BRASIL, 2016, 19).  
 
h) TEXTO INSUFICIENTE: Redação com menos de sete linhas.   
Após a explicação detalhada de cada uma dessas situações125 que 
podem interferir no desempenho dos estudantes, a tabela abaixo apresenta 
a distribuição dos candidatos com necessidades especiais, com base nas 
características de suas redações:  
 
 
                                                          
124 Notícia 1: AGU recorre ao STF para permitir nota 0 à redação do Enem que desrespeite 
direitos humanos. Disponível em:  
<http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/governo-recorre-por-anulacao-do-
enem-para-quem-desrespeitar-direitos-humanos/>. Acesso em: 04 nov.2017.  
Notícia 2: Inep é notificado de decisão que cai com regra sobre direitos humanos. 
Disponível em:  
<http://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2017-11-02/inep-notificado-direitos-humanos-
enem.html>. Acesso em: 04 nov.2017.  
Notícia 3: Decisão judicial sobre direitos humanos na redação do Enem é inconstitucional, 
diz especialista. Disponível em: https://educacao.uol.com.br/noticias/2017/10/28/decisao-
judicial-sobre-direitos-humanos-na-redacao-do-enem-e-inconstitucional-diz-especialista.htm. 
Acesso em: 04nov.2017.  
125 Texto conforme requisitos, anulada, cópia do texto motivador, em branco, fere direitos 
humanos, fuga do tema, não atendimento ao tipo textual e texto insuficiente.  
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Tabela 53 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no estado do Paraná, por situação da Redação 






632 901 1.370 1.288 
ANULADA - 3 2 1 
CÓPIA DO TEXTO 
MOTIVADOR 3 3 4 5 
EM BRANCO 11 8 20 525 
FERE DIREITOS 
HUMANOS - - 1 6 





1 10 8 6 
TEXTO 
INSUFICIENTE 7 12 7 1 
AUSENTE 274 387 696 - 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
No estado do Paraná, as redações dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais apresentaram as seguintes condições:  
 
 Presente e texto conforme os requisitos: de 632 a 1.370 participantes 
nesta situação, cerca de 62,2% a 69,9% do total de inscritos.  
 Anulada: de 1 até 3 estudantes (cerca 0,06%).  
 Cópia do texto motivador: de 3 a 5 candidatos com redação nesta 
situação (de 0,1% a 0,3% dos estudantes).  
 Em branco: de 8 (0,5%) até 525 (28,4%) dos participantes apresentaram 
esta condição.  
 Fere direitos humanos: até 6 estudantes, cerca de 0,1%. 
 Fuga ao tema: 10 a 94, uma média de 2,5% dos participantes.  
 Não atendimento ao tipo textual: de 1 a 10 participantes (de 0,1% a 
0,7%).  
 Texto insuficiente: de 1 a 12 estudantes, cerca de 0,4% do total de 
inscritos.  




Conforme Gráfico 37 (Apêndice 4), a  média, de 2012 a 2015, foi de 
1.588 candidatos, dentre estes: 339 ou 21,3% não participaram da prova, o 
restante dos 1.249 inscritos participaram e tiveram suas redações em 
diferentes situações: a) texto conforme os requisitos: 1.048 ou 69,9% do total 
de estudantes; b) em branco: 141 (8,8%); c) fuga do tema: 40 ou 2,5% dos 
participantes, d) texto insuficiente: 7 ou 0,4% dos estudantes; e) não 
atendimento ao tipo textual: 6 (0,3%); f) cópia do texto motivador: 0,2% ou 4 
participantes; g) fere os direitos humanos: 2 (0,1%); e  h) anulada: 1 ou 0,06% 
do total de inscritos.  
Isso significa que dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais que fizeram a redação (1.249) - 83,9%, estavam com o texto em 
conformidade aos requisitos exigidos e 16,1% apresentaram características 
fora das condições exigidas no exame, tais como: em branco, fuga do tema, 
anulada e entre outros.  
Foi com base na situação da redação que os estudantes receberam 
uma pontuação de 0 até 1.000 pontos:  
 
Tabela 54 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no estado do Paraná, por desempenho na Redação 
 NOTA EM 
REDAÇÃO/ANO 2012 2013 2014 2015 
PARANÁ  
0 ATÉ 100  3 435 838 563 
101 ATÉ 200 20 42 43 22 
201 ATÉ 300 49 70 147 44 
301 ATÉ 400 125 142 232 143 
401 ATÉ 500 166 236 323 303 
501 ATÉ 600 135 198 295 392 
601 ATÉ 700 75 132 187 240 
701 ATÉ 800 31 51 91 95 
801 ATÉ 900 19 19 27 32 
901 ATÉ 1.000 9 9 19 14 
SEM NOTA 339 0 0 0 
TOTAL 971 1.334 2.202 1.848 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Nos anos de 2012 a 2015, o desempenho dos estudantes com 




 De 0 até 100 pontos: de 3 a 838 participantes com este desempenho, 
cerca de 0,3% a 38%.  
 De 101 até 200 pontos: de 20 a 43 estudantes (uma média de 2% do 
total de inscritos).  
 De 201 até 300 pontos: até 147 ou 6,6% dos candidatos com este 
desempenho.  
 De 301 até 400 pontos: de 125 (12,8%) a 232 (10,5%) dos participantes 
apresentaram esta pontuação.  
 De 401 até 500 pontos: 166 a 323 estudantes, cerca de 14,6 % a 17,6% 
dos participantes apresentaram pontuação nesta escala.  
 De 501 até 600 pontos: 135 a 392, uma média de 16% dos estudantes.  
 De 601 até 700 pontos: de 75 a 240 participantes (de 7,7% a 12,9%).  
 De 701 até 800 pontos: de 31 a 95 estudantes, cerca de 4,2% do total de 
inscritos.  
 De 801 até 900 pontos: de 19 a 32 estudantes, como média de 1,5% do 
total de inscritos.  
 De 901 até 1.000 pontos: 9 a 19 candidato com este desempenho (de 
0,6 a 0,9%). 
 Sem nota: até 339 ou 34,9% dos estudantes.   
 
Ao considerar a média (Gráfico 38 – Apêndice 4), verificou-se que, 
assim como nas proficiências (Ciências da Natureza, Ciências Humanas, 
Linguagens e Códigos Matemática), parte dos candidatos com necessidades 
educacionais também estiveram ausentes na avaliação, uma média de 21,3% 
do total de candidatos inscritos (conforme descrito na tabela e gráfico sobre a 
situação da redação dos estudantes). Entretanto, notou-se no gráfico que nem 
todos estes estudantes ausentes estavam enquadrados na categoria: sem nota 
(apenas 5,3% dos inscritos), já que parte dos candidatos ausentes 
apresentaram a nota zero na redação.  
Eliminando os casos de estudantes sem nota (85), restaram 1.503 
candidatos, dentre estes: 986 fizeram até 500 pontos e 517, de 501 a 1.000 
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pontos. Ao considerar 500 como o desempenho médio, cerca de 65,7% dos 
candidatos estavam abaixo da média e 34,3% acima da média.  
Na cidade de Londrina, verificou-se os seguintes resultados em relação 
a situação da redação (2012-2015): 
Tabela 55 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no município de Londrina, por situação da Redação 






48 53 99 61 
CÓPIA DO TEXTO 
MOTIVADOR 1 - 1 - 
EM BRANCO - - 1 30 





- - 1 - 
AUSENTE 16 25 60 - 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 Presente e texto conforme os requisitos: de 48 a 99 participantes nesta 
situação, cerca de 58,2% a 67,6% do total de inscritos.  
 Cópia do texto motivador: de 0 a 1 candidato com redação nesta 
situação (de 0 a 1,4% dos estudantes).  
 Em branco: de 0 até 30 (32,9%) dos participantes apresentaram esta 
condição.  
 Fuga ao tema: até 8 estudantes, uma média de 3,9% dos participantes.  
 Não atendimento ao tipo textual: de 0 a 1 participante (de 0 a 0,5%).  
 Ausentes: até 60 estudantes (cerca de 24,5% do total de inscritos).  
 
Ao tratar da média (Gráfico 39 – Apêndice 4), no município de 
Londrina, somente quatro características tiveram destaque, de um total de 102 
candidatos inscritos as redações estavam nas seguintes condições: a) texto 
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conforme os requisitos: 65 ou 63,7% do total de estudantes, b) ausente: 25 
(24,5% dos candidatos), c) em branco: 7,8% ou 8 candidatos nesta condição; e 
d) fuga do tema: 4 inscritos, cerca 3,9%.  
Retirando o caso: dos 25 estudantes ausentes na redação do ENEM, 
verificou-se que os 77 inscritos que realizaram o exame obtiveram em sua 
maioria o texto conforme os requisitos exigidos (65 ou 84,4% dos presentes), 
os demais: 15,6%, estavam com as redações em outras duas condições 
distintas: em branco (10,3%) ou fugiram do tema (5,1%).  
Com base na especificidade de cada redação, o desempenho dos 
estudantes foi calculado a partir de uma escala de 0 a 1.000 pontos: 
Tabela 56 - Participação no ENEM de candidatos com necessidades 
educacionais especiais no município de Londrina, por desempenho em redação 
 NOTA EM 
REDAÇÃO/ANO 2012 2013 2014 2015 
LONDRINA  
0 ATÉ 100  2 26 72 30 
101 ATÉ 200 0 1 2 0 
201 ATÉ 300 3 6 10 3 
301 ATÉ 400 14 4 25 8 
401 ATÉ 500 13 15 15 10 
501 ATÉ 600 9 16 24 24 
601 ATÉ 700 4 6 11 8 
701 ATÉ 800 0 2 6 5 
801 ATÉ 900 2 2 3 2 
901 ATÉ 1.000 1 1 2 1 
SEM NOTA 23 0 0 0 
TOTAL 71 79 170 91 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
 De 0 até 100 pontos: de 2 a 72 estudantes (uma média de 32,3% do 
total de inscritos). 
 De 101 até 200 pontos: até 2 candidatos (1,1%).   
 De 201 até 300 pontos: 3 até 10, cerca de 4,9 % dos estudantes.   
 De 301 até 400 pontos: de 4 (5%) a 25 (14,7%) dos inscritos 
apresentaram esta nota.  
 De 401 até 500 pontos: até 15 candidatos, com uma média de 12,7%.  
 De 501 até 600 pontos: 9 (12,6%) a 24 (14,1%).   
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 De 601 até 700 pontos: de 4 a 11 participantes (de 5,6% a 8,7%).  
 De 701 até 800 pontos: chegou a 5,4% do total de inscritos (de 0 a 6 
candidatos).  
 De 801 até 900 pontos: de 2 a 3 estudantes, como média de 1,9% do 
total de inscritos.  
 De 901 até 1.000 pontos: 1 e 2 candidatos com este desempenho (cerca 
0,9%). 
 Sem nota: até 23 ou 32,3% dos estudantes.   
 
Para analisar a média (Gráfico 40 – Apêndice 4), foram descartados os 
casos sem nota: 6 ou 5,88% do total de estudantes inscritos no ENEM, desse 
modo, restaram 96 candidatos, sendo que 65 (67,8%) fizeram até 500 pontos 
(abaixo da média) e 31 (32,2%) acertaram mais do que 501 pontos (acima da 
média).  
Em relação à pontuação mínima e máxima na Redação:  
Tabela 57 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 






2012 2013 2014 2015 
PARANÁ 
REDAÇÃO 
(MÍNIMO) 0 0 0 0 
REDAÇÃO 
(MÁXIMO) 976 980 1.000 960 
LONDRINA 
REDAÇÃO 
(MÍNIMO) 66 0 0 0 
REDAÇÃO 
(MÁXIMO) 976 920 975 920 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
 
No Paraná, a pontuação mínima na Redação foi, em todos os anos, 
zero, já que parte dos estudantes ausentes também obtiveram esta nota. De 3 
a 838 estudantes, encontraram-se na faixa de 0 a 100 pontos, cerca de 28,9% 
do total de inscritos. Na pontuação máxima, a nota oscilou de 960 a 1.000 
pontos, sendo que na faixa dos 901 a 1.000 pontos: de 9 até 19 participantes 
obtiveram esta nota (uma média de 0,8%).  
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Em Londrina, a pontuação mínima sofreu variação de 0 a 66 pontos, 
assim como no Paraná, em três anos (2013 a 2015), a nota foi zero. De 2 a 72 
estudantes tiveram uma pontuação de 0 a 100 pontos, uma média de 32,3% 
dos estudantes. Em relação à máxima, a nota oscilou de 920 a 976, sendo que 
até 2 estudantes (cerca de 0,9%) obtiveram nota na faixa dos 901 a 1.000 
pontos. 
Ao observar o Gráfico 41 (Apêndice 4), concluiu-se que tanto o estado 
do Paraná, quanto o município de Londrina apresentaram pontuações em dois 
extremos, ou seja, com notas mínimas baixas (de 0 a 66 pontos) e notas 
máximas altas (de 920 a 1.000 pontos).  
A diferença entre estado e município foi de até 66 pontos na mínima e 
de até 80 pontos na máxima, sendo que em relação à pontuação mínima, 
Londrina ultrapassou a nota do Paraná no ano de 2012 (Paraná: 0, Londrina: 
66) e a nota máxima do estado foi superior a de Londrina em todos os anos, 
exceto em 2012, em que a nota foi equivalente (976 pontos). 
5.9.6 Estudantes por desempenho geral: uma análise das cinco áreas do 
conhecimento  
Ao analisar o desempenho dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais, observou-se a seguinte proporção nas cinco áreas 
do conhecimento:  
Tabela 58 - Proporção de candidatos com necessidades educacionais no 
















Ciências da Natureza 
e suas Tecnologias 
70,7% 29,3% 
Ciências Humanas e 
suas Tecnologias  
38,4% 61,6% 
Linguagens, Códigos 
e Suas Tecnologias  
50,1% 49,9% 
Matemática e suas 
Tecnologias 
68,8% 31,2% 
Redação 65,7% 34,3% 
Continua na página seguinte 
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Continuação da página anterior 










ACIMA DE 500 
PONTOS (%) 
LONDRINA 
Ciências da Natureza 
e suas Tecnologias 
69,0% 31,0% 




e Suas Tecnologias 
58,0% 42,0% 
Matemática e suas 
Tecnologias 
68,1% 31,9% 
Redação 67,8% 32,2% 
Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Os dados contidos na tabela acima foram retirados, a partir da média 
dos anos de 2012 a 2015, no estado do Paraná e no município de Londrina, e 
representaram o percentual de candidatos que foram avaliados abaixo ou 
acima de 500 pontos.  De antemão, os resultados indicaram que, no estado e 
no município, o percentual de estudantes com desempenho inferior a 500 
pontos (abaixo da média) ocorreu em quase todas as áreas do conhecimento, 
exceto em Ciência Humanas e Suas Tecnologias.  
Em uma escala crescente, os resultados foram:  
a) Ciências da Natureza e suas Tecnologias: No Paraná, 70,7% dos 
candidatos com necessidades educacionais especiais obtiveram 
desempenho abaixo dos 500 pontos e 29,3% acima dos 500 pontos. Em 
Londrina, o resultado foi 69% abaixo da média e 31% acima da média.  
b) Matemática e suas Tecnologias: Paraná (abaixo de 500 pontos: 68,8% e 
acima de 500 pontos: 31,2%), Londrina (abaixo de 500 pontos: 68,1% e 
acima de 500 pontos: 31,9%).  
c) Redação: No estado, 65,7% dos participantes obtiveram pontuação 
menor de 500 e 34,3% maior de 500. No município, 67,8% com 
pontuação menor de 500 pontos e 32,2% com pontuação maior de 500 
pontos.  
d) Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: Paraná (abaixo de 500: 50,1% 




e)  Ciências Humanas e suas Tecnologias: No Paraná, 38,4% dos 
estudantes tiveram desempenho abaixo da pontuação 500 e 61,6% 
tiveram pontuação acima de 500. Em Londrina, 33,8% abaixo dos 500 
pontos e 66,2% acima.  
Em outras palavras, os resultados evidenciaram que os estudantes 
com necessidades educacionais especiais do Paraná e de Londrina tiveram um 
pior desempenho nas áreas biológicas e exatas (Ciências da Natureza e 
Matemática), com uma média de 69,1% dos estudantes com pontuação abaixo 
de 500 pontos e um desempenho um pouco melhor na área de humanas 
(Ciências Humanas, Linguagens e Códigos e Redação), cerca de 52,3% dos 
inscritos com desempenho inferior à média (abaixo de 500 pontos).  
Por fim, foi possível observar que, em todas as áreas do conhecimento, 
os estudantes do Paraná e de Londrina apresentaram desempenhos variados, 
com notas baixas, medianas e altas. Nos dois extremos (notas baixas e altas), 
a incidência foi menor comparada aos estudantes com notas medianas ou 
próxima de 500 pontos.   
Os resultados indicaram que, em Ciência da Natureza e suas 
Tecnologias e Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, o maior percentual de 
estudantes obtiveram desempenho na faixa dos 301 a 700 pontos, dentre estes 
a maior incidência foi de candidatos com 401 até 500 pontos.  
Em Ciências Humanas e suas Tecnologias, o desempenho em sua 
maioria também oscilou entre 301 a 700 pontos, entretanto com percentual 
maior de estudantes, com nota entre 501 a 600 pontos. Em Matemática e suas 
Tecnologias, verificou-se uma maior incidência de notas entre 401 até 500 
pontos, entretanto com pontuação significativa de estudantes com desempenho 
até 800 pontos (de 301 a 800).  
Por fim, a redação foi a área do conhecimento que apresentou uma 
distribuição mais equitativa entre as variáveis apresentadas. Muito embora, o 
percentual tenha sido mais alto na variável: 0 a 100 pontos, foi possível 
observar uma incidência significativa de estudantes desde as a pontuação mais 
baixa (zero) até a mais alta (1.000 pontos).  
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6 O ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NO ENEM: APRESENTAÇÃO E 
ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
Ainda que o ENEM tenha sido criado pelo Ministério da Educação no 
final da década de 1990, o atendimento especializado aos participantes com 
necessidades educacionais especiais foi integrado recentemente no contexto 
avaliativo nacional. Foi no ano de 2012, a partir de garantias tais como: o 
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; o Decreto nº 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004; o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, a Portaria nº 
438, de 9 de setembro de 2014 e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que 
se tornou oficial a obrigatoriedade do atendimento especializado no ENEM, em 
conformidade à legislação que rege a educação e os tradicionais vestibulares 
do país. 
 Para garantir a igualdade de oportunidade a todos, a partir de medidas 
de apoio e adaptações específicas nas avaliações, o INEP instituiu a nota 
técnica: “O atendimento diferenciado no ENEM” (2012) e passou, desde então, 
a ofertar oficialmente a avaliação específica para estudantes com 
necessidades educacionais.  
Conforme descrito no capítulo “caminhos metodológicos”, a presente 
pesquisa utilizou-se da técnica das entrevistas, para melhor compreender como 
o atendimento especializado da maior avaliação em larga escala do país, o 
ENEM, vem se estruturando. 
6.1 AS ENTREVISTAS 
Ao longo do segundo semestre do ano de 2016, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com profissionais do INEP, responsáveis pelas 
áreas: operacional e pedagógica do atendimento especializado no ENEM e 
também com estudantes com necessidades educacionais especiais que 
receberam o atendimento especializado no ENEM (2016).  
No total, foram realizadas quatorze entrevistas: duas com profissionais 
do INEP e doze com estudantes com necessidade educacionais especiais. A 
partir do material coletado, analisou-se o atendimento especializado do ENEM, 
209 
 
a partir das etapas avaliativas126: a) planejamento; b) aplicação e c) resultados, 
com base em nove eixos temáticos: 1. Caracterização dos participantes; 2. 
Atendimento especializado nas avaliações em larga escala; 3. Organização, 
estruturação e financiamento; 4. Provas adaptadas; 5. Recursos permitidos e 
tempo adicional; 6. Profissionais especializados; 7. Acessibilidade; 8. Avaliação 
e percepção do atendimento especializado do ENEM; e por fim 9. A síntese 
dos resultados.   
6.2 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES  
Antes de aprofundar a discussão a respeito dos eixos mais específicos 
do atendimento especializado, é importante apresentar de modo mais 
detalhado os participantes da pesquisa: a) profissionais do INEP e b) 
estudantes com necessidades educacionais especiais.   
6.2.1 Profissionais do INEP 
A estrutura organizacional do INEP é composta por uma Presidência e 
seis Diretorias: 1. Diretoria de Avaliação da Educação Básica (DAEB); 2. 
Diretoria de Avaliação da Educação Superior (DAES); 3. Diretoria de 
Estatísticas Educacionais (DEED); 4. Diretoria de Gestão e Planejamento 
(DGP); 5. Diretoria de Estudos Educacionais (DIRED) e 6. Diretoria de 
Tecnologia e Disseminação de Informações Educacionais (DTDIE) 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA, 2018). 
Em cada Diretoria o trabalho é distribuído por setores de 
coordenação127, cabe mencionar que não existe uma coordenação específica 
                                                          
126 Antes, durante e depois da prova. 
127 1. Diretoria de Avaliação da Educação Básica (DAEB): a) Coordenação-Geral do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica (CGSNAEB); b) Coordenação-Geral de 
Instrumentos e Medidas (CGIM); c) Coordenação-Geral de Exames de Certificação 
(CGEC).  
     2. Diretoria de Avaliação da Educação Superior (DAES): a) Coordenação-Geral de 
Avaliação de Cursos de Graduação e Instituições Ensino Superior (CGACGIES); b) 
Coordenação-Geral de Controle de Qualidade da Educação Superior (CGCQES); c) 
Coordenação-Geral do ENADE (CGENADE). 
     3. Diretoria de Estatísticas Educacionais (DEED): a) Coordenação-Geral do Censo da 
Educação Básica (CGCEB); b) Coordenação-Geral de Controle de Qualidade de 
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para o atendimento especializado do ENEM, entretanto duas delas lidam 
diretamente com a condução das atividades referentes ao atendimento dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais: a) Coordenação-Geral 
do Desenvolvimento da Aplicação (CGDA) – Diretoria de Gestão e 
Planejamento (DGP) e b) Coordenação-Geral de Instrumento e Medidas 
(CGIM) - Diretoria de Avaliação da Educação Básica (DAEB), cujas 
obrigações128 descritas no Decreto nº 6.317, de 20 de dezembro de 2007.   
A Coordenação-Geral do Desenvolvimento da Aplicação - CGDA 
(Diretoria de Gestão e Planejamento – DGP) dispõe de onze servidores e 
quatro terceirizados responsáveis pelo setor operacional: logística e aplicação 
da avaliação e a Coordenação-Geral de Instrumento e Medidas – CGIM 
(Diretoria de Avaliação da Educação Básica – DAEB) conta com quatorze 
servidores e vinte e cinco terceirizados que atuam no setor pedagógico, com a 
definição de critérios, parâmetros e instrumentos de avaliação.   
As duas Diretorias/Coordenações exercem a função de planejar, 
coordenar, orientar e controlar as avaliações da educação básica, inclusive dos 
participantes com necessidades educacionais especiais que solicitam o 
atendimento especializado, com base nas instruções da “Comissão Assessora 
em Educação Especial e Atendimento especializado em Exames e Avaliações 
da Educação Básica”, estabelecida pela Portaria nº 438, de 9 de setembro de 
2014.   
Dentro do quadro de profissionais do INEP que atuam nessas 
Diretorias/Coordenações, foram selecionadas duas profissionais129 que 
                                                                                                                                                                          
Tratamento de Informação (CGQTI); c) Coordenação-Geral do Censo da Educação 
Superior. 
4. Diretoria de Gestão e Planejamento: a) Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade (CGOFC); b) Coordenação-Geral de Recursos Logísticos Aquisições e 
Convênios (CGRL); b) Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas (CGGP); c) 
Coordenação-Geral do Desenvolvimento da Aplicação (CGDA), d) Coordenação-Geral 
de Gestão e Monitoramento (CGGM); e) Coordenação-Geral de Planejamento das 
Avaliações (CGPA).  
5. Diretoria de Estudos Educacionais (DIRED): a) Coordenação-Geral de Instrumentos e 
Medidas Educacionais (CGIME); b) Centro de Informações e Biblioteca em Educação 
(CIBEC); c) Editoração. 
6. Diretoria de Tecnologia e Disseminação de Informações Educacionais (DTDIE): a) 
Coordenação-Geral de Infraestrutura e Serviços (CGIS); b) Coordenação-Geral de Sistemas 
de Informação (CGSI). (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2018).  
128 O Art. 7º atribui as competências da Diretoria de Gestão e Planejamento e o Art. 12º 
atribui as competências da Diretoria de Avaliação da Educação Básica. 
129 Caracterizadas com nomes fictícios. 
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trabalham diretamente com o atendimento especializado do ENEM, sendo uma 
do setor operacional e outra do setor pedagógico: 
Quadro 14 - Relação dos participantes, segundo: idade, formação, 
cargo/função no INEP e área e tempo de atuação no atendimento 
especializado do ENEM 
PARTICIPANTES IDADE FORMAÇÃO CARGO/FUNÇÃO NO INEP 































Tempo: 6 anos. 
Profissional 2- 

























Tempo: 3 anos. 
Fonte: Autora (2018). 
As duas profissionais entrevistadas são servidoras efetivas do INEP, 
sendo Ana a mais antiga, nomeada no ano de 2005 e Sandra em 2013. Ambas 
exercem função de Coordenação e atuam diretamente com o atendimento 
especializado do ENEM (Ana: área operacional e Sandra: área pedagógica). 
Possuem formação na área da educação em nível Stricto Sensu (mestrado 
e/ou doutorado), entretanto apenas uma delas (Sandra) apresenta 




6.2.2 Estudantes com necessidades educacionais especiais 
A pesquisa foi composta por doze estudantes130 com necessidades 
educacionais especiais que solicitaram o atendimento especializado no ENEM 
2016. Os estudantes serão caracterizados por: idade, necessidade educacional 
especial, atendimento solicitado e objetivo com o ENEM:  
Quadro 15 - Relação dos participantes, segundo: idade, necessidade educacional 







OBJETIVO COM O ENEM 
E CURSO SUPERIOR: 
PRETENSÃO 
Estudante 1- 






 Bolsa de estudo 
Estudante 2-






 Bolsa de estudo 
Estudante 3- 
Antônio 18 Cegueira 
 Prova em 
braile 
 Auxílio para 
leitura 











 Bolsa de estudo 
Estudante 4- 
Arthur 18 Cegueira 
 Prova em 
braile 
 Auxílio para 
leitura 










Educação Física ou 
Letras 
 Bolsa de estudo 













 Bolsa de estudo 
  Continua na página seguinte 
                                                          
130 Caracterizados com nomes fictícios. 
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OBJETIVO COM O ENEM 










 Bolsa de estudo 
Estudante 7- 







 Bolsa de estudo 
Estudante 8- 










 Bolsa de estudo 
Estudante 9- 
Júlia 18 Baixa visão 
 Auxílio para 
leitura 









 Bolsa de estudo 
Estudante 10- 









 Bolsa de estudo 
 Desempenho no 
ensino médio 
 Certificação do 
ensino médio 
Estudante 11- 
Rodrigo 47 Cegueira 
 Auxílio para 
leitura 















 Auxílio para 
leitura  




 Desempenho no 
ensino médio 
Fonte: Autora (2018).  
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6.3 ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NAS AVALIAÇÕES EM LARGA 
ESCALA  
Conforme já destacado anteriormente, a prática do atendimento 
especializado ofertado pelo INEP estruturou-se formalmente a pouco tempo, 
com base nos seguintes documentos institucionais: a) Nota Técnica: “O 
Atendimento Diferenciado do ENEM” e b) Portaria nº 438, de 9 de setembro de 
2014.   
O primeiro documento: Nota Técnica, voltado especificamente para o 
atendimento no ENEM, é na verdade um guia de orientação aos participantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, mobilidade reduzida 
ou outras condições131, pois trata dos serviços e auxílios ofertados pelo INEP 
durante a avaliação, tais como: profissionais especializados, recursos materiais 
e de acessibilidade, tempo adicional, provas adaptadas e correção diferenciada 
da redação.   
Diferentemente do primeiro documento (direcionado aos participantes), 
a Portaria nº 438/2014 estabelece atribuições específicas ao INEP para a 
efetivação do atendimento especializado nas avaliações em larga escala, tais 
quais: a) promover melhorias no atendimento especializado; b) adquirir 
conhecimento sobre a educação especial e inclusiva; c) empregar recursos e 
medidas de acessibilidade e tecnologia assistivas; d) implementar ações para 
garantir a participação dos estudantes com deficiência, mobilidade reduzida e 
outras necessidades especiais em exames e avaliações. Por fim, “Instituir a 
Comissão Assessora em Educação Especial e Atendimento Especializado em 
Exames e Avaliações da Educação Básica, doravante chamada Comissão 
Assessora” (BRASIL, 2014, Art. 1º). 
Em entrevista, Sandra (profissional 2: responsável pela área 
pedagógica) relatou que embora o atendimento aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais pareça recente ele sempre existiu: 
“Desde o primeiro ENEM: mil novecentos e noventa e oito, já tinha oferta, os 
participantes na ficha de inscrição já podiam indicar qual era a necessidade 
que eles teriam no momento da prova” (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
Entretanto, “não todos os recursos que a gente oferece hoje. Mas, prova 
                                                          
131 Condições físicas, mentais, sensoriais ou psicológicas. 
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ampliada, prova em braile, ele já podia fazer essa solicitação” (SANDRA, 
PROFISSIONAL 2).  
A entrevistada não soube afirmar se as instruções desse atendimento 
sempre estiveram contidas nos Editais do ENEM e reconheceu as limitações 
do atendimento especializado oferecido antes da Nota Técnica de 2012:  
 
É a partir da nota técnica em dois mil e doze que, na verdade, isso 
fica claro, os tipos de atendimentos que são oferecidos, [...] antes não 
tinha isso. [...] O INEP não tinha muita apropriação daquilo que os 
participantes estavam pedindo, solicitando no momento da prova e 
aquilo que estava sendo oferecido. Acho que a partir de dois mil e 
doze que começa a acontecer um controle maior, uma demanda e um 
direcionamento melhor, [...] com instituição das comissões de 
especialistas (SANDRA, PROFISSIONAL 2).   
 
Para Sandra, boa parte das mudanças no atendimento especializado 
ocorreu em decorrência das iniciativas da “Comissão Assessora em Educação 
Especial e Atendimento Especializado em Exames e Avaliações da Educação 
Básica”.  
O quadro de pessoal do INEP, ele sempre foi muito aquém do que 
realmente era necessário. Em dois mil e doze, especificamente, teve 
uma iniciativa por parte dos servidores até por conta de pessoal 
qualificado para esse tipo de atendimento especializado. Foi 
demandada por meio de uma nota técnica também a necessidade de 
instituição de especialistas. [...] Então, muito que acontece aqui de 
adaptação das provas vai muito desse conhecimento que as nossas 
Comissões estão nos ajudando, [...] auxiliando nas atividades, nas 
orientações que a gente deveria adotar. 
 
Relatou, também, que não foi apenas o atendimento especializado que 
sofreu alteração ao longo dos últimos anos, a Comissão Assessora, que 
discute todo esse atendimento, também sofreu com a constante transformação, 
inclusive dos membros especialistas:  
 
A comissão começa a ter uma série de renovações, as pessoas 
foram sendo trocadas, substituídas até por necessidade delas mesma 
conseguir acompanhar mais atividade da comissão e por essa 
necessidade também de trazer um pouco mais dessa realidade 
mesmo que as instituições têm tanta apropriação não é, esse 
conhecimento, o dia a dia delas (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
De acordo com a profissional do INEP, alguns critérios são exigidos 
para o ingresso na Comissão Assessora: 
 
[...] em dois mil e doze foi por currículo Lattes. Então, juntou essas 
pessoas aqui [...] e foi feito uma série de entrevistas e tudo mais, 
verificação de perfil, tem uma série de critérios [...] como por exemplo, 
ser servidor público, docente ou ter alguma função de pesquisa em 
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alguma universidade, alguma instituição e tudo mais. E além de todo 
o conhecimento, informação na área (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
De fato, ficou evidente o avanço ao atendimento especializado no 
ENEM nos últimos anos, em decorrência de fatores, como: legislação e 
Comissão Assessora específica para o caso. Avanço este, expresso também 
no último Edital do ENEM - Edital nº 13, de 7 de abril de 2017, especialmente 
em relação aos candidatos surdos132.  
As práticas avaliativas voltadas aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais vêm se aprimorando ano a ano, chegando até a versão 
atual: ENEM 2017. Entretanto, tais iniciativas não se concretizam da mesma 
maneira em outras avaliações em larga escala sob responsabilidade do INEP, 
como por exemplo, na Prova Brasil (conforme resultados do Capítulo 2).  
Sandra, a profissional 2, ao ser questionada sobre as outras avaliações 
do INEP, respondeu que todas ofertam o atendimento especializado aos 
estudantes com necessidades educacionais especiais:  
 
[...] é similar a oferta que é oferecida no ENEM. A provinha, a ANA 
desse ano de dois mil e dezesseis ela começa a inovar um 
pouquinho. Até por exigência legal e demandas também judiciais, 
esse ano a ANA vai oferecer também a adaptação em libras, vídeo 
libras. [...] Mas, comparada com ENEM, a quantidade é muito 
pequena, é muito menor (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
Em conversa com a entrevistada, foi ressaltada a preocupação com a 
exclusão dos estudantes com necessidades educacionais especiais nestas 
avaliações, especialmente na Prova Brasil, já que algumas pesquisas 
evidenciaram falhas durante a aplicação da prova, como: exclusão, não 
adaptação as necessidades, falta de profissionais especializados para o 
atendimento, dentre outros, conforme descritos em pesquisas acadêmicas 
(MONTEIRO, 2010; CORRADI, 2011; WITEZE, 2016).  
Sandra afirma que a orientação é para que os estudantes com 
necessidades educacionais especiais realizem a prova e que para o 
atendimento especializado seja ofertado, é necessário que a escola faça a 
solicitação:  
[...] a escola que faz essa solicitação, a partir dos dados que ela 
coloca no censo, a gente já consegue ter uma ideia do que a escola 
vai necessitar. Que tipo de atendimento, que tipo de recursos que vão 
                                                          
132 Em caráter experimental, o INEP oferece vídeo prova traduzida em Libras.  
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ser demandados ali por aquela instituição. Mas, no momento da 
inscrição também elas confirmam isso (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
  
Contudo, o discurso de Sandra não condiz com a realidade apontada 
por estudiosos da área, já que a forma como a avaliação em larga escala da 
educação básica está estruturada, pautada na massificação dos resultados, 
não permitem que as instituições escolares trabalhem em prol da inclusão e da 
igualdade. E quando, as escolas estão dispostas a atender esse público 
específico encontram barreiras, tais como descritas por Monteiro (2010), 
Cardoso (2011), Corradi (2011) e Witeze (2016). 
Ademais, pode-se inferir que o instituto de referência nacional, o INEP, 
pouco deve orientar e quiçá capacitar os profissionais que estão na escola, já 
que, grande parte deles não estão sequer preenchendo o formulário de 
solicitação de atendimento especializado para os estudantes que necessitam, 
contribuindo, demasiadamente, para a exclusão e desigualdade dentro do 
espaço escolar, indo na contramão da política que prega.  
6.4 ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E FINANCIAMENTO  
Em relação à organização e estruturação do atendimento especializado 
do ENEM, a profissional 1: Ana, relatou que as atividades são distribuídas em: 
a) elaboração e correção da avaliação: responsabilidade do INEP (que será 
detalhada na próxima categoria de análise) e b) aplicação da avaliação: serviço 
terceirizado, sendo até o ano de 2016 os seguintes responsáveis – 
FUNDAÇÃO CESGRANRIO133 e CESPE-UnB (CEBRASPE134), a partir de 
2017 – CESGRANRIO E FGV135.  
 
[...] CESGRANRIO e o CESPE. É um consórcio, que agora é 
CEBRASPE, um consórcio que eles aplicam a prova no Brasil inteiro. 
Então, o Brasil tem vinte e sete estados aí eles dividem, a 
                                                          
133 “A partir de 1995, a Cesgranrio passou a elaborar e aplicar o projeto do SAEB, Sistema de 
Avaliação do Ensino Básico, usando a TRI. Essa tecnologia foi, assim, utilizada, pela 
primeira vez no Brasil, pela FUNDAÇÃO CESGRANRIO.  
     A partir daí, coube à Cesgranrio, ano a ano, isoladamente ou em consórcio, a aplicação de 
quase totalidade das avaliações nacionais: O Exame Nacional de Cursos, popularmente 
chamado de ‘Provão’, desde 1996, substituído atualmente pelo ENADE – Exame Nacional 
de Avaliação e Desempenho dos Estudantes; o ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio 
– desde 1998; o ENCCEJA – Exame Nacional para Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos, em 2002 e 2007; e a Prova Brasil, de 2005 e 2007”. Disponível: 
http://www.cesgranrio.org.br/avaliacoes/principal.aspx. Acesso em: 09 de janeiro de 2018.  
134 Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos.  
135 Fundação Getúlio Vargas.   
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CESGRANRIO é responsável pela aplicação em treze estados e o 
CEBRASPE em quatorze. Eles não são responsáveis por elaborar a 
prova não. Quem elabora é o INEP [...] elaboração e correção por nós 
(ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
De acordo com Ana, a contratação desses serviços terceirizados 
ocorrem por dispensa de licitação, visto que a alternância nas contratações 
pode ser prejudicial: “Por se tratar de um Exame aplicado no Brasil inteiro [...] a 
gente não podia usar cada ano a modalidade de licitação” (ANA, 
PROFISSIONAL 1). 
 
Em dois mil e nove, o exame foi cancelado por conta disso. Não sei 
se você lembra que passou na televisão o rapaz que pegou uma 
prova dentro da gráfica [..]. Nem era o CEBRASPE e CESGRANRIO 
que aplicavam, era um outro consórcio. Então, a partir dali o próprio 
TCU, a gente tem um documento aqui no INEP que permite que o 
ENEM seja aplicado pelo CEBRASPE e CESGRANRIO (ANA, 
PROFISSIONAL 1). 
 
Para a aplicação do ENEM, a FUNDAÇÃO CESGRANRIO e a 
CEBRASPE organizam-se a partir de uma hierarquia de colaboradores em 
nível nacional, estadual e municipal: “Tem uma cadeia dos colaboradores [...] 
cada estado tem um coordenador estadual que é responsável por cuidar da 
logística no estado. Abaixo dele vem o coordenador municipal” (ANA, 
PROFISSIONAL 1).  
A contratação dos colaboradores segue a seguinte logística: 
coordenador estadual, coordenador municipal, coordenador do local de prova, 
chefe de sala, aplicador e nos casos do atendimento especializado: o 
profissional especializado.  
 
[...] Por exemplo, no Brasil, o ano passado [...] a gente teve 
aproximadamente dezessete mil locais de aplicação do ENEM no 
Brasil inteiro. Então, cada um desses locais tinha um coordenador de 
local. [...] Abaixo do coordenador de local, vem o chefe de sala e o 
aplicador que fica dentro das salas. Então quem vai ter contato com 
esses meninos é o chefe de sala e o aplicador. No caso do 
atendimento especializado é diferente. Vai ter um chefe de sala que 
vai cuidar dos procedimentos administrativos [...] e além disso, a 
gente vai ter o aplicador especializado que realmente vai auxiliar o 
participante a fazer a prova (ANA, PROFISSIONAL 1). 
 
Ana ao ser questionada sobre a receita prevista para a manutenção e o 
desenvolvimento do atendimento especializado relatou que:  
 
O custo é bem maior do que para o aluno regular porque você tem 
que contratar um aplicador especializado. Por exemplo, o participante 
regular, [...] que não precisa de nenhum atendimento, ele pode ser 
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ensalado até quarenta por sala. Já os meninos com deficiência não. A 
maioria dos casos é sala individual, então fica mais caro. [...] O valor 
é diferente, ele é um pouco maior do que para o aluno que não tem 
deficiência, porque a prova dele é adaptada e você tem que convidar 
os professores para elaborar os itens adaptados, o espaço físico que 
eles usam é outro, o atendimento é com aplicador especializado, 
formado para isso então o valor é um pouco maior (ANA, 
PROFISSIONAL 1).  
 
O recurso recebido para este fim é oriundo do Governo Federal, já que 
a arrecadação com a inscrição não é suficiente para suprir o custo do ENEM: 
“[...] quem paga mesmo são vinte e três por cento dos participantes [...] Esse 
valor não paga o ENEM, então o INEP tem uma verba específica” (ANA, 
PROFISSIONAL 1).  
 
As pessoas acham [...] que a inscrição do ENEM paga o valor. [...] A 
maioria dos inscritos hoje, no ENEM, são de baixa renda então, eles 
solicitam carência. [...] cinquenta e nove por cento são de baixa 
renda, [...] esse dado é de dois mil e dezesseis, tiveram a carência 
deferida. Dezoito por cento são concluintes do terceiro ano de escola 
pública. Então, de acordo com o edital quem é concluinte do terceiro 
ano, no ano, só ano de realização não paga. Então são cinquenta e 
nove por cento mais dezoito por cento (ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
Cabe destacar, que sítios de notícias136 revelaram que o gasto com o 
ENEM cresce ano a ano, em decorrência de alguns fatores, o primeiro e o mais 
importante deles é a contínua ampliação no número de inscritos, na sequência, 
vem as despesas com impressão de provas, contratação de pessoal, 
segurança e transporte. No ano de 2016, o ENEM custou para o Governo 
788,3 milhões (aproximadamente 91,3 reais por candidato), sendo apenas 136 
milhões com a arrecadação das inscrições.   
6.5 PROVAS ADAPTADAS  
Além da prova convencional do ENEM, o INEP disponibiliza provas em 
três formatos acessíveis: a) prova em braile, b) prova ampliada ou super 
ampliada e, c) prova ledor para atendimento às necessidades específicas dos 
                                                          
136 Notícia 1: <ttps://gauchazh.clicrbs.com.br/educacao-e-emprego/noticia/2016/10/zh-explica-
quanto-o-governo-vai-gastar-para-aplicar-o-enem-2016-7848450.html>.  








participantes com: baixa-visão, cegueira, visão monocular, surdocegueira, 
deficiência intelectual, autismo, déficit de atenção, dislexia e discalculia.  
 
[...] prova regular, ampliada, super ampliada, ledor e a prova braile. 
Quando a gente fala em ENEM são essas, é isso que a gente 
consegue oferecer. A prova ampliada é a mesma prova regular, a 
única diferença que tem ampliação dos caracteres, no tamanho da 
fonte que foi solicitado pelo participante e das imagens. As imagens 
também são ampliadas em conformidade com o tamanho do caderno 
de avaliação que é uma folha A3. Para prova ledor, a gente já 
consegue fazer algumas alterações a mais. Essas imagens que tem 
na prova, elas são substituídas [...] optou-se por retirar as imagens da 
prova e fornecer para prova ledor apenas a descrição da imagem 
(SANDRA, PROFISSIONAL 2).   
 
O participante pode fazer a escolha do tipo de prova de acordo com a 
sua condição (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012), já que a necessidade de 
adaptações e adequações são diferenciadas e respondem a condições 
específicas137 dos candidatos.  
 
É importante ressaltar que a educação especial lida com diferenças 
substanciais entre as diferentes categorias de deficiência (auditiva, 
física, mental e visual) e diferenças grandes entre pessoas de uma 
mesma categoria de deficiência, por exemplo, pessoas com 
deficiência mental (ou qualquer outra deficiência) possuem tantas 
diferenças entre si quanto pessoas comuns. Essas diferenças se 
relacionam a diversos aspectos desde individuais até 
socioeconômicos e culturais; portanto, estabelecer formas de 
avaliação comuns a todos os grupos não seria justificável dentro de 
níveis de desenvolvimento e aprendizagem tão amplamente 
diferenciados (OLIVEIRA, 2005, p. 56).  
 
Assim, dependendo da condição um único participante pode solicitar 
mais de um formato de prova, como por exemplo: solicitar a prova ampliada e 
auxílio ledor, diante deste fato, Sandra disse que:   
 
Por exemplo, se ele [...] solicitou a prova ampliada, mas só a prova 
ampliada não basta para ele, ele precisa de um auxílio ledor também. 
Então, ele vai receber essa prova com imagem, a prova ampliada 
com imagem. E o ledor ele vai receber uma prova regular, então ele 
não vai ler as imagens. No momento da imagem, o aluno que vai ter 
que fazer a interpretação, visualizar (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Em outras palavras, significa que o estudante é livre para transitar 
entre as duas provas, entretanto o ledor lerá uma prova regular, não uma prova 
                                                          
137 Exemplos: 1. Nem todas as pessoas cegas fazem uso do sistema de escrita e leitura tátil: 
Braile, 2. Nem todos as pessoas com baixa-visão necessitam de prova ampliada, sendo 
necessário apenas utilizar recursos/produtos, como: lupa manual, lupa com luz, telelupa e 
entre outros.  
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de ledor, já que o aluno fará a leitura da imagem pela prova ampliada, logo, 
será o próprio aluno que fará sua interpretação.  
 
Alguns pedem prova ampliada e o ledor, mas às vezes não chegam a 
usar o ledor, só utilizam a prova ampliada. Já outros não conseguem 
ir até o final, tem um cansaço já no começo da prova, ele não 
consegue chegar até o final. Aí o ledor entra, auxiliando a fazer a 
leitura, não fica tão cansativo assim. Então, vai muito do participante 
mesmo e da solicitação que ele fez no momento da prova. Por 
exemplo, se ele pediu caderno ampliado [...] o ledor vai receber uma 
prova regular, porque ele tem o campo visual perfeito, intacto, então 
ele vai utilizar a visão, então não tem porque ele ter uma prova, o 
ledor receber uma prova por exceção, uma prova que ele vai 
conseguir visualizar isso. Agora, se ele fez a solicitação do ledor e 
colocou lá nas observações que ele tem uma deficiência visual, 
surdocego, algum comprometimento que afete a visão, então ele vai 
receber o ledor e o caderno de ledor. Que justamente para poder 
padronizar isso, manter a equidade (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Apesar de discordar do fato de que alunos que solicitam a prova 
ampliada tem o campo visual perfeito/intacto, não é difícil compreender o 
posicionamento do INEP frente a esta questão (visualizar a imagem ou ouvir a 
descrição do ledor), já que é possível supor que com a ampliação, parte dos 
estudantes com baixa visão são capazes de visualizar a imagem apresentada. 
Entretanto, como a própria Sandra relatou, isso não é regra, haja vista que 
existem candidatos com baixa visão que muito embora tenham solicitado a 
prova ampliada ou super ampliada, ainda assim, necessitam da descrição da 
imagem pela prova ledor. Foi isso que aconteceu com Julia (Estudante 9), que 
tem baixa visão:  
A prova ampliada também fica comigo caso queira acompanhar. Aí 
elas liam tudo desde o começo. Elas liam também o que a imagem 
estava dizendo. [...] Teve uns gráficos pequenos que nem na prova 
ampliada eu conseguia identificar. Elas liam o que a imagem 
passava, [...] mas mesmo assim confundia mais ainda o que eu 
estava vendo (JULIA, ESTUDANTE 9).  
 
Quando se pensa em equidade, no intuito de não privilegiar um 
candidato frente aos demais, entende-se o motivo do candidato ter direito a 
uma prova ampliada (inclusive das imagens), juntamente com a prova padrão 
com o ledor (sem a descrição das imagens). Entretanto, é importante destacar 
que esse procedimento não pode ser regra geral, já que existem casos que se 
faz necessário o uso da prova ampliada e também da prova ledor, assim como 
o da Julia (Estudante 9). Ao desconsiderar tal fato, diversos estudantes com 
comprometimento visual podem ser extremamente prejudicados, impedindo a 
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garantia da igualdade de condições e oportunidades de realizar o ENEM como 
os demais candidatos.   
Assim, tendo em vista que a inclusão da pessoa com deficiência deve 
ser garantida em igualdade de condição e oportunidade, e que “o poder público 
deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requisitados, 
adaptações e recursos” (BRASIL, 2015), o INEP, por meio da nota técnica138, 
divulga, que em qualquer um dos formatos acessíveis, a isonomia da prova 
será garantida, a partir de parâmetros pedagógicos e psicométricos 
equivalentes (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012. p. 6): 
 
A adaptação das provas é feita de modo a preservar a isonomia do 
Exame: todas as provas devem apresentar os mesmos parâmetros 
pedagógicos e psicométricos. Por isso, se no ato de adaptação da 
prova algum item se mostrar inadaptável ou se sua possível 
adaptação comprometer seus parâmetros, é providenciada a sua 
substituição por outro equivalente em termos pedagógicos e 
psicométricos.  
 
Ao se tratar das adaptações das provas, Sandra relatou que as provas 
adaptadas seguem “a mesma quantidade de questões [...] nos mesmos 
parâmetros ou parâmetros muito aproximados para não dar diferença” 
(SANDRA, PROFISSIONAL 2).   
 
A flexibilização de conteúdo a gente faz também na prova ledor. No 
caso, por exemplo, das pessoas que tem comprometimento visual e 
aí a gente um item que tem um apelo visual muito forte, [...] essas 
questões elas são substituídas por outras que tenham o mesmo 
parâmetro. [...] Então, a gente opta sempre por fazer a substituição 
por um item preferencialmente na mesma habilidade e na mesma 
escala para não ter problema de divergência, diferença em relação 
aos participantes (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
Sandra disse que a flexibilização ocorre apenas na prova ledor, 
ressaltando que não existe a possibilidade de flexibilizar o conteúdo nem 
mesmo para os estudantes com deficiência intelectual, a não ser que “[...] ele 
solicitou a prova ledor [...], porque essa adaptação, essa flexibilização são só 
nesses casos” (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
No caso, a gente não consegue fazer essa flexibilização até porque a 
gente acaba entrando naquele clima, até que ponto a gente consegue 
                                                          
138 O atendimento diferenciado no ENEM, de 2012.  
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fazer essa flexibilização, o que que eu posso retirar, não cobrar de 
um participante em decorrência da sua deficiência, da sua dificuldade 
que foi alegada? (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
Em conversa com a profissional do INEP sobre a elaboração e 
correção da prova adaptada, a mesma relatou com detalhes as fases deste 
processo: a) elaboração e seleção dos itens; b) leitura sensível das provas; c) 
confecção das provas adaptadas; d) controle da diagramação e impressão dos 
cadernos de prova, e) correção da provas e redações.  
 
a) ELABORAÇÃO E SELEÇÃO DOS ITENS  
 
[...] até então a gente tem trabalhado em parceria com as 
Universidades e CEFET139, instituições federais de ensino. Essas 
instituições tem um banco, um ambiente seguro, nesse ambiente 
seguro é feito a elaboração dos itens que vão alimentar o banco de 
itens. Então é elaborado lá nas universidades, chegam aqui para 
gente via sistema, passam por uma série de percursos dentro do 
banco. Revisão, avaliação, se entra no banco, se não entra no banco, 
se volta para o elaborador, se faz ajuste ou não. [...] As questões que 
vão entrar para prova são fruto de uma série de reuniões, de atrativas 
que são feitas aqui no INEP. Então a gente em uma determinada 
época do ano, a gente começa o esforço...que na verdade é um 
esforço contínuo, [...] as equipes pedagógicas, elas vão selecionar 
quais são os itens que vão compor a prova. [...] As funções da 
Comissão são [...] assessorar as nossas atividades, também as 
equipes que montam a prova. E aí todas aquelas questões que tem 
uma imagem, que vão precisar passar por descrição, entra o papel da 
Comissão para fazer descrição dessas imagens (SANDRA, 
PROFISSIONAL 2). 
 
b) LEITURA SENSÍVEL DAS PROVAS  
 
Leitura sensível é uma leitura mais refinada, que a gente vai fazer 
toda aquela checagem, averiguação, se realmente aqueles itens 
estão atendendo as habilidades. Se a prova, ela é formada por todas 
aquelas habilidades que tão constando na matriz, se não está 
faltando habilidade, se não tem nenhum equívoco pedagógico 
(SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
c) CONFECÇÃO DAS PROVAS ADAPTADAS  
 
A gente tem a prova regular, que é a mesma da prova ampliada e a 
prova ledor. A prova ledor é essa prova com a descrição das imagens 
[...] na ledor é que pode ocorrer o caso de substituição. Essa imagem 
não tem como descrever, pelo visual muito grande, a gente não tem 
como manter na prova, vamos substituir ela para o outro. Vamos 
procurar outro item que se assemelha a um que a gente pode colocar 
                                                          
139 Centro Federal de Educação Tecnológica.  
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no lugar daquela questão que precisa ser substituída (SANDRA, 
PROFISSIONAL 2). 
 
d) CONTROLE DA DIAGRAMAÇÃO E IMPRESSÃO DOS CADERNOS DE 
PROVA  
Tem um pessoal da nossa equipe que consegue fazer essa 
diagramação e tem um pessoal da gráfica contratada que é a 
responsável pela diagramação final do programa. Então toda essa 
parte de imagens, a gente consegue trabalhar já aqui no INEP. O que 
a gente consegue melhorar a nitidez da imagem, de contraste que 
isso para as provas ampliadas é fundamental. [...] Lá na gráfica, a 
gente ainda consegue fazer um ajuste se necessário, no que for mais 
específico da questão e mesmo na disposição dos cadernos. Quantas 
questões por página? Como é que aquela imagem pode ficar num 
tamanho maior, tamanho menor? (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
 
e) CORREÇÃO DAS PROVAS E REDAÇÕES 
Em relação ao assunto da correção das provas, notou-se a 
discrepância entre o discurso da Profissional 1: ANA e Profissional 2: Sandra. 
Ana afirmou que a correção está sob responsabilidade do INEP: “Elaboração e 
correção por nós” (ANA, PROFISSIONAL 1), já Sandra disse ser de 
responsabilidade mista:  
 
Os serviços terceirizados [...] trazem para gente já os cadernos, os 
cartões-resposta, e [...] toda aquela leitura prévia de informações, de 
leitura ótica. E aí, a nossa equipe faz essa conferência também, faz 
essa checagem. Então, isso também é feita em parceria, eles fazem 
lá e a gente faz aqui. E vê se realmente os números se eles estão 
coincidentes, se precisa ajustar alguma coisa, se um deu um 
resultado e outro deu outro resultado. [...] Não é exclusivo do INEP 
[...] essa correção. Mas, ele tem esse protagonismo, que orienta todo 
esse trabalho. A correção das provas e a correção da redação 
inclusive [...] é feita em consórcio. O CEBRASPE que faz capacitação 
dos avaliadores, faz a seleção, [...] é responsável pela correção das 
avaliações também (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
Sandra também falou sobre a correção da prova objetiva e redação dos 
participantes com necessidades educacionais especiais:  
Na correção da prova objetiva é uma base só, [...] todos vão ser 
corrigidos conjuntamente, observando o que é prova ledor, o que teve 
substituição, por isso, na hora da liberação do gabarito a gente tem 
que ter um cuidado assim extremo para que não tenha nenhuma 
divergência na hora de fazer a correção.  
 
Na correção das redações é que a gente tem a correção diferenciada: 
os disléxicos, os deficientes auditivos, surdos, vão passar por uma 
correção diferente, [...] tem uma matriz específica.  É especialidade 
do CEBRASPE, mas, isso é até exigência do projeto básico de 
contratação, que tenha essa correção diferenciada, de acordo com a 
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escrita dessas pessoas e os avaliadores eles tem que ter a formação, 
tem que ter experiência com esse tipo de correção (SANDRA, 
PROFISSIONAL 2). 
Por outro lado, nota-se a expectativa dos estudantes que precisam 
dessa correção diferenciada:  
Eu acho que os responsáveis que vão corrigir essa prova precisam 
entender e respeitar a linguagem própria dos surdos. Porque, não é 
igual ao ouvinte, é uma outra língua e a gente escreve geralmente na 
Libras, aí fica diferente do português (PAULO, ESTUDANTE 10).  
Diante disso, entende-se que é preciso considerar que a prática 
avaliativa reflete no destino escolar dos sujeitos, a oferta ou não dos recursos e 
instrumentos necessários interferem no sucesso da aprendizagem dos 
estudantes com deficiência, bem como no alcance do término de sua 
escolaridade (OLIVEIRA, 2005); sendo assim, é inconcebível “incorrer no risco 
de negar condições de desenvolvimento e aprendizagem específicas aos 
alunos com deficiência, principalmente no que se refere ao uso de recursos 
necessários” (OLIVEIRA, 2005, p.63). 
Reconhecendo a importância de eliminar barreiras nas formas de 
comunicações e informações, documentos como: Convenção Direitos das 
Pessoas com Deficiência140 e Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência141 explicitam e reconhecem que a:  
 
Comunicação abrange as línguas, a visualização de textos, o braile, a 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de 
multimídia acessíveis, assim como a linguagem simples, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, 
inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis 
(BRASIL, 2009).  
 
Sendo assim, as provas adaptadas precisam reconhecer e acolher as 
diferentes formas de comunicação e atender as necessidades individuais dos 
participantes.  
Nesse sentido, optou-se por ouvir alguns candidatos que realizaram o 
ENEM (2016), a fim de averiguar quais as condições e recursos foram 
ofertados nas provas adaptadas. No total foram sete estudantes entrevistados 
que solicitaram provas adaptadas: 1. Amanda (Estudante 2): prova ampliada e 
                                                          
140 Decreto nº 6.949/2009.  
141 Lei nº 13.146/2015.  
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prova ledor; 2. Antônio (Estudante 3): prova em braile e prova ledor; 3. Arthur 
(Estudante 4): prova em braile e prova ledor; 4. Caio (Estudante 5): prova ledor; 
5. Giovana (Estudante 7): prova ampliada; 6. Júlia (Estudante 9): prova 
ampliada e prova ledor; e 7. Rodrigo (Estudante 11): prova ledor.  
As análises aqui apresentadas serão detalhadas por tipo de prova: 
prova em braile; prova ampliada/super ampliada e prova ledor.  
6.5.1 Prova em braile 
A prova em braile atende pessoas com cegueira ou surdocegueira. Ela 
é transcrita a partir de um sistema de leitura e escrita em relevo e “os 
participantes que utilizarem provas em braile devem ser lotados em salas 
individuais e também ser atendidos por duplas de ledores” (INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2012).  
Dois estudantes com cegueira solicitaram a prova em braile: Antônio 
(Estudante 3) e Arthur (Estudante 4). Vale mencionar, que os mesmos são 
irmãos gêmeos, porém receberam atendimento especializado e foram 
entrevistados separadamente.   
Ambos relataram que, apesar de possuir o auxílio leitor, preferiram 
realizar a leitura da prova inteira em braile: “Eu pedi em braile, daí eu li, porque 
eu entendo mais eu lendo (ARTHUR, ESTUDANTE 4).  
Antônio relatou que, apesar de se sentir bastante cansado com a 
leitura da prova em braile, conseguiu finalizá-la e se sentiu satisfeito com a 
prova.  O estudante fez apenas uma ressalva em relação às imagens e 
gráficos, disse que sentiu diferença, já que “o gráfico não era desenhado, ele 
era descrito. [...] Era mais interpretação que eu tinha que usar, mas estava bem 
explicativo, [...] eu tinha que interpretar o gráfico (ANTÔNIO, ESTUDANTE 3).  
Entretanto, o seu irmão, Arthur, disse que a prova em braile o atendeu 
parcialmente, já que não gostou da forma como as imagens e gráficos foram 
descritas: 
O único problema assim [...] a pergunta já é grande e para descrever 
a imagem eles colocam uma descrição enorme de três ou quatro 
páginas. A gente gasta mais tempo lendo a pergunta do que fazendo 




Nesse contexto, vale explanar as impressões de Fiorini e Manzini 
(2009) sobre a descrição de figuras em textos impressos para pessoas com 
cegueira. No estudo, destacaram seis pontos importantes para a descrição: a) 
ser objetivo, b) ser breve; c) ser descritivo; d) ser lógico; e) ser rigoroso; e f) 
diversos. Diante da fala do estudante (Arthur) é importante detalhar o item “ser 
breve”: “a) a descrição deve ser a mais concisa o possível, sem informações 
redundantes e óbvias; b) as descrições longas podem ser cansativas, por isso, 
respeitar o limite de 250 a 300 palavras” (FIORINI, MANZINI, 2009, p. 2438).    
Ademais, existe a Nota Técnica nº 21, de 10 de abril de 2012, 
estabelecida pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC), com o propósito de orientar a descrição 
de imagens na geração de material acessível – MECDAISY142. A ideia é 
orientar a audiodescrição de imagens em materiais escolares, portanto 
apresentar requisitos específicos de descrição, bem como exemplos a serem 
seguidos.   
6.5.2 Prova ampliada e super ampliada  
A prova ampliada é impressa em fonte maior, no caso 18 e com figuras 
ampliadas, já a prova super ampliada é impressa com caracteres de tamanho 
24 e também com figuras ampliadas, ambas são destinadas especialmente a 
participantes com baixa-visão. No caso: 
 
O participante com baixa visão que, além de prova ampliada tiver 
solicitado auxílio ledor ou transcritor, deve ser atendido em sala 
individual. O número de participantes que não tiverem solicitado 
auxílio de ledor ou transcritor deve ser de, no máximo, 12 (doze) por 
sala (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012).  
 
No total foram três estudantes com baixa visão que solicitaram a prova 
ampliada: Amanda (Estudante 2), Giovana (Estudante 7) e Julia (Estudante 9). 
A primeira, Amanda, relatou que na época da inscrição do ENEM havia 
solicitado prova ampliada, pois ainda não tinha feito a cirurgia de transplante de 
córnea. Segundo ela, após a cirurgia sua visão melhorou, muito embora ainda 
não estivesse enxergando perfeitamente: “É que minha visão embaça do nada 
                                                          
142 Software- Projeto Livro Acessível.   
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[...] de perto é meio complicado, porque o médico falou que [...] como fez 
recentemente é normal embaçar de perto” (AMANDA, ESTUDANTE 2).  
Diante das mudanças físicas relatadas, Amanda, no primeiro dia, 
utilizou a prova ampliada e não gostou: “Como as letras eram enormes tinha 
questão que confundia muito” (AMANDA, ESTUDANTE 2). Já no segundo dia, 
realizou a prova regular, em decorrência da solicitação de seu responsável:  
 
Na hora que eu entrei, na hora da prova eles viram que meu negócio 
estava escrito que tinha dificuldade visual, mas meu pai foi lá e 
explicou para eles que eu fiz cirurgia e eu estava conseguindo 
enxergar tipo...não muitas coisas normalmente. Depende do tamanho 
da letra, letras normais eu consegui enxergar agora. Porque antes, 
quando fiz a inscrição, não conseguia enxergar nada. Aí eu fiz a 
cirurgia, uns tempos depois. Aí eu conseguia enxergar normal e meu 
pai foi lá falar com eles e ele falou que eu podia fazer a prova 
normalmente. Foi o que eu fiz, prova normalmente, com a letra 
normal. [...] No segundo dia, ele fez isso, no primeiro eu fiz a prova 
ampliada normal (AMANDA, ESTUDANTE 2).  
 
Para ela “a prova do segundo dia foi normal, foi mais fácil” (AMANDA, 
ESTUDANTE 2). Entretanto, a aluna se contrapôs ao expor as dificuldades que 
encontrou no segundo dia, tais como: ler a redação e numerais, enxergar os 
gráficos, bem como passar as questões no gabarito:  
 
Foi só parte da redação mesmo que foi esse texto que tinha as letras 
muito pequenininha. Aí acaba não conseguindo enxergar, o negócio 
de química que tem uns números pequenininhos. 
 
[...] os gráficos, as letras são bem pequeninhas aí tinha que chegar 
bem perto para conseguir enxergar.  
 
Passar no gabarito foi meio complicado [...] aí eu circulava um mais 
era pra fora (AMANDA, ESTUDANTE 2).  
 
Ao ser questionada sobre a possibilidade de algum profissional realizar 
a leitura Amanda disse: “seria bom”. Contudo, como a aluna não fez esta 
solicitação no ato da inscrição ela não teve o auxílio ledor e transcritor durante 
a realização do exame.  
Giovana (Estudante 7) também realizou a prova ampliada, mas não 
gostou do formato da prova:  
 
Eu achei que ficou muito ruim assim, porque na escola quando eles 
fazem a prova ampliada eles aumentam a letra e aumentam o 
número de páginas. E o ENEM não, o ENEM foi uma prova grandona, 
ficou parecendo uma cartolina. Aí ficou muito ruim para fazer, ficava 




Os textos eram muito grandes aí a minha visão começou, depois de 
um tempo, [...] a ficar embaçada [...], começou a lacrimejar meu olho, 
eu não conseguia, eu piscava, embaçava tudo, depois de um tempo 
ficou bem cansativo, começou a doer a minha cabeça (GIOVANA, 
ESTUDANTE 7). 
 
Além disso, evidenciou que a prova veio ampliada, mas o gabarito da 
prova não: “[...] não me mandaram o gabarito ampliado, mandaram a prova 
ampliada e o gabarito pequeno” (GIOVANA, ESTUDANTE 7). Por isso, foi 
preciso que alguém realizasse a transcrição.  
Por fim, Júlia (Estudante 9), devido a sua grande dificuldade visual, 
revelou que apesar da prova ser ampliada achou muito difícil visualizar 
imagens e gráficos, por isso precisou da descrição dos ledores praticamente 
em tempo integral.  
6.5.3 Prova ledor  
Outra forma de garantir o acesso à leitura, à informação e à 
comunicação ao participante, com deficiência é pela leitura143 com voz e áudio 
descrição de imagens (BRASIL, 2015), serviço ofertado no ENEM para 
estudantes com baixa visão, cegueira, surdocegueira, deficiência intelectual, 
autismo, déficit de atenção e dislexia, a partir do apoio do profissional ledor e 
prova ledor, instrumento que “contém adaptações nos textos e traz descrições 
das imagens144 presentes na prova convencional” (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012), tais 
quais: as Figuras 13 e 14 (Anexo 2).   
A profissional 2, Sandra, conta que a adaptação nem sempre foi assim, 
apenas pelo relato descritivo da imagem:  
 
[...] isso foi uma discussão muito grande, não foi muito consenso 
entre todos os participantes da Comissão, mas por fim, optou-se por 
retirar as imagens da prova e fornecer para prova ledor apenas a 
descrição da imagem. [...] Todos os ledores vão dar a mesma 
informação para o participante, que solicitou a prova ledor. Para evitar 
subjetividade na hora de interpretar a imagem ou se prender de 
repente a algum detalhe, alguma informação que para o item não é 
tão importante, tão relevante (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
                                                          
143  Existem também softwares leitores de tela para a comunicação alternativa, como: 
DOSVOX, JAWS, Virtual Vision e entre outros.   
144 Descrição de imagens, ilustrações, tabelas, gráficos, mapas, fotografias, desenhos, 
esquemas e símbolos.  
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 A decisão INEP surge como tentativa de garantir equidade com padronização, 
“[...] todos os ledores vão oferecer ao participante a mesma informação, então 
a gente consegue ter um controle maior do que o ledor está fazendo no 
momento da prova” (SANDRA, PROFISSIONAL 2).   
Dos estudantes entrevistados cinco solicitaram prova ledor: 1. Antônio 
(Estudante 3); 2. Arthur (Estudante 4); 3. Caio (Estudante 5); 4. Júlia 
(Estudante 9); e 5. Rodrigo (Estudante 11). Dentre estes, três solicitaram a 
prova ledor, mas não fizeram uso (Antônio, Arthur e Caio), visto que Antônio e 
Arthur são cegos e preferiram utilizar a prova em braile (conforme relatado no 
item 5.4.1) e Caio, que possui Síndrome de Asperger disse: “Não necessitei, 
[...] se precisasse estava lá” (CAIO, ESTUDANTE 5).    
Os outros dois estudantes (Júlia e Rodrigo) fizeram o uso contínuo da 
prova ledor. Júlia relatou que sem a prova ledor: “Não ia conseguir fazer a 
prova” (JÚLIA, ESTUDANTE 9); Rodrigo também se mostrou satisfeito, “foi 
muito bom” (RODRIGO, ESTUDANTE 11).  
6.6 RECURSOS PERMITIDOS E TEMPO ADICIONAL   
6.6.1 Recursos permitidos: ajudas técnicas  
O Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, assegura aos sujeitos 
com deficiência ou mobilidade reduzida o direito a “ajudas técnicas que 
permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em igualdade de 
condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2004), de acordo com a redação 
do documento, ajudas técnicas são: 
 
Os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptada ou 
especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a 
autonomia pessoal, total ou assistida (BRASIL, 2004).  
 
Em consonância com a legislação, o INEP (2012) instituiu aos 
participantes com deficiência ou mobilidade reduzida o direito ao uso de 
recursos145: ajudas técnicas no ENEM, bem como trata no Art. 1º, inciso V, da 
                                                          
145 Consta nas instruções para o atendimento diferenciado uma listagem de recursos permitidos 
durante a prova aos candidatos com cegueira, baixa visão, sudocegueira, deficiência física, 
deficiência auditiva e surdez: 
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Portaria nº 438, de 10 de setembro de 2014, sobre o “emprego e 
desenvolvimento de recursos e medidas de acessibilidade e de tecnologias 
assistivas” no âmbito do atendimento especializado.  
Em conversa com a profissional do INEP, responsável pelo setor 
pedagógico, sobre a oferta dos recursos permitidos, a mesma apresentou que 
“fica a cargo do candidato” (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
Fica a critério dele, se ele precisar utilizar algum recurso no momento 
da prova ele pode fazer essa solicitação e utilizar [...] sorobã, óculos, 
uma lupa especial pra leitura, o tipo de recurso que ele utiliza. [...] 
Mas se ele tiver necessidade de algum recurso específico que não 
sejam aqueles já fornecidos, ou seja, mais comum de utilizar, ele 
pode fazer essa solicitação também. Mas, ele tem que avisar com 
antecedência para que seja avaliada se ele pode fazer uso ou não no 
momento da prova (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Em relação ao uso do computador, Sandra esclareceu que existe a 
possibilidade, mas que é preciso ser solicitado, bem como aguardar a 
avaliação do INEP em relação ao requerimento. “Ele tem que entrar em contato 
com bastante antecedência, aí é estudada a viabilidade de ou ele levar, ou de 
repente, o INEP oferecer no momento da prova” (SANDRA, PROFISSIONAL 
2).  
Dos candidatos entrevistados na pesquisa, apenas três, com cegueira, 
que solicitaram a utilização de recursos: Antônio (Estudante 3); Arthur 
(Estudante 4) e Rodrigo (Estudante 11).  
Rodrigo afirmou que o único recurso utilizado foi a bengala para facilitar 
a sua locomoção: “bengala só o meu normal, o meu viver, para chegar, 
bengala sim” (RODRIGO, ESTUDANTE 11). Já Antônio e Arthur fizeram uso de 
                                                                                                                                                                          
     “1. Deficiente físico: canetas especiais, órteses, próteses, apoio para leitura, apoio para 
braço, andadores e muletas. 2. Deficiente auditivo e surdo: aparelhos de ampliação sonora 
individual (aparelho auditivo), receptores do implante coclear. 3. Deficiente visual - cegueira 
e baixa visão: máquina braile (Perkins, etc.), reglete/punção, sorobã ou ábaco, folhas 
brancas e limpas, caneta de ponta grossa, assinador, régua, papel de rascunho, óculos 
especiais (fumê, escuros, etc.), lupa (manual, etc.), lupa com luz (de cabeça, manual, etc.), 
telelupa, luminária, tábuas de apoio para leitura, bengala, cão-guia. 4. Surdocegueira: todos 
os recursos permitidos a deficientes auditivos e deficientes visuais”. Disponível em: 
<http://www.cespe.unb.br/capacitacao/enem12/coordenador/Arquivos/5%20-
%20ENEM%202012%20-%20ATENDIMENTO%20DIFERENCIADO.pdf>. Acesso em: 27 
dez. 2016.  
     Computadores, calculadoras e outros equipamentos eletrônicos, somente com autorização 




reglete146 e sorobã147: “O sorobã me levaram, mas a reglete eu levei, a reglete 
e o papel” (ANTÔNIO, ESTUDANTE 3).  
 
A reglete eu levei porque faz parte do meu material. O sorobã a gente 
não tinha e esquecemos de pedir para o instituto, daí uma professora, 
uma ledora, que é a professora de uma instituição para cegos ela 
tinha o sorobã na casa dela e ela emprestou para gente. [...] Foi no 
domingo que precisou para matemática, então no sábado ela falou 
que ia arrumar dois sorobãs. Um para mim e outro para meu irmão. 
No sábado ela falou e no domingo ela levou (ARTHUR, ESTUDANTE 
4). 
 
É válido evidenciar a importância destes recursos para estudantes com 
deficiência, já que são eles que garantem: mobilidade, funcionalidade e 
autonomia para pessoas com deficiência, na ausência de materiais específicos 
tão pouco seria possível assegurar minimamente a participação com equidade 
no espaço escolar e também em avaliações como o ENEM.  
6.6.2 Tempo adicional  
O tempo adicional é previsto e assegurado pela legislação: Decreto nº 
3.298148, de 20 de dezembro de 1999, e Lei nº 13.146149, de 6 de julho de 
2015. Assim, no ENEM, o participante, com inscrição deferida de atendimento 
especializado, terá resguardado o tempo adicional de até 60 minutos nos dois 
dias do Exame, benefício que pode ser solicitado no ato da inscrição ou no 
momento da avaliação (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2016).  
Dos doze estudantes que participaram da pesquisa, oito solicitaram ou 
fizeram uso do tempo adicional na prova, dentre eles estão: Alice (Estudante 
1); Antônio (Estudante 3); Arthur (Estudante 4); Caio (Estudante 5); Giovana 
(Estudante 7); Helena (Estudante 8); Júlia (Estudante 9) e Rodrigo (Estudante 
11).  
Dentre os candidatos, três (Alice, Caio e Rodrigo) não precisaram 
utilizar o tempo adicional em nenhum dos dois dias de prova. Já o restante 
(Antônio, Arthur, Giovana, Helena e Júlia) fizeram uso da dilação de tempo em 
                                                          
146 Utilizada para a escrita braile.  
147 Instrumento para cálculo.  
148 Tempo adicional (Art. 27º, §1º, §2º).  
149 Dilação de tempo (Art. 30º, V).  
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pelo menos um dia de prova, sendo que para três (Antônio, Arthur e Júlia), foi 
suficiente e para duas (Giovana e Helena), não.  
Os que conseguiram finalizar a prova com o tempo adicional disseram: 
 
Solicitei [...] foi necessário no primeiro dia, foi nos dois [...] olha no 
sábado, eu terminei às dezesseis e dez, dezesseis e quinze, por aí. 
Domingo, foi às dezessete e trinta (ANTÔNIO, ESTUDANTE 3).  
 
Pedi [...] No sábado, não precisei, mas no domingo, sim. [...] No 
sábado, terminei dezessete e cinquenta e cinco e no domingo as 
dezenove e cinquenta. [...] No segundo dia tem mais coisas, por 
conta da redação. Ainda tem matemática que tem que fazer conta 
(ARTHUR, ESTUDANTE 4).  
 
Segundo dia eu acho que tive a hora a mais, saí umas seis e 
quarenta, seis e meia, por aí (JÚLIA, ESTUDANTE 9).  
 
As duas estudantes que não acharam o tempo suficiente para terminar 
a prova relataram as dificuldades que encontraram: “Muito complicado, 
questões muito longas, quase faltou tempo [...] eu acho que poderia aumentar 
mais o tempo, mais um pouco ainda (HELENA, ESTUDANTE 8); “no segundo 
dia não foi suficiente” (GIOVANA, ESTUDANTE 7).   
O tempo adicional, que o INEP assegura aos candidatos com 
necessidades educacionais especiais, trata-se de uma exigência legal, 
entretanto a quantidade ofertada, de 60 minutos em cada dia de prova, gera 
certa polêmica, sendo que para uns a dilação é razoável e suficiente para 
garantir igualdade entre os candidatos, já outros questionam sua concessão e 
eficácia:  
Todos os que dele precisam fazem a requisição? O tempo adicional é 
suficiente? Seria preciso adotar pausas para descanso? Em casos 
extremos, em vez de tempo adicional, seria mais apropriado dispor de 
novas provas ou outras sistemáticas de aplicação? (JUNQUEIRA; 
MARTINS; LACERDA, 2017, p. 467). 
6.7 PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS  
De acordo com a Portaria nº 438/2014, uma das atribuições do INEP é 
aprimorar a atuação de profissionais especializados nos exames e avaliações 
de sua responsabilidade (BRASIL, 2014), visto que, hoje, a oferta do 
atendimento educacional especializado nos diferentes níveis, etapas e 
modalidades da educação básica é dever dos sistemas educacionais. O 
Decreto nº 7.611/2011, além da oferta do atendimento especializado, garante 
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também um conjunto de atividades e recursos (acessíveis e pedagógicos) para 
atender o público-alvo da educação especial, dentre eles a formação 
profissional, cabendo ao Governo prestar apoio técnico e financeiro para 
“formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a 
educação na perspectiva da educação inclusiva, particularmente na 
aprendizagem” (BRASIL, 2011). 
A busca contínua pelo aprimoramento, qualificação e expansão dos 
serviços profissionais especializados é uma necessidade atual da educação, 
necessidade esta que perpassa também pelos “processos que subsidiam as 
análises do sistema educacional brasileiro, como é o caso das avaliações em 
larga escala” (SILVA, 2013, p. 20).  
6.7.1 Seleção e contratação  
Para discutir sobre a seleção/contratação dos profissionais 
especializados no ENEM, é preciso pensar que esta perpassa por três esferas: 
a) elaboração; b) aplicação e c) correção da prova. Uma vez que, é preciso ter 
profissionais aptos à construção e elaboração de material específico para os 
estudantes com necessidades educacionais especiais (prova em braile, prova 
ampliada, prova super ampliada e prova ledor), profissionais aptos para 
atender as necessidades específicas dos estudantes durante a prova (como 
ledor, transcritor, tradutor-intérprete de Libras, leitura labial e guia-intérprete), 
bem como profissionais aptos para a correção da redação dos estudantes com 
surdez, deficiência auditiva, surdocegueira e dislexia.  
Em relação à seleção e contração dos profissionais que elaboram as 
avaliações, é possível dizer que o INEP estabelece parcerias com instituições 
de ensino em nível federal, estadual e municipal.  
 
[...] a gente tem para elaboração das questões pelo menos [...] 35 
instituições federais que participavam desse processo de elaboração. 
[...] Além disso, a gente ainda tem nossa equipe pedagógica, ainda 
tem a comissão técnica que assessora na hora também da seleção 
desses itens. Além da equipe pedagógica, a gente tem a ajuda de 
alguns professores que fazem parte de uma comissão técnica que 
auxiliam a gente também, professores desde todos níveis de ensino, 





Especificamente para o atendimento especializado, dispõe-se de 
parcerias com instituições especializadas e Comissão Assessora em Educação 
Especial e Atendimento Especializado em Exames e Avaliações da Educação 
Básica, profissionais que trabalhavam em alguma área específica da educação 
especial.   
Em relação aos profissionais especializados, que atuam na aplicação 
da prova (ledor, transcritor, tradutor-intérprete de Libras, leitura labial e guia-
intérprete), a contração se dá pelas Instituições terceirizadas (FUNDAÇÃO 
CESGRARIO e CEBRASPE), porém existem algumas regras que são 
preestabelecidas pelo INEP para a seleção:  
 
Quem faz a seleção é a instituição. Como eu te falei: têm regras.  
Tem que ter essa formação anterior, além dessa formação anterior, a 
gente diz que ele tem que ter no mínimo o ensino médio completo. E 
aí, veem se ele é ledor [...] o certificado de ledor. Se ele é guia 
intérprete, o certificado [...]. Além dele vir com essa formação prévia, 
ele passa por uma capacitação presencial e uma capacitação a 
distância que o INEP oferece (ANA, PROFISSIONAL 1). 
  
Apesar de ser um serviço terceirizado, o INEP realiza o controle das 
contratações, haja vista que experiência e capacitação dos profissionais são 
exigidas contratualmente.  
 
Eles têm que entregar um produto para gente, a gente chama de 
produto, com o diploma dessas pessoas comprovando que eles 
participaram de uma formação. Que aí a gente realiza o pagamento. 
Então, não é solto, eles têm que comprovar (ANA, PROFISSIONAL 
1). 
 
O detalhamento da correção das questões objetivas e redação já foram 
relatadas no item 5.5: Provas adaptadas.  
Em resumo, a correção da prova objetiva é feita pela metodologia TRI 
(Teoria de Resposta ao Item), por meio de um sistema de reconhecimento 
(automatizado), sob responsabilidade das Instituições terceirizadas e INEP. Já 
a correção das redações é atribuição exclusiva das Instituições terceirizadas 
contratadas, sendo corrigida por dois profissionais avaliadores, de modo, 
independente. A correção diferenciada da redação para estudantes surdos, 
deficientes auditivos e disléxicos é feita por profissionais com formação 
experiência neste tipo de correção (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
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6.7.2 Formação  
No que diz respeito ao assunto, Sandra explanou que a formação 
mínima exigida dos profissionais que elaboram as questões para todos os 
estudantes, inclusive com necessidades educacionais especiais, é a 
graduação: “mas são poucos que tem só a graduação, porque já são pós-
graduados, mestres e doutores” (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
No caso dos profissionais que elaboram a prova adaptada é preciso:  
 
[...] a gente não tem essa exigência específica para graduação, tipo 
de formação. Na instituição da Comissão que a gente observou e 
observa o perfil de todos eles são no mínimo de graduação, mas a 
gente tem profissionais de todas áreas, quase todas áreas do 
conhecimento. Desde pedagogia até as áreas específicas, 
matemática, linguagem, ciência da natureza. [...] Por essa 
especificidade da prova e questões, [...] dentro das áreas do 
conhecimento [...] ter essa formação em uma dessas áreas do 
conhecimento é obrigatório. [...] No mínimo eles são graduados, mas 
a maioria já com pós-graduação e com sua experiência. (SANDRA, 
PROFISSIONAL 2).  
 
Para os profissionais que corrigem as redações é exigido a graduação 
e formação específica para correção da prova:  
 
Eles recebem um treinamento, uma capacitação [...]. Todo ano eles 
lançam editais para formação desses profissionais porque eles 
passam por uma formação, avaliação, antes de fazer a prova. E no 
caso da redação, com os critérios diferenciados para correção, eles 
têm que ter esse conhecimento também. E aí, além da formação, eles 
têm que demonstrar que tem experiência nesse tipo de prova 
(SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Aos profissionais que aplicam a prova aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais, a solicitação é de “no mínimo ensino 
médio e ter o curso, especialização na área, [...] ele tem que ter um certificado” 
(ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
Essas pessoas têm que vir com uma formação prévia, de ledor, de 
transcritor, de intérprete de Libras, de guia-intérprete. [...] O 
CESPE/UNB, CESGRANRIO que são responsáveis pela aplicação do 
ENEM eles contratualmente só podem contratar para atuar no ENEM 
pessoas certificadas (ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
Essa especialização que eu estou falando [...] é de formação pra ser 
ledor e intérprete. Agora assim, quando a gente pega o produto que 
eles encaminham com a formação, contratualmente é no mínimo 
ensino médio completo, mas a maioria já tem nível superior. [...] A 
maioria dessas pessoas, elas têm a experiência, experiência que a 




Ademais, desde o ano de 2012, fora a certificação específica (para 
ledor/transcritor, para intérprete de Libras, leitura labial, guia-intérprete), estes 
profissionais passam por capacitação: “uma presencial e uma a distância. Essa 
capacitação à distância, inclusive, ela é feita em parceria com a Universidade 
de Brasília e com o INES - Instituto Nacional dos Surdos” (ANA, 
PROFISSIONAL 1).  
 
De dois mil e doze para cá, que foi quando a gente criou esse curso à 
distância, as reclamações de aplicação dos meninos com deficiência 
caiu drasticamente. [...] Ninguém atua no ENEM hoje [...] sem ter feito 
as duas capacitações, a distância, na Plataforma Modlle e a 
presencial. [...] A gente cria aqui no INEP, em parceria com 
CEBRASPE e CESGRANRIO, manuais de capacitação. Então, hoje 
as capacitações têm uma metodologia inovadora que utiliza vídeos 
norteadores com dinâmicas práticas de situações hipotéticas de 
aplicação para esses colaboradores chegarem no dia da prova com o 
mínimo de dúvida e que possam atender todos participantes com 
isonomia (ANA, PROFISSIONAL1).  
 
Ana relatou também que todos os envolvidos na aplicação do ENEM: 
coordenador estadual, coordenador municipal, coordenador de local, chefe de 
sala, aplicador e profissionais especializados devem participar da capacitação 
presencial (oito horas para coordenador e duas horas para chefe de sala, 
aplicador e profissional especializado) e à distância (trinta horas para todos).  
 
Todas essas funções passam pelas duas formações. Para o 
coordenador estadual, coordenador municipal e coordenador de local 
a capacitação presencial dura oito horas. Já para o chefe de sala e 
aplicador, a capacitação presencial dura duas horas. Por que duas 
horas? Porque, ela é feita no dia da aplicação do ENEM. [...] Já a 
capacitação à distância para todas funções, ela dura trinta horas. [...] 
E obrigatoriamente todo mundo tem que fazer. Então, a gente aqui no 
INEP elabora o conteúdo, o centro de educação à distância da 
Universidade de Brasília faz essa preparação para a linguagem em 
EAD (ANA, PROFISSIONAL 1).   
 
Segundo a profissional do INEP, com a capacitação ofertada a 
qualidade dos profissionais que atuam na aplicação melhorou bastante:  
Hoje, [...] se a gente for olhar em dois mil e dez, a gente [...] 
reaplicava prova, tipo... mil, dois mil no Brasil inteiro por conta de 
erros de procedimento. Hoje, a gente não reaplica mais, porque o 
INEP viu que tinha que investir em pessoas, capacitar pessoas para 
não ter que reaplicar prova e outra para atender os meninos com 
qualidade (ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
O comentário da profissional entrevistada é pertinente, à medida que 
não basta apenas garantir o direito ao atendimento especializado no momento 
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da prova. Esse atendimento precisa ser ofertado com qualidade em todas as 
suas etapas (elaboração, aplicação e correção), por isso, ter profissionais 
capacitados para atuar com os estudantes com necessidades educacionais 
especiais é fundamental. Caso contrário, o atendimento especializado durante 
a realização das provas será ofertado, contudo de forma precária.    
6.7.3 Ledor e transcritor 
Auxílio ledor e auxílio transcritor150 são serviços especializados de 
leitura e transcrição ofertados individualmente por dois profissionais 
especializados (ledores e/ou transcritores) a participantes com: baixa visão, 
cegueira, deficiência intelectual, surdocegueira, autismo, déficit de atenção e 
dislexia (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2012). 
Ledor é a “expressão habitual utilizada para denominar as pessoas que 
leem em voz alta para o outro” (SILVA, 2008, p.1), é o ledor quem possibilita o 
acesso à informação e à comunicação aos sujeitos com deficiência, 
especialmente pelos deficientes visuais, que sofrem com a precariedade de 
material para leitura em braile.  
 
Muitas vezes, os ledores representam a única alternativa viável para 
os que pretendem estudar ou se informar sobre determinados 
conhecimentos, mas que se encontram impossibilitados devido à 
inexistência de livros transcritos para o braile, ou por não terem 
adquirido fluência necessária na leitura que resulte num 
aproveitamento minimamente satisfatório (SILVA, 2008, p. 2).  
 
Contudo, cabe mencionar que, em geral, as condições de leitura são 
precárias a todos os indivíduos, inclusive e, principalmente, aos sujeitos 
público-alvo da educação especial, Soares (2003, p. 58) diz que:  
 
O que ocorre nos países de terceiro mundo é que se alfabetizam 
crianças e adultos, mas não lhes são dadas as condições para ler e 
escrever: não há material impresso posto à disposição, não há 
livrarias, o preço dos livros é até dos jornais é inacessível, há um 
número muito pequeno de bibliotecas.  
 
                                                          
150 “Serviço especializado de preenchimento das provas objetivas e discursivas para 
participantes impossibilitados de escrever ou de preencher o Cartão de Resposta” 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2012, p. 3). 
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É nesse contexto que as barreiras comunicacionais se intensificam e “o 
ledor passa a ser um mediador essencial entre o autor e o leitor”, Silva (2008, 
p. 14), servindo de elo, adaptando a informação ao sujeito. Entretanto, é 
importante evidenciar que mesmo com a disponibilização do auxílio ledor, 
experiências frustrantes são relatadas por candidatos nas avaliações em larga 
escala, “a falta de preparação dos ledores e o cansaço são algumas 
dificuldades relatadas” (MININ; TREVISAN; VITERBO, 2015, p. 753).  
Muito embora, o atendimento especializado no ENEM venha evoluindo 
a cada ano, consta-se, em um passado recente, na data de 21 de julho de 
2014, a publicação de uma notícia, em revista online151, sobre a oferta do 
atendimento especializado, no caso ledor e transcritor.  Em nota, o atendimento 
foi criticado por candidatos e profissionais ledores contratados, dentre as 
queixas: a falta de formação do profissional especializado no ENEM.  
De acordo com Minin, Trevisan e Viterbo (2015, p. 754), as frustações 
vivenciadas durante o exame decorrem da qualidade do ledor que “varia 
consideravelmente de um indivíduo para outro: ledores podem pronunciar 
palavras de forma errada, utilizar entonação inadequada e até influenciar nas 
respostas dos aluno”; nesse contexto, os autores mencionam que os 
candidatos apontam o computador como uma alternativa para diminuir 
barreiras e promover oportunidades durante a realização do exame, bem como 
evidenciam que o software de tela152 pode ser uma solução apropriada “uma 
vez que deficientes visuais usuários de computadores muito provavelmente já 
fizeram uso deste tipo de software” (MININ; TREVISAN; VITERBO, p. 756).  
Até o momento, o computador153 não é um recurso oferecido com 
frequência no ENEM, nem mesmo para exercer a função ledor e/ou transcritor, 
tendo em vista que há a contratação de pessoal para este tipo de atendimento 
no âmbito do Exame. Além disso, o INEP financia a formação dos profissionais 
                                                          
151 Notícia 1: “Enem: candidatos cegos criticam qualidade dos ledores”. Disponível em: 
<https://noticias.terra.com.br/educacao/enem/enem-candidatos-cegos-criticam-qualidade-
dos-ledores,b9999f7e8a957410VgnVCM3000009af154d0RCRD.html.>. Acesso em: 29 nov. 
2016.  
    Notícia 2: “Tenho medo da qualificação de quem lerá a prova do Enem para mim”. 
Disponível em: <http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/enem-e-vestibular/tenho-
medo-da-qualificacao-de-quem-lera-prova-do-enem-para-mim-diz-deficiente-visual-
14439326>. Acesso em: 07 dez. 2016. 
152 Programa no computador de leitura de tela.  
153 O que pode ocorrer no ENEM é o atendimento a uma demanda específica solicitada pelo 
participante, mas que precisa passar por uma comissão de demandas para avaliação.  
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especializados, tais como ledores e transcritores, a partir de cursos de 
capacitação, com base em um conjunto de instruções: a) ambiente154, b) 
postura155, c) voz156, d) recursos gráficos157, e) escrita158 (INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2011, 2012).  
A formação desses profissionais é uma questão de extrema relevância 
e precisa ser constantemente debatida, haja vista que o trabalho como ledor e 
transcritor exige qualificação e habilidades específicas, em outras palavras 
saber ler e escrever não é suficiente para exercer a referida função. A fim de 
evitar prejuízos aos candidatos, é preciso, sem dúvida, investir na capacitação 
profissional, mas além disso, exigir formação/certificação específica para o 
serviço de ledor e transcritor. Embora, seja uma iniciativa recente do INEP, 
segundo Ana, a certificação é exigida ao profissional ledor/transcritor: “Por 
exemplo: eu e você, não é? Eu acho que você não tem formação de ledor, nem 
eu. A gente não poderia atuar, tinha que ter uma formação prévia [...] diploma” 
(ANA, PROFISSIONAL 1). 
Dos doze estudantes entrevistados, cinco solicitaram o auxílio ledor e 
transcritor (Antônio, Arthur, Júlia, Rodrigo e Vinícius) e dois apenas o auxílio 
ledor (Caio e Fernanda).  
Cabe destacar, que dois estudantes (Fernanda e Vinícius), ambos com 
deficiência intelectual, não receberam o atendimento durante a prova, pois não 
                                                          
154  1. Local calmo e silencioso; 2. Ausência de estímulos externos; 3. Evitar ruídos de fundo e 
elementos que propiciam a distração.   
155 1. Manter postura adequada; 2. Sentar em frente ao participante; 3. Permanecer com a 
cabeça próxima a 90° referente ao pescoço; 4. Posicionar a mão distante do rosto para 
evitar o abafamento da voz; 5. Evitar interromper a leitura; 6. Repetir a leitura quando 
necessária, mediante solicitação do participante; 7. Em caso de erro, refazer a leitura.  
156 1. Dicção: leitura clara, com entonação adequada; 2. Altura: regular a intensidade da voz 
para que seja confortável ao ledor e ouvinte, manter o tom da voz durante toda leitura; 3. 
Ritmo: constante, sem lentidão ou rapidez, exceto mediante solicitação do participante.  
157 1. Gráficos e imagens: descrever com detalhes e de maneira informativa, transposição tátil 
da imagem (na palma da mão do candidato); 2. Aspas e parênteses: deve ser lida “Abre 
aspas/parênteses...” e “fecha aspas/parênteses...”; 3. Negrito, sublinhados, caixa alta e 
itálico: devem ser anunciados, como: “a expressão está em negrito”; 4. Travessão: pode ser 
omitido em caso de fala entre interlocutores; 5. Rodapé: informar o aparecimento e ler 
imediatamente; 6. Palavras estrangeiras: caso necessário soletrar; 7. Pontuação e 
acentuação: Ponto de interrogação e exclamação não precisam ser informados, mas utilizar 
entonação diferenciada. Vírgulas, acentuação, pontos finais não são mencionados. Em 
questões de gramática é preciso ler e soletrar as frases.  
158 Letra legível e de tamanho médio.  
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realizaram a inscrição corretamente (a situação será detalhada no item 5.9 – 
Avaliação e percepção do atendimento especializado do ENEM).  
Dentre os cinco candidatos que restaram, verificou-se: a) o que não fez 
uso do atendimento (Caio); b) os que fizeram uso parcial do atendimento 
(Antônio e Arthur); e c) os que fizeram uso total do atendimento (Júlia e 
Rodrigo).  
 
a) NÃO FEZ USO DO ATENDIMENTO 
 
Caio possui Síndrome de Asperger e solicitou o auxílio ledor durante o 
ENEM, entretanto, segundo ele, não foi necessário em nenhum momento 
solicitar a leitura: “Tinha dois aplicadores e o chefe de sala. [...] Era para 
chamar se precisasse, não necessitei” (CAIO, ESTUDANTE 5).    
Para Caio, foi importante pedir o auxílio ledor, pois ficou em uma sala 
separado dos demais candidatos: “Porque se eu tivesse com mais alguém eu 
acho que não conseguiria me concentrar” (CAIO, ESTUDANTE 5).  
Assim como Caio solicitou o atendimento e não utilizou, a profissional 
da área operacional relatou que situações como essas se tornaram um 
problema recorrente para o INEP, já que muitos estudantes com necessidades 
educacionais especiais declaravam sua condição, mas não faziam uso do que 
lhes foi disponibilizado na prova, por isso:  
 
A gente criou um campo que chama não necessito de nenhum 
recurso, ou seja, eu tenho uma deficiência, mas a prova comum me 
satisfaz. E aí, a gente passou a não gastar tanto com prova especial. 
Porque antes, há uns dois anos atrás, a gente fazia ele indicar. E às 
vezes não atendia. A prova regular bastava. Então essa foi uma 
melhoria [...] acrescentar no sistema de descrição que apesar da 
pessoa ter deficiência, [...] ela não precisa de um recurso de prova 
diferenciada (ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
b) USO PARCIAL DO ATENDIMENTO  
Os irmãos gêmeos: Antônio e Arthur possuem cegueira e solicitaram o 
auxílio ledor e transcritor, entretanto, como haviam pedido também a prova em 
braile, fizeram um uso parcial do atendimento, ambos utilizaram apenas o 
auxílio para transcrição e gostaram do atendimento profissional ofertado 
durante a prova:  
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Tinham três na sala. Um era fiscal e os outros dois eram ledores e os 
que iriam transcrever. [...] não utilizei o ledor [...] é que no ENEM 
como foi em braile, daí eu fui falando as respostas para ele. A 
transcrição estava boa [...] atendeu as minhas necessidades 
(ANTÔNIO, ESTUDANTE 3).  
 
Foi bom, são três pessoas que ficaram lá na sala [...] transcreveram 
minha redação, [...] eles iam anotar a resposta também, eu lia a 
pergunta e falava a letra. [...] Atendeu as minhas necessidades 
(ARTHUR, ESTUDANTE 4). 
 
c) USO TOTAL DO ATENDIMENTO  
 
Dois candidatos fizeram uso total do atendimento de ledor e transcritor: 
Júlia (baixa visão) e Rodrigo (cegueira). Os dois se sentiram satisfeitos com a 
leitura e transcrição realizada:  
 
Tinha duas pessoas, elas revezavam, uma para ler e uma para 
escrever. [...] Foi legal, as duas liam legal. Então, no rascunho eu fiz o 
texto, para escrever no papel lá, elas que escreveram o que eu tinha 
escrito no rascunho. [...] O atendimento ajudou, não ia conseguir 
fazer a prova (JÚLIA, ESTUDANTE 9).  
 
Três pessoas auxiliaram. [...] Elas perguntavam, sempre que tinha 
dificuldade. Eu pedia, eles liam, tudo com tempo, [...] o ledor falava, ia 
descrevendo certinho para mim [...] Eu ditei e a pessoa que estava 
lendo escreveu. [...] Foi muito bom (RODRIGO, ESTUDANTE 11).   
6.7.4 Guia-intérprete, leitura labial e tradutor-intérprete de língua brasileira de 
sinais (Libras)  
Hoje, a legislação garante que “a educação de pessoas, em particular 
cegas, surdocegas e surdas, seja ministrada nas línguas e modos de 
comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que favoreçam ao 
máximo seu desenvolvimento acadêmico e social” (BRASIL, 2009, grifo nosso). 
Assim, além do auxílio ledor e auxílio transcritor, o ENEM conta com mais três 
serviços especializados: a) guia-intérprete; b) leitura labial e c) tradutor-
intérprete de Língua Brasileira de Sinais - Libras, oferecido a participantes com 
surdocegueira, deficiência auditiva e surdez. 
6.7.4.1 Guia-intérprete  
O guia-intérprete é contratado para atender pessoas com 
surdocegueira: “deficiência singular, com distintos graus de perdas visuais e 
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auditivas concomitantemente” (FIGUEIREDO; CHIARI; GOULART, 2013, p. 
320), que combinadas comprometem o desenvolvimento da comunicação, 
acesso à informação e mobilidade, acarretando em “extrema dificuldade para 
alcançar as metas essenciais da vida” (ARÁOZ; COSTA, 2008, p. 22).  
Para o acesso à educação, pessoas com surdocegueira necessitam de 
formas específicas de comunicação, informação e mobilidade, que devem ser 
trabalhadas por um profissional especializado, no caso o guia-intérprete; “a 
presença do guia-intérprete e do instrutor de língua de sinais constituirá no elo 
facilitador da comunicação receptiva e expressiva do surdocego com seu 
ambiente” (BRASIL, 2006, p. 22).  
E, é nesse contexto, que o poder público precisa assegurar, no âmbito 
educacional, a oferta do profissional especializado: guia-intérprete, bem como 
promover a sua capacitação, conforme consta na Lei Brasileira de Inclusão, de 
2015, Art. 28º, XI: “formação e disponibilização para o atendimento 
especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de 
profissionais de apoio”. O guia-intérprete “para guiar, interpretar e mediar a 
comunicação” (BRASIL, 2010, p.27). 
 
O papel do guia-intérprete junto a criança surdocega será o de suprir 
sua carência de funcionamento sensorial com estímulos organizados 
e significativos, promovendo a construção de sua consciência e 
imagem corporal, seu desenvolvimento motor e afetivo, e também 
sua autonomia. 
 
No âmbito do ENEM, a presença do guia-intérprete é garantida 
mediante solicitação. O atendimento deve ser prestado individualmente, em 
sala com um participante, por dois guia-intérpretes, cuja função é estabelecer 
“formas de comunicação e técnicas de guia, tradução e interpretação para 
mediar a interação entre a pessoa com surdocegueira, a prova e os demais 
envolvidos na aplicação do Exame” (BRASIL, 2012, p. 3).   
De acordo com a profissional do INEP, apesar de poucas solicitações 
em nível nacional, esse é o atendimento mais complexo ofertado:  
 
Surdocegueira é o atendimento mais difícil que a gente tem. [...] No 
Brasil, a gente teve vinte e três participantes que disseram que são 
surdoscegos e um está no Paraná. Então, é uma prova bem difícil de 
aplicar. Ele tem o guia-intérprete, [...] tem toda uma formação, uma 
técnica pra conseguir aplicar a prova pra uma pessoa que tem 




Muito embora, o participante com surdocegueira tenha direito ao 
atendimento de profissionais especializados, o ENEM segue os moldes 
tradicionais dos testes padronizados, “as matrizes de referência terminam 
reduzindo o currículo escolar a aquilo que é mensurável, enquanto outros 
aspectos fundamentais do processo educacional são secundarizados, ou até 
descartados” (SANTOS, 2013, p. 240), contrapondo-se, desse modo, a própria 
orientação do MEC diante da avaliação de estudantes com surdocegueira: 
 
A solicitação ou a aplicação de testes padronizados para avaliar seu 
potencial é insuficiente, pois muitos testes padronizados têm como 
pré-requisito o uso da audição e visão. Tendo em vista a existência 
de barreira de comunicação, fica difícil a avaliação das reais 
potencialidades da criança surdocega baseada em atividades para as 
quais ela não está apta sensorialmente (BRASIL, 2006, p. 69).  
 
 As avaliações padronizadas “podem deixar de lado, ou na ‘penumbra’, 
outras dimensões educativas fundamentais”, haja vista que “índices 
educacionais não estão associados com justiça social e respeito às diferenças” 
(SANTOS, 2013, p. 236-237). No caso de pessoas com surdocegueira, é 
insuficiente lidar com esquemas e estruturas das avaliações tradicionais, 
geralmente pautados nos sentidos visuais e auditivos, a avaliação necessita de 
“um esquema mais flexível, funcional, quer dizer, para um enfoque global ao 
invés de um conjunto de técnicas específicas isoladas”, em outras palavras, 
pressupõe diferenciação no planejamento e atendimento das necessidades 
individuais (SERPA, 2002, p. 4). 
6.7.4.2 Leitura labial   
A leitura labial é um serviço especializado à disposição de sujeitos com 
deficiência auditiva ou surdez. No ENEM, a técnica é utilizada para auxiliar a 
compreensão da leitura e é prestada por dupla de tradutores-intérpretes de 
leitura labial ou profissionais que conhecem a “cultura surda”. Atende pessoas 
geralmente oralizadas159, que não fazem o uso da Libras e preferem “técnica 
de interpretação e da leitura dos movimentos labiais” (BRASIL, 2012, p. 3). 
Ao pensar na história da escolarização dos surdos, nota-se, 
incialmente, que o oralismo foi considerado a prática ideal para atender e 
ensinar pessoas com surdez, a linguagem de sinais não era aceita e exigia-se 
                                                          
159 Utilizam a língua oral como forma de comunicação.  
245 
 
que os surdos fizessem uso da língua oral (leitura labial e treinamento auditivo) 
para se comunicar, assim como os ouvintes (LEBEDEFF; REVILLEAU, 2002).  
 
A principal bandeira era a não permissão do uso da língua de sinais. O 
resultado disso foi que muito surdos não conseguiram progredir na 
escolaridade, sendo considerados então como portadores de alguma 
deficiência mental [...] muitas escolas oralistas começaram a aceitar 
apenas surdos que possuíam um bom resto auditivo ou que haviam 
perdido a audição depois de ter aprendido a falar (LEBEDEFF; 
REVILLEAU, 2002, p. 4).  
 
A história dos surdos é marcada por preconceitos, dentre eles a 
segregação, a não aceitação da diferença linguística e a imposição da língua 
falada, marcada pela oralização e seu treinamento. A leitura labial, durante um 
longo período, foi supervalorizada em detrimento de outras formas de 
comunicação, por ora prejudicando a formação e construção da identidade da 
comunidade surda (WITKOSKI, 2009).  
Práticas oralistas se mostraram inadequadas, à medida que os surdos 
passam a ser treinados para falar na mesma modalidade dos ouvintes; “sob a 
lógica ouvintista e normatizadora, ancorado no argumento de que se o surdo 
aprender a falar português estará incluído na sociedade, visto que é a língua 
majoritária (no caso do Brasil)” (WITKOSKI, 2009, p. 566). Entretanto, mesmo 
com a oralização dos surdos o preconceito persiste, visto que:  
 
Mesmo no caso de surdos que têm uma fala considerada 
inteiramente compreensível e que fazem uso de um discurso fluente 
da língua portuguesa [...] o preconceito persiste pelo fato de eles não 
ouvirem ou ouvirem em nível bem abaixo do dos ouvintes 
(WITKOSKI, 2009. p. 556).  
 
A leitura labial é uma estratégia de comunicação por ora limitada, já 
que “o deficiente auditivo é capaz de ‘ler’ a posição dos lábios e captar os sons 
da fala de um locutor, porém é provável que até o melhor leitor labial só 
consiga entender 50% das palavras articuladas” (DELL’ARINGA; ADACHI; 
DELL’ARRINGA, 2007, p. 101).  
Witkoski (2009) alerta que os surdos oralizados enfrentam muitas 
barreiras comunicacionais, já que diversos fatores interferem no processo de 
leitura orofacial, tais como: posicionamento (proximidade, distância), 
articulação, locomoção, ambiente, dentre outros fatores.  
 
Vale ressaltar que o ambiente de conversação usual não constitui 
num ideal de apreensão visual ao surdo, ao contrário. Em geral este é 
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caracterizado pela presença de um falante distante, em permanente 
movimento (quando não está inclusive ausente do seu foco visual), 
que realiza trocas verbais com outras pessoas as quais não poderão 
ser observadas concomitantemente (WITKOSKI, 2009, p. 569).  
 
Nota-se, dessa forma, que para os deficientes auditivos e surdos a 
comunicação com os ouvintes pela leitura labial é uma tarefa árdua, haja vista 
que o sucesso da comunicação depende do “conjunto de determinadas 
atitudes que funcionam como agentes facilitadores para que a mensagem seja 
facilmente recebida, seja de modo visual ou auditivo” (DELL’ARINGA; ADACHI; 
DELL’ARRINGA, 2007, p.102). Entretanto, essas estratégias são pouco 
utilizadas no diálogo entre os ouvintes e surdos, inclusive nas salas de aulas de 
escolas regulares:  
 
Considerar que o aluno surdo posso ser integrado/incluído na escola 
regular a partir da possibilidade de ele realizar leitura orofacial, sem 
acesso a pelo menos um intérprete em língua de sinais, é no mínimo 
uma cômoda justificativa ingênua de estar incluindo-o para excluir 
(WITKOSKI, 2009, p. 569).  
 
Para Witkoski (2009, p. 568), a leitura orofacial, em especial, na sala de 
aula, ao invés de oferecer conforto linguístico, exaure e exclui o sujeito que 
necessita dela, pois, a técnica não garante “o direito de acesso fluente e 
irrestrito às informações produzidas via língua auditivo-oral”.  
6.7.4.3 Tradutor-intérprete de língua brasileira de sinais (Libras) 
Dentre as políticas públicas de inclusão, o Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, constitui-se como um marco legal para pessoas com 
deficiência auditiva160 e surdez161, já que dispõe especificamente sobre a 
Língua Brasileira de Sinais, a Libras, bem como seu uso e difusão na 
educação.  
A inclusão dos alunos surdos ou com deficiência auditiva perpassa pela 
oferta do ensino da Libras ao longo de todo processo educacional:  
 
                                                          
160 “Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz 
e 3.000Hz” (BRASIL, 2005).  
161 “Considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com 
o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo 
uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras” (BRASIL, 2005).  
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As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, 
às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à 
educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos 
curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades 
de educação, desde à educação infantil até à superior (BRASIL, 
2005, grifo nosso).  
 
No ENEM, não é diferente, a garantia do acesso à comunicação e à 
informação, também, faz-se pela Libras. Desta forma, contratam-se 
tradutores-intérpretes, com certificação específica para atender alunos com 
deficiência auditiva, surdez ou surdocegueira durante a prova, a fim de 
esclarecer dúvidas de palavras, expressões ou orações da Língua 
Portuguesa. O serviço especializado é ofertado por dois profissionais em salas 
com até quatro participantes (BRASIL, 2012).  
Contudo, a restrita função do intérprete de Libras, no ENEM, tornou-se 
um grande problema para o INEP: “Hoje o maior desafio do INEP é a prova 
com os meninos surdos, [...] aprimorar a aplicação para os meninos surdos” 
(ANA, PROFISSIONAL 1):  
 
Ano após ano, sempre a mesma demanda, demanda dos surdos e da 
Federação Nacional dos Surdos. [...] A gente esteve recentemente na 
Universidade Federal de Santa Catarina, justamente para fazer uma 
proposta [...] fazer uma cooperação com o INEP para tentar fornecer 
[...] uma prova do ENEM em libras. E assim, é muito difícil [...] o 
vestibular da UFSC já é feito em Libras, mas tem uma estrutura bem 
diferente do ENEM. São questões bem mais objetivas, bem menores 
em extensão, é bem diferente. E ele já tem uma dificuldade, assim, 
no limite do tempo de prova, [...] agora se fosse passar para o ENEM 
no formato que ele é hoje, não tem condição. Não tem condição de 
traduzir a prova inteira (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Muito embora, o INEP tenha apresentado a sua limitação frente a 
possibilidade de modificar o formato de prova dos estudantes surdos é preciso 
levar em consideração que a Libras é a língua oficial dos surdos e legalmente 
reconhecida no Brasil, assim, por ora, os direitos da comunidade surda são 
desrespeitados. Problemas recorrentes e diários são enfrentados por eles, 
principalmente em questões ligada à educação, que anulam o direito 
assegurado na legislação de igualdade, inclusão e cidadania.  
 
Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades como as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 
espécie de discriminação. 
 
Considera-se discriminação em razão de deficiência toda forma de 
distinção ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou 
o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou 
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exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com 
deficiência incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
oferecimento de tecnologias assistivas (BRASIL, 2015).  
 
Uma das indicações da Lei Brasileira de Inclusão para o atendimento 
do público-alvo da educação especial é “a disponibilização de recursos 
humanos [...] que garantam o atendimento em igualdade de condições com as 
demais pessoas” (BRASIL, 2015), bem como o “acesso a informações e 
disponibilização de recursos de comunicação acessíveis” (idem, V), caso 
contrário cabe “tramitação processual e procedimentos judiciais e 
administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências” 
(idem, VII).  
De acordo, com informações divulgadas pela mídia digital162, no ano de 
2014 e 2015, seis candidatos surdos, da cidade de Curitiba-PR, conseguiram 
na Justiça o direito de refazer o ENEM, de 2013, diante da alegação de má 
qualidade no atendimento especializado ofertado, no caso por tradutores-
intérpretes de Libras que não dominavam efetivamente a linguagem de sinais.  
Os estudantes, em nota, explanaram que a questão da acessibilidade, 
em conformação à Libras, tornou-se um problema recorrente no ENEM, 
percebido por diversos candidatos, inclusive em edições anteriores. Sob 
alegação de prejuízos, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 
entendeu que os alunos surdos foram lesados, devido à ausência de aptidão 
técnica dos tradutores-intérpretes e que faziam jus à renovação do ENEM, com 
a tradução completa em Libras.  
Sandra, em entrevista, relata o caso:  
 
                                                          
162 Notícia 1:“Grupo de estudantes surdos conquista direito de refazer o Enem”. Disponível em: 
<https://noticias.terra.com.br/educacao/enem/grupo-de-estudantes-surdos-conquista-direito-
de-refazer-enem,5e8b3b0518957410VgnVCM3000009af154d0RCRD.html>. Acesso: 09 
dez. 2016. 
     Notícia 2: “Estudantes surdos conseguem na Justiça o direito de refazer o Enem”. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2014/07/estudantes-surdos-
conseguem-na-justica-o-direito-de-refazer-o-enem.html>. Acesso: 09 dez.  2016. 
     Notícia 3: G1 Paraná- vídeos: “Estudantes surdos conseguem na Justiça o direito de refazer 
o Enem”. Disponível em: <http://g1.globo.com/pr/parana/videos/v/estudantes-surdos-
conseguem-na-justica-o-direito-de-refazer-o-enem/3521879/>. Acesso: 09 dez.  2016. 
     Notícia 4: “Justiça determina tradução integral do Enem em Libras”. Disponível em: 
<http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/justica-determina-traducao-integral-do-
enem-em-libras-48x4qcb3rip0vo9u4kq2k25ul>. Acesso: 09 dez. 2016.  
    Notícia 5: “Estudantes surdos refazem a prova do ENEM” Disponível em: 
<http://www.portugues.seed.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=811%3E>. 
Acesso: 09 dez. 2016. 
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Acho que uns dois anos atrás, [...] teve uma decisão favorável da 
justiça para fazer a interpretação da prova todinha em Libras, [...] 
outra aplicação para seis surdos. Então a gente montou uma prova 
especificamente para essa aplicação. E assim, é muito cansativo. O 
intérprete é uma dificuldade muito grande também, porque ele não 
pode ter acesso a prova com antecedência. Ele está vendo a prova 
naquele momento e tendo que interpretar automaticamente e isso 
pode incluir uma série de erros. [...] Então assim, é uma série de 
questões que não dá para resolver simplesmente adotando vídeo 
Libras. [...] Mas a pressão externa, [...] imposição, na verdade, e não 
uma discussão realmente do que deveria ser, no qual seria o formato, 
qual seria o melhor formato (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
Mesmo com a decisão judicial em favor dos surdos, o INEP recorreu 
alegando que a Libras não poderia substituir a língua portuguesa escrita, bem 
como a tradução-interpretação da prova não deveria ser realizada 
integralmente, conforme relato da profissional entrevistada e indicação da Nota 
técnica, sobre o atendimento diferenciado do ENEM: 
 
O que a gente faz hoje? Ele tem o auxílio do intérprete no momento 
da prova, só que o intérprete não vai traduzir a prova inteira, não tem 
tempo para isso também. E um dos requisitos do ENEM, ele tem que 
ter o domínio da língua portuguesa, é que a legislação também nos 
obriga que o usuário de Libras de ter a proficiência em português, ele 
tem que mostrar o domínio em língua portuguesa também (SANDRA, 
PROFISSIONAL 2).  
 
No Enem, o tradutor-intérprete de Libras não se limita a traduzir as 
comunicações orais, mas deve auxiliar na compreensão dos textos 
escritos. Como neste Exame os participantes com deficiência 
auditiva não estão isentos do exercício de leitura da prova, o 
tradutor-intérprete não deve atuar na tradução integral do 
Exame. Ou seja, quando solicitado e dentro dos limites éticos, ele 
deve auxiliar o participante com deficiência auditiva, fornecendo-lhe 
sinônimos ou sinais que ajudem a reconhecer a palavra escrita, as 
expressões idiomáticas, as orações, o contexto. O profissional pode 
recorrer a dicionários (BRASIL, 2012, grifo nosso). 
 
Apesar das alegações do INEP, os participantes prejudicados, em 
2013, revelaram, nas reportagens publicadas, o descontentamento geral da 
comunidade surda com o serviço especializado no ENEM, em outras palavras, 
com a função desempenhada pelos tradutores-intérpretes durante o Exame.   
Diante disso, a Federação Nacional e Integração de Surdos (Feneis) 
movimentou outra ação, a fim de lutar pelos direitos dos surdos e deficientes 
auditivos durante a avaliação, dentre as reivindicações está a tradução 
completa em vídeo Libras nos exames futuros.  
 
Apesar de um grupo restrito ter entrado com uma ação junto à Justiça 
e ter conseguido o direito de refazer o exame, o público surdo em 
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geral permanece na luta por suas reivindicações e apresenta 
sugestões para melhoria das condições de acessibilidade, visto que 
parecem não estar satisfeitos com os recursos e serviços 
disponibilizados pelo órgão organizador do ENEM. A grande 
mobilização da Comunidade Surda, que hoje encontramos nas redes 
sociais, revela um desejo por uma melhor qualificação dos 
profissionais envolvidos e a busca pela conquista de mais recursos, 
como a aplicação da prova em Libras. A Federação Nacional de 
Educação e Integração de Surdos (FENEIS) tem sido atuante nessa 
causa e manifestado a ausência de acessibilidade para surdos no 
ENEM. Recentemente, convocou a Comunidade Surda a participar de 
manifestações nas redes sociais a favor do ENEM em Libras. Sua 
luta pela causa também já possibilitou reuniões junto ao Inep para 
discutir a temática (LOUREIRO, 2015, p. 24).  
 
Devido à repercussão na imprensa nacional e publicações digitais163, 
em entrevista164, a professora Sueli de Fátima Fernandes, pesquisadora da 
área de educação especial e educação de surdos, da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR), deu seu parecer em defesa dos surdos e deficientes auditivos: 
“Democratizar e universalizar as oportunidades educacionais significa garantir 
que a prova seja realizada na língua de conforto do estudante surdo, indicada 
no momento da inscrição”. Para tanto, lembra que a Libras é a língua oficial 
dos surdos e não a língua portuguesa: 
 
As escolas ignoram a condição de aprendizes de segunda língua dos 
surdos e utilizam métodos de ensino equivocados, que pressupõem a 
mesma experiência dos ouvintes com o português falado no processo 
de alfabetização.  
 
Na escola, todos os processos são mediados pela oralidade, o aluno 
não-surdo lê com base na fala de uma língua que já conhece. Já a 
criança surda não vive essa experiência da oralidade, o ‘a’ da palavra 
‘abelha’ para ele, não é um som, mas apenas um movimento de 
boca. Para esse estudante, o processo de aprendizado não será feito 
com base na letra e no som, mas entre a letra e o sinal 
correspondente. 
 
Fernandes (2006, p. 3) menciona a dificuldade das escolas e 
professores em trabalhar com os estudantes surdos, a língua portuguesa e a 
escrita, “a educação bilíngue para surdos é, de longe, um processo utópico na 
grande maioria das escolas”, já que, mesmo em tempo de inclusão, são 
negligenciados a oferta do aprendizado da língua portuguesa com qualidade, 
bem como o reconhecimento a diferença linguística dos surdos no processo 
educacional. 
                                                          
163 Dentre elas em sítios governamentais, tais como: Secretária Estadual de Educação do 
Estado do Paraná - SEED/PR.  
164 Notícia: “Grupo de estudantes surdos conquista direito de refazer o Enem”.  
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A negligência e/ou negação ao aprendizado da Libras como primeira 
língua e da língua portuguesa como segunda língua desencadeiam situações 
excludentes. Constantemente, os alunos surdos encontram-se em 
desvantagem na escola, uma vez que todas as formas de organização são 
permeadas pela oralidade, “o que coloca os alunos surdos em extrema 
desvantagem nas relações de poderes e saberes instaurados em sala de aula” 
(FERNANDES, 2006, p. 3).  
Loureiro (2015) evidencia, que por conta da diferença linguística dos 
surdos, situações excludentes extrapolam a sala de aula e perpassam para 
outras atividades, tais como o ENEM, conforme estudante surdo expõe em 
entrevista:  
Todos os surdos têm direito ao intérprete. Todos temos direito a esse 
apoio. A maioria dos ouvintes conseguem entrar em uma 
universidade, e [...] os surdos têm muita dificuldade de passar. Então, 
vamos imaginar um mundo onde a maioria é surda e a prova do 
ENEM fosse só em Libras e os ouvintes fossem uma minoria 
linguística e populacional. Eles iam olhar para a sociedade, para as 
provas e iam ver que não havia adaptações para a língua deles. Eles 
iriam estar na situação de surdo. Por isso, os intérpretes devem 
também ajudar os ouvintes a entenderem a nossa situação e assim, 
haver uma colaboração e união entre os dois (LOUREIRO, 2015, p. 
6). 
  
A desvantagem é real, o impacto dela recai também sobre os 
resultados do ENEM:  
 
Eu fiz esse trabalho preliminar de notas, [...] pelo desempenho. [...] 
Os dados que eu trouxe pra você é de média, se a gente for olhar 
caso individuais isso muda. Agora a média é bem parecida, exceto 
para os meninos surdos. Agora, para as demais deficiências a 
média nacional é bem parecido (ANA, PROFISSIONAL 1, grifo 
nosso). 
 
Em conformidade ao que foi apresentado até o momento, os dois 
estudantes surdos entrevistados (Helena – Estudante 8 e Paulo – Estudante 
10) mostraram-se insatisfeitos com a dinâmica da prova do ENEM (2016) e 
com o trabalho desempenhado pelos intérpretes de Libras:  
 
Eu fui metade, parcialmente atendida [...], porque o intérprete não 
pode interpretar todas as questões, não era permitido, só algumas 
palavras difíceis do texto. [...] Os textos eram difíceis, vocabulário. [...] 
Eu acho que podia interpretar toda prova, todo conjunto da prova 
(HELENA, ESTUDANTE 8).  
 
O intérprete ajudou só em algumas palavras que eu não entendi. [...] 
Na minha opinião fica difícil, porque muitas palavras a gente não têm 
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esse vocabulário. Gostaria que o intérprete pudesse interpretar tudo, 
toda prova, todas alternativas. [...]  
 
Eu fui, metade, mais ou menos, parcialmente atendido. Muitos surdos 
tinham dúvidas para entender com clareza a prova e como é outra 
língua, a gente não entendia os textos (PAULO, ESTUDANTE 10). 
 
Diante desse contexto, exigir a fluência em língua portuguesa dos 
surdos significa desconsiderar que:  
 
Ler envolve compreender, identificar um significado global do texto, 
situando-o em determinada realidade social, fazendo parte de 
determinado gênero discursivo e atribuindo relações e efeitos de 
sentido entre as unidades que o compõem. Esse é um processo 
extremamente complexo que muitos falantes nativos do português 
ainda não dominam (FERNANDES, 2006, p. 14, grifo nosso). 
 
Ignorar que a leitura é de difícil compreensão para os surdos inviabiliza 
os direitos previstos na legislação de “garantir o atendimento as necessidades 
educacionais especiais de alunos surdos [...]” e de adotar mecanismos de 
avaliação coerentes (língua portuguesa-segunda língua) (BRASIL, 2005); além 
de ferir os princípios gerais dos Direitos das Pessoas com Deficiência - Decreto 
nº 6.949/2009165.  
A Libras viabiliza a compreensão e a construção dos sentidos do texto, 
a leitura do português escrito necessita ser mediado “exclusivamente em língua 
de sinais, a fim de que os alunos não se sintam reprimidos pelas barreiras 
linguísticas” (FERNANDES, 2006, p. 2). Negar a utilização da Libras, como 
suporte à compreensão da língua portuguesa, significa cercear os surdos de 
seus direitos.   
A luta dos surdos, ao longo dos anos, pelo atendimento em vídeo 
Libras no ENEM não foi em vão, já que, no ENEM 2017, pela primeira vez foi 
ofertado aos candidatos a possibilidade de realizar o exame integralmente em 
Libras, conforme descrito no Edital nº 13, de 7 de abril de 2017.   
A possibilidade de mudanças na prova já havia sido apresentada pelas 
profissionais em entrevista: “[...] realmente a gente tem que tentar, a gente tem 
que fazer um teste, um piloto do atendimento para os surdos” (ANA, 
PROFISSIONAL 1).  
                                                          
165 “Respeito pela dignidade inerente”, “a não-discriminação”; “a plena e efetiva 
participação e inclusão na sociedade”; “O respeito pela diferença e pela aceitação 
das pessoas com deficiência”; “a igualdade de oportunidade”; “a acessibilidade”; e 
“direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade” (BRASIL, 2009, 




Talvez seja esse o momento de rediscutir matrizes e pensar mais 
especificamente nas pessoas com necessidades educacionais, com 
deficiência, o que se pode ajustar e talvez uma das possibilidades 
que diminua o tamanho da prova. Se diminuir o tamanho da prova, a 
gente tem possibilidades maiores (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
        
Mesmo com a possibilidade apresentada pela profissional do INEP de 
uma possível diminuição da prova, “a vídeoprova tem o mesmo número, ordem 
e valor de questões da prova regular” (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS 
E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2018).  
Porém, com a vídeoprova traduzida em Libras algumas mudanças 
ocorreram em relação ao atendimento dos surdos e deficientes auditivos, tais 
quais: a) tempo adicional de 120 minutos, não mais 60 minutos como nas 
edições anteriores; b) questões e respostas apresentadas em vídeo e 
traduzidas integralmente em Libras (exceto questões de Língua Estrangeira 
Moderna); c) cada participante com um notebook, vídeos gravados em DVDs, 
Cartão de Questão, Folha de Redação e Cartão-Resposta; d) o candidato pode 
assistir o vídeo na ordem que preferir; e) salas com no máximo 20 participantes 
(com dois tradutores-intérpretes para orientações e um técnico de informática); 
f) com 30 minutos de antecedência do término da prova o candidato pode levar 
o DVD para casa (mesma regra do Caderno de Questões para os ouvintes) 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA, 2018).  
Apesar de ser um projeto piloto do INEP a vídeoprova apresentou 
adesão dos estudantes surdos e com deficiência visual:  
 
É a primeira vez que uma vídeoprova será aplicada nacionalmente, e 
para tantas pessoas. O Enem 2017 recebeu inscrições de 1.310 
pessoas surdas e 3.683 pessoas deficientes auditivas. Desses, 1.635 
solicitaram a vídeoprova. Outros 1.357 optaram por um recurso já 
utilizado em outras edições, o Tradutor Intérprete de Libras. Outro 
recurso disponível para esse grupo de participantes é a Leitura 
Labial, solicitado por 895 pessoas (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2018).  
 
Diante dos dados apresentados, verificou-se que a maior solicitação 
dos inscritos com surdez e deficiência auditiva, no ENEM 2017, foi para a 
vídeoprova com 32,7% do total de participantes, a segunda maior solicitação, 
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de 27,1% foi para o atendimento do tradutor-intérprete de Libras e em menor 
quantidade (17,9%); solicitação para leitura labial. 
Muito embora a vídeoprova, traduzida em Libras, tenha sido um grande 
avanço, ainda não se tem acesso a avaliação dos estudantes surdos e com 
deficiência auditiva que receberam o atendimento especializado ofertado. 
Entretanto, é preciso reconhecer que a edição do ENEM 2017, seja com a 
vídeoprova, seja com o tema da redação: “Desafios para a formação 
educacional de surdos no Brasil”, surgiu como uma resposta aos anseios da 
comunidade surda em ter seus direitos reconhecidos no ENEM, mas acima de 
tudo pela visibilidade que os surdos tiveram diante de todos os ouvintes do 
Brasil.   
6.8 ACESSIBILIDADE 
A ABNT instituiu a Norma Brasileira Técnica 9050/2004 de 
“Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos”, a 
fim de garantir “possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento 
para a utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, 
mobiliário, equipamento urbano e elementos” à população, voltado 
especialmente a pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, idosos e 
obesos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004, p. 2). 
Hoje, a NBR 9050 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 2004), possui força de lei166 e é o principal instrumento de 
orientação àqueles que trabalham com acessibilidade nos ambientes edificados 
(STROPARO, 2014). O documento conta com um conjunto de critérios e 
parâmetros técnicos que dão condições de acessibilidade em diversos 
espaços, dentre eles a escola, sendo que “áreas administrativas, de prática 
esportiva, de recreação, de alimentação, salas de aula, laboratórios, 
bibliotecas, centros de leitura, demais ambientes pedagógicos” e “todos os 
elementos do mobiliário interno devem ser acessíveis” (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004, p. 87).   
Em relação às avaliações em larga escala, o INEP reconhece que a 
norma técnica da ABNT deve ser cumprida, entretanto elucida as dificuldades 
                                                          
166 Reportada por leis que abordam a temática: acessibilidade.  
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encontradas em relação à infraestrutura e acessibilidade: “É isso que eles 
reclamam” (ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
No edital do ENEM e no contrato do CEBRASPE e CESGRANRIO, a 
gente diz que para os meninos com deficiência deve ser escolhido as 
melhores escolas, com a melhor infraestrutura, com acessibilidade. 
Tem uma norma da ABNT que fala sobre acessibilidade, a gente 
pede para eles utilizarem só que é como eu te falei: quando você 
chega em in loco, a realidade não é aquela da norma (ANA, 
PROFISSIONAL 1). 
 
Ademais, em consonância com as normas técnicas previstas na ABNT, 
o Decreto nº 5.296/2004 estabelece normas gerais de promoção da 
acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida167 e define, 
no Art. 8º, inciso I, acessibilidade como:  
 
[...] condição para utilização com segurança e autonomia, total ou 
assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2004).   
 
Assim, “entende-se que a acessibilidade não é apenas arquitetônica, 
pois existem barreiras em outros contextos” (STROPARO, 2014, p. 47). O 
conceito de acessibilidade foi ampliado e apresenta-se, atualmente, como o 
responsável pela remoção de barreiras diversas que impedem a participação 
em condições de igualdade de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida 
nas instâncias sociais, tais como educação, saúde e lazer (CIANTELLI; LEITE, 
2016).  
 O conceito de acessibilidade está estritamente vinculado à eliminação 
de barreiras168:  
 
a) barreiras urbanística: as existentes nas vias e espaços 
públicos e privados abertos ao público ou uso do coletivo; 
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos 
e privados; 
                                                          
167 “Pessoas com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, 
permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva de mobilidade, flexibilidade, 
coordenação motora e percepção” (BRASIL, 2004).  
168 “Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 
acessibilidade, à liberdade de movimento e expressão, à comunicação, ao acesso à 
informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros” (BRASIL, 2015).  
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c) barreiras no transporte: as existentes nos sistemas e meios 
de transporte;  
d) barreiras na comunicação e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte 
ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informação por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia de informação; 
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que 
impeçam ou prejudiquem a participação social de pessoas 
com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas.  
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias (BRASIL, 
2015).  
 
Para a participação efetiva e plena de pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, o direito à acessibilidade e eliminação de barreiras estão 
assegurados na legislação brasileira. Assim, em cumprimento aos requisitos 
legais, o ENEM e demais processos seletivos para ingresso em instituições de 
ensino superior, educação profissional e tecnológica devem disponibilizar 
recursos que garantam acessibilidade aos candidatos com deficiência 
(BRASIL, 2015).  
Diante dos direitos assegurados nos dispositivos legais, o ENEM 
dispõe sobre requisitos de acessibilidade aos participantes com necessidades 
educacionais especiais e inclui na nota técnica do atendimento diferenciado o 
compromisso de eliminar barreiras espaciais, culturais, comunicacionais ou 
atitudinais. Dentre os recursos de acessibilidade, o ENEM oferece: a) 
acessibilidade física: mobiliário acessível169, sala de fácil acesso170, sala para 
lactantes171, sala especial172 e classe hospital173, b) acessibilidade 
                                                          
169 Mobiliário que garantam a realização do Exame com segurança e conforto. “São 
disponibilizadas mesas e cadeiras sem braços, mesas para cadeira de rodas, apoio para 
perna” (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISA ANÍSIO TEXEIRA, 2012, p. 
3).  
170 Para pessoas com mobilidade reduzida é garantido um local com acessibilidade 
arquitetônica, inclusive nos banheiros. (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISA ANÍSIO TEXEIRA, 2012).  
171 “Locais reservados, no interior da unidade para a acomodação de crianças em fase de 
amamentação” (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISA ANÍSIO TEXEIRA, 
2012, p. 4). 
172 Sala para participantes que necessitam de isolamento. Exemplo: doença infectocontagiosas 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISA ANÍSIO TEXEIRA, 2012).  
173 Atendimento destinado a estudantes que se encontram internados para tratamento de 
saúde e que recebem aulas nas instituições hospitalares. “Não são caracterizados como 
estudantes em classe hospitalar pessoas que, na época da prova, simplesmente estarão 
internadas para realizar partos, cirurgias ou tratamentos médicos” (INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISA ANÍSIO TEXEIRA, 2012, p. 4). 
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instrumental174: produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptada 
e c) acessibilidade comunicacional: profissionais especializados175. 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA, 2012). 
Em outros tópicos do presente capítulo tratou-se, de modo detalhado, 
sobre a visão dos profissionais e estudantes com necessidades educacionais 
especiais a respeito da acessibilidade instrumental (5.6.1- Recursos permitidos: 
ajudas técnicas) e da acessibilidade comunicacional (5.7 – Profissionais 
especializados). Assim, neste momento apresentar-se-á o discurso dos 
participantes em relação à acessibilidade física e a questão da sinalização no 
local de prova.  
Cabe mencionar, que estas são questão específicas para estudantes 
com deficiência física, cegueira, baixa visão, visão monocular, deficiência 
auditiva, surdez e surdocegueira. Sendo assim, nove estudantes responderam 
as questões: três com cegueira (Antônio, Arthur e Rodrigo), quatro com baixa 
visão (Alice, Amanda, Giovana e Júlia) e dois com surdez (Helena e Paulo). 
Aos estudantes com deficiência visual: cegueira e baixa visão foram 
abordadas questões sobre: a) sinalização; b) comunicação auditiva; c) 




A ideia era identificar se a sinalização era autoexplicativa, perceptível e 
legível a todos, com material disponível em outros formatos: fonte ampliada 
e/ou tátil. 
Dentre as quatro estudantes com baixa visão: uma disse não perceber 
a sinalização do ambiente (Júlia); outra relatou que havia sinalização ampliada 
(Alice) e as demais (Amanda e Giovana) disseram que não havia sinalização 
ampliada.   
 
Eu não percebi muito, porque minha prima que me levou até a sala. 
Eu nem fiquei reparando muito, ela ficou procurando para mim 
(JÚLIA, ESTUDANTE 9).  
                                                          
174 Recursos permitidos: “ajudas técnicas” 
175 Auxílio ledor, auxílio transcritor, tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais- Libras, 




Tinha sinalização, [...] logo no começo tinha aquela placa que 
informam onde estão os blocos. E, logo depois tinha as placas 
menores sinalizando com as setas onde fica cada número e as salas, 
[...] era grande (ALICE, ESTUDANTE 1).  
 
Não tinha material ampliado orientando a sala [...] foi fácil, é que eu 
consigo enxergar de longe (AMANDA, ESTUDANTE 2). 
 
Não tinha cartaz em forma ampliada, estava tudo normal. Aí eu pedi 
informação. (GIOVANA, ESTUDANTE 7).   
 
 
b) COMUNICAÇÃO AUDITIVA 
 
Os estudantes com deficiência visual entrevistados foram questionados 
sobre o assunto, com o intuito de verificar se no local de prova havia algum 
profissional contratado para guiá-los ou orientá-los. Todos os estudantes 
responderam que sim: “Tinha as pessoas que trabalhavam lá, aí até perguntei, 
porque não sabia onde era a sala e eles me ajudaram achar” (AMANDA, 
ESTUDANTE 2); “As pessoas que me guiaram lá” (ANTÔNIO, ESTUDANTE 3); 
“Tinha umas pessoas que estavam no corredor trabalhando que perguntei e 
eles me falaram onde era a sala” (GIOVANA, ESTUDANTE 7).  
 
c) LUMINOSIDADE  
 
Com o intuito de verificar as condições da luminosidade no local de 
prova, as quatro estudantes com baixa visão responderam que a luminosidade 
estava adequada: “A luminosidade era boa também” (ALICE, ESTUDANTE 1); 
“A luminosidade estava boa” (GIOVANA, ESTUDANTE 7); “A luminosidade foi 
adequada” (JÚLIA, ESTUDANTE 9).  
 
Eu sentei em um lugar escuro, um lugar que não tinha tanta luz 
porque eu tenho sensibilidade da luz. Por causa do transplante, aí eu 
não posso ficar com a luz muito forte. Então fiquei num lugar mais 
escurinho e consegui fazer a prova normal. Foi melhor (AMANDA, 
ESTUDANTE 2).  
 
d) OBSTÁCULOS E PISO TÁTIL 
 
Em relação a existência de obstáculos e piso tátil no local de prova, os 
dois estudantes cegos disseram: “Lá não tem muito degrau, [...] estava bom” 
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(ARTHUR, ESTUDANTE 4); “Tinha, lá do lado de fora tinha guia tátil, só tinha o 
guia tátil que era a faculdade INESUL” (ANTÔNIO, ESTUDANTE 3); “Tinha 
piso tátil lá” (ARTHUR, ESTUDANTE 4). 
Já em relação aos estudantes com surdez, foram abordadas questões 




Com intuito de identificar se a sinalização era autoexplicativa, 
perceptível e legível a todos (sinalização visual) os dois estudantes surdos 
responderam que existia sinalização no local de prova, entretanto apenas um 
deles utilizou o recurso: “Tinha um mapa, só que eu não vi esse mapa. Fui 
procurando até achar” (HELENA, ESTUDANTE 8); “Foi muito fácil, porque tinha 
um...tipo...mapa. A gente olhava no mapa e dava para perceber onde era o 
lugar, onde era a minha prova” (PAULO, ESTUDANTE 10). 
 
b) ATENDIMENTO EM LIBRAS  
 
 A ideia era verificar se no local de prova havia algum tradutor-
intérprete de Libras para guiar ou orientar os estudantes com deficiência 
auditiva e surdez antes da prova. Ambos os estudantes entrevistados disseram 
que não: “Não, ninguém. Teve uma pessoa, a mãe do Paulo que ajudou, ela 
estava lá. [...] Acho que não conseguiria encontrar” (HELENA, ESTUDANTE 8); 
“Tinha um intérprete esperando lá fora. Aí ele olhou a sala e viu que era sala de 
Libras e entrou na sala” (PAULO, ESTUDANTE 10).  
A partir do relato desses estudantes, é possível concluir que muito 
embora, as ações governamentais estejam voltadas a incluir e eliminar 
barreiras aos estudantes com necessidades educacionais especiais no ENEM, 
é oportuno ressaltar a importância da necessidade constante de investimento 
em ações de acessibilidade176 para que os candidatos sejam atendidos de 
                                                          
176 Notícia: “MPF apura falta de acessibilidade em prova do Enem em 12 estados”, de 25 de 
outubro de 2016, revela que o Ministério Público Federal analisa denúncia de envolvem 
problemas de acessibilidade no ENEM (2016). Disponível em: 
<http://g1.globo.com/educacao/enem/2016/noticia/mpf-investiga-28-problemas-de-
acessibilidade-nas-provas-do-enem.ghtml>. Acesso em: 03 jan. 2017.  
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maneira efetiva e plena durante o Exame, visto que “acessibilidade para alunos 
com deficiência nas escolas é sempre um ponto frágil” (MAZZARINO; 
FALKENBACH; RISSI, 2011, p. 92).  
 
No meio escolar, nos deparamos com muitas escolas que ainda não 
estão adaptadas para receberem alunos com necessidades 
especiais, principalmente quando temos em foco alunos com 
deficiência física. Infelizmente, as adaptações do ambiente físico [..] 
são pouco conhecidas” (MANZINI; CORRÊA, 2008, p. 1).  
 
Ana (profissional 1) reafirma a dificuldade de encontrar espaços 
acessíveis para a realização do ENEM:  
 
Tem boas escolas, mas para quem não tem deficiência. Tipo...para 
uma cadeira de rodas entrar numa porta de uma sala é difícil. Eu já vi 
professor pegando aluno no colo, fechando a cadeira e a cadeira 
entra e depois abre, porque a porta não tem. Então, como o ENEM é 
muito grande, para quase nove milhões de brasileiros e a gente usa a 
infraestrutura das escolas do país, muitas vezes a gente não 
consegue as melhores escolas. Por isso, que a gente pede no 
contrato: escolha primeiro as escolas para os meninos deficientes e 
priorize escola particular. E aí, é assim que a gente vai tentando. 
Melhorou bastante, tanto é que você não vê mais nos jornais que 
antes tinha os meninos reclamando há uns três anos atrás. Eles 
reclamavam da infraestrutura. Aí foi quando a gente falou: Vamos 
usar as particulares. Porque devem ter uma infraestrutura melhor, 
com elevador, com rampa, o que uma escola pública não tem (ANA, 
PROFISSIONAL 1). 
 
São muitos os estabelecimentos de ensino que não possuem estrutura 
adequada para atender os estudantes com necessidades educacionais 
especiais, contudo, diante do compromisso de garantir recursos de 
acessibilidade, pelo atendimento especializado, torna-se obrigação do INEP 
selecionar previamente os espaços acessíveis para a realização do ENEM. 
“Muitas vezes o ato de incluir o aluno com deficiência leva em conta o acesso e 
a disponibilidade de espaços físicos adequados [...] acessibilidade é um 
aspecto da inclusão” (MAZZARINO; FALKENBACH; RISSI, 2011, p. 93).  
Assim:  
Alguns casos de acessibilidade e inacessibilidade, os próprios locais 
de prova, a gente tem tentado melhorar. Esse ano a gente vai ter uma 
quantidade grande de certificadores também, de servidores federais 
que foram convocados, convidados para acompanhar a aplicação das 
provas, fazendo os deveres locais de provas. Ver se estão 
adequados, se realmente a nossa necessidade, a demanda, aquilo 
que está estipulado no projeto básico. Então, a gente está se 
esforçando em melhorar, não é? Ainda não é o ideal, mas a gente 
está tentando fazer o possível. [...] Eu tenho observado que essa 
preocupação com acessibilidade, com inclusão, ela ocorre já há 
algum tempo. Mesmo que não ocorra da maneira correta como 
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deveria ser, a maneira ideal, mas ela sempre permeou as atividades, 
as avaliações aqui no INEP, além de ser um dever, não é? Obrigação 
legal, questão de justiça (SANDRA, ENTREVISTADA 2).  
 
Em outras palavras, a questão da acessibilidade precisa sim ser pauta 
de discussão, o envolvimento do poder público com a educação dos 
estudantes com necessidades educacionais é fundamental. “É necessário 
ofertar às escolas as condições de acessibilidade em: edificações, meios de 
comunicação e informação e recursos didáticos” (MANZINI, 2010, p. 286), haja 
vista que incluir significa atender as necessidades universais, democratizar 
espaços, instrumentos, produtos e técnicas. Garantir a acessibilidade “é a criar 
ambientes e sistemas que possam ser utilizados por todos” (STROPARO, 
2014, p. 46).   
6.9 AVALIAÇÃO E PERCEPÇÃO DO ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NO 
ENEM 
Com o intuito de identificar os prós e contras do atendimento 
especializado ofertado no ENEM, os entrevistados foram convidados a falar 
sobre as formas estabelecidas pelo INEP de avaliar o atendimento 
especializado (avaliação institucional ou autoavaliação do INEP e avaliação do 
estudante pela declaração do atendimento especializado).  
Ademais, profissionais e estudantes puderam relatar também suas 
percepções individuais a respeito do atendimento especializado, tais como: 
qualidade do serviço prestado (em relação ao planejamento e organização 
didático-pedagógica, provas adaptadas, recursos permitidos, tempo adicional, 
profissionais especializados e acessibilidade); os desafios e dificuldades 
encontradas; e inclusive dar sugestões para a melhoria do atendimento 
especializado do ENEM.  
6.9.1 Avaliação do INEP: avaliação institucional ou autoavaliação  
A avaliação institucional ou autoavaliação é um instrumento de 
qualificação do trabalho realizado, por isso, envolve o acompanhamento 
coletivo e criterioso dos objetivos propostos pela instituição, bem como a 
reflexão dos resultados alcançados, a fim de identificar fragilidades e possíveis 




A Avaliação Institucional é uma construção coletiva de 
questionamentos, é a resposta ao desejo de ruptura das inércias, é 
um pôr em movimento um conjunto articulado de estudo, análises, 
reflexões e juízos de valor que tenham alguma força de 
transformação qualitativa da instituição e de seu contexto, através da 
melhoria dos seus processos e das relações psicossociais (DIAS 
SOBRINHO, 2000, p. 102).  
 
Ou seja, constitui-se como um mecanismo de melhoria da qualidade, já 
que, “a avaliação institucional somente adquire significado à medida que os 
dados avaliativos coletados sejam utilizados nas instituições para desencadear 
reflexões e mudanças” (BRANDALISE, 2015, p. 60).  
Assim, para que a avaliação institucional do INEP cumpra o seu papel 
frente ao atendimento especializado, além de identificar potencialidades e 
fragilidades do sistema necessita subsidiar o planejamento de ações políticas 
transformadoras, bem como comprometer-se com a divulgação dos resultados 
apurados, haja vista que “a ampla divulgação dos resultados da avaliação 
institucional é imprescindível para que se possa prestar contas à sociedade dos 
recursos utilizados em seu nome” (GADOTTI, 2010, p. 7).  
Para autoavaliar o atendimento especializado do ENEM o INEP faz uso 
de alguns instrumentos, quais sejam: a) Rede Nacional de Certificadores; b) 
Reuniões de avaliação e melhoria; c) Comissão Assessora e Instituições 
Especializadas na aplicação do ENEM; d) Ouvidoria e Demanda judicial; e) 
Avaliação do estudante: declaração do atendimento especializado (item 5.9.2).   
c) REDE NACIONAL DE CERTIFICADORES  
O INEP conta todos os anos com uma Rede Nacional de Certificadores 
(RNC): servidores públicos federais e docentes da rede pública estadual e 
municipal, que atuam na certificação dos processos de aplicação do ENEM.  
 
O INEP acompanha in loco também. Hoje, a gente tem uma figura 
que são servidores públicos que respondem uma chamada pública do 
INEP que a gente chama de certificadores. Então, eles estão em 
todos locais de provas, [...] além dos participantes que preenchem 
essa declaração que avalia se ele foi plenamente atendido ou não, 
tem esses servidores públicos que no dia da prova estão in loco que 




Os servidores interessados em compor a Rede Nacional de 
Certificadores precisam efetuar a inscrição, bem como aderir às exigências177 
do Edital de Chamada Pública (Edital nº 39, de 13 de julho de 2017), de 
participar da capacitação em um ambiente virtual, realizar demandas de 
atividades nos dias de aplicação do ENEM, bem como apresentar relatórios 
específicos sobre o processo de certificação no sistema da RNC e no aplicativo 
mobile RNC (BRASIL, 2017).  
 
a) REUNIÕES DE AVALIAÇÃO E MELHORIA 
 
Os dois setores: operacional e pedagógico, realizam reuniões de 
avaliação e melhoria com os alguns dos profissionais envolvidos com o 
atendimento especializado.  
O setor operacional realiza reuniões e seminários com os 
coordenadores das Instituições terceirizadas contratadas.  
 
[...] constantemente, com CEBRASPE e CESGRANRIO e esses vinte 
e sete coordenadores estaduais a gente faz reuniões de avaliação de 
melhoria. A gente tem muito seminário aqui de melhoria para 
aplicação [...] a cada ano (ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
Já o setor pedagógico se reúne com Instituições Especializadas e 
Comissão Assessora em Educação Especial e Atendimento Especializado em 
Exames e Avaliações da Educação Básica.  
 
A nossa avaliação do pedagógico das provas em si, a gente tem feito 
junto com a Comissão. Então, no final da prova, no ano anterior, a 
gente chegou num momento de fazer uma reunião de avaliação. Foi 
aplicada a prova, vamos começar a pensar na outra prova, vamos 
olhar o que a gente fez, como é que está a nossa prova? Então, a 
gente faz uma avaliação daquilo que foi feito na adaptação. Atendeu 
aquilo que a gente está falando no guia de adaptação? As 
                                                          
177 5.1 Aos certificadores compete: 5.1.1 Realizar seu cadastro e inscrição no sistema web ou 
no aplicativo mobile da RNC; 5.1.2 Aderir a todos os procedimentos de atuação, previstos 
em termo próprio, a ser aceito no sistema da RNC; 5.1.3 Participar e obter aproveitamento 
mínimo no Curso de Capacitação promovido pelo Inep, conforme item 10.2; 5.1.4 
Apresentar-se ao Coordenador Local, da Coordenação que lhe for atribuída nos dias de 
aplicação, conforme procedimentos de atuação definidos, e certificar, de acordo com a 
metodologia desenvolvida no Curso de Capacitação, os procedimentos de aplicação do 
Enem; 5.1.5 Apresentar relatório de suas ações sobre o processo de certificação no 




descrições, elas são objetivas? Parciais? (SANDRA, PROFISSIONAL 
2).  
 
b) COMISSÃO ASSESSORA E INSTITUIÇÕES ESPECIALIZADAS NA 
APLICAÇÃO DO ENEM  
 
No ano de 2015, os profissionais que realizam as provas adaptadas: 
Comissão Assessora em Educação Especial e Atendimento Especializado em 
Exames e Avaliações da Educação Básica e Instituições Especializadas 
acompanharam a aplicação da prova dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais, “para ver se realmente aquela adaptação que eles 
estavam fazendo estava sendo útil, estava sendo bem recebida, o que poderia 
melhorar” (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
No ano passado, a gente colocou o pessoal da comissão para ir 
acompanhar a aplicação da prova. Então, eles foram, devidamente 
orientados, com formulariozinho para observar tudo, [...] desde 
espaço físico das salas, da instituição como um todo, acessibilidade, 
até os aspectos pedagógicos (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Segundo Sandra, a observação no contexto foi importante para os 
profissionais que realizam as adaptações das provas (Comissão Assessora e 
Instituições Especializadas), especialmente, em relação a prova ledor que 
havia sofrido alterações em relação a descrição de fórmulas e símbolos:  
 
Então, uma das atividades que eles fizeram ano passado de 
acompanhar, como é que eles se comportaram ao ver que ao invés 
de estar ali...por exemplo, um Δ, estava escrito delta. [...] Então, foi 
uma boa iniciativa, eu acho, apesar de ter sido bem pontual, acabou 
ficando mais concentrada em Rio, São Paulo [...] no geral, foi bem 
recebido pelos ledores. Apesar que teve uma reclamação: “ficou um 
pouco mais extenso a descrição”, “mais coisa para ler”. Mas, em 
compensação ficou de uma forma correta para o participante, bem 
positivo (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
 
c) OUVIDORIA E DEMANDA JUDICIAL 
 
O INEP conta com um sistema de ouvidoria:  
 
Um canal direto com o cidadão – incluindo servidores e 
colaboradores, a Ouvidoria do Inep está aberta a manifestações e 
surge para auxiliar no controle, avaliação e acompanhamento da 
Administração Pública. Assim, recebe, analisa e legitima sugestões, 
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críticas, elogios, reclamações e denúncias referentes a 
procedimentos e ações do Instituto. Além disso, é uma ferramenta 
que auxilia o cidadão na atuação contra violação de direitos, 
negligências, abuso de poder e má administração do serviço público, 
com o propósito de garantir a transparência na ação governamental e 
tornar os agentes públicos mais comprometidos (INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2018). 
 
Além do sistema de ouvidoria, existem outros meios utilizados pelos 
candidatos para reclamações, denúncias e sugestões, tais como: site do ENEM 
(fale conosco), zero oitocentos do INEP, e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço 
de Informação ao Cidadão), e-OUV (Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo 
Federal), bem como ofício à Presidência do INEP.  
 
Tem o canal do zero oitocentos também que é aberto. E a gente tem 
aqui no INEP pessoas capacitadas para atender os meninos via zero 
oitocentos. Tem o canal do e-mail do INEP também: o fale conosco. 
Então assim, a gente tem, eu considero um termômetro muito bom de 
avaliação do atendimento especializado feito pelo ENEM (ANA, 
PROFISSIONAL 1).  
 
Algumas vezes, acho que ano passado chegou para gente uma 
reclamação, não sei se foi e-SIC ou ofício encaminhado para 
presidência, de alguma forma oficialmente, de uma reclamação de 
um participante que não conseguiu fazer a prova, porque [...] o tipo do 
material que foi oferecido para ele não atendia as necessidades dele 
(SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Sandra relata também que alguns participantes com necessidades 
educacionais especiais recorrem à justiça, a fim de garantir que sejam 
plenamente atendidos no ENEM. “Às vezes, vem em forma de demanda 
judicial, a gente acaba tendo algum aspecto ou outro que precisa melhorar”. 
(SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
Demandas judiciais já concederam inclusive o direito dos estudantes 
com necessidades educacionais especiais de refazer o ENEM em outros 
momentos, com as adaptações necessárias, como no caso dos surdos, que 
solicitaram a tradução integral da prova em Libras (descrito no item 5.7 – 
Profissionais especializados).  
A pressão e a cobrança externa (mídia e demanda judicial) facilitam a 
resolução de problemas que ainda ocorrem no atendimento especializado do 
ENEM:  
 
Quando é um caso mais visível e mais noticiado. Teve um problema 
de aplicação na prova e realmente, o aluno não recebeu o material 
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que tinha que receber, às vezes acontece isso ainda [...]. Aí então, 
entra em contato com o participante e ele é convidado a fazer a 
prova em uma nova oportunidade. A gente tem aplicação da prova 
principal e tem a segunda aplicação que é em dezembro geralmente. 
[...] Mas isso, quando chega para gente, quando é noticiado, quando 
entra em contato. Se ele só respondeu no momento ali da avaliação, 
do pós-prova, acho que só vai ser avaliado em um momento 
posterior. Então, não dá para ter um retorno, feedback imediato desse 
participante (SANDRA, PROFISSIONAL 2, grifo nosso).  
6.9.2 Avaliação dos estudantes: declaração do atendimento especializado  
Ao final da prova, todos os estudantes que receberam o atendimento 
especializado precisam obrigatoriamente preencher a “Declaração do 
atendimento especializado”, respondendo a questões específicas do 
atendimento recebido, além disso, podem informar as dificuldades encontradas 
e/ou sugestões de melhoria.  
A avaliação do atendimento acontece “por meio dessa declaração, 
como é para todos os deficientes a gente tem pelo menos um termômetro do 
está acontecendo dentro dessas salas” (ANA, PROFISSIONAL 1).  
Na Declaração, os alunos respondem sobre a qualidade do 
atendimento prestado durante a prova, informações que posteriormente são 
analisadas por um consultor e repassadas para o setor operacional do 
atendimento especializado (junto a profissional 1- Ana):  
 
Pelas avaliações que eu li, esse produto que o consultor, e realmente 
[...] ele leu todas as declarações, ele leu ata de sala, das salas com 
atendimentos especializados. A avaliação é muito boa. E, é a partir 
dessa avaliação e de toda essa metodologia de capacitação que a 
gente criou, que eu avalio o atendimento como muito bom [...] (ANA, 
PROFISSIONAL 1). 
 
Ana relatou que, em geral, as reclamações referem-se ao atendimento 
dos estudantes com deficiência auditiva e surdez, bem como da acessibilidade:  
 
Dois por cento com relação a infraestrutura, não é que a gente tem 
que desconsiderar, mas é difícil chegar nos cem por cento, porque 
envolve questões municipais, estaduais. Agora a prova, em vídeo-
libras. [...] Onde é o foco do INEP pra melhorar? Prova dos meninos 
surdos. Por toda essa questão de pré-requisito que eles não trazem 
da educação básica (ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
Contudo, vale mencionar que o setor pedagógico não tem acesso à 
avaliação do aluno: “Declaração do atendimento especializado” e sente falta 




A gente não tem esse feedback. [...] É recolhido todas essas 
informações do participante no final da prova e a gente não tem, [...] 
não chega aqui pra gente, no pedagógico, qual foi esse retorno. O 
que que eles colocaram, qual foi a avaliação desse atendimento 
(SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
[...]  
Essas reclamações, elas chegam de todas as formas, às vezes não 
formalizadas, mas a gente acaba sabendo dessas dificuldades, não 
é? [...] Mas, esse feedback, esse retorno do que a gente está fazendo 
se está sendo bem recebido ou não é uma dificuldade que a gente 
ainda está tendo para receber (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Levando em conta que a avaliação dos estudantes: “Declaração do 
atendimento especializado” é um dos principais instrumentos de avaliação 
institucional ou autoavaliação do atendimento especializado ofertado no ENEM, 
em hipótese alguma esta deveria ser analisada em apenas um setor da 
Instituição.  
Toda e qualquer avaliação institucional deve ser construída 
coletivamente, é preciso reunir os envolvidos no processo e estabelecer ações 
coletivas. “A avaliação constitui-se num processo de ‘autoconsciência 
institucional’, desvelando causas e determinantes de seus sucessos e 
insucessos” (GADOTTI, 2010, p.6).  
 
Em princípio a avaliação institucional tem por escopo repensar a 
instituição, objetivando a melhoria da qualidade dos serviços que ela 
presta a população beneficiária e o fortalecimento de seu 
compromisso social (no caso de instituições educacionais). Trata-se 
de um processo de autocrítica envolvendo todos os segmentos da 
instituição. A avaliação institucional deve chegar não apenas a 
aprofundar o conhecimento da instituição, a análise de seu projeto, 
perfil e percurso, mas também deve propor mudanças (GADOTTI, 
2010, p. 9, grifo nosso).  
 
Propor mudança pela autoavaliação significa refletir coletivamente “os 
pontos mais problemáticos do organismo institucional e apontar os rumos de 
sua superação com vistas e elevar o nível de seu desempenho institucional 
face a seus compromissos sociais” (GADOTTI, 2010, p. 12).  
 
O objetivo da avaliação institucional é sempre, de um lado, 
externamente, a melhoria da qualidade dos serviços prestados pela 
Instituição e, de outro, internamente, a melhoria das relações sociais, 
humanas e interpessoais e o aperfeiçoamento contínuo de seus 




6.9.3 A percepção das profissionais entrevistadas 
As duas profissionais entrevistadas (Ana e Sandra) foram convidadas a 
avaliar178 o atendimento especializado ofertado no ENEM, em relação: à 
missão e objetivos; ao planejamento e organização didático-pedagógica; aos 
profissionais especializados; aos recursos de acessibilidade; à qualidade do 
serviço prestado; e aos resultados alcançados.  
Ambas as profissionais relataram que, em quase todos os itens 
apresentados, os resultados foram satisfatórios:  
 
A minha avaliação é que hoje o INEP atende muito bem as pessoas 
com deficiência, isso eu tenho dados pra te mostrar. Não é porque eu 
trabalho aqui, sou servidora pública e estou elogiando [...] a minha 
avaliação é que o atendimento é feito de qualidade (ANA, 
PROFISSIONAL 1). 
 
Para as condições, pensando institucionalmente, talvez pensando 
como participante...não sei se seria a mesma avaliação. Mas, acho 
que para as condições que a gente tem hoje, é satisfatório (SANDRA, 
PROFISSIONAL 2). 
 
Entretanto, indicaram algumas ressalvas, especialmente em questões 
relativas à acessibilidade: “a dificuldade realmente é de infraestrutura. [...] 
Infraestrutura, acessibilidade” (ANA, PROFISSIONAL 1). “A gente acaba tendo 
o conhecimento de alguns problemas” (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
Porque, como a gente utiliza as escolas do país, pública ou particular, 
eu não posso dizer satisfatório, porque falta rampa, falta elevador, 
corrimão. [...] Então, com relação a infraestrutura, eu não posso dizer: 
está atendido cem por cento. Não tá, nem pra quem não é deficiente, 
porque no nordeste, por exemplo, é muito calor. Você chega no Piauí, 
ali em Timon e Teresina, não tem ventilador. Ar condicionado. 
Infraestrutura de modo geral, não é muito bom (ANA, 
PROFISSIONAL 1). 
 
Em entrevista, ambas as profissionais vincularam a qualidade do 
serviço prestado ao desempenho dos estudantes, muito embora com discursos 
antagônicos:  
 
Eu avalio como super positivo o atendimento. [...] Eu fiz um 
levantamento, [...] foi mais quantitativo das notas, o rendimento dos 
meninos com deficiência no ENEM. E o rendimento deles é muito 
bom. Eu peguei a média do Brasil pra quem não é deficiente [...] a 
única média que é um pouco abaixo da média nacional é a dos 
surdos, porque o processo de escolarização deles também é difícil. 
                                                          
178 Opinião pessoal. 
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[...] Agora, para as demais deficiências [...] a média é quase a média 
nacional de quem não tem deficiência (ANA, PROFISSIONAL 1). 
 
Quando a gente verifica que o desempenho deles é inferior, no geral, 
fica abaixo da média dos demais participantes, a gente se questiona 
muitas vezes se a prova, se o instrumento é um instrumento 
adequado para fazer a avaliação. (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
As profissionais apresentaram visões distintas em relação ao 
desempenho dos estudantes com necessidades especiais no ENEM, uma 
delas retratou que o desempenho médio do público-alvo do atendimento 
especializado foi similar aos demais estudantes que realizam a prova regular; 
já a outra disse o contrário: que a diferença de desempenho é evidente, sendo 
o desempenho dos estudantes com necessidades educacionais inferior.  
Entretanto, apesar da discordância, as duas profissionais ao tratarem 
sobre qualidade do atendimento especializado estabeleceram relação direta 
com desempenho dos candidatos, evidenciando exatamente a discussão 
tratada no capítulo 1 (“Avaliação em larga escala e necessidades educacionais 
especiais: uma discussão sobre regulação, direito e qualidade”), de que a 
avaliação na educação:  
 
[...] está fundamentada em uma concepção racionalista, pragmática, 
quando se limita a medir o rendimento escolar para efeito de 
regulação, pela qual os órgãos governamentais disciplinam, 
controlam e modelam unidirecionalmente a escola, dada a 
necessidade de controle, medição, ranking e prestação de contas, à 
semelhança que ocorre no mundo econômico (BRANDALISE, 2015, 
p. 59) 
 
Vincular qualidade do serviço prestado ao desempenho reduz o 
processo avaliativo a produto. Afinal, sem perceber o sistema controla e indica 
culpados pelos resultados apresentados (Seriam os alunos? Escolas? Os 
responsáveis pelo atendimento especializado?), colocando em um primeiro 
plano a política de monitoramento e responsabilização para a análise da 
qualidade.  
Contudo, é preciso levar em conta que para um atendimento 
especializado de qualidade vale mais as reflexões e estratégias pedagógicas179 
construídas conjuntamente para melhoria do sistema avaliativo do que bons 
índices apresentados.  
                                                          
179 O ideal é criar medidas/indicadores que estabeleçam padrões de qualidade, a partir de 




6.9.4 Os desafios encontrados  
Ana e Sandra elencaram alguns desafios para o atendimento e 
escolarização dos estudantes com necessidades educacionais especiais, tais 
quais:   
Quadro 16 - Desafios elencados pelas profissionais do INEP para aprimorar o 
atendimento especializado do ENEM 
PROFISSIONAIS DO INEP DESAFIOS 
Profissional 1- Ana 
 Rever o formato da prova dos 
estudantes com deficiência auditiva e 
surdez; 
 A influência da trajetória escolar dos 
estudantes com necessidades 
educacionais especiais no 
atendimento especializado do ENEM.  
Profissional 2- Sandra 
 Rever o formato da prova dos 
estudantes com deficiência auditiva e 
surdez; 
 Solucionar problemas de elaboração 
e aplicação da prova (aprimorar os 
recursos prestados e investir na 
formação/qualificação dos 
profissionais especializados); 
 Melhorar a avaliação dos estudantes 
(Declaração de atendimento 
especializado), bem como a 
comunicação entre participantes e 
setores responsáveis pelo 
atendimento especializado; 
 A influência da trajetória escolar dos 
estudantes com necessidades 
educacionais especiais no 
atendimento especializado do ENEM. 
Fonte: Autora (2018).  
 
O ponto levantado pelas duas profissionais foi o “atendimento para os 
surdos [...] vamos ver se para o futuro a gente tem uma prova em vídeo-Libras” 
(ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
A gente precisa ainda avançar muito, ainda mais quando a gente fala 
dos meninos surdos. Porque, hoje a gente tem uma prova que é feita 
com o auxílio de intérprete de Libras, mas [...] a uns dois anos a 
gente vem recebendo algumas demandas da FENEIS, que é a 
federação dos surdos para a gente avançar na aplicação em vídeo-




Além da prova em vídeo, vídeo-Libras [...] talvez é o maior desafio 
que a gente vai ter. Mas quem sabe com essa reestruturação da 
prova, esse novo formato a gente consegue resolver esses 
problemas que hoje são enormes, mas que em grande parte decorre 
da característica da prova (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
  
Outro desafio mencionado por Sandra, é conseguir solucionar alguns 
problemas de elaboração e aplicação da prova, com intuito de atender o 
participante em sua real necessidade, especialmente em relação aos recursos 
prestados (provas adaptadas e recursos permitidos) e profissionais 
especializados:  
 
Então, acho que é um desafio bem grande, a gente conseguir retratar 
ou pelo menos amenizar, melhorar, equiparar o atendimento 
especializado as necessidades do participante, o que realmente ele 
precisa no momento da prova. [...] A gente precisa sentar mais, 
concentrar mais esforços na utilização de recursos. O braile cada vez 
mais é um [...] debate que a gente tem. Como é que o braile está 
sendo tratado hoje, como é que os jovens que estão terminando o 
ensino médio, qual relação dele com braile? [...] Eles usam mais o 
gravador? Ficam mais ouvindo do que utilizando o braile? Será que 
precisaria de um recurso mais áudio, mais uma áudio-descrição do 
que uma prova em braile? Uma prova super ampliada ou mesmo uma 
atuação do ledor? Será que a áudio-descrição ajudaria ou amenizaria 
um pouco dos problemas de capacitação dos ledores? De atuação 
muitas vezes, que também não é exclusivo de capacitação de 
ledores, se a gente for pensar em uma aplicação de dezessete mil 
locais de aplicação no Brasil [...] é bem complexo, formação e 
qualificação dessas pessoas (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
Nota-se que Sandra fez muitos questionamentos sobre a estrutura das 
provas adaptadas (prova braile, prova super ampliada e prova ledor) e se de 
fato elas estão atendendo às necessidades dos estudantes. Questionamentos 
estes gerados por problemas pontuais e reclamações dos estudantes, por isso, 
Sandra, juntamente com esses questionamentos, levanta a hipótese de incluir 
novos recursos, tal qual a audiodescrição, já que também solucionaria as 
reclamações com os profissionais ledores.    
Em torno de discussões como essas, vê-se que, muito embora o 
ENEM tenha toda uma estrutura para o atendimento dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais, há muito o que se aprimorar ainda, por 
isso, a reflexão dos envolvidos precisa ser contínua em relação ao 
planejamento e organização didático-pedagógica, provas adaptadas, recursos 
permitidos, profissionais especializados, recursos de acessibilidade e 
resultados alcançados.  
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Ao se tratar dos resultados alcançados, é imprescindível que os 
envolvidos no processo de organização e estruturação do atendimento 
especializado do ENEM estejam a par das dificuldades e sugestões dos 
estudantes que realizaram a avaliação. Para a profissional da área pedagógica, 
melhorar a avaliação dos estudantes (Declaração de atendimento 
especializado), bem como a comunicação entre participantes e setores 
responsáveis pelo atendimento especializado é um grande desafio:  
 
Com certeza a gente tem que melhorar muito esse feedback. Talvez 
é um dos pontos que precisa melhorar bastante. A questão do 
feedback, o diálogo, talvez mais direto com o participante. Não sei 
dizer ao certo como a gente poderia fazer, mas me parece que só 
preenchimento da ficha no final do atendimento, ele já está ali tão 
cansado, terminou a prova e ainda tem que ficar respondendo 
questões, um questionamento. E você dizer para outra pessoa que 
não foi bom, até que ponto ele está sendo realmente sincero na hora 
de falar que foi plenamente atendido. Então, são questões assim que 
a gente precisa melhorar com certeza (SANDRA, PROFISSIONAL 2).  
 
Outro ponto levantado, pelas duas profissionais do INEP, não diz 
respeito especificamente ao atendimento especializado do ENEM, mas sim da 
escolarização dos estudantes com necessidades educacionais especiais em 
outros espaços educacionais, tais como: escolas e universidades.  
 
O que me angustia mais é que [...] a gente oferece o atendimento 
especializado, o ledor na hora da prova, intérprete de Libras, a prova 
ampliada, a prova em Libras. Mas como que é o atendimento que 
esses alunos têm em sala de aula? Como é que foi a escolarização 
desses alunos? (SANDRA, PROFISSIONAL 2)  
 
O ENEM é cheio de recursos, ledor, transcritor, guia intérprete [...]. 
Mas, e aí quando chega na faculdade? As universidades não têm 
todos esses recursos. [...] A gente dá um monte de recurso para 
acessar, quando a pessoa acessa eu acho que ela não permanece 
(ANA, PROFISSIONAL 1). 
 
Para Ana e Sandra, a trajetória escolar dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais afeta diretamente o trabalho realizado no 
atendimento especializado do ENEM, visto que, segundo elas, fica difícil 
distinguir entre falhas na formação/escolarização dos participantes e problemas 
estruturais/instrumentais da prova.  
 
Hoje, quando você coloca os meninos numa sala regular, você tá 
exigindo desse professor que além dele conseguir dar uma boa aula 
pra quem não é deficiente, ele tem que atender o menino deficiente. 
E muitas vezes, eles ficam encostados na sala, porque o professor 
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não tem formação para isso, aí chega no ENEM...um monte de 
recurso. Que às vezes ele nem sabe o braile, às vezes ele nem está 
acostumado com uma pessoa do lado dele lendo a prova [...] Aí não 
tem na faculdade, não teve na escola que ele estudou (ANA, 
PROFISSIONAL 1). 
 
Me angustia um pouco também saber [...] em sala de aula, como é 
que está sendo o atendimento, o que está sendo oferecido para eles? 
[...] Será que às vezes é um problema só no instrumento ou um 
problema que reflete também [...] o percurso educacional que foi 
traçando ao longo da escolarização dele? (SANDRA, 
PROFISSIONAL 2). 
 
De fato, grande parte dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais estão matriculados nas escolas regulares. Nos últimos anos, 
verificou-se um aumento massivo desses estudantes no ensino obrigatório, 
porém, pouco expressivo em relação à qualidade (MELETTI; BUENO, 2010), 
“progridem nas séries e níveis escolares, mas são praticamente analfabetos” 
(BUENO, 2011, p. 187).  
 
Enfim, qual a situação atual das “políticas de inclusão escolar”? 
Não se pode negar que o número de alunos com deficiência inseridos 
no ensino regular cresceu de forma gigantesca nos últimos 10 anos. 
Dados oficiais apontam que, no “que se refere a inclusão em classes 
comuns do ensino regular, verifica-se um crescimento de 640%, 
passando de 43.923 alunos em 1998 para 325.316 em 2006” (Brasil, 
2008, item III).  
Se, no entanto, aliarmos esses resultados do desempenho escolar no 
ensino fundamental obtidos pelas avaliações nacionais, teremos um 
panorama mais preciso da situação atual. Em 2005, o percentual de 
reprovação e abandono nesse nível foi de 20,5%, ou seja, perto de 7 
milhões de alunos entre as 33 milhões de matrículas computadas [...]. 
Além disso, os índices de analfabetismo apontam que, entre aqueles 
que possuem 4 a 7 anos de escolarização, o percentual de 
analfabetismo e o nível rudimentar de alfabetização atinge 46% da 
população [...]. Se aplicarmos esse potencial aos alunos matriculados 
no ensino fundamental, verificaremos que aproximadamente 15 
milhões dos alunos podem ser assim considerados. Computados 
esses dois índices, contata-se que são 22 milhões, ou seja 1/3 do 
alunado do ensino fundamental, isto é, são a expressão efetiva do 
fracasso escolar.  
Esses números são demonstração inequívoca de um sistema 
educacional que produz o fracasso, expresso pelas repetências, pela 
exclusão escolar e pelo baixo desempenho dos alunos (BUENO, 
2011, p. 189).  
 
Em outras palavras, de nada vale garantir o acesso dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais no ensino regular sem garantir qualidade, 
a partir do apoio especializado, orientação, assistência e qualificação do 
trabalho pedagógico (BUENO, 1999).   
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6.9.5 A percepção dos estudantes entrevistados 
No total foram doze estudantes entrevistados que haviam solicitado o 
atendimento especializado no ENEM 2016, todos eles foram convidados a 
avaliar o atendimento que receberam e as opiniões dividiram-se em: 
plenamente atendido; parcialmente atendido e não atendido.  
Quadro 17 - Avaliação dos estudantes com necessidades especiais que 
receberam atendimento especializado no ENEM 2016 
ESTUDANTES E NEE AVALIAÇÃO 
Estudante 1- Alice 
(Baixa visão) Plenamente atendida. 
Estudante 2-Amanda 
(Baixa visão) Parcialmente atendida. 
Estudante 3- Antônio 
(Cegueira) Plenamente atendido. 
Estudante 4- Arthur 
(Cegueira) Parcialmente atendido. 
Estudante 5- Caio 
(Síndrome de Asperger) Plenamente atendido. 
Estudante 6- Fernanda 
(Deficiência intelectual) Não foi atendida. 
Estudante 7- Giovana 
(Baixa visão) Parcialmente atendida. 
Estudante 8- Helena 
(Surdez) Parcialmente atendida. 
Estudante 9- Júlia 
(Baixa visão) Plenamente atendida. 
Estudante 10- Paulo 
(Surdez) Parcialmente atendido. 
Estudante 11- Rodrigo 
(Cegueira) Plenamente atendido. 
Estudante 12- Vinícius 
(Deficiência intelectual) Não foi atendido. 
Fonte: Autora (2018).  
Dos estudantes entrevistados: cinco relataram que foram plenamente 
atendidos (Alice, Antônio, Caio, Júlia e Rodrigo), outros cinco disseram que 
foram parcialmente atendidos na hora da prova (Amanda, Arthur, Giovana, 
Helena e Paulo) e dois (Fernanda e Vinícius) não foram atendidos em suas 
solicitações no ENEM 2016.  
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6.9.5.1 Estudantes que receberam o atendimento especializado e foram 
plenamente atendidos  
Dentre os dez estudantes que receberam o atendimento solicitado no 
momento da prova, metade deles revelaram que foram plenamente atendidos 
no ENEM. Para tanto vale relembrar cada um destes estudantes:  
a) Alice – Estudante 1  
A estudante possui baixa visão e fez uma única solicitação: o tempo 
adicional. Segundo a aluna, diante da solicitação feita, disse que foi 
plenamente atendida: “Usei parte. Ela falou que podia colocar o tempo opcional 
e se a gente terminasse, a gente podia sair, não precisava ficar até o tempo 
opcional. [...] está bom, eles ajudaram bastante” (ALICE, ESTUDANTE 1).  
Muito embora a estudante tenha solicitado somente o tempo adicional, 
reconheceu que a prova ampliada poderia ter sido uma boa opção: “não teria 
que forçar tanto a vista se tivesse a ampliada” (ALICE, ESTUDANTE 1).  
b) Antônio - Estudante 3 
Antônio possui cegueira e fez as seguintes solicitações: 1. Prova 
adaptada: prova em braile e prova ledor; 2. Profissionais especializados: auxílio 
para leitura e auxílio para transcrição; 3.  Acessibilidade: sala de fácil acesso; 
4. Recursos permitidos: reglete e sorobã; e 4. Tempo adicional.  
De acordo com o estudante ele foi plenamente atendido em todas as 
solicitações realizadas: “Atendeu. [...] Olha, eu acho que está bom como está”.  
c) Caio – Estudante 5 
O estudante com Síndrome de Asperger fez duas solicitações: tempo 
adicional e auxílio para leitura, entretanto não precisou utilizar nenhum destes 
recursos/auxílios: “tempo normal, não foi necessário utilizar”; “Não necessitei 
ledor” (CAIO, ESTUDANTE 5).  
Mesmo sem receber o atendimento, disse que foi plenamente atendido 
no ENEM: “Dentro do que eu solicitei estava ótimo” (CAIO, ESTUDANTE 5).  
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d) Júlia – Estudante 9 
Júlia possui baixa visão e fez as seguintes solicitações: 1. Prova 
adaptada: prova ampliada e prova ledor; 2. Profissionais especializados: auxílio 
para leitura e auxílio para transcrição e 3. Tempo adicional.  
Para ela, o atendimento recebido foi ideal, a única dificuldade que 
sentiu foi na visualização e descrição dos recursos visuais (tabelas, gráficos e 
imagens): “Para mim, não precisava mudar nada. Tipo assim, o gráfico ele é 
para dificultar mesmo, mas eu acho que não precisava mudar nada não” 
(JÚLIA, ESTUDANTE 9).   
e) Rodrigo – Estudante 11  
O estudante possui cegueira, por isso solicitou: 1. Prova adaptada: 
prova ledor; 2. Profissional especializado: ledor e transcritor; 3. Recurso 
permitido: bengala; 4. Acessibilidade: sala de fácil acesso; e 5. Tempo 
adicional.  
Rodrigo sentiu-se plenamente atendido em suas solicitações:  
 
Como foi o meu primeiro ENEM, eu nunca tinha me testado, foi o que 
eu esperava. Até melhor do que eu esperava. Se tem coisa para 
melhorar com certeza, mas eu no momento não sei te apontar, 
porque foi a minha primeira experiência (RODRIGO, ESTUDANTE 
11).  
6.9.5.2 Estudantes que receberam o atendimento especializado e foram 
parcialmente atendidos 
Dos dez estudantes que receberam o atendimento especializado no 
ENEM, cinco disseram que foram parcialmente atendidos. Dentre eles:  
a) Amanda – Estudante 2 
A estudante possui baixa visão e solicitou prova adaptada (ampliada). 
Amanda relatou que a solicitação de prova ampliada foi realizada antes da 
cirurgia de transplante de córnea, portanto a prova adaptada não atendeu 
plenamente as suas necessidades e precisou solicitar, no segundo dia, a prova 
regular: “Eu fiz a prova regular, porque meu pai explicou tudo para eles, que eu 
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tinha feito cirurgia e estava agora normal, não tinha necessidade da prova 
ampliada” (AMANDA, ESTUDANTE 2) 
Entretanto, pelo relato da candidata foi possível perceber que Amanda 
também não foi plenamente atendida com a prova regular, já que teve 
dificuldade na leitura do texto complementar da redação, bem como para 
transcrever o gabarito e a redação: “Foi meio complicado [...] só a parte que eu 
errava e eu perguntei se tinha algum problema. Aí, o homem falou que não 
tinha problema, que estava tudo bem” (AMANDA, PROFISSIONAL 2).  
Além disso, evidenciou que foi melhor para visualizar tabelas, gráficos 
e imagens na prova ampliada: “Mas, só isso mesmo, por causa que [...] os 
gráficos que eram bem pequeninhos” (AMANDA, ESTUDANTE 2).  
 Para candidata, o atendimento poderia ter sido melhor, com menos 
estudantes por sala.   
b) Arthur – Estudante 4 
Arthur é cego e fez as seguintes solicitações: 1. Prova adaptada: prova 
em braile e prova ledor; 2. Profissionais especializados: auxílio para leitura e 
auxílio para transcrição; 3.  Acessibilidade: sala de fácil acesso; 4. Recursos 
permitidos: reglete e sorobã; e 4. Tempo adicional.  
Arthur gostou do atendimento, porém em relação a adaptação da prova 
achou a descrição das imagens muito extensa, “eles colocaram informações 
meio desnecessárias” (ARTHUR, ESTUDANTE 4).  
c) Giovana – Estudante 7 
A estudante possui baixa visão e fez uso da prova adaptada (ampliada) 
e do tempo adicional.  
De acordo com Giovana, ela foi em partes atendida em suas 
necessidades, já que apresentou algumas dificuldades no momento da prova, 
como:  
 Prova demasiadamente grande: “parecia uma cartolina”, “não cabia na 
carteira” (GIOVANA, ESTUDANTE 7);  
 Tempo adicional não foi suficiente no segundo dia;  
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 Dificuldade na escrita da redação, já que o papel era pequeno para o 
tamanho da letra de Giovana;  
 Gabarito sem ampliação:  
 
Porque não mandaram gabarito ampliado, mandaram a prova 
ampliada e o gabarito pequeno. Aí, no primeiro dia eu passei o 
gabarito normal, mas no segundo dia estava muito cansada, não 
estava mais conseguindo preencher. Aí, tinha uma mulher lá que 
transcreveu o gabarito para mim (GABRIELA, ESTUDANTE 7).  
d) Helena – Estudante 8 
Helena possui surdez, por isso, além do tempo adicional, solicitou 
profissional especializado: tradutor-intérprete de Libras. A estudante foi 
parcialmente atendida nos dois recursos/auxílios solicitados, já que a Helena 
não achou o tempo adicional suficiente para terminar a prova, nem se sentiu 
satisfeita com a atuação do tradutor-intérprete de Libras, que interpretou 
apenas algumas palavras da prova.  
e) Paulo – Estudante 10 
Paulo também é surdo e fez uso apenas do tradutor-intérprete de 
Libras durante a prova. Para ele, o atendimento foi parcialmente prestado, pois 
a prova precisava ser interpretada integralmente em Libras e também mais 
visual.  
6.9.5.3 Estudantes que não receberam atendimento especializado  
Dois estudantes entrevistados, ambos com deficiência intelectual, 
acreditavam que teriam o direito ao atendimento especializado no ENEM 2016, 
entretanto, tiveram uma surpresa desagradável no momento da prova: 
realizaram a prova regular, sem nenhum recurso/auxílio especializado. Muito 
embora, os estudantes tivessem laudos específicos para solicitação do 
atendimento especializado, as informações não foram devidamente 
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encaminhadas ao INEP, conforme orientações180 do Edital nº 10, de 14 de abril 
de 2016.  
Fernanda – Estudante 6 
No ano de 2016, Fernanda frequentava o ensino regular e no 
contraturno escolar: sala de recursos multifuncionais, por conta da sua 
condição: deficiência intelectual.  Devido às limitações de Fernanda e de sua 
família em realizar a inscrição para o ENEM 2016, a professora de sala de 
recursos se prontificou a ajudar a estudante realizar a inscrição. “É que quando 
eu fiz, a professora de sala de recursos me ajudou a fazer [...] eu vim aqui na 
escola para poder fazer lá no site deles” (FERNANDA, ESTUDANTE 6).  
Na inscrição realizada, constava que Fernanda precisava de 
atendimento especializado (auxílio para leitura) por possuir déficit de atenção. 
Vale destacar, que o laudo da estudante é pouco legível e consta a palavra 
desatenção além do diagnóstico de deficiência intelectual. Entretanto, na 
realidade o laudo diz que Fernanda apesar de intelectualmente deficiente não 
preenche os critérios de desatenção.   
Muito embora, a professora não tenha especificado corretamente a 
condição de Fernanda, a inscrição foi realizada com sucesso, conforme 
documento que a estudante apresentou no momento da prova.  
Mesmo apresentando laudo e documento de solicitação de auxílio 
ledor, a estudante descobriu no dia do ENEM que não receberia o atendimento 
especializado:  
                                                          
180 “2.2.5 Dispor de documentos comprobatórios da condição que motiva a solicitação de 
atendimento ESPECIALIZADO e/ou ESPECÍFICO, no qual deve constar: a identificação do 
PARTICIPANTE (nome completo); o diagnóstico com a descrição da condição que motivou 
a solicitação; a assinatura e a identificação do médico e/ou profissional especializado com 
registro no CRM e/ou conselho de classe, quando houver, sob pena de ser considerado 
documento inválido. 
    2.2.6 O documento de que trata do item 2.2.5 deverá ser legível, sob pena de ser 
considerado inválido; 
    2.2.7 Somente serão aceitos documentos enviado por meio da Página do Participante, 
<http://enem.inep.gov.br/participante>. 
    2.2.8 Não serão considerados válidos documentos apresentados por via postal, fax, correio 
eletrônico ou entregues no dia da aplicação das provas, mesmo que estejam em 
conformidade com o estabelecido neste Edital” (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 




Levei, mostrei, mas mesmo assim ela ligou lá e falaram que não foi 
feito o pedido [...] Disseram que ligaram para Curitiba e disseram que 
não foi pedido, nenhuma ajuda para a prova. Aí, disseram que eu 
teria que fazer em um lugar especializado em ajuda só (FERNANDA, 
ESTUDANTE 6).  
 
Sem entender o motivo para o não atendimento sua mãe, também, 
resolveu conversar com os responsáveis pela aplicação: 
 
Minha mãe correu atrás sobre isso aí [...] ela foi saber sobre o 
atendimento que eu não tive [...] ela falou com a secretária [...] eles 
falaram que não foi nenhum pedido (FERNANDA, ESTUDANTE 6).  
 
Apesar da decepção de Fernanda de não receber o atendimento 
especializado durante o ENEM, a estudante decidiu realizar a prova mesmo 
sem o atendimento, juntamente com os outros candidatos. Muito embora, 
Fernanda tenha demonstrado interesse em fazer a prova em um outro 
momento com o auxílio solicitado: 
 
Se eu passar no ENEM aí eu acho que não preciso fazer, mas se eu 
não passar eu vou ter que fazer de novo, com ajuda [...] é mais 
tranquilo com eles ajudando” (FERNANDA, ESTUDANTE 6).   
  
Com intuito de esclarecer o real motivo do não atendimento a 
solicitação da participante, com o aval de Fernanda e de seus responsáveis, foi 
encaminhado ao e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 
Cidadão) um pedido de informação à unidade responsável: Diretoria de Gestão 
e Planejamento (DGP-INEP), cuja resposta foi:  
 
Informamos que os participantes em que o INEP entrou contato 
solicitando o envio do documento comprobatório poderiam 
encaminhar por meio da Página do Participante até o dia 22 de junho 
de 2016. Como o documento comprobatório não foi enviado conforme 
os itens 2.2.5, 2.2.6 e 2.2.7 do Edital, foi retirada a solicitação de 
atendimento especializado da sua inscrição. Caso queira solicitar 
mais informações, é necessário registrar nova demanda no e-SIC, 
para que corram os prazos de atendimento previstos pela Lei de 
Acesso à Informação (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2016). 
 
Em outras palavras, significa que a inscrição de atendimento 
especializado de Fernanda no ENEM não teve validade diante da ausência de 




Vinícius – Estudante 12 
Assim como Fernanda, em 2016, Vinícius frequentou o ensino regular e 
sala de recursos multifuncionais, por conta do laudo de deficiência intelectual. 
Devido à dificuldade do estudante e de sua família em realizar a inscrição do 
ENEM, com solicitação de atendimento especializado, a inscrição foi concluída 
na escola: “Quem fez foi a Lúcia, [...] pedagoga” (VINÍCIUS, ESTUDANTE 12).  
A solicitação feita foi de “auxílio para leitura, auxílio para transcrição” 
(VINÍCIUS, ESTUDANTE 12). Entretanto, conforme relato do estudante este 
atendimento não aconteceu: “Solicitei e daí pensei que ia ter sala separada e 
não foi [...] falei vou tentar assim mesmo” (VINÍCIUS, ESTUDANTE 12).  
 Para Vinícius foi muito difícil fazer a prova sem o auxílio ledor e 
transcritor: “Senti dificuldade [...] sem alguém foi difícil [...] Podia ter um 
professor do lado, [...] ler um pouco para mim e eu entender” (VINÍCIUS, 
ESTUDANTE 12). 
O estudante estava indignado com o fato de não ter sido atendido em 
suas necessidades no ENEM:  
 
Eu achei muito desagradável, muito desrespeito com quem tem 
deficiência. [...] Não atendeu [...] falta de respeito, porque eu estava 
com dúvida em um monte de coisa, eu chutava na prova, chutei um 
monte. [...] Eu vou reclamar no INEP para eles fazerem as normas [...] 
ano que vem, não pode ser assim [...] direitos iguais (VINÍCIUS, 
ESTUDANTE 12). 
 
Além disso, Vinícius em entrevista, por diversas vezes, reclamou do 
local de prova: “Se fosse no centro era mais fácil para eu saber [...] fui de 
ônibus, sozinho. [...] Acho meio desagradável também” (VINÍCIUS, 
ESTUDANTE 12).  
Vinícius não recebeu o atendimento especializado no ENEM pelo 
mesmo motivo de Fernanda. Ambos solicitaram ajuda da escola para realizar a 
inscrição, porém a mesma não foi realizada corretamente.  
Ao refletir sobre situações como a de Fernanda e Vinícius, vê-se que 
casos semelhantes não devem ser tão incomuns, uma vez que se tem de um 
lado, estudantes com necessidades educacionais especiais que em sua 
maioria necessitam de auxílio inclusive para a realização da inscrição do ENEM 
e por outro, temos pessoas (em geral família e escola) despreparadas para 
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orientar corretamente os estudantes que necessitam do atendimento 
especializado (em conformidade ao edital).  “Está no edital, [...] mas, não se 
espante. Isso é para quem não tem deficiência também, as pessoas não leem 
o edital, elas não vão atrás de informação, para o seu próprio bem. (ANA, 
PROFISSIONAL 1).  
De acordo com as profissionais entrevistadas, o INEP tem algumas 
formas de divulgação do atendimento especializado: edital do ENEM, edital em 
Libras e hotsite181. “Além do edital, a gente tem também o hotsite, [...] tem 
todas informações ali do edital e tem alguns campos específicos que é só de 
atendimento especializados” (SANDRA, PROFISSIONAL 2). 
 
A gente tem uma página do participante, isso é bem legal, é uma 
página que a gente chama de hotsite e ele tem uma parte que é para 
os meninos sem deficiência e uma parte para os meninos com 
deficiência, inclusive em libras. Então, lá tem o edital em Libras, [...] 
para os cegos têm alguns aplicativos, [...] leitor de tela. Então, o 
hotsite ele é totalmente adaptado para os meninos com deficiência 
(ANA, PROFISSIONAL 1).  
 
Ao relatar os casos de Fernanda, Vinícius e dos outros seis 
estudantes182 de Londrina que realizaram o ENEM, porém sem o atendimento 
especializado (por desconhecimento do edital), Sandra reconheceu que este 
vem sendo um problema de divulgação:  
 
Mas isso realmente é uma questão que precisa melhorar nessa 
divulgação, o que realmente eles têm direito. E, às vezes, quem 
acaba fazendo esse papel são os jornais, eles que anunciam, que 
tipo de atendimento. [...] Isso é falta de esclarecimento [..] tem que 
estar bem claro para os participantes o que eles têm direito, o que 
eles podem utilizar durante a prova (SANDRA, PROFISSIONAL 2).     
 
Nota-se, que muito embora o INEP divulgue por meio de edital e hotsite 
informações sobre o atendimento especializado, vê-se que isso não vem sendo 
o suficiente para que os estudantes estejam devidamente esclarecidos sobre 
seus direitos e deveres no ENEM, haja vista que grande parte destes 
candidatos necessitam de auxílio para leitura/interpretação do Edital e 
realização da inscrição.  
                                                          
181 Chamado assim por ser um site de duração limitada para comunicação e marketing. 
182 Os casos foram mencionados no capítulo metodológico: cinco estudantes com deficiência 
intelectual e um estudante com déficit de atenção tiveram suas inscrições realizadas por 
seus responsáveis e professores de sala de recursos sem solicitação de auxílio/recursos no 
ENEM, visto que não tinham conhecimento deste direito. 
283 
 
 Geralmente os estudantes recebem ajuda de seus responsáveis ou 
escola (professores, equipe pedagógica e direção), porém as pessoas que se 
prontificam a ajudar muitas vezes desconhecem das regras ou até mesmo da 
existência do atendimento especializado do ENEM.  
A “maior forma de comunicação do INEP com as escolas é a página” 
(ANA, PROFISSIONAL 1). Contudo, pelos casos dos estudantes de Londrina, 
dois que não comprovaram devidamente sua condição especial e seis que 
desconheciam do atendimento especializado) pode-se dizer que a 
comunicação estabelecida entre INEP e participantes e escolas necessita ser 
aprimorada, isso porque, do que vale todo o investimento público para atender 
estes estudantes se eles, ainda, encontram-se em uma situação de 
desvantagem para o recebimento dessas informações.  
É preciso compreender que os estudantes com necessidades 
educacionais especiais apresentam limitações específicas que muitas vezes os 
impedem de ter acesso e/ou interpretar um edital ou hotsite, por isso, é preciso 
que alguém assuma esse papel.  
Se os pais/responsáveis desses estudantes não estão preparados para 
tal função ao menos a escola precisa estar. A escola tem obrigação de garantir 
que os estudantes com necessidades educacionais especiais sejam 
plenamente atendidos em todas as atividades escolares, inclusive nas 
avaliações em larga escala, tal qual o ENEM. Por isso, os profissionais da 
educação que lidam diretamente com esse público precisam estar devidamente 
preparados para informar e orientar as regras contidas no edital, bem como se 
necessário garantir que a inscrição para o atendimento especializado desse 
estudante seja realizada com sucesso.  
Entretanto, para que a escola esteja devidamente preparada para tal é 
evidente que o INEP precisa rever sua forma de comunicação com as 
instituições escolares. A comunicação precisa ser direta e clara para que o 
investimento público não seja em vão e que todos os candidatos sejam 
plenamente atendidos em suas reais necessidades.  
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6.9.6 Pontos positivos  
Durante as entrevistas os estudantes com necessidades educacionais 
especiais foram convidados a falar sobre a experiência vivida no ENEM, bem 
como suas impressões sobre o atendimento especializado ofertado.  
Sendo assim, pontos positivos foram levantados por alguns destes 
estudantes:  
 
Quadro 18 - Pontos positivos apontados pelos estudantes com necessidades 
especiais que receberam atendimento especializado no ENEM 2016 
ESTUDANTES E NEE PONTOS POSITIVOS  
Estudante 1- Alice 
(Baixa visão) 
 Tempo adicional. 
Estudante 2-Amanda 
(Baixa visão) 
 Prova adaptada: ampliação de 
gráficos, imagens e tabelas.  
Estudante 3- Antônio 
(Cegueira) 
 Tempo adicional; 
 Auxílio para transcrição;  
 Prova adaptada: descrição de 
gráficos, imagens e tabelas.  
Estudante 4- Arthur 
(Cegueira) 
 Tempo adicional; 
 Auxílio para transcrição. 
Estudante 5- Caio 
(Síndrome de Asperger) 
 Sala individualizada. 
Estudante 6- Fernanda 
(Deficiência intelectual) 
 Não indicou pontos positivos.  
Estudante 7- Giovana 
(Baixa visão) 
 Prova adaptada: ampliação de 
gráficos, imagens e tabelas. 
Estudante 8- Helena 
(Surdez) 
 Não indicou pontos positivos. 
Estudante 9- Júlia 
(Baixa visão) 
 Tempo adicional; 
 Auxílio para leitura; 
 Auxílio para transcrição. 
Estudante 10- Paulo 
(Surdez) 
 Não indicou pontos positivos. 
Estudante 11- Rodrigo 
(Cegueira) 
 Auxílio para leitura; 
 Auxílio para transcrição. 
Estudante 12- Vinícius 
(Deficiência intelectual) 
 Não indicou pontos positivos. 
Fonte: Autora (2018).  
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Dos doze estudantes entrevistados, quatro não indicaram nenhum 
ponto positivo do atendimento recebido no ENEM. Dentre eles estão os 
estudantes que não receberam atendimento no momento da prova (Fernanda e 
Vinícius) e os estudantes surdos (Helena e Paulo), que receberam auxílio do 
tradutor-intérprete de Libras e também, no caso da Helena, mais o tempo 
adicional. 
O restante dos estudantes destacou pelo menos um benefício do 
atendimento, vinculados à oferta de: a) prova adaptada; b) profissionais 
especializados; c) sala individualizada; e d) tempo adicional.  
a) PROVA ADAPTADA 
Amanda e Giovana por conta da baixa visão solicitaram a prova 
adaptada: ampliada e se sentiram satisfeitas com o tamanho dos gráficos, 
tabelas e imagens. “Estava bom” (GIOVANA, ESTUDANTE 7).  
Outro elogio feito foi com relação a prova em braile. Antônio gostou da 
descrição das imagens, tabelas e gráficos. “A descrição também estava boa” 
(ANTÔNIO, ESTUDANTE 3).   
b) PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS  
Quatro estudantes elogiaram a atuação dos profissionais 
especializados: auxílio para leitura e auxílio para transcrição.  
Antônio e Arthur se sentiram satisfeitos com a atuação dos 
transcritores: “Atendeu [...] a transcrição estava boa”. (ANTÔNIO, ESTUDANTE 
3); “Foi bom” (ARTHUR, ESTUDANTE 4).  
Júlia e Rodrigo gostaram do atendimento dos ledores e transcritores: 
“Foi legal, as duas liam legal. [...] Elas passaram a limpo” (JÚLIA, ESTUDANTE 
9). “Sim, foi muito bom” (RODRIGO, ESTUDANTE 11).  
c) SALA INDIVIDUALIZADA 
Caio, estudante com Síndrome de Asperger disse que o ponto positivo 
do atendimento especializado foi ter ficado em uma sala individualizada, visto 
que acredita que não conseguiria se concentrar em uma sala comum.  
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d) TEMPO ADICIONAL  
O tempo adicional de até 60 minutos em cada dia de realização do 
ENEM agradou quatro estudantes: Alice, Antônio, Arthur e Júlia. Todos esses 
fizeram uso do tempo adicional em pelo menos um dia de prova, bem como 
acharam o tempo suficiente para concluir o ENEM.  
“Solicitei. [...] Não faltou tempo” (ANTÔNIO, ESTUDANTE 3); “Pedi 
tempo adicional [...] foi suficiente, consegui terminar (ARTHUR, ESTUDANTE 
4)”; “Sim, solicitei. [...] só no segundo dia. [...] Sim, suficiente” (JÚLIA, 
ESTUDANTE 9); “Usei parte do tempo, consegui terminar antes” (ALICE, 
ESTUDANTE 1).  
Nesse quesito, os estudantes sentiram-se plenamente atendidos, pois 
utilizaram o tempo adicional, bem como concluíram a prova dentro do tempo 
estipulado.  
6.9.7 Dificuldades encontradas e sugestões de melhoria  
Os estudantes entrevistados elencaram as dificuldades encontradas no 
ENEM, bem como apresentaram algumas sugestões de melhoria do 
atendimento especializado ofertado:  
Quadro 19 - Dificuldades e sugestões dos estudantes com necessidades 












 Dificuldade para 
realizar a leitura 
da prova; 
 Cansaço extremo 
com a leitura. 







 Dificuldade (erros) 
para transcrever a 
redação e o 
gabarito (sem 
ampliação); 
 Dificuldade para 





 Super lotação na 
sala. 
 Diminuir o número de 
candidatos por sala. 
Continua na página seguinte 
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 Prova em 
braile 
 Auxílio para 
leitura 






 Sala de fácil 
acesso 
 Cansaço com a 
leitura em braile. 




 Prova em 
braile 
 Auxílio para 
leitura 













 Abreviar/resumir a 
descrição de 










 Não apresentou 
dificuldades.  





 Auxílio para 
leitura 
 Não ter recebido 
o atendimento 
no momento da 
prova; 
 Cansaço para 
realizar a leitura 
da prova. 











 Gabarito sem 
ampliação; 
 Tempo adicional 
insuficiente; 




 Ausência de 
sinalização no 
local de prova 
(com material 
ampliado); 
 Formato da 
prova ampliada: 
muito grande e 
difícil de 
manusear. 
 Ampliação do tempo 
adicional; 
 Prova do tamanho 
regular, mas com 
letras ampliadas. 
Continua na página seguinte 
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sala no local de 
prova; 













 Tempo adicional 
insuficiente; 
 Ampliação do tempo 
adicional; 
 Tradução integral da 




 Auxílio para 
leitura 










tabelas na prova 
ampliada. 
 
























 Tradução integral da 
prova em Libras. 
 Correção da redação 
por profissionais que 
conheçam as 
características de 




 Auxílio para 
leitura 






 Sala de fácil 
acesso 
 Cansaço.  Sem sugestões. 
Continua na página seguinte 
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 Auxílio para 
leitura 
 Auxílio para 
transcrição 
 Local de prova 
distante; 
 Não ter recebido 
o atendimento 




prova sem o 
auxílio ledor); 
 Prova com alto 
grau de 
dificuldade. 
 Confirmar dados de 
inscrição dos 
candidatos; 
 Local de prova 
acessível; 
 Respeito aos 
estudantes com 
deficiência; 
 Sala individualizada; 
 Auxílio de profissional 
especializado. 
Fonte: Autora (2018).  
6.9.7.1 As dificuldades  
A grande maioria dos estudantes entrevistados apresentaram algumas 
barreiras para a efetiva participação no ENEM, com o atendimento 
especializado, tais como: a) provas adaptadas; b) profissionais especializados; 
c) sinalização; d) local de prova e quantidade de estudantes por sala; e) 
cansaço e formato da prova; f) tempo adicional; g) ausência de atendimento; e 
h) solicitação insuficiente.   
a) PROVAS ADAPTADAS  
Em relação às provas adaptadas, dificuldades foram levantadas em 
dois formatos de prova: prova em braile e prova ampliada.  
Na prova em braile, a maior crítica foi com relação a extensa descrição 
das imagens, gráficos e tabelas.  
 
Eles gastam um tempão descrevendo a imagem. [...] Poderia ser 
mais breve. Foram muitas coisas desnecessárias que eles colocaram 
na questão, para gastar muito tempo lendo e não tendo tempo de 
resolver. Uma descrição de três páginas de imagem (ARTHUR, 
ESTUDANTE 4).  
 
Já na prova ampliada, o descontentamento foi maior: dificuldade para 
visualizar gráficos; formato da prova ampliada; e gabarito e prova de redação 
sem ampliação.  
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Júlia evidenciou a dificuldade de visualizar as imagens, gráficos e 
tabelas da prova ampliada. “Teve uns gráficos pequenos que nem na prova 
ampliada eu conseguia identificar” (JÚLIA, ESTUDANTE 9).   
Em relação ao formato da prova, uma estudante reclamou, achou a 
prova muito grande e difícil de manusear: “Na escola o tamanho da folha é 
normal só a letra que se modifica. Lá a prova ficou em um tamanho grande [...] 
ficou enorme a prova, ficou muito confuso” (GIOVANA, ESTUDANTE 7). 
Essa mesma estudante disse, também, que a prova era ampliada, mas 
que gabarito e a folha da redação não, por isso, encontrou bastante dificuldade, 
haja vista que a participante não havia solicitado auxílio para transcrição: “não 
mandaram gabarito ampliado, [...] eu estava muito cansada, não estava 
conseguindo preencher” (GIOVANA, ESTUDANTE 7); “[...] minha letra é muito 
grande, [...] o papel era bem pequeno [...] eu tive que diminuir bem minha letra” 
(GIOVANA, ESTUDANTE 7).  
Segundo ela, os aplicadores perceberam a dificuldade da aluna: 
“Perceberam, perguntaram se eu queria tomar água, lavar o rosto” (GIOVANA, 
ESTUDANTE 7). Diante do ocorrido, a aluna foi questionada se não teria sido 
melhor ter solicitado no momento da prova um auxílio transcritor, porém 
Giovana disse que prefere fazer a própria transcrição: “Não sei, porque na 
verdade, eu tinha feito um rascunho meio bagunçado. Eu acho que ia ficar 
difícil alguém passar para mim, eu preferi eu passar mesmo” (GIOVANA, 
ESTUDANTE 7).  
Nota-se que em casos como de Giovana, que não foi solicitado o 
auxílio transcritor, é imprescindível que além da prova, o gabarito e a folha para 
escrita da redação, também, sejam ampliados. Diante disso, entende-se que 
esses estudantes necessitam desses recursos por completo, não apenas parte 
dele. Situações como essas geram desconforto e insegurança ao candidato: 
“Sempre é confuso” (GIOVANA, ESTUDANTE 7).   
b) PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 
A maior dificuldade apresentada, no quesito profissionais 
especializados, foi sobre a atuação do tradutor-intérprete de Libras. Helena e 
Paulo se sentiram prejudicados no ENEM, por conta do auxílio recebido. Para 
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eles, a dificuldade foi grande: “um pouco difícil, os textos eram difíceis” 
(HELENA, ESTUDANTE 8).  
 
Os textos são um pouco longos e também um pouco profundo. Aí, se 
não entendia uma palavra, o intérprete dava só aquela palavra. Mas 
só aquela palavra não entendia o contexto, aí perguntava de novo, 
ficava complicado (PAULO, ESTUDANTE 10).  
 
Para Helena e Paulo, o ENEM deveria ser interpretado inteiramente em 
Libras: “Porque se não explica tudo realmente, fica faltando uma lacuna. [...] A 
linguagem do surdo é visual” (PAULO, ESTUDANTE 10).  
c) SINALIZAÇÃO 
Duas estudantes (Giovana e Helena) pontuaram dificuldades em 
relação a sinalização no local de prova: ausência de material em fonte 
ampliada e de atendimento em conformação à Libras.  
Giovana relatou que não havia material ampliado para informar a 
localização da sala: “Não, estava tudo normal” (GIOVANA, ESTUDANTE 7). Já 
Helena disse que apesar de ter um mapa para localizar a sala, não havia 
tradutor-intérprete no local para auxiliar aqueles que tivessem necessidade: 
“Não, ninguém” (HELENA, ESTUDANTE 8).  
É importante mencionar que o atendimento as necessidades 
educacionais especiais perpassam também por recursos de acessibilidade, tal 
qual a sinalização. É preciso que o local de prova tenha sinalização 
autoexplicativa, perceptível e legível a todos (sinalização visual, sonora e/ou 
tátil), bem como atendimento em Libras para estudantes surdos.   
d) LOCAL DE PROVA E QUANTIDADE DE ESTUDANTES POR SALA  
Dois estudantes (Amanda e Vinícius) reclamaram sobre o local de 
prova e quantidade de estudantes por sala.  
A reclamação de Vinícius foi em relação ao local de prova, para ele a 
escola foi muito distante e de difícil acesso: “Se fosse no centro era mais fácil 
para eu saber” (VINÍCIUS, ESTUDANTE 12).  
Para Amanda, a qualidade do atendimento perpassa pela quantidade 
de estudantes em sala. Para ela, eram poucos aplicadores em sala para a 
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quantidade de participantes: “[...] porque tinha muita gente dentro da sala, [...] 
era muita gente. Então, o auxílio deles não estava muito bom” (AMANDA, 
ESTUDANTE 2).  
e) CANSAÇO E FORMATO DE PROVA  
Dois estudantes com cegueira (Antônio e Rodrigo) levantaram o 
cansaço como uma dificuldade no ENEM. Antônio fez uso da prova em braile e 
levantou o cansaço com a leitura da prova a maior dificuldade: “Sim, cansei [...] 
foi a leitura da prova toda” (ANTÔNIO, ESTUDANTE 3).  
Rodrigo utilizou o auxílio ledor, mas mesmo assim achou a prova 
cansativa: “Assim, dificuldade mesmo é a prova, cansativa e tal, mas o resto, a 
questão do que me foi ofertado estava tudo normal, foi tranquilo” (RODRIGO, 
ESTUDANTE 11). 
Já sobre o formato da prova, três estudantes reclamaram: Helena, 
Paulo e Vinícius. Os estudantes surdos acharam as questões longas, com 
textos muito complexos, de difícil entendimento. “Fica difícil, porque muitas 
palavras a gente não têm esse vocabulário” (PAULO, ESTUDANTE 10).  
Também em relação ao formato da prova, o estudante com deficiência 
intelectual falou do alto grau de dificuldade: “senti dificuldade [...] Eu lia o final 
da frase e a resposta, estava muito difícil, principalmente matemática, química 
e física” (VINÍCIUS, ESTUDANTE 12). 
Para Vinícius, as dificuldades se intensificaram, pois, além de ele não 
ter recebido o atendimento solicitado no momento da prova, na escola Vinícius 
possui adaptação curricular (flexibilização do conteúdo). 
A adaptação curricular constitui-se para:  
 
[...] atender as novas demandas, implica estabelecer uma proposta 
curricular única e flexível, adaptada a atender às necessidades e 
interesses de cada contexto, à atenção à diferença [...]. Trata-se de 
criar e potencializar um modelo de currículo que propicie não apenas 
um discurso e alguns conteúdos claros, mas, além disso, que esteja 
configurado para apostar na inovação e na esperança, aberta ao 
compromisso e ao respeito à singularidade de cada estudante 
(MIRANDA, 2010, p. 296).  
 
 No ENEM, mesmo para deficientes intelectuais o conteúdo não sofre 
alterações. “No caso, a gente não consegue fazer essa flexibilização” 
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(SANDRA, PROFISSIONAL 2), reafirmando que “A cultura hegemônica do 
currículo escolar [...] torna pouco verossímil objetivo de admitir interesses, 
estilos, ritmos de aprendizagem e formas de trabalhar diferentes, dentro de um 
mesmo grupo de alunos” (SACRISTÁN, 1995, p. 105).  
f) TEMPO ADICIONAL  
 Para duas estudantes entrevistadas: Giovana e Helena, o tempo 
adicional foi uma dificuldade no ENEM, já que ambas acharam que o tempo 
não foi suficiente para finalizar a prova. “Não foi suficiente. [...] Olha, 
matemática eram quarenta e cinco. Só que eu consegui fazer umas trinta 
(GIOVANA, ESTUDANTE 7); “[...] quase faltou tempo” (HELENA, ESTUDANTE 
8).  
g) AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO 
Conforme relatado ainda nesse capítulo, dois estudantes não tiveram a 
chance de receber o atendimento especializado no ENEM. A ausência do 
atendimento desencadeou outros problemas, como: cansaço para realizar a 
leitura e a impossibilidade de realizar efetivamente a prova.  
Para eles o auxílio ledor: “Faria diferença, [...] é mais tranquilo com eles 
ajudando [...] eu fiquei mais ou menos cansada” (FERNANDA, ESTUDANTE 
6). “Poderia ter um professor do lado [...] Faltou auxiliar dos professores” 
(VINÍCIUS, ESTUDANTE 12).  
h) SOLICITAÇÃO INSUFICIENTE  
Algumas das dificuldades apontadas decorreram da solicitação 
insuficiente do atendimento especializado, ou seja, da solicitação que não 
atendeu a real necessidade dos participantes no momento da prova.  
Ao analisar o discurso dos entrevistados, notou-se que duas 
estudantes fizeram solicitações insuficientes, que atenderam parcialmente suas 
necessidades, dentre elas: Alice e Amanda.  
Alice possui baixa visão e solicitou apenas o tempo adicional. Por conta 
desta única solicitação, a aluna realizou a prova regular sem ampliação, 
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sentindo dificuldade e cansaço extremo com a leitura. “Cansei, a letra maior 
ajudaria por causa desse olho aqui [...] achei que não seria necessária a 
ampliação” (ALICE, ESTUDANTE 1).  
 Amanda possui baixa visão e realizou transplante de córnea meses 
antes do ENEM, por conta disso, durante a prova a aluna fez em um dia uso da 
prova ampliada e no outro a prova regular, sendo que nenhum dos dois modelo 
de prova (ampliada e regular) agradou a estudante completamente, já que a 
estudante relatou as seguintes dificuldades: dificuldade (erro) para transcrever 
no gabarito e dificuldade para realizar a leitura do texto.   
Diante da instabilidade dos olhos de Amanda (que constantemente 
embaçavam), o ideal seria que além da prova ampliada/regular, ela tivesse 
solicitado também o auxílio para leitura e transcrição. Após questionada, a 
própria candidata reconheceu: “Seria bom, melhor” (AMANDA, ESTUDANTE 
2).  
6.9.7.2 As sugestões  
As sugestões dadas para o aprimoramento do atendimento 
especializado estão diretamente vinculadas às dificuldades apontadas pelos 
estudantes durante a prova, tais como: a) prova adaptada; b) profissionais 
especializados; c) local de prova e quantidade de alunos por sala; d) tempo 
adicional; e) ausência de atendimento: confirmação da inscrição, nova chance 
de fazer a prova e respeito aos estudantes com necessidades educacionais 
especiais.  
 
a) PROVA ADAPTADA  
 
Duas sugestões foram dadas para a melhoria das provas adaptadas. 
Uma diz respeito a descrição de imagens, gráficos e tabelas da prova ledor e 
prova em braile, que segundo Arthur precisa ser mais objetiva:  
 
Igual eu falei, se eles abreviarem as informações.  Não precisa mudar 
a prova, ser específica para deficiente, mas pelo menos resumir a 
descrição, porque gasta muito tempo lendo a descrição e quando vai 
resolver a questão já foi o tempo (ARTHUR, ESTUDANTE 4).  
 




Eu acho que eles deveriam, para mim, não fazer uma prova grande. 
Colocar mais páginas, aumentar a letra e colocar mais páginas, 
porque desse jeito ficou muito ruim. Não cabia na carteira, sabe? 
(GIOVANA, ESTUDANTE 7).  
 
b) PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS  
 
As sugestões para a melhoria dos profissionais especializados 
referiram-se, especialmente, à atuação do tradutor-intérprete de Libras e 
também dos profissionais que fazem a correção diferenciada da redação: 
“Intérprete interpretar toda prova” (HELENA, ESTUDANTE 8); “Pode melhorar, 
pode melhorar muito, a prova toda interpretada, mais visual também” (PAULO, 
ESTUDANTE 10). 
 
A minha opinião é que o intérprete precisava interpretar todas as 
questões. Para eu entender claramente os textos, quais eram os 
objetivos deste texto. E também essa redação, por exemplo, os 
surdos como eles escrevem na libras, é a linguagem dele, a 
linguagem natural. [...] Para escrever em português perfeito não é 
fácil. A linguagem do surdo é visual (PAULO, ESTUDANTE 10). 
 
c) LOCAL DE PROVA E QUANTIDADE DE ESTUDANTES POR SALA  
 
Surgiram sugestões para a diminuição do número de estudantes por 
sala: “[...] salas separadas poderia ser para esses alunos que têm essa 
deficiência” (VINÍCIUS, ESTUDANTE 12). 
 
Acho que o atendimento é bom, só que deveria ser melhor, porque 
tinha muita gente dentro da sala. [...] Então, o auxílio deles não 
estava muito bom. Um chamava ele tinha que ir correndo, eram três 
pessoas para um monte de gente. [...] Se eu não me engano tinha 
uma menina só que tinha o mesmo problema de visão, o resto era 
tudo pessoas normais (AMANDA, ESTUDANTE 2).  
 
 E, também por locais de prova mais acessível: “Não cair em colégio 
tão longe igual eu, ao respeito com quem tem dificuldade, igual eu. Cair sempre 
no centro” (VINÍCIUS, ESTUDANTE 12). 
 




Duas estudantes sugeriram a ampliação do tempo adicional: “Acho que 
também no tempo, deveria ser o tempo que precisasse, não uma hora só” 
(GIOVANA, ESTUDANTE 7). “Podia aumentar o tempo [...] de repente fazer em 
quatro dias, aumentar um dia” (HELENA, ESTUDANTE 8).  
 
e) AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO: CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO, 
NOVA CHANCE DE FAZER A PROVA E RESPEITO AOS 
ESTUDANTES COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS 
 
Por conta da ausência do atendimento, Vinícius sugeriu que o INEP 
confirme as inscrições dos candidatos: “Primeira coisa, confirmem os dados de 
inscrição dos candidatos” (VINÍCIUS, ESTUDANTE 12). Já Fernanda sugeriu 
que fosse dada uma nova chance de refazer a prova do ENEM: “Para que eles 
pudessem me ajudar de novo” (FERNANDA, ESTUDANTE 6).  
Por fim, foi sugerido respeito aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais e qualidade no atendimento especializado do ENEM: 
“ao respeito com quem tem dificuldade, [...] é pessoas iguais, todo mundo 
iguais, [...] faltou qualidade” (VINÍCIUS, ESTUDANTE 12).  
6.10 A SÍNTESE DOS RESULTADOS  
Os resultados dessa pesquisa apontaram que, desde o ano de 2012, o 
atendimento especializado do ENEM vem, continuamente, sendo aprimorado, o 
esforço por parte do INEP em incluir os estudantes com necessidades 
educacionais especiais no ENEM é evidente. Contudo, mesmo sendo a 
avaliação em larga escala que mais se aproxima do “modelo inclusivo”, ela está 
distante de ser satisfatória em diversos aspectos que perpassam por todo 
processo avaliativo.   
Sendo assim, pode-se afirmar que questões necessitam ser 
aprimoradas em todas as etapas avaliativas – planejamento, aplicação e 
resultados, tais quais:  
 
1- Ampliar formas de divulgação do atendimento especializado – o 
conteúdo exposto no sítio do INEP, bem como nos editais não atinge 
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todo público. Muitos estudantes desconhecem o direito ao atendimento 
especializado e realizam o ENEM sem recursos e serviços específicos 
(os resultados apontaram seis estudantes que realizaram o ENEM sem 
atendimento especializado por desconhecimento desse direito).  
2- Capacitar os profissionais das escolas (direção, equipe pedagógica e 
professores) para auxiliar, bem como orientar, sempre que necessário, 
os estudantes com necessidades educacionais especiais a interpretar o 
edital e realizar corretamente a inscrição do ENEM.  
3- Encontrar meios de instruir os estudantes com necessidades 
educacionais especiais a solicitar corretamente o atendimento no 
momento da prova, a fim de evitar equívocos nas solicitações – 
solicitações desnecessárias ou desconsiderar recursos e/ou serviços 
essenciais.  
4- Informar o candidato no ato da inscrição que a solicitação de 
atendimento especializado não183 foi realizada com sucesso por falta de 
comprovação e/ou entrar em contato com o candidato que realizou a 
inscrição de maneira incorreta, solicitando a entrega dos documentos 
necessários que comprovem a condição apresentada na inscrição, haja 
vista que muitos estudantes acreditam que a entrega da documentação 
ocorre no momento da prova.  
5- Com base nas queixas apresentadas pelos envolvidos (profissionais e 
estudantes), solucionar problemas de elaboração e aplicação da prova, 
quais sejam: aprimorar os recursos prestados e investir na 
formação/qualificação dos profissionais especializados.  
6- Selecionar previamente os locais de prova (local de fácil acesso e com 
medidas de acessibilidade em edificações, mobiliários, espaços e 
equipamentos).  
7- Garantir, no local de prova, sinalização autoexplicativa, perceptível e 
legível a todos (material em fonte ampliada e tátil).  
8- Para orientar estudantes com deficiência auditiva e surdez, no local de 
prova, é necessário o atendimento em conformação à Libras.  
                                                          
183 Os dois estudantes que não receberam o atendimento especializado, por falta de 




9- Rever o formato da prova dos estudantes com deficiência auditiva e 
surdez; de modo que a avaliação seja traduzida integralmente em 
Libras184.  
10- Oferecer recursos e/ou instrumentos que não são de uso pessoal do 
candidato.  
11- Disponibilizar salas individualizadas ou com número reduzido de 
estudantes àqueles que solicitaram atendimento especializado.  
12- Melhorar a avaliação dos estudantes (Declaração de atendimento 
especializado), bem como a comunicação entre participantes e setores 
responsáveis pelo atendimento especializado. 
13- Aprimorar a comunicação entre os setores responsáveis pelo 
atendimento especializado (operacional e pedagógico), de modo que o 
atendimento especializado seja pensado e refletido coletivamente.  
14- Realizar, constantemente, reuniões de melhoria com representantes: do 
INEP, das Instituições parceiras185, da Comissão Assessora em 
Educação Especial e Atendimento especializado em Exames e 
Avaliações da Educação Básica, dos profissionais especializados e dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais que realizaram o 
ENEM em anos anteriores.  
 
Observou-se, assim, que os fatores apresentados acarretam limites e 
dificuldades para a efetivação do atendimento especializado ofertado aos 
estudantes com necessidades educacionais especiais, sobretudo porque a 
“política de inclusão” declarada no ENEM precisa, de fato, ser colocada em 
ação em todas as etapas do processo avaliativo (planejamento, avaliação e 
resultados).  
Diante disso, entende-se que para garantir a plena participação de 
todos é preciso ir além, é imprescindível que toda e qualquer barreira seja 
eliminada, de modo que sejam dadas condições de acesso, participação em 
igualdade e qualidade dos recursos e serviços prestados.  
 
 
                                                          
184 Referente ao ENEM 2016. 




O propósito da presente pesquisa foi analisar o atendimento 
especializado do ENEM (2012-2016) ofertado aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais186, tendo como lócus o estado do Paraná 
para análise do perfil, participação e desempenho e o município de Londrina, 
para além dessas variáveis, averiguar a condição do atendimento ofertado. 
A relevância do estudo reside no fato de que a inclusão escolar e a 
avaliação em larga escala constituem-se, hoje, como um dos eixos centrais das 
políticas educacionais, pautados em valores de igualdade e qualidade. O direito 
de todos à educação escolar vem sendo amplamente debatido, em defesa da 
igualdade como condição necessária para a efetivação da cidadania e redução 
das desigualdades (CURY, 2002).  
A educação para todos é um direito declarado em lei, que prevê 
acesso, permanência e qualidade na educação, inclusive ao público da 
educação especial. Contudo, muito embora, a legislação educacional trate da 
inclusão desses sujeitos, a exclusão ainda se faz presente no espaço escolar.   
 
A exclusão é sutil, pois ao mesmo momento que oferece seus bancos 
escolares, não estrutura a sua prática para que a aprendizagem 
aconteça, fazendo com que o sentimento de pertencimento à escola 
não atinja os alunos que possuam diferenças no seu potencial 
educativo (DALLABRIDA, 2007, p. 463). 
 
O fato é que não basta garantir a matrícula dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, eles precisam 
efetivamente fazer parte dessa instituição, bem como de todas as questões 
vinculadas à escola, tal qual a avaliação em larga escala. Desse modo, se a 
escolarização desses estudantes é um direito, eles precisam participar de 
todas as atividades em sua totalidade.  
O direito dos estudantes com necessidades educacionais especiais de 
realizar o ENEM, em igualdade de oportunidades e condições, é indiscutível. 
Contudo, ressalta-se que “uma coisa é proclamar esse direito, outra é desfrutá-
lo efetivamente” (BOBBIO, 1992, p.10). Assim, para evitar a análise superficial 
                                                          
186 Sabe-se que os termos: deficiência, público-alvo da educação especial e necessidades 
educacionais especiais são distintos. A escolha por utilizar o termo: necessidade 
educacional especial ao longo da pesquisa, deu-se pelos seguintes motivos: a) essa é a 
nomenclatura utilizada nos microdados do INEP; b) a pesquisa abrange o público-alvo da 
educação especial e transtornos funcionais específicos.  
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dos indicadores educacionais apresentados na pesquisa, é imprescindível 
compreender o que esses dados, de fato, representam.  
Os resultados desse estudo apontaram uma tendência crescente do 
número de estudantes inscritos no ENEM, ao longo dos anos de 2012 a 2016, 
tanto dos estudantes com e sem necessidades especiais. Quanto ao aumento 
dos estudantes com necessidades especiais inscritos no ENEM, observou-se 
que o acréscimo no Brasil foi de 32,4%, no Paraná; 68,2% e em Londrina; 
21,9%.   
Embora esse acréscimo tenha sido bastante significativo, a proporção 
de estudantes com necessidades educacionais especiais que participaram do 
ENEM foi ínfima comparada aos estudantes sem essa condição, haja vista que 
a média dos estudantes inscritos com necessidades especiais foi de 0,5% do 
número total de inscritos no Brasil, Paraná e Londrina.  
Diante desse percentual tão baixo de participantes, vale apresentar 
dados gerais da população com necessidades educacionais especiais, antes 
de explanar sobre os resultados da pesquisa. 
O último Censo Demográfico (2010) revelou que um a cada quatro 
brasileiros com mais de quinze anos possuía o ensino médio completo e que 
cerca de 42,1 milhões ou 29,1% da população nessa faixa etária tinha 
deficiência187: visual, auditiva, motora ou mental/intelectual. Seguindo essa 
proporção, um quarto da população com deficiência, cerca de 10,5 milhões ou 
7,2%, deveria ter o ensino médio completo. Entretanto, sabe-se que a lógica de 
pessoas com e sem deficiência não é a mesma em relação aos indicadores da 
educação básica, ao incorporar a categoria: deficiência, os números não se 
mantêm.  
No Brasil, indicadores educacionais da educação básica revelaram a 
brusca queda no número de matrículas de estudantes com necessidades 
educacionais especiais do ensino fundamental para o ensino médio (para 
exemplificar, no ano de 2012, havia um total de 485.965 matrículas no ensino 
fundamental e 42.499 no ensino médio), evidenciando a dificuldade dessa 
população específica de progredir na escolaridade (MELETTI, 2014). 
                                                          
187 O IBGE trabalha apenas com a categoria: deficiência.  
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Os resultados do Censo Escolar (2012-2016) reforçaram esses 
números e indicaram que apenas 1% das matrículas do ensino médio referiam-
se a pessoas com necessidades educacionais especiais188.  
Partindo do pressuposto de que cerca de 1% da população com 
necessidades educacionais especiais encontrava-se no ensino médio e outros 
tantos já haviam concluído189 em anos anteriores, estima-se que a quantidade 
de participantes com condições específicas de aprendizagem no ENEM deveria 
ter sido maior ou equivalente ao índice de 1% apresentado. Entretanto, este 
número foi menor que esse índice, variando de 0,2% a 0,7%. Índice baixo, que 
afunilou ainda mais no ensino superior, haja vista que nas universidades do 
país apenas 0,4% das matrículas eram de estudantes com necessidades 
educacionais especiais190 (dados do Censo da Educação Superior, dos anos 
de 2012 a 2015).   
Ao refletir sobre os indicadores dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais do ensino médio no ENEM e no ensino superior, viu-se 
que, muito embora, a participação de tal público tenha aumentado ano após 
ano, não foi possível afirmar que a inclusão escolar, de fato, aconteceu, já que 
a cobertura oferecida a essa população específica se mostrou precária desde o 
ensino básico até o ensino superior; evidenciando, assim, que os estudantes 
com necessidades educacionais especiais não progridem em sua 
escolarização.  
Contudo, mesmo que o acesso ao ENEM seja restrito a uma pequena 
parcela de estudantes com necessidades educacionais especiais, ressalta-se a 
importância de se analisar o perfil, a participação, o desempenho e as 
condições do atendimento ofertado àqueles que participaram da prova no 
Paraná e em Londrina, haja vista que tais fatores são determinantes na 
escolarização dos estudantes com necessidades educacionais especiais, bem 
como no progresso e/ou sucesso educacional. 
                                                          
188 Cegueira, Baixa visão, Surdez, Deficiência auditiva, Surdocegueira, Deficiência física, 
Deficiência intelectual, Deficiência múltipla, Autismo, Síndrome de Asperger, Síndrome de 
Rett, Transtorno desintegrativo da infância e Altas habilidades e superdotação.  
189 O ENEM avalia alunos que se encontram no ensino médio ou já concluíram.  
190 Cegueira, Baixa visão, Surdez, Deficiência auditiva, Surdocegueira, Deficiência física, 
Deficiência intelectual, Deficiência múltipla, Autismo, Síndrome de Asperger, Síndrome de 
Rett, Transtorno desintegrativo da infância e Altas habilidades e superdotação. 
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Apresentar esses resultados implicam dizer que esses sujeitos estão 
“sobrevivendo” ao sistema de estratificação social e educacional, de uma 
sociedade “cheia de contraste, gritantes diferenças, próprias da desigualdade 
social” (CURY, 2002, p. 258), representando uma minoria de estudantes que 
avançaram na escolarização e tiveram a oportunidade de realizar o ENEM.  
Assim, a análise dos indicadores educacionais perpassou, inicialmente, 
pela caracterização dos estudantes com necessidades educacionais especiais 
que realizaram o ENEM. O perfil foi traçado a partir das seguintes variáveis: 
sexo, raça-etnia, idade, situação de conclusão do ensino médio, tipo de escola 
que frequentou no ensino médio, renda mensal da família, necessidade 
educacional especial declarada e atendimento especializado solicitado.  
Vale mencionar, que adiante serão apresentados dados dos 
estudantes com necessidades educacionais especiais que realizaram o ENEM 
no estado do Paraná e no município de Londrina, a partir da média dos anos de 
2012 a 2016.  
Em relação ao sexo, observou-se a distribuição equivalente entre o 
sexo masculino e feminino, contudo o estado do Paraná e a cidade de Londrina 
apresentaram diferentes resultados.  No estado, a incidência maior foi do sexo 
masculino (54,4% dos participantes), enquanto no município, o sexo feminino 
se sobrepôs ao masculino (50,9% para 49,1%).  
Na variável raça-etnia, os resultados do Paraná e de Londrina foram 
similares, porém pouco equitativos, já que a raça-etnia branca dos estudantes 
com necessidades educacionais especiais se sobrepôs as demais: a) branca 
(Paraná: 69,7%; Londrina: 70,1%); b) pretos e pardos (Paraná: 27,2%; 
Londrina: 25,9%); c) não declarada (Paraná: 1,4%; Londrina: 0,9%); d) amarela 
(Paraná: 1,4%; Londrina: 0,9%); e) indígena (Paraná: 0,3%; Londrina: 0,9%).  
No quesito idade, pode-se dizer que mais de 90% dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais que realizaram o ENEM, no Paraná e em 
Londrina, encontravam-se fora da faixa etária de conclusão do ensino médio, 
qual seja, dezessete anos. No Paraná, os estudantes com necessidades 
educacionais especiais que realizaram o ENEM possuíam as seguintes idades: 
uma média de 39,2% com menos de dezesseis até vinte anos; 33,2% de vinte 
e um a trinta anos e 27,5% acima de trinta e um anos. Em Londrina, a maior 
incidência foi de estudantes com mais de trinta e um anos (39,8%), na 
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sequência, estudantes com menos de dezesseis até vinte anos (31%), por fim, 
estudantes com vinte e um a trinta anos (29,1%).  
Em relação a situação de conclusão do ensino médio, verificou-se a 
seguinte incidência: a) ensino médio concluído (Paraná: 52,5%, Londrina:  
53,2%); b) cursando 3º ano do ensino médio (Paraná: 25,6%, Londrina: 
21,6%); c) cursando 1º ou 2º ano do ensino médio (Paraná: 12,1%, Londrina: 
8,5%); d) não concluiu e não cursa o ensino médio: (Paraná: 10,6%, Londrina: 
18,3%).  
Na variável: tipo de escola, o estado do Paraná e município de 
Londrina apresentaram resultados similares, com um número significativo de 
estudantes com necessidades educacionais especiais que frequentaram o 
ensino médio exclusivamente em escola pública191, cerca de 73,3% no Paraná 
e 75,5% em Londrina.  
Com base na renda mensal192 dos estudantes, averiguou-se que a 
maioria deles pertenciam à classe baixa: Classe E (cerca de 57,2% dos 
participantes) ou à classe média: Classe D (27,2%) e Classe C (10,8%), 
enquanto uma minoria pertencia aos estratos mais elevados: Classe B e 
Classe A (cerca de 2,2% dos inscritos).  
No que diz respeito às necessidades educacionais especiais 
declaradas193, a grande maioria dos inscritos possuíam deficiências (Paraná: 
                                                          
191 As demais categorias apresentaram os seguintes resultados: a) somente escola privada: 
7,3% dos estudantes do Paraná e 8,3% de Londrina; b) parcialmente em escola pública ou 
privada: 5,4% - Paraná e 5,1% - Londrina, c) outras (escola indígena, escola em 
comunidade quilombola e não respondeu): (Paraná: 0,04%, Londrina: 0,2%). 
192 A distribuição dos estudantes por classe social ocorreu da seguinte forma: a) Classe E (até 
dois salários mínimos): 57,7% dos candidatos inscritos no Paraná e 56,8% em Londrina; b) 
Classe D (de dois a quatro salários mínimos): 27% no estado e 27,4% no município; c) 
Classe C (de quatro a dez salários mínimos): 11,9% (Paraná), 9,8% (Londrina); d) Classe B 
(de dez a vinte salários mínimos): 2,2% dos estudantes do estado e 3,9% do município; e) 
Classe A (acima de vinte salários mínimos): Paraná (1%) e Londrina (1,9%).  
193 A distribuição dos estudantes por necessidade educacional especial que realizaram o ENEM 
no Paraná foi a seguinte: a) alta incidência: deficiência física (34,4% dos participantes); 
baixa-visão (20,1%); deficiência auditiva (10,9%) – um total de 65,7% dos inscritos; b) média 
incidência: déficit de atenção (7,9%); surdez (6,6%); dislexia (5,5%); visão monocular 
(3,5%); cegueira (3,3%) e deficiência intelectual (3,1%) – totalizando 32,6% dos 
participantes; e c) baixa incidência: outras deficiências/condições (2,5%); autismo (0,9%); 
discalculia (0,4%) e surdocegueira (0,1%) – total de 3,9% dos inscritos.  
     Em Londrina, a distribuição do ENEM ocorreu da seguinte forma: a) alta incidência: 
deficiência física (39,1% dos participantes); baixa visão (25%) e deficiência auditiva (12%) – 
um total 73,1% dos inscritos; b) média incidência: cegueira (6,4%); surdez (5,5%); déficit de 
atenção (5,5%) e dislexia (4,6%) – totalizando 22,2% dos estudante; e c) baixa incidência: 
visão monocular (1,8%); deficiência intelectual (0,9%); autismo (0,9%); outras 
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78,3% e Londrina: 86,1%); a segunda maior incidência foi de estudantes com 
transtornos funcionais específicos (13,9% - estado e 10,1% - município) e por 
fim, visão monocular, autismo e outras deficiências/condições com 6% dos 
candidatos inscritos no Paraná e 3,7% em Londrina.  
Dos estudantes com necessidades educacionais especiais que 
realizaram o ENEM no Paraná, 77,7% solicitaram algum tipo de atendimento 
durante a prova, dentre as solicitações realizadas: 42,8% referiram-se a 
recursos de acessibilidade194; 40,3% eram por profissionais especializados195; 
16,8% por recursos materiais196.  Em Londrina, 94,5% dos estudantes 
solicitaram pelo menos um atendimento no momento da prova, dessas 
solicitações: 42% correspondem aos recursos de acessibilidade197; 37,6% 
correspondem a profissionais especializados198 e 20,2% correspondem aos 
recursos materiais199.  
Em relação à participação, já foi relatado, a priori, que pouquíssimos 
estudantes com necessidades educacionais realizaram o ENEM nos anos 
investigados (0,5% do total de inscritos). Além do baixo percentual, nem todos 
os estudantes com necessidades educacionais especiais inscritos estavam 
presentes nos dois dias de prova, no estado, houve cerca de 71,1% de 
participação, 28,7% de ausência e 0,09% dos estudantes foram eliminados da 
prova. No município, seguiu-se a mesma tendência: 72,4% dos estudantes 
participaram do ENEM; 27,4% faltaram à prova e nenhum foi eliminado.  
Antes de apresentar o desempenho dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais, é importante mencionar que o interesse em tratar 
desse indicador decorre do fato de que o ENEM, hoje, constitui-se como a 
maior avaliação em larga escala do país, já que é um dos principais critérios de 
                                                                                                                                                                          
deficiências/condições (0,9%); discalculia e surdocegueira (0%) – um total de 4,6% das 
inscrições.  
194 Sala de fácil acesso (20,8% das solicitações); mesa e cadeira separada (5%), mesa para 
cadeira de rodas (4,9%), apoio para perna e pé (2,4%), mobiliário específico e maca (0%).  
195 Auxílio para transcrição (11,3% das solicitações), auxílio para leitura (10,3%), tradutor 
intérprete de Libras (7,2%), leitura labial (2,2%) e guia-intérprete (0,07%).  
196 Prova ampliada (9,9% das solicitações), prova super ampliada (1,8%), prova em braile 
(1,1%), material específico (0,1%), máquina braile (0,03%), sorobã (0%) e computador (0%).  
197 Sala de fácil acesso (24,6% das solicitações); mesa e cadeira separada (7,5%), mesa para 
cadeira de rodas (5,4%), apoio para perna e pé (2%), mobiliário específico e maca (0%). 
198 Auxílio para transcrição (13,6% das solicitações), auxílio para leitura (13%), tradutor 
intérprete de Libras (6,1%), leitura labial (2,7%) e guia-intérprete (0%). 
199 Prova ampliada (15% das solicitações), prova em braile (2,7%), prova super ampliada 
(1,3%), material específico, máquina braile, sorobã e computador (0%). 
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ingresso no ensino superior (substituindo, continuamente, os tradicionais 
vestibulares).  
Ao contrário do discurso do Governo, acredita-se que é muita 
pretensão dizer que os resultados do ENEM, de desempenho, são capazes de 
mensurar aprendizagem dos estudantes, tão pouco a qualidade da educação. 
Entretanto, o fato é que esse indicador de resultado atribui valor aos 
estudantes (“melhores” / “piores”; “aptos” / “não aptos”), haja vista que a nota 
do ENEM seleciona (inclui ou exclui) os estudantes que desejam avançar na 
escolarização e ingressar no ensino superior. Assim, analisar o desempenho 
dos estudantes com necessidades educacionais especiais justifica-se à medida 
que o sucesso educacional (o avanço na escolarização) está atrelado aos bons 
resultados no ENEM.  
O ENEM avalia o desempenho dos estudantes em cinco áreas do 
conhecimento: ciências da natureza, ciências humanas, linguagens e códigos, 
matemática e redação, a partir de um instrumento de medida específico 
(TRI200), seguindo uma escala de 0 (zero) a 1.000 (mil) pontos. 
 Os resultados indicaram que os estudantes com necessidades 
educacionais especiais apresentaram desempenhos variados nas diferentes 
áreas do conhecimento (com pontuação de zero até mil pontos). Porém, ao 
analisar a média, observou-se que no estado do Paraná e no município de 
Londrina a grande maioria dos estudantes obtiveram desempenho insuficiente: 
abaixo de 500 (quinhentos) pontos - ciências da natureza e matemática: 70% 
dos estudantes e ciência humanas, linguagens e códigos e redação: 52,3%.  
Analisar o perfil, a participação e o desempenho dos estudantes que 
realizaram o ENEM, nos últimos anos, significa, além de tudo, traçar um 
panorama educacional da população com necessidade educacional especial. 
Afinal, os indicadores apresentados revelaram quem são estes poucos sujeitos 
- uma minoria populacional que vem, continuamente, buscando avançar na 
escolarização e quiçá ingressar no ensino superior.  
Sabe-se que muito embora o direito à educação seja para todos, 
muitos sofrem com exclusão social e educacional, haja vista que a grande 
maioria dos estudantes com necessidades educacionais especiais não 
                                                          
200 Não segue a lógica de erros e acertos na prova, mas sim do padrão de resposta dos 
estudantes (questões com diferentes pesos, dependendo do grau de dificuldade).  
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conseguem ultrapassar os níveis mais elementares da educação formal, devido 
à precária oferta dessa educação. Os sistemas de ensino estão, 
demasiadamente, engajados em garantir o acesso à escolarização, porém com 
uma oferta insuficiente de aprendizagem e de qualidade educacional 
(MELETTI, BUENO, 2010).   
Para averiguar as condições do atendimento especializado ofertado no 
ENEM, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com duas profissionais 
do INEP e com doze estudantes com necessidades educacionais especiais que 
realizaram a prova do ENEM 2016. A análise realizada perpassou basicamente 
por três etapas da avaliação: a) planejamento: organização didático-
pedagógica e logística do atendimento especializado; b) aplicação: recursos e 
serviços prestados no momento da prova e c) resultados: avaliação do serviço 
prestado. 
Em relação ao planejamento (organização do atendimento 
especializado), averiguou-se que o INEP atua em parceria com outras 
instituições, sendo que a elaboração e a correção das provas é 
responsabilidade da própria instituição, juntamente com Universidades e 
Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) e a aplicação da prova 
se dá sob responsabilidade de instituições terceirizadas, como FUNDAÇÃO 
CESGRANRIO, CESPE-UnB (CEBRASPE)201 e FGV202. 
No que diz respeito ao atendimento especializado, além dessas 
parcerias, o INEP conta com a “Comissão Assessora em Educação Especial e 
Atendimento especializado em Exames e Avaliações da Educação Básica”, 
composta por profissionais da área da educação especial para instituir as 
adaptações necessária na prova (provas adaptadas203), bem como deliberar os 
rumos do atendimento aos estudantes com necessidades educacionais 
especiais no ENEM (em relação aos recursos e serviços prestados).  
A aplicação é uma das etapas mais complexas do atendimento 
especializado, haja vista que envolve a oferta de serviços e recursos 
específicos aos estudantes com necessidades educacionais especiais, tais 
                                                          
201 Até o ano de 2016.  
202 A partir do ano de 2017.  
203 As provas adaptadas seguem parâmetros similares da prova regular, por isso, o conteúdo e 
a quantidade de questões não são alterados, exceto na prova ledor que pode conter 
adaptações textuais (substituição de questões) e descrição das imagens. 
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quais: a) provas adaptadas: prova em braile, prova ampliada, prova super 
ampliada e prova ledor; b) profissionais especializados: ledor, transcritor, leitura 
labial, tradutor-intérprete de Libras e guia-intérprete c) tempo adicional: dilação 
de até sessenta minutos em cada dia de prova; d) recursos permitidos: produto, 
instrumento, equipamentos ou tecnologia adaptada; e) acessibilidade: 
mobiliário acessível, sala de fácil acesso, sala para lactante, sala especial, 
classe hospitalar, bem como banheiros dotados de acessibilidade.  
Os resultados constatados na pesquisa perpassam por todas as 
etapas da avaliação (antes, durante e depois da prova), a partir dos 
apontamentos dos sujeitos da pesquisa, em relação: à avaliação do 
atendimento, aos desafios, às dificuldades e às sugestões para melhoria do 
atendimento especializado do ENEM.  
As profissionais do INEP acreditam que o a atendimento especializado 
ofertado é satisfatório em diversas questões204, com exceção da acessibilidade 
e do atendimento aos estudantes com deficiência auditiva e surdez (em 
decorrência das queixas). 
Já os estudantes entrevistados apresentaram percepções variadas do 
atendimento recebido, com relatos de que foram: plenamente atendidos, 
parcialmente atendidos ou que não foram atendidos em suas necessidades. No 
total, cinco estudantes mostraram-se satisfeitos com os serviços e recursos 
prestados, outros cinco relataram que foram parcialmente atendidos, 
apontando alguns aspectos que precisam ser aprimorados e dois estudantes 
não receberam o atendimento especializado durante a prova, pois a inscrição 
não foi realizada corretamente (inscrição realizada na escola por pedagoga e 
professora da sala de recursos multifuncionais).  
Muito embora, a avaliação das profissionais do INEP tenha sido 
bastante positiva, as entrevistadas elencaram os seguintes desafios para o 
aprimoramento do atendimento aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais: rever o formato da prova dos estudantes com 
deficiência auditiva e surdez (vídeo prova traduzida em Libras205); solucionar 
problemas de elaboração e aplicação da prova (aprimorar os recursos e 
                                                          
204 Missão e objetivos; planejamento e organização didático-pedagógica, profissionais 
especializados, qualidade do serviço do serviço prestado e resultados alcançados. 
205 Projeto piloto: ENEM 2017. 
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serviços prestados); melhorar a comunicação entre participantes e INEP 
(avaliação - feedback do atendimento); aprimorar a comunicação entres os 
setores (operacional e pedagógico); bem como distinguir as falhas na 
formação/escolarização dos estudantes e problemas estruturais/instrumentais 
da prova.  
Já os estudantes apresentaram dificuldades com: a) provas adaptadas:  
1. Prova em braile: descrição extensa e pouco objetiva das imagens; 2. Prova 
ampliada: prova demasiadamente grande; dificuldade para visualizar a 
imagem; gabarito e folha para escrita da redação sem ampliação; b) 
profissionais especializados: atuação insuficiente do tradutor-intérprete de 
Libras206; c) tempo adicional: tempo insuficiente207; d) recursos permitidos: os 
recursos não foram oferecidos no momento da prova208; e) acessibilidade: 
infraestrutura (sem condições adequadas) e sinalização no local de prova209; e 
f) outros: superlotação das salas; cansaço; formato da prova210; ausência de 
atendimento no momento da prova211; solicitação insuficiente212, e local de 
prova de difícil acesso.  
Ademais, os entrevistados que receberam o atendimento especializado 
apontaram sugestões de melhoria, tais quais: a) provas adaptadas: abreviar as 
informações na descrição das imagens (prova em braile); manter o tamanho 
original da prova, apenas com a ampliação das letras e imagens (prova 
ampliada); b) profissionais especializados: tradução integral da prova pelo 
tradutor-intérprete de Libras; c) tempo adicional: ampliação do tempo adicional; 
d) acessibilidade: locais de provas acessíveis; e) outros: diminuir a quantidade 
de candidatos por sala; confirmar a inscrição dos estudantes que solicitaram o 
atendimento especializado; e para aqueles que solicitaram o atendimento e não 
receberam o direito de refazer o ENEM.  
                                                          
206 Os estudantes surdos entrevistados demonstraram grande insatisfação com a atuação 
desses profissionais e evidenciaram que não foram atendidos em suas necessidades, já 
que foi exigido deles a fluência da língua portuguesa (tradução de apenas algumas palavras 
do texto em Libras).   
207 Relato de duas estudantes entrevistadas. 
208 Dois estudantes cegos apresentaram dificuldade para adquirir o instrumento matemático 
(sorobã), uma professora dos estudantes precisou levar o material no momento da prova.   
209 Ausência de material ampliado, tátil e de atendimento em conformação à Libras. 
210 Questões extensas e textos complexos. 
211 Dois estudantes entrevistados descobriram no momento da prova que não receberiam 
atendimento especializado. 





Os resultados apurados no ENEM (2016), a partir das entrevistas 
semiestruturadas, apontaram que a participação dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais está distante de ser satisfatória em 
aspectos que envolvem: o planejamento, a aplicação e os resultados. Por isso, 
existem questões que necessitam ser aprimoradas, tais quais: a) divulgação do 
atendimento especializado; b) instrução/orientação aos estudantes sobre a 
inscrição (solicitação dos recursos e profissionais especializados); c) solucionar 
problemas pontuais de elaboração e aplicação da prova; e) aprimorar os 
recursos prestados e investir na qualificação dos profissionais especializados; 
f) selecionar previamente os locais de provas; g) atendimento em conformação 
a Libras e prova em vídeo Libras para estudantes com deficiência auditiva e 
surdez; h) aprimorar a comunicação (avaliação) dos estudantes que receberam 
o atendimento especializado, bem como dos setores responsáveis pela 
elaboração e aplicação do ENEM aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais.  
Por fim, após explanar sobre os dados coletados na pesquisa, a partir 
dos indicadores educacionais e entrevistas semiestruturadas, vale apresentar 
algumas conclusões importantes.   
A primeira delas diz respeito ao direito do público-alvo da educação 
especial à educação. Muito embora, a inclusão seja veemente defendida, 
inclusive na legislação que rege a educação do país, o discurso de direito e 
igualdade a todos, por ora, mostra-se sedutor e tendencioso, haja vista que a 
proposição política da inclusão tem seus limites: o fato de reconhecer que a 
educação é direito de todos não vem sendo capaz de garantir que ele seja, de 
fato, cumprido.  
Assim, tem-se de um lado o discurso redentor da política inclusiva, por 
outro um histórico de exclusão e desigualdade, ainda, presente no espaço 
escolar. Na contramão do discurso idealizado de educação, dados (assim 
como os citados acima e ao longo da pesquisa) revelam que a universalização 
do ensino está distante de ser alcançada, especialmente, aos estudantes com 
necessidades educacionais especais, haja vista as dificuldades encontradas 
para que esses sujeitos progridam ou concluam a educação básica.  
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O reflexo desse descaso com a escolarização dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais (visto que se prioriza o acesso em 
detrimento da aprendizagem e da qualidade) perpassa, também, pelo ENEM. A 
participação dessa população é baixíssima, não pelo fato de apresentarem 
uma deficiência ou condição específica de aprendizagem, mas sim por 
dificuldades inerentes a sua condição, especialmente, por conta da 
“precariedade da permanência e da inserção da população com necessidades 
educacionais especiais em processos efetivos de escolarização” (MELETTI, 
2014, p. 805). 
Verifica-se, assim, que o discurso inclusivo do ENEM não condiz com a 
realidade, já que a cobertura aos estudantes com necessidades educacionais 
especiais é irrisória. A ínfima ou a não participação dos estudantes com 
necessidades educacionais especiais em questões educacionais, tal qual o 
ENEM, reflete a privação e o não cumprimento dos direitos reconhecidos – de 
acesso, permanência e qualidade na educação; evidenciando que “mesmo com 
declarações e inscrição em lei, o direito à educação ainda não se efetivou” 
(CURY, 2002, p. 258).  
Contudo, “como se trata de um direito reconhecido, é preciso que ele 
seja garantido” (CURY, 2002, p. 246).  
 
O acesso à educação é também um meio de abertura que dá ao 
indivíduo uma chave de autoconstrução e de se reconhecer como 
capaz de opções. O direito à educação, nesta medida, é uma 
oportunidade de crescimento cidadão, um caminho de opções 
diferenciadas e uma chave de crescente estima de si (CURY, 2002, 
p. 260).  
 
Para que o direito dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais seja garantido, primeiramente, é preciso que o ENEM seja extensivo 
a todos, a participação em massa dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais é o primeiro passo para garantir a inclusão desses 
sujeitos.   
Ademais, vale mencionar que para a plena participação no ENEM é 
preciso muito mais do que garantir o acesso de todos.  É preciso que o 
atendimento em igualdade seja preservado em todas as etapas do processo 
avaliativo (antes, durante e depois da prova), de modo que “a educação como 
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direito e sua efetivação em práticas sociais se convertem em instrumentos 
de redução das desigualdades e das discriminações” (CURY, 2002, p. 261).  
Mesmo que, hoje, o ENEM não seja uma realidade concreta a todos os 
estudantes com necessidades educacionais especiais, a qualidade do 
atendimento especializado necessita ser ofertada durante as etapas de 
planejamento, aplicação e resultados.  Isso significa, que o olhar diante do 
público da educação especial precisa ser permanente, contínuo em todo 
processo de avaliação, de modo a garantir que nenhum estudante seja privado 
de seus direitos.  
Há que se considerar que o atendimento especializado do ENEM vem 
evoluindo ano a ano, é evidente o engajamento e investimento213 do INEP 
frente ao atendimento especializado. Por ora, pode-se dizer até que o 
atendimento especializado do ENEM se encontra a frente de muitos outros 
atendimentos ofertados nas escolas do país. No entanto, ressalta-se que essa 
afirmação não se refere propriamente a um elogio ao atendimento 
especializado do ENEM (até porque existem questões a serem aprimoradas). 
Mas, acima de tudo, como uma crítica a precariedade214 da educação 
brasileira, que se encontra despreparada para receber e atender todos os 
estudantes em igualdade.  
Ademais, conforme discurso de uma das profissionais entrevistadas, 
boa parte do progresso do atendimento especializado do ENEM decorre de 
demandas judiciais para atendimento de acordo com as necessidades dos 
estudantes. Ou seja, vê-se que diante da negligência e do não cumprimento da 
lei, a garantia por medida judicial surge como uma forma de proteger aqueles 
que tem seus direitos violados. Para Cury (2002, p. 260):  
 
Este jogo entre direito e dever implica aos interessados, quando na 
falta deste atendimento, o acionar de instrumentos jurídicos e 
processuais capazes de fazer respeitar um direito claramente 
protegido.   
 
Nota-se, assim, que o “jogo” não está ganho, a luta por um 
atendimento especializado de qualidade aos estudantes com necessidades 
                                                          
213   Financeiro e de pessoas.  
214 Escolas sucateadas, investimento público insuficiente, falta de aperfeiçoamento e 
capacitação dos profissionais, ausência de recursos materiais e de acessibilidade, altas 
taxas de abandono e repetência, dentre outros aspectos.  
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educacionais especiais é constante e ininterrupta. Visto que, muito embora, o 
atendimento especializado do ENEM esteja, continuamente, avançando, ainda, 
existe uma linha tênue entre o direito e a realidade.  
A superficialidade da prática inclusiva necessita ser superada, é 
imprescindível eliminar toda e qualquer barreira e/ou obstáculo que impeça os 
estudantes com necessidades educacionais especiais de serem atendidos em 
igualdade, “a fim de que nenhum cidadão fique sem o benefício da educação 
escolar” (CURY, 2002, p. 260).  
Diante disso, entende-se que para garantir a efetiva participação de 
todos os estudantes no ENEM é preciso dar condições de acesso, participação 
em igualdade de condições, bem como ofertar recursos e serviços de 
qualidade. Para que o tripé (acesso, participação e qualidade) seja alcançado a 
prática avaliativa215 necessita ser repensada e reavaliada constantemente. 
Logo, é nesse processo de contínua avaliação do serviço prestado que os 
sujeitos com necessidades educacionais especiais precisam ter voz, o 
protagonismo precisa ser deles, para que sejam ouvidos e atendidos em suas 
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APÊNDICE 1 – ROTEIRO DE ENTREVISTA: PROFISSIONAL DO INEP 
RESPONSÁVEL PELA ÁREA OPERACIONAL DO ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO NO ENEM 
                                                                                         
ROTEIRO DE ENTREVISTA: PROFISSIONAL DO INEP RESPONSÁVEL 
PELA ÁREA OPERACIONAL DO ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NO 
ENEM 
As questões abaixo referem-se à pesquisa de doutorado: Exame 
Nacional do Ensino Médio: um olhar diante do público-alvo da educação 
especial ou transtornos funcionais específicos”.  
Sua colaboração será de extrema importância para desenvolver este 
estudo. 
 
PERFIL DA/O ENTREVISTADA/O: 
 
 Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 
 Idade: _________________________ 
 Formação: _________________________ 
 Qual sua função no INEP? ______________________ 
 Tempo de serviço no INEP? _____________________ 
 Tempo de atuação no atendimento especializado (ENEM): __________ 
 
Bloco A – Informações Gerais: organização, estruturação e financiamento 
 
1) Como é organizado o atendimento especializado ofertado no ENEM?  
 
2) Qual é a unidade responsável pela elaboração, aplicação e correção das 
provas diferenciadas do ENEM? 
 
3) Caso o serviço ou parte dele seja terceirizado, qual é a unidade responsável 
pelo atendimento especializado ofertado no ENEM? Qual o processo de 
seleção/escolha da unidade? 
 
4) Qual a receita prevista para a manutenção e desenvolvimento do 
atendimento especializado no ENEM? O financiamento destinado ao 
atendimento especializado é suficiente para suprir as necessidades declaradas 
pelos candidatos? 
 
Bloco B: Profissionais especializados e recursos de acessibilidade  
 
5) Em média, quantos profissionais especializados atuam na aplicação das 




6) Como ocorre a seleção dos profissionais especializados contratados?  
 
7) Qual é o nível de escolaridade mínimo exigido aos profissionais 
especializados que atuam na aplicação da prova, como:  ledor; transcritor; 
ledor/transcritor; guia-intérprete, tradutor-intérprete de libras ou leitura labial.     
 
Ensino Médio:  
 
A) Completo.  
B) Incompleto.  
 
Graduação:   
 
A) Ensino Superior - incompleto.  
B) Ensino Superior - Pedagogia.  
C) Ensino Superior - Licenciaturas.  
D) Ensino Superior - Outras. 
 
Pós- Graduação:  
 
A) Atualização ou Aperfeiçoamento (mínimo de 180 horas).  
B) Especialização (mínimo de 360 horas). 
C) Mestrado. 
D) Doutorado.  
 
8) Caso os profissionais necessitem de habilitação, indique qual a área 
temática de pós-graduação exigida no atendimento especializado? 
 
A) Educação, enfatizando Educação Especial. 
B) Educação - Educação Especial, enfatizando a área de atuação no 
atendimento especializado, segundo deficiências e transtornos 
funcionais específicos.  
C) Educação, outras ênfases.  
D) Outras áreas que não a Educação.  
 
Comentário (opcional): _____________________________________________ 
 
9) Os profissionais especializados e chefes de sala recebem 
treinamento/formação para atuar no atendimento especializado do ENEM? 
 
10) Caso a resposta seja positiva, quem tem oferecido o 
treinamento/formação? E, qual é o conteúdo dessas orientações? 
 
11) Em relação à acessibilidade, quais são as principais preocupações? 
 
12) Os locais de provas são espaços acessíveis, possibilitando o mesmo 





Bloco C: Avaliação e percepção do atendimento especializado do ENEM 
 
13) O INEP realiza avaliação institucional ou autoavaliação do atendimento 
especializado ofertado no ENEM? Como funciona? 
  
 
14) Existe algum instrumento em que os candidatos possam avaliar o 
atendimento especializado ofertado no ENEM? Como funciona? 
 
15) Caso o candidato declare que o serviço não foi plenamente prestado, quais 
são os encaminhamentos do INEP? 
  




Missão e objetivos 
 
(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
 
Planejamento e organização didático-pedagógica 
 
(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
 
Profissionais especializados  
 
(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
 
Recursos de acessibilidade 
 
(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
 
Qualidade do serviço prestado  
 








17) Em sua opinião, quais os principais desafios encontrados para a efetivação 







APÊNDICE 2 – ROTEIRO DE ENTREVISTA: PROFISSIONAL DO INEP 
RESPONSÁVEL PELA ÁREA PEDAGÓGICA DO ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO NO ENEM 
                                                                                         
ROTEIRO DE ENTREVISTA: PROFISSIONAL DO INEP RESPONSÁVEL 
PELA ÁREA PEDAGÓGICA DO ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NO 
ENEM 
As questões abaixo referem-se à pesquisa de doutorado: Exame 
Nacional do Ensino Médio: um olhar diante do público-alvo da educação 
especial ou transtornos funcionais específicos”.  
Sua colaboração será de extrema importância para desenvolver este 
estudo. 
PERFIL DA/O ENTREVISTADA/O: 
 
 Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 
 Idade: _________________________ 
 Formação: _________________________ 
 Qual sua função no INEP? ______________________ 
 Tempo de serviço no INEP? _____________________ 
 Tempo de atuação no atendimento especializado (ENEM): ___________ 
 
 
BLOCO A: Informações gerais: atendimento especializado e avaliações 
em larga escala  
1) O que levou o INEP a implementar o atendimento especializado no ENEM? 
 
2) Desde a implementação do atendimento especializado, em 2012, houve 
mudanças no que tange: ao atendimento ofertados aos candidatos, serviços 
profissionais especializados, recursos de acessibilidade, elaboração, aplicação 
e correção das provas? 
 
3) O INEP possui normas e documentos específicos que tratam do atendimento 
especializado no ENEM? Quais?  
 
4) O INEP oferta o atendimento especializado nas demais avaliação em larga 
escola, tais como: Prova Brasil, Provinha Brasil, ENADE, entre outras? 
 
5) Caso a resposta seja negativa, o INEP prevê a implementação do 
atendimento especializado nas demais avaliações em larga escala? 
 




6) Qual é a diferença entre a prova convencional e prova diferenciada do 
ENEM? Quais são as possíveis adaptações a se realizar? 
 
7) Quando necessário é possível solicitar a flexibilização dos conteúdos 
contemplados na prova?  
 
8) Em relação às adaptações da prova, explique sobre a:  
 
a) Elaboração e seleção dos itens: _______________________________ 
b) Confecção das provas adaptadas: ______________________________ 
c) Leitura e sensível das provas:__________________________________ 
d) Controle da diagramação e impressão dos cadernos de 
prova:_____________________________________________________ 
 
9) Quais são os critérios utilizados para a correção das provas e redação dos 




BLOCO C: Profissionais especializados e recursos de acessibilidade 
 
10) Quantos profissionais atuam na elaboração e correção das provas 
adaptadas do ENEM?  
 
11) Qual é o nível de escolaridade mínimo exigido aos profissionais que atuam 
na elaboração e correção das provas do atendimento especializado:  
 
Ensino Médio:  
 
A) Completo.  
B) Incompleto.  
 
Graduação:   
 
A) Ensino Superior - incompleto.  
B) Ensino Superior - Pedagogia.  
C) Ensino Superior - Licenciaturas.  
D) Ensino Superior - Outras. 
 
Pós- Graduação:  
 
A) Atualização ou Aperfeiçoamento (mínimo de 180 horas).  
B) Especialização (mínimo de 360 horas). 
C) Mestrado. 
D) Doutorado.  
 
12) Caso os profissionais necessitem de habilitação, indique qual a área 
temática de pós-graduação exigida:  
 
A) Educação, enfatizando Educação Especial. 
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B) Educação - Educação Especial, enfatizando a área de atuação no 
atendimento especializado, segundo deficiências e transtornos 
funcionais específicos.  
C) Educação, outras ênfases.  
D) Outras áreas que não a Educação.  
 
Comentário (opcional): _____________________________________________ 
 
13) Os profissionais que elaboram e corrigem as provas do atendimento 
especializado do ENEM recebem treinamento/formação? 
 
14) Caso a resposta seja positiva, quem tem oferecido o 
treinamento/formação? E, qual é o conteúdo dessas orientações? 
 
15) No momento da prova é ofertado ao candidato todos os recursos 
permitidos de acessibilidade, como: produto, instrumento, equipamento ou 
tecnologia adaptada?  
 
16) Caso os apoios solicitados não sejam ofertados no momento da prova, é 
permitido ao candidato utilizar recursos e materiais próprios?  
 
BLOCO D: Avaliação e percepção do atendimento diferenciado do ENEM 
17) O INEP realiza avaliação institucional ou autoavaliação do atendimento 
especializado ofertado no ENEM? Como funciona? 
  
18) Existe algum instrumento em que os candidatos possam avaliar o 
atendimento especializado ofertado no ENEM? Como funciona? 
 
19) Caso o candidato declare que o serviço não foi plenamente prestado, quais 
são os encaminhamentos do INEP? 
  




Missão e objetivos 
 
(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
 
Planejamento e organização didático-pedagógica 
 
(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
 
Profissionais especializados  
 
(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
 
Recursos de acessibilidade 
 
(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
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Qualidade do serviço prestado  
 




(   ) Insatisfatório      (    ) Satisfatório        (    ) Totalmente Satisfatório 
 
21) Em sua opinião, quais os principais desafios encontrados para a efetivação 




APÊNDICE 3 – ROTEIRO DE ENTREVISTA: ESTUDANTES PÚBLICO-ALVO 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E TRANSTORNOS FUNCIONAIS ESPECÍFICOS 
QUE RECEBERAM ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NO ENEM  
 
                                                                                         
ROTEIRO DE ENTREVISTA: ESTUDANTES PÚBLICO-ALVO DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL E TRANSTORNOS FUNCIONAIS EPECÍFICOS QUE 
RECEBERAM ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NO ENEM 
As questões abaixo referem-se à pesquisa de doutorado: Exame 
Nacional do Ensino Médio: um olhar diante do público-alvo da educação 
especial ou transtornos funcionais específicos”.  
Sua colaboração será de extrema importância para desenvolver este 
estudo. 
 
PERFIL DA/O ENTREVISTADA/O: 
 
 Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino 
 Data de Nascimento/ Idade: _________________________ 
 Escola: ________________________ 
 Telefone/ endereço eletrônico: ________________________________ 
 
BLOCO A: Caracterização do candidato, serviços e recursos solicitados  
 
1) Qual o seu principal objetivo com o ENEM? 
 
(  ) Avaliar meu desempenho escolar ao final do 3º ano do ensino médio. 
(  ) Ingresso nas universidades. 
(  ) Acesso a bolsas de estudo.  
(  ) Certificação de conclusão do ensino médio.  
(  ) Outro(s):______________________________________ 
 
2) Indique a necessidade educacional especial declarada no ENEM: 
 
(  ) Baixa visão 
(  ) Cegueira 
(  ) Visão monocular 
(  ) Deficiência física  
(  ) Deficiência intelectual  
(  ) Deficiência auditiva 
(  ) Surdez 
(  ) Surdocegueira 
(  ) Autismo 
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(  ) Déficit de atenção 
(  ) Dislexia 
(  ) Discalculia 
(  ) Outra deficiência ou condição especial:_____________________________ 
 
3) Indique o (s) auxílio (s) ou recurso (s) que você utilizou no ENEM:  
 
(  ) Não necessitei de nenhum recurso 
 
Para estudantes com Baixa visão, Visão monocular e Cegueira 
 
(  ) Auxílio para leitura 
(  ) Auxílio para transcrição  
(  ) Prova em braile 
(  ) Prova ampliada (letra em tamanho 18) 
(  ) Prova super ampliada (letra em tamanho 24) 
(  ) Sala de fácil acesso 
(  ) Outro (s):_____________________________________________________ 
 
Para estudantes com Deficiência auditiva e Surdez  
 
(  ) Tradutor - intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
(  ) Leitura labial 
(  ) Outro (s):_____________________________________________________ 
 
Para estudantes com Surdocegueira 
 
(  ) Guia-intérprete 
(  ) Auxílio para leitura 
(  ) Auxílio para transcrição  
(  ) Prova em braile 
(  ) Prova ampliada (letra em tamanho 18) 
(  ) Prova super ampliada (letra em tamanho 24) 
(  ) Sala de fácil acesso 
(  ) Tradutor - intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) 
(  ) Leitura labial 
(  ) Outro (s):_____________________________________________________ 
 
Para estudantes com Deficiência física 
 
(  ) Auxílio para transcrição 
(  ) Sala de fácil acesso 
(  ) Mobiliário acessível 
(  ) Outro (s):_____________________________________________________ 
 
Para estudantes com Deficiência intelectual  
 
(  ) Auxílio para leitura 
(  ) Auxílio para transcrição  
(  ) Sala de fácil acesso 
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(  ) Outro (s):_____________________________________________________ 
 
Para estudantes com Autismo, Déficit de atenção, Dislexia e Discalculia  
 
(  ) Auxílio para leitura 
(  ) Auxílio para transcrição  
(  ) Outro (s):_____________________________________________________ 
 
4) Você teve mais tempo para fazer a prova? 
 
(   ) Sim 
(   ) Não   
(   ) Não foi necessário  
 
5) Caso a resposta seja positiva, quanto tempo a mais você utilizou? O tempo 
adicional foi suficiente para você terminar a prova? 
 
BLOCO B: Profissionais especializados e recursos de acessibilidade 
 
6) Durante a prova você utilizou algum produto, instrumento, equipamento ou 
tecnologia adaptada? 
 
Para estudantes com Deficiência física 
 
(  ) Canetas especiais 
(  ) Órteses 
(  ) Próteses 
(  ) Apoio para leitura 
(  ) Apoio de braço 
(  ) Andadores e muletas 
(  ) Outro(s): _____________________________________ 
 
Para estudantes com Deficiência auditiva, Surdez e Surdocegueira    
 
(  ) Aparelhos de amplificação sonora individual (aparelho auditivo) 
(  ) Receptores do implante coclear 
(  ) Outro(s): _____________________________________ 
 
Para estudantes com Baixa Visão, Visão Monocular, Cegueira e 
Surdocegueira  
 
(  ) Máquinas Braile (Perkins, etc.) 
(  ) Reglete/Punção 
(  ) Sorobã ou ábaco 
(  ) Folhas brancas e limpas 
(  ) Caneta de ponta grossa 
(  ) Assinador 
(  ) Régua 
(  ) Papel para rascunho 
(  ) Óculos especiais (fumê, escuros, etc.) 
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(  ) Lupa (manual, etc.) 
(  ) Lupa com luz 
(  )Telelupa 
(  ) Luminária 
(  ) Tábuas de apoio para leitura  
(  ) Bengala 
(  ) Cão-guia 
(  ) Outro(s): _____________________________________ 
 
7) Os recursos solicitados foram disponibilizados na hora da prova?  
 





8) Em relação aos recursos de acessibilidade:  
 
O local de prova contou com: 
 
Para estudantes com Deficiência física 
 
 Ponto de embarque e desembarque de transporte público acessível para 
pessoas com deficiência.  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Circulação acessível desde a rua até entrada da escola. 
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Sanitários acessíveis.  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Bebedouros acessíveis. 
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Mobiliário interno de acordo com as suas necessidades.  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Espaço acessível com área para deslocamento e manobra de pessoas 
com cadeira de rodas.  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Em caso de mais de um pavimento existia rampa, elevador, ou outro 
equipamento eletromecânico unindo os pavimentos. 
(    ) Sim (    ) Não 
 





 Sinalização autoexplicativa, perceptível e legível a todos (sinalização 
visual).   
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Sinalização autoexplicativa, perceptível e legível a todos (sonora).  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Atendimento conformação em libras.  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 
Para estudantes com Baixa visão, Visão monocular, Cegueira e 
Surdocegueira 
 
 Sinalização autoexplicativa, perceptível e legível a todos (tátil). 
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Luminosidade adequada.  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Piso e relevo tátil.  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Materiais disponíveis em outro formato para pessoas com deficiência 
visual.  
(    ) Sim (    ) Não 
 
 Materiais disponíveis em fonte ampliada para pessoas com baixa visão.  




9) Em relação a oferta de profissionais especializados: ledor; transcritor; 
ledor/transcritor; guia-intérprete, tradutor-intérprete de libras ou leitura labial.     
 
O atendimento ofertado atendeu as suas necessidades?  
 




BLOCO C: Avaliação e percepção do atendimento especializado do ENEM 
 
10) Em sua opinião, o atendimento que você teve no ENEM atendeu as suas 
necessidades?  
 
11) Quais foram as dificuldades encontradas durante a realização das provas 
do ENEM? 
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APÊNDICE 4 - PERFIL, PARTICIPAÇÃO E DESEMPENHO DOS 
ESTUDANTES COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NO 
ENEM 
a) Estudantes por sexo  
Gráfico 3 - Participação por sexo de candidatos com necessidades 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017). 
Gráfico 4 - Participação por sexo de candidatos com necessidades 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM (INSTITUTO NACIONAL DE 

















Não Declarada Branca Preta  Parda Amarela  Indígena 













Não Declarada Branca Preta  Parda Amarela  Indígena 
Média de candidatos com NEE
 
b) Estudantes por raça-etnia  
 
Gráfico 5 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 6 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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Menores  de 16 a  20 anos  De 21 a  30 anos  Maiores  de 31 anos 
Média de candidatos com NEE
c) Estudantes por idade  
 
Gráfico 7 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 8 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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2012 2013 2014 2015
Somente escola pública
Somente escola privada
Parcialemnte em escola pública ou
privada
c) Estudantes por tipo de escola que frequentou o ensino médio 
 
Gráfico 9 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 10 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 






d) Estudantes por renda mensal da família 
Tabela 59 - Descritivo da renda mensal da família, por salário mínimo 
RENDA /ANO 2012 2013 2014 2015 
ATÉ UM SALÁRIO 
MÍNIMO Até R$ 622,00 Até R$ 678,00 Até R$ 724,00 Até R$ 788,00 
MAIS DE UM ATÉ 
1,5  
De R$ 622,01 até 
R$ 933,00 
De R$ 678,01 até 
R$ 1.017,00 
De R$ 724,01 até 
R$ 1.086,00 
De R$ 788,01 até 
R$ 1.182,00 
MAIS DE 1,5 E 
ATÉ 2 
De R$ 933,01 até 
R$ 1.244,00 
De R$ 1.017,01 
até R$ 1.356,00 
De R$ 1.086,01 
até R$ 1.448,00 
De R$ 1.182,01 
até R$ 1.572,00 
MAIS DE 2 E ATÉ 
2,5 
De R$ 1.244, 01 
até R$ 1.555,00 
De R$ 1.356, 01 
até R$ 1.695,00 
De R$ 1.448, 01 
até R$ 1.810,00 
De R$ 1.572, 01 
até R$ 1.970,00 
MAIS DE 2,5 E 
ATÉ 3 
De R$ 1.555, 01 
até R$ 1.866,00 
De R$ 1.695, 01 
até R$ 2.034,00 
De R$ 1.448, 01 
até R$ 2.172,00 
De R$ 1.970, 01 
até R$ 2.364,00 
MAIS DE 3 E ATÉ 
4 
De R$ 1.866, 01 
até R$ 2.488,00 
De R$ 2.034, 01 
até R$ 2.712,00 
De R$ 2.172, 01 
até R$ 2.896,00 
De R$ 2.364, 01 
até R$ 3.152,00 
MAIS DE 4 E ATÉ 
5 
De R$ 2.488, 01 
até R$ 3.110,00 
De R$ 2.712, 01 
até R$ 3.390,00 
De R$ 2.896, 01 
até R$ 3.620,00 
De R$ 3.152, 01 
até R$ 3.940,00 
MAIS DE 5 E ATÉ 
6 
De R$ 3.110, 01 
até R$ 3.732,00 
De R$ 3.390, 01 
até R$ 4.068,00 
De R$ 3.620, 01 
até R$ 4.344,00 
De R$ 3.940, 01 
até R$ 4.728,00 
MAIS DE 6 E ATÉ 
7 
De R$ 3.732, 01 
até R$ 4.354,00 
De R$ 4.068, 01 
até R$ 4.746,00 
De R$ 4.344, 01 
até R$ 5.068,00 
De R$ 4.728, 01 
até R$ 5.516,00 
MAIS DE 7 E ATÉ 
8 
De R$ 4.354, 01 
até R$ 4.976,00 
De R$ 4.746, 01 
até R$ 5.424,00 
De R$ 5.068, 01 
até R$ 5.792,00 
De R$ 5.516, 01 
até R$ 6.304,00 
MAIS DE 8 E ATÉ 
9 
De R$ 4.976, 01 
até R$ 5.598,00 
De R$ 5.424, 01 
até R$ 6.102,00 
De R$ 5.792, 01 
até R$ 6.516,00 
De R$ 6.304, 01 
até R$ 7.092,00 
MAIS DE 9 E ATÉ 
10 
De R$ 5.598, 01 
até R$ 6.220,00 
De R$ 6.102, 01 
até R$ 6.780,00 
De R$ 6.516, 01 
até R$ 7.240,00 
De R$ 7.092, 01 
até R$ 7.880,00 
MAIS DE 10 E 
ATÉ 12 
De R$ 6.220, 01 
até R$ 7.464,00 
De R$ 6.780, 01 
até R$ 8.136,00 
De R$ 7.240, 01 
até R$ 8.688,00 
De R$ 7.880, 01 
até R$ 9.456,00 
MAIS DE 12 E 
ATÉ 15 
De R$ 7.464, 01 
até R$ 9.330,00 
De R$ 8.136, 01 
até R$ 10.170,00 
De R$ 8.688, 01 
até R$ 10.860,00 
De R$ 9.456, 01 
até R$ 11.820,00 
MAIS DE 15 E 
ATÉ 20 
De R$ 9.330, 01 
até R$12.440,00 
De R$ 10.170, 01 
até R$13.560,00 
De R$ 10.860, 01 
até R$14.480,00 
De R$ 11.820, 01 
até R$15.760,00 







Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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Gráfico 11 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
 
Gráfico 12 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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Média de candidatos com NEE
e) Estudantes por necessidades educacionais especiais  
 
Gráfico 13 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 14 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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f) Estudante por atendimento educacional solicitado 
 
Gráfico 15 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 16 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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Gráfico 17 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 18 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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Gráfico 19 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 20 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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Gráfico 21 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 22 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 





































g) Estudantes por participação  
 
Gráfico 23 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 24 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 






h) Estudantes por desempenho  
Quadro 20 - Competências das áreas do conhecimento: Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e suas Tecnologias, 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias 
ÁREAS DO CONHECIMENTO COMPETÊNCIAS 
CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS 
TECNOLOGIAS 
Competência 1- Compreender as ciências 
naturais e as tecnologias a elas associadas como 
construções humanas, percebendo seus papéis 
nos processos de produção e no desenvolvimento 
econômico e social da humanidade. 
Competência 2- Identificar a presença e aplicar as 
tecnologias associadas às ciências naturais em 
diversos contextos. 
Competência 3- Associar intervenções que 
resultam em degradação ou conservação 
ambiental a processos produtivos e sociais e a 
instrumentos ou ações científico-tecnológicos.  
Competência 4- Compreender interações entre 
organismos e ambiente, em particular aquelas 
relacionadas à saúde humana, relacionando 
conhecimentos científicos, aspectos culturais e 
características individuais.  
Competência 5- Entender métodos e 
procedimentos próprios das ciências naturais e 
aplicá-los em diferentes contextos.  
Competência 6- Apropriar-se de conhecimentos 
da física para, em situações problema, interpretar, 
avaliar ou planejar intervenções científico-
tecnológicas. 
CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS 
TECNOLOGIAS 
Competência 1- Compreender elementos culturais 
que constituem as identidades.  
Competência 2- Compreender as transformações 
dos espaços geográficos como produto das 
relações socioeconômicas e culturais de poder.  
Competência 3- Compreender a produção e o 
papel histórico das instituições sociais, políticas e 
econômicas, associando-as aos diferentes 
grupos, conflitos e movimentos sociais.  
Competência 4- Entender as transformações 
técnicas e tecnológicas e seu impacto nos 
processos de produção, no desenvolvimento do 
conhecimento e na vida social.  
Competência 5- Utilizar os conhecimentos 
históricos para compreender e valorizar os 
fundamentos da cidadania e da democracia, 
favorecendo uma atuação consciente do indivíduo 
na sociedade.  
Competência 6- Compreender a sociedade e a 
natureza, reconhecendo suas interações no 
espaço em diferentes contextos históricos e 
geográficos. 
Continua na página seguinte 
353 
 
Continuação da página anterior 
ÁREAS DO CONHECIMENTO COMPETÊNCIAS 
LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS 
Competência 1- Aplicar as tecnologias da 
comunicação e da informação na escola, no 
trabalho e em outros contextos relevantes para 
sua vida.  
Competência 2- Conhecer e usar língua(s) 
estrangeira(s) moderna(s) como instrumento de 
acesso a informação e outras culturas e grupos 
sociais.  
Competência 3- Compreender e usar a linguagem 
corporal como relevante para a própria vida, 
integradora social e formadora de identidade.  
Competência 4-  Compreender a arte como saber 
cultural e estético gerador de significação e 
integrador da organização do mundo e da própria 
identidade.  
Competência 5- Analisar, interpretar e aplicar 
recursos expressivos das linguagens, 
relacionando textos com seus contextos, 
mediante a natureza, função, organização, 
estrutura das manifestações, de acordo com as 
condições de produção e recepção.  
Competência 6- Compreender e usar os sistemas 
simbólicos das diferentes linguagens como meios 
de organização cognitiva da realidade pela 
constituição de significados, expressão, 
comunicação e informação.  
Competência 7- Confrontar opiniões e pontos de 
vista sobre as diferentes linguagens e suas 
manifestações específicas.  
Competência 8- Compreender e usar a língua 
portuguesa como língua materna, geradora de 
significação e integradora da organização do 
mundo e da própria identidade.  
Competência 9- Entender os princípios, a 
natureza, a função e o impacto das tecnologias da 
comunicação e da informação da sua vida 
pessoal e social, no desenvolvimento do 
conhecimento, associando-o aos conhecimentos 
científicos, às linguagens que lhes dão suporte, 
às demais tecnologias, aos processos de 
produção e aos problemas que se propõem 
solucionar. 
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Continuação da página anterior 
ÁREAS DO CONHECIMENTO COMPETÊNCIAS 
MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS 
Competência 1- Construir significados para os 
números naturais, inteiros, racionais e reais.  
Competência 2- Utilizar o conhecimento 
geométrico para realizar a leitura e a 
representação da realidade e agir sobre ela.  
Competência 3- Construir noções de grandezas 
e medidas para compreensão da realidade e a 
solução de problemas do cotidiano. 
Competência 4- Construir noções de variação de 
grandezas para a compreensão da realidade e a 
solução de problemas do cotidiano.  
Competência 5- Modelar e resolver problemas 
que envolvem varáveis socioeconômicas ou 
técnico-científicas, usando representações 
algébricas.  
Competência 6- Interpretar informações de 
natureza científica e social obtidas da leitura de 
gráficos e tabelas, realizando previsão de 
tendência, extrapolação, interpolação e 
interpretação.  
Competência 7- Compreender o caráter 
aleatório e não-determinístico dos fenômenos 
naturais e sociais e utilizar instrumentos 
adequados para medidas, determinação de 
amostras e cálculos de probabilidade para 
interpretar informações variáveis apresentadas 
em uma distribuição estatística. 
Fonte: Autora (2017) com base na Matriz de Referência do ENEM, INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017). 
Gráfico 25 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 
ENEM, por desempenho em Ciências da Natureza e suas Tecnologias (2012-













FONTE: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 



































































Gráfico 26 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 
ENEM, por desempenho em Ciências da Natureza e suas Tecnologias (2012-













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 27 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por desempenho mínimo e máximo em Ciências da 













FONTE: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 















































































Média de candidatos com NEE
Gráfico 28 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 
ENEM, por desempenho em Ciências Humanas e suas Tecnologias (2012-













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 29 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 














Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 







































































Média de candidatos com NEE
Gráfico 30 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por desempenho mínimo e máximo em Ciências Humanas 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017). 
 
Gráfico 31 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 
ENEM, por desempenho em Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (2012-













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 




































































Gráfico 32 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 
ENEM, por desempenho em Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (2012-













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
 
Gráfico 33 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por desempenho mínimo e máximo em Linguagens, 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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Gráfico 34 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 














Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 35 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 














Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 






























Gráfico 36 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por desempenho mínimo e máximo em Matemática e suas 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 




Quadro 21 - Competências da Redação 
Competência 1- Demonstrar domínio da modalidade escrita formal da Língua Portuguesa.  
Competência 2- Compreender a proposta da redação e aplicar conceitos de várias áreas do 
conhecimento para desenvolver o tema, dentro dos limites estruturais do texto dissertativo-
argumentativo em prosa.  
Competência 3- Selecionar, relacionar, organizar e interpretar informações, fatos, opiniões e 
argumentos de um ponto de vista. 
Competência 4- Demostrar conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários para a 
construção da argumentação.  
Competência 5- Elaborar proposta de intervenção para o problema abordado, respeitando os 
direitos humanos  
FONTE: Autora (2017) com base na Matriz de Referência do ENEM, INSTITUTO NACIONAL 
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Gráfico 37 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
 
Gráfico 38 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
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Gráfico 39 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2017).  
 
Gráfico 40 - Média de candidatos com necessidades educacionais especiais no 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 
































Gráfico 41 - Participação de candidatos com necessidades educacionais 
especiais no ENEM, por desempenho mínimo e máximo em Redação: 













Fonte: Autora (2017) com base nos microdados do ENEM, INSTITUTO NACIONAL DE 



























ANEXO 2 - ADAPTAÇÃO DA PROVA LEDOR  
 
 
Figura 13 - Questão sem adaptação 
 
 




Figura 14 - Questão com adaptação 
 
 
Fonte: CAPACITAÇÃO DE LEDORES, 2011. 
 
 
 
